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ATOS DO PREFEITO
DESPACHOS DO PREFEITO

Expediente de 23-2-57

Processos:	 •	 Na SGV:

Na PRG:	 N. 7.528.919-50	 Maria da Silva

O.P. 9.870-56 — Juizo da 3. 4 Vara Rei. — Mantenho o despacho.

da Fazenda Pública — Cartório do
2.° Distrito — Clovi Rodrigues.	 Expediente de 20 de fevereiro de 1957s 
Em face dos pareceres. Cumpra-se. 	 Processas:

Na Consultoria:	 N. 7.000.913-56 — Departamento
N. 1.024.93044 — Orlando Au- de obras. — Aprovei o projeto.

gusto Pacheco. — Em face do pare- N. 7.000.077-57 — Departamento

cer da Consultoria Jurldice, preceda- de Edificações (Cia. de Carris). —

se na forma proposta pela Comia- Deferido nes térmos dos decretos xs
13.287 e 13.448.Ião.	 N. 7.123.436-53 — Construtora

N. 1,035.116-50 — Eurydice de Mello Cunha S.	 — Autorizo na
Oliveira Moreira. — Aprovo as con- forma do parecer.
clusõee da Comissão, em face do pa-
recer da Consultorin. Jurídica com as Expediente do dia 22 de fevereiro
restricões nele contidas.	 de 1957

N. 6.024,033-56 — Milton de Bar- 	 Na SGV:
ros. — Em face do parecer da Con-	 N. 7.102.313-57 — Departamento
sultoria Jurídica, proceda-se de acór- de Aguas. — Aprovo.
do com as conclusões da Comissão. 	 N. 7.000.134.57 — Departamento

N. 6.040.02-55	 walter Guima- de Edisieacões. — Autorizo.
rães da silva. — Aprovo as cone''' .	N. 7.000..35-57 — De.nartamento
sões da Comissão ent face do pare- de Edificações. — Autorizo.
cer da Consultoria Jurídica.	 N. 7 000.113-37 — Pioneiras So-

ciais. — Autorizo.Na SOV:	 N. 7.000.112-57 — Departamento
G.P. 8.713-56 — elha assiere. — de Aguas. — Autorizo, na forma do

Indeferido em face dos pareceres. 	 preecer.

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

Expediente de 11 de fevereire de 1937
Processos:

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

n••••leiffie7"	

ANO XX — N.o 47

SEÇÃO II
CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 25 DE FEVEREIRO DE f951

	D. P. 4.624-50 — Felisberto ...	 N. 1.044,183-56 — Lídia Rodri•
Onde se lê: ... metr. 48.029, leia- gues Luz — mat. 72.673.

se: ... metr. 48.028.	 Indeferido, tendo em vista as
D.P. 3.359-40 — Graziela ..., leia- informações.

se: ... metr. 48.028. N. 1.044.433-56 — Fredolino Al-
D. P. 3.339-40 — Graziela ...	 meida Mimo — mat. 36.278.

	

Onde se lê: ... pela Lei ne 268, 	 N. 1 . 000.375-57 — Miguel Pi-
de 1948 ... leia-se:.., pela Lei nú- nheiro de Souza — mat. 38.735.
mero 260-48 ...	 N. 1. 000.379-57 — José Peric/esOnde se lê: D. P. 46-46 — Jasy Chaves de Almeida — mat. 6.133.
Monteiro da Silva ... leia-se: D.P. N. 1.060.389-57 — Francisco de
46-46 — Jacy Montenro Be-ato da Carvalho Chabregas — mat. 22.733.Silva ...	 N. 1.000.315-57	 Francisco deOnde se lê: D. P. 285-50 e •.. leia- Pakla Ribeiro — mat. 72.858.
se: Certidão 285-50 e ... 	 N. 1.000.429-57 — Arlete The-

moteo da Silva — mat. 12.242.
Departamento do Pessoal 	 N. 1.004.430-57 — Zélia Cortes de

Araújo — mat. 49.336.DESPACHOS DO DIRETOR	 N. 1.000.431-37 — Abenir Sani-
Em 22 de fevereiro de 1957	 paio 

1
— mat. 9.723.

N. .000.432-57 — Rcsa Carmeli-Proc USOS :	 ta de Barcelos — mat. 37.73$.
N.	 1.000.512-57 — Jósé Lins	 N. 1.060.434-57 — Alvaracy Ma-

Monteiro da Franca — mat. 43.832. ga!hães — mat. 44.932.

	

N. 1.0e0.634-57 — Isizia Francis- 	 N. 1.000.666-57 — Valdomiro di
ea Braz — mat. 44.966.	 Oliveire — mat. .17.717.

N. 1.060.670-57 — Maria Baldui-
N. 1.000.188-57 — Premira Pinto na Chaves — mat. 49 395.Carneiro — mat. 72.652	 N. 1.000.670-57 — Reinaldo Ma-N. 1.001.53j-57 — Laara Cardo- lagole — mat. 37.313.

so Pereira — mat. 36.99-1. 	 N. 1.000.580-S7 — Elza de Andra-
N. 1.001.691-57 _ Jorge Moreira de Moraes — mat. 44.067

Braga — mat. 43.951.	 N. 1 .060.681-57 — Clelia de A-e- '
N. 1.002,532-57 — Mar:a Stypurs- vedo Dias — mat. 45.825.

ka de 0::veera — mat. 29.782. 	 N. 1.600.912-57 — Latira Gando-
N. 1.002.710-57 — Aline Loureiro la de Araújo Oliveira — matricula

Jordan() — mat. 72.602.	 32.043.

	

N. 1.003.723-57 — Pelintra Ven-	 N. 1,000.943-57 — Regina Ribei-tura — mat. 48.851.	 ro Fiel — mat. 11.401.N.	 1.003.783-57 — Maxim:ano 	 N. 1.010.945-37 — Maria ClaraTe!xeira Nebrega — mat. 43.920. 	 Carlos Pe:.eira — mat. 37.649.N.	 1.004.009-57 — Jansen da	 N. 1.601.099-57 — Jose Temas de'Cesta Lopes — mat. 37.921.	 Souza — mat. 72.643.

	

N. 1.004.683-57 — Ricardo Dias 	 N. 1.001.141-57 — Isal'ina LuzaRibeiro — mat. 43.946.	 dsce Santcs — mat. 29.783.N.	 1.004.634-57	 — Francisca	 N. • 1.001.365-57 — Isaura da S Iva.Amoritn Guimarães — mat. 43.3e9. — mat. 37.633.

	

N. 1.004.535-57 — NIta Alves de	 N. 1.001.330-57 — Judit GomesAmorim — mat. 44.693	 •	 da Silva — mat. 35.452.

	

N. 1.004.636-57 — Na ir Norinha 	 N . 1.001.445-57 — Manoel Afon-Bustamante — mat. 29 635.	 so — mat. 1.415.

	

N. 1.044.687-57 — Ana Maria da 	 N. 1.001.534-57 — Zuenira Lima

	

N.° 7.25:	 Conceição — mat. 35.1e0.	 de Paula — mat. 29.742.
:	 ...	 n	 ...

Onde se lê: .. a Portaria n.°.....,

	

N. 1.004.688-57 — Z.lia Campos 	 N. IA:01,531-37 — Idelina Au-leia-se	 a Portaria .°	 — mal. 34 702.	 gusa de Jesus — mat. 29 741.nde se lê: N.° 234 ... O Secretá-

	

N. 1.095.335-57 — Antônio Boi-	 N. 1.0e1.539-57 — Natal Cidellario ..., leia-se: 234 ... N. 235: O taear — mat. 73.301.
O

— mat. 29.714.
Eker	 .9 ... da Secretaria Geral de ra ___ mat. 33.1.7.3.

rentes — ina'. 73.190.

N. 1.005.435-57 — Mario Ferrei-	 N. 1.001.617-57 — Du:ce ColhoInte-	 e Segurança para a Secreta-
ria Ci .21 de Finanças ... 	 N. 1 . e05.406-57 — Ger:elle:ia Can- 	 N. 1.001.692-5T — ,J.s.é. Dente da

	

N.0 236:	 trova Pin to — mat. 34.734.	 Meta e Silva — mat. 33.353.Onde se lê: ... matr. 3.195
.."	

.	 .

N.	 1.005.324-57 — 'Pedro José	 N. 1.001.699-57 — Milton Fanesle	
iári

ia-se: ... met
Oficia

r
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83.195 ...	 Barceles — mat. 10.716. 	 Maragfie — mat 220.11

	

N. 1.005.430-57 — Laisa Teixeira 	 N. 1.001.818-37 — Isaltina	 =-vereiro de 1957	 de Andrade — mat. 44.132.

	

No Do	 ,
ronda Pireo — mat. 20.912,de ef 

	

N. 1.ee5.632-57 — Mário Jal	 N. 1.601 322-17 — Nely Retie.roDespacho do Secretário	
Fernandes — mat. 45.569.	 4	 al2reira da Carmo — mat. 13 144.N.0 1.$51.155-3.4 — Ivo	 N. 1 . 006.076-57 — Matea Salorné	 N. 1. 002.e31-37 — Arary Guima-Onde se lê: ... Aprovo ... leia-se:

r;i_es Machads — mat. 44.210
Jaborandy — mat. 29 689.... Autorizo ..,

	

N. 1.043.234.-5b — Ercnite Coe-	 N. 1 . 00_..t.0-0, — G:Inirr o Gen-lhe — mat. 35.614,	 ça:Yes de dlitera — mat. 35.541.
D.P. 8.521-30 — Mário ...

N.	 1.602.162-17	 — EJ: . n.r:d. no
N. 1.043.257-57 — Ginernar Fe:'-Onde se lê: ... a partir de 1-1-48...

. 	 .	 J_s. da Cunaa — rnst, 73 ar2.
nandes Peente — moi. 	 .kia-se: ... a partir de 1-12-47 ,..

	

N. 1 .043.208-57 — 1?_'.artt • rf..o Pe-	 N. 1.602.433-57	 — Cet-alda	 de
D. P. 4.198-40 — Alcides ...

Arrúja ,- mat. 1C.323.	 -
Onde se lã: ... Dec-lel ne 1.944 . rera d.e Rarres — mat. 3.265.

N. 1 . 043.478-30 — el.guel 	 Fer-	 N. 1.002,510-37 — 1,r•"' Dec-lei nal- nandee des Santos — mat. 4..C40. da Sil-	
a de Jaa...

de 1949 ..., leia-se:
mero 1.014-39 ..-	 .	 n a — mat. 45.082.

DESPACHO DO SECRETARIO
GERAL

Processos na. 1.008.560-57 — Ra-
mon de Sousa Almeida e 1.010.427-57
— Maria Helena Martins Roquete. —
Deferido, à vista do parecer do DPS.

Proc. n.0 1.000.972-57 — Jarbas
Cavalcante de Aragão — Fixados os
proventos anuais de inatividade em
Cr$ 365.760.00 à vista das informa-
ções prestadas.

N. 1.024.289-56 — Léo Luchesi —
Fixados os proventos anuais de inati-
vidade em Cr$ 224.160,00 a partir de
26-11-56.

D. A. 610-56 — Léo Luchesi —
Tendo ern vista o que consta do pro-
cesso n. 0 1.024'.289-56 fica modificado
para "Iteen III do art. 173 da Lei
n. e 830-56 o dispositivo legal mencio-
nado neste Decreto.

N. 1.012.149-56— Pedro de Frei-
tis Barbosa Lima — Fixados os pro-
ventos anilais de inatividade em ....
Cr$ 120.00000 a partir de 25-10-56.

N.°. 1. 6 30.605-56 — Lydia Lodl San-
tos — Fixados os proven tos anuais
rIe !natividade em Cr$ 163.440.00, à
vista das informações prestadas.

(*) Republicado Por ter safel.n com
Itnoorreeões no D.O., de 22-2-57,

Retificações
No Diário Oficial, Seção II, de 22

de fevereiro de 1957.
Atos do Secretário Geral

Portarias de 21 de fevereiro
de 1957
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ASSINATURAS

dos Santos — ma
N. 1.043.954-56

to Medeiros —
N. 1.043.955-56

mat. 33.531.
N. 1.043.956-56

dosa — mat. 46.17
N. 1.043.960-56

da Pinho — mat.
N. 1.043.931-56

da Silva — mat.
N. 1.043.962-56

Bicalho — mat. 4.
N. 1.043.983-53

Santos Sobr:nho —
N. 1.043.969-56

riques de Almeida
N.	 1.043.971-56

Francisca da Silva
N. 1.043.972-56

dos — mat. 44.238.

t.

t.

45.233.
Hilário Angus-
29.807.

João 1,0208 —

Laurinda Cor-

Nunes

Alves

-
a.
— Maria
43.816.
— Marina
44.070.

— Maria Augusta
427.
— Nor'val dos
mat. 16.018.

— otnaina nen-
— mat. 46.177.

— Sebastiana
— mat. • 44.245.

— Elvia Fe2tan-

r 1 3 o Ce^.111.1a feira 25
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Fevereiro de 1957

f ___ As n.Jpartições
deve; ao	 Lei Cl . 	 expeazenie
ai'st na ao a publicação 11.03
jó.wais, diriamente, até às
1 exce.u) aos sabádl,s,
yiaii,cto deverão f n Le-lo ate a:;
11,0 luiras.

— As reclamações pertinen-
tes á niateria retrZnú,da, nos

erros ou oinvisoes, de-
vera° ser formuladas ror es-
crito, á Seca° de Redacão, das

ás 17,20 horas, no móximo
ate 72 horas após a saída dos
eiga,xs

— Os ominais deverão ser
ductil(wa%ados e autenticados,
feNSail., (1CiaS, por quem de do-

rusuias e emendas.
— A materia paga e as as-

Siva tnras serão rcceMas fta$

8.30 às 17,30 horas, e, aos saba-
aos, aos 8.30 as 11,30 horas.

— Excetuadas as para O
rxterior, que serão sempre
rituais. as assinaturas poder-
se-ão tem ar. em qualquer Epo-

ca, por seis meses ou um ano
— As assinaturas vencidas

raderão ser suspensas sem
aviso previa.

IZEPARTIOES E PARTICULAELS

Capital e interior:

Semestre . . . 	  Cr$	 50,00
Ano 	  • Ci$ 06,00

Exterior:

Ano 	  Cr$ 136,00

Para facilitar aGs assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderéço vão
impresso o número do tal_âo

NUNCIONÁRIOS:

Capital e Interior:'

Semestre . . • 	  Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:

Ano 	  Cr$ 108,00

de registro, o mês c o ano em
que Pnciará.

A fim de evitar solução d(
continuidade no recebiment
dos jornais, devem os essinan

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência(
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinatliral,
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às:
iniciadas, em qualquer época;
pelos órgãos competente&

— A fim de possibilitar a
remessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, soliz,•itamoe
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor cicz.
Tesoureiro do Departamentd,
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-.
ções dos órgãos oficiais só se.
fornecerão aos assinantes que,
os solicitarem.

— O custo de cada exemplais
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo!
ano, e de Cr$ 0,50, por ancp
decorrido.

N. 1.002 511-57 — Luiz B:•emita
4:1 Cer:wira — mat. 29.014.

N. 1 1.112.5;1-57 — C-..eseênclo Al-

 N. 1.002.553-57 — Gilberto Man-
te? — 12.205.

N. 1.012.503-57	 — Anadim	 da
S: va — mat. 34.489.

N. 1.002.539-57 — Ana Lopes —
ni:!t.	 43.143.

N. 1.002.570-57 — Merallna
• Cal.;zans — mat. 44.332.

N. 1.002.581-57 — Cydéa Soares
(Ia CL,sta — mat. 44.244.

N. 1..002.566-57 — Arsênio Veloso
• Silveira — mat. 3.224.

N. 1.002.504-57 — Manoel Ribei-
ro Lopes — mat. 45.385.

N. 1.003.675-57 — João de Freitas
Catro _ mat. 2.622.

N. 1.003.744-57 — Maria Elisa
G 11-ies Basic; — mat. 44.914.

N. 1.003.745-57 — Orlândia Cou-
t.nho de Paiva — mat. 45.533.

N. 1.033.746-57 — Pedro Antônio
Mochad p — mat. 38.104.

N. 1.003.789-57 — Jaime de Melo
Do: es — mat. 16.800.

N. 1.004.010-57 — Edir Lsmat
1I•encles — mat. 45.624.

N. 1.004.443-57 — Carmen For-
- mat. 45.419.

N. 1.004.445-57 — Jucyra Meelina
Pereira — mat. 37.754.

N. 1.0041446-57 — Isautina Go-
Ines Ribeiro — mat. . 37.716.

N. 1.004.447-57 — Isabel de Al-
meida Paiva — mat. 6.'776.

N.	 1.004.534-57 — Silvia Gomes
£12 Oliveira— mat. 11.898.

N. 1.004.7C144-57 — Aristides Paes
Brasil Filho — mat. 28.589.

N. 1.004.802-57 — Zélia da Mota
Rios — mat. 29.745.

N. 1.005.112-57 — Jordão Curvelo
— mat. 381.

N. 1.005.143-57 — Irene Rebelo
da Silva — mat. 36.655.

N. 6.000.174-57 — Ubaldina da
França Pereira — mat. 45.046.

N. 6.000.483-57 — °tília Lacerda
— mat. 29.681.

N. 6.000.484-57 — Alice da Silva
Marains — mat. 39.851.

N. 6.000,59547 — Jofre Costa —
Mat. 655.

N. 1.043.973-56 — Maria José
Azevedo Araújo — mat. 44.910.

N. 1.043.974-56	 Hayde Souza
Penha — mat. 43.861.

N. 1.043.975-56 — Joel Ferreira
da Silva — mat. 29.073.

N. 1.044.184-56 — Nilton Fran-
cisco da Silva — mat. 37.934.

N. 1.044.187-56 — Noerne Rocha
— mat..73.241.

N. 1.044.265-56 — Agostinho José
da Silva — mat. 37.385.

N. 1.044.269-56 — Pedro Penha
Ruiz — mat. 72.820.

N. 1.044.270-56 — José Marques
— mat. '73.220.

N. 1.044.397-53 • — Oscar Antu-
nes Fererira — mat. 2.021.

N. 1.044.398-56 — Carmen de
Carvalho do Amaral — matricula
72.636.

N. 1.044.339-56 — Osório Lou-
renço Itocirigues — mat. 34.653.

N. 1.044.446-56 — Odete de Sou-
za — mat. 46.597.

N. 1.044.448-56 — Marina Rodri-
Sues — mat.

'89N. 1.014.451-4536-1. Júlio Gomes
de Cliveira — mat. 19.114.

N.° 1.001.142-57 — Maria Balbina
Vieira dos Santos — Matrícula nú-
mero 37.931.

N.° 1.001.225-57 — Josias Maxi-
miano — Matricula n.° 43.958.

N.o 1.001 583-57 — Maria de Pau-
la — Matricula n.o 29.746.

N.° 1.001.587-57 — Manoel Galdino
Ca Silva — Matricula n.° 29.031.

N.° 1.002.083-57 — Ermelinda Bar-
reira Franco — Matrícula número
29.737.

N.° 1.002.161-57 — Julieta de Al-
meida Chalegre — Matrícula número
36.678.

N.° 1.002.270-57 — Maria Sigilão
Lopes — Matrícula n.° 44.090.

N.° 1.002.471-57 — Manoel Lopes —
Matrícula n.° 73.228.

N.° 1.002.497-57 — Paulo Columna
— Matricula n.o 45.133.

N.° 1.002.512-57 — Aspasia da Silva
— Matrícula n.° 13.354.

N.° 1.002.553-57 — José Firmii_o Fi-
lho — Matrícula n.° 37.377.

N.° 1.002.561-57 — Gerson Vieira
de Souza — Matrícula n.° 4.412.

N.° 1.002.565-57 — Maria Onofre
da Silva — Matricula n.° 37.727.

N.° 1.002.566-57 — Durcelina, Ma-
chado dos Santos — Matrícula núme-
ro 45.890.

N.° 1.002.567-57 — Joel Alves de
Souza — Matricula n.° 44.954.

N.o 1.002.568-57 — Ermelinda Cam-
pr de Souza — Matricula número
46.749.

N.° 1.002.571-57 — Joaquim Vaz Fi-
gueiredo — Matrícula n.° 29.056.

N.° 1.002.576-57 — Honorina Car-
valho Monteiro — Matricula núme-
ro 43.940.

N.° 1.002.578-57 — Carolina Soares
Mesquita — matricula n.0 29.732.	 .

N.° 1.002.579-57 — Natalina Paula
da Conceição — Matricula número
44.'778.

N.° 1.002.585-57 — Abigail GaSpar
de Lim a— Matricula n.° 39.280.

N.° 1.002.711-57 — Noemi Uma
Marques — Matrícula n.° 36.660.

N.° 1.002.838-57 — Faustina Maria
da Costa — Matricula n.° 29.740.

N.o 1.003.285-57 — Odyla Palma
dos Santos — Matricula n.° 44.082.

N.° 1.004.168-57 — Braulio Furta-
do Luz — Matrícula n.° 22.538.

N.° 1.004.613-57 — Arthur Maga-
lhães — Matricula n.° 4.466.

N.° 1.004.708-57 — Herminia
Conceição — Matrícula n.° 29.076.

N.° 1.004.769-57 — Hilda Marzullo
Alcalá — Matricula n.° 37.455.

N.° 1.004.809-57 — Maura do Nas-
cimento — Matricula n.° 29.777.

N.° 1.005.204-57 — Constancia San-
toloni — Matricula n.° 44.002.

N.° 1.005.554-57 — Yolanda Madei-
ra — Matrícula n.° 36.643.

N.° 1.002.562-57 — Débora Pinto de
Siqueira — Matricula n,° 45.827.

N.° 1.005.563-67 — Rosilda Alvina
Teixeira — Matrícula n.° 46.761.

N.° 1.030.854-56 — Zilda Deschamps
Cavalcanti Nazareth — Matricula nú-
mero 19.775.

N.° 1.044.452-56 — Josina de Al-
b . :querque Batista — Matrícula nú-
mero 43.896.

N.° 1.044.453-56 — Inala Carneiro
— Matrícula n.° 37.698.

N.° 1.044.454-56 — Icléa Bitten-
gania Ferreira. — Matrícula nume-
45.504.

N.° 1.044.461-56 — Herminia Fran-
cisca Helena — Matricula n.° 29.670.

N.° 1.044.462-56 — Helio Guerra
Ramos — Matricula n.° 50.359.

N.° 1.044.463-56 — Francisca Au-
gusta Pinto — Matricula n.° 49.377.

N.° 1.044.464-56 — Georgina Eu- -
geni aFerreira — Matricula mime-
m 43.373.

N.° 1.044.465-56 — Floripes Joia
Silva — Matrícula n.° 44.373.

N.° 1.044.466-56 — Esmeralda Tei-
xeira — Matrícula n.° 45.825.

N.° 1.044.467-56 — Diva Cordeiro
de Abreu — Matricula n.° 12,248.

N. 6.000.596-57
Gonçaives — mat

N.	 6.039.597-57
Vieira da Silva —

N. 6.000 518-57
El:x.0nel) d,e 011%-
45.202.

N. 6.000.864-57
ro Leite — mat. 4

N. 6.020.599-57
res Pires — mat.

N. 1.043.723-53
ques Coimbra —

N. 1.043.812-59
dusa — mat. 29.98

N. 1.043.953-53

— Josias Teixeira
. 24.269.

— Claudionor
mat. 44.324.

— Alzira Maria
eira — rnatri. j

— Gedida
.392.
— Gabriela . Soa-
43.374.
— Alberto Mar-
mat. 45.201.
— Salva:lar Ca-
4.
— Divo António
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— Indeferido, tendo em vista o des-
pacho do Sr. Prefeito, no processo
n.o 1.024.103-50. Arquive-se.

N.° 1.024.680-52 — Olga de Matos
Monteiro, procuradora de Elvira Ba-
ptista de Mattos — Matricula núme-
ro 40.832.

— Cumpra-se.
N.° 1.028.659-51	 — Irineu Alves

Pinheiro, matricula 16:685. — Reti-
fico, no despacho de 8-4-54, cen-
cedeu ao requere:toe, três meses de
lice.nça-preado, o wríodo que serviu
de base de 30-10-47 a 27-10-52, para
30-8-40 a 28-8-45, tendo em eista o
cancelamento de faltas, de acerte° com
a Lei n.° 879-56, e concedo, três meses
de licença-tepecial, nos termos cio ar-
de() 114 da Lei n.° 883-55, com base
no período de 29-8-45 a 28-8-50.

N.° 1.037.488-51 — Maria Ignez
Serra, matrícula 20.146. — Retifico,
nos despachos de 11-9-51, 5-7-53 e

es períodos básicos das lieen-
ea-prémio de 28-4-33 a 26-4-38, e
27-4-38 a 25-4-43 e de 28-4-43 a 23
de abril de 1948, para de 5 de abril de
1933 a 31 de março de 1948, tendo em
vista o cancelamento de faltas, de
acento com a Lei n. o 879-58, e concedo
três meses de licença-especial, nos ter-
ince do Ari. 114 da Lei n.° 880-56,
com base no período de 1 de abril de
1948 a 30 de março ,de 1953.

N.° 3.310.468-51 — Waldestheria
Brasil Ribeiro Saneie, matricula 5.780,
— Retifico, no despacho de 28-1-52,
que concedeu à requerente nove me-
ses de licença-prémio, o período que
eerviu de base 16 de abril de 1932 a
13 de abril de 1942, para de 16 de abril
de 1932 a 12 de abril de 1947. e con-
cedo, três meses de licença-especial,
nos termos do Art. 114 da Lei núme-
ro 880-56, cem base no período de
13 de abril de 1947 a 10 de Orli de
1952.

N.0 1.036.642-56 — Isauda de Aze-
vedo Fontes, matricula 21.710. — Re-
tifico, nos despachos da 21-2-57, que
concedeu à requerente seis meses de
licença-especial, o período que serviu
de base de 15 de agasto de 1946 a
21 de setembro de 1956, para de 6 de
março de 1944 a 24 de abril de 1954,
tendo em vista o cancelamento de falo
tas nos termos da Lei n.° 879-56.

N.o 4.201.242-50 — stella de Si-
queira Matos, matrícula 6.478. —
Retifico, no despacho de 7 de agesto
de 1950, que concedeu à requerente,
três meses de licença-prendo, o pe-
ríodo que serviu de base de 1 de ja-
neiro de 1945 a '30 cie dezembro de
1949, para de 1 de janeiro de 1937 a
19 de janeiro de 1942, tendo em vista
o cancelamento de faltas, nos termoa
da Lei n.° 879-56, e concedo seis meses
de licença-especial, nas termos do ar-
tigo 114 da Lei n o 880-56, com base
no período de 17-7-44 a 5-8-54.

N.° 1.009.89657 — Referente às por-
tarias de números:

Portaria ri.° 10.326, de 30 de dezem-
bro de 1950, relativa a Claudionor Ja-
cintilo, matrícula 2.233 — Apostila:
"O funcionário a quem se refere o
presente titulo foi promovido por an-
tiguidade à classe N a partir de 19
de novembro de 1956, pelo Decreto P.
n.o 4, de 17-1-57, publicado no "D.O."
(II). de 19-1-57, em vaga decorrente
da promoção do servidor Arnaldo de
Morais e Castro Filho, matricula nú-
mero e.812't.

Portaria n.° 8.028, de 31, de dezem-
bro de 1947, relativa a Fábio Mara-
fent, matrícula 45.145 — Apostila:
"O funcionário a quem se refere o
presente titulo foi promovido por me-
recimento à classe K a partir de 19
de novembro de 1956. pelo Decreto P.
reo 5, de 17-1-57, publicado no "D.O."
(II), de 19-1-57, em vaga decorrente
da promoção do servidor José FaAh".

Portaria n.° 8.097, de 31 de dezem-
bro de 1947, relativa a leevdée Quinino

da Silva, matrícula 46.079 — Apos-
tila: "O funcionário a quem se refere
o presente titu l o foi promovido por
antiguidade à classe K a partir de 19
de novembro de 1956. pelo Decreto P.
n.° 4, de 17-1-57, publicado no "D.O."
(II), de 19-1-57, em vaga decorrente

N o 1.044.4138-56	 Delvira dosSan-
tos Reis — Matrícula n.° 44.751.

N.° 1.044.469-58 — Maneta Phill-
pot dos Santos — Matricula número
44.372.

N.° 1.1144.471-56 — Arnezué dos
Santos I,ontrato — Matrícula núme-
ro 44.889.

N.° 1.044.552-56 — Vicente Gomes
de Oliveira — Matricule' n.° 72.658.

N.' 1.044.558-56 — Rodolerio de
Souza Martins — Matrícula núme-
ro 73.155.

1.044.625-55 — Adalberto Bezerra
Sobral — Matrícula n.° 35.134.

N° 1.044.627-56 — Ary da Silva —
Matricula n.° 34.387.

N.° 1.044.628-56 — Alvaro Rocha —
Meti-imita n.° 20.028,

N.° 1.044.629-5e — Celestino Perei-
ra de Ferroe — Matricula n.° 73.184.

N.° 1.014.620-56 — Maria das Deres
Conceieão Xavier — Matrícula nú-
mero :17.646.

N.° 1.041.631-56 — Francisco Xa-
vier — Matricula n.° 29.812.

N.° 1.044.632-56 — Antonio ferrei-
ra Serra — Matricula n.° 38.079,

Ne 1.044.642-56 — João Manoel
dos santos — Matrícula n.° 36 066.

N.° 1.000.043-57 — Durvalina Lima
de Almeida — Matrícula n.° 45 515.

N° 1.000.1148-57 — Jose Alves de
Oliveira — Matrícula n.° 29.052.

N.° 1.000.359-57 — Heleno da Con-
ceb e° — matrleula n." 73.205.

N.° 1.000.3112-57 — Cesárin José Co-
reto — Meti:Omita n.° 45.e15.

N.° 1.000.3E1e-57 — Carlos Abillo
doe Reis — Mat rícula n.° 22 539.

N.° 1.0011 382-57 — Emvedin Men-
des Reis Filho — Matrícula número
/5.300.

N.° . 1.000.428-57 — Clara Barbosa
Medeiros — Matrícula n.° 44 530.

N.° 1.044.489-56 — Leocadia Ba-
ptista Herd v — Matrícula n.° 29.792.

Ne 1.044.61R-5e — Iracema Reis
Dorninenes	 Matricula n.° 37.758.

N.° 1.044.619-58 — Riem Maciel da
Silva — Mat ricula n.° e6.381.

N.° 1.044.620-56 — Manoel Sallee
— Matrícula n.° 44.186.

N.° 1444.625-56 — Carlos dos An-
jos — Metrictila n.o 2 884.

N.° 1.030.401-57 — Luzia Ferreira
do Na ehnento — matrícula núme-
ro 43.466,

da aposentadoria do servidor Augusto
da Cl uz Almeida, matricula 13.948".

Pertaria ri.° 8.1e3, de 31 de dezem-
bro de 1947, releti.a a Walter Mar-
ques Mundy, matrieula 45.140 —
Apostila: • "O funcionário a quem se
refeee o presente titulo fel promovido
per antiguidade à classe K a partir
de 19-11-57, eelo Decrete p. n. o 4, de
17-1-57, publicado no "D.0.0 (II), de
19-1-57, em vaa decorrente da pro-
more° do servidor Sylvia Colainho,
matricula 6.407".

Portaria n.° 8.121, de 21 de deram-
bro de 1947. relativa a Carly
de ?p ula Rangel, matrícula 43.117 —
Apostila: "O fume:e:Ari° a (mem se
refere o presente titulo fci promovida
cor antiguidade à claete K a partir
de 19-11-55, pelo Decreto P. ri.° 4, de
17-1-57, publicado ro "D.O." (II) de
19-1-57, em tema decorrente da pre

-mcçãe do servidor Groinfreclo Alves de
eclusa. matrícula 27 366".

Portaria 11.° 1.221. de 12 de feve-
reiro de 1948. relativa a Mário Amaro
tia Silva, matrícula 0.148 — Apastila:
"O fericionerio a quem se refere o
nresente titulo fel promovido por an-
tiguidade a Oficial de Vigilância. clas-
se J, do O.P. pelo Decreto P. núme-
ro 2.278, de 28-10-36, a partir de 5 de
novembro de 19F6, publicado no D.O.
(II), de 5-11-56".

Portaria n.° 7.055, de 14 de seteln-
bra de 1948, relativà a Belmiro Augus-
to Lopes. matrícula 2.596 — Apostila:
"O funcionário a quem se refere o
presente título, foi prol-mei:ide per me_
recimento a Oficial de Vigilância.
cl . J, a partir de 5-11-56, pelo Decreto
P. n. o 2.279. de 28-10-55. publicado no
"D.O." (II), de 5-11-58".

Portaria ne 7.091, de 14 de setem-
bro de 1948, relativa a Letirival Palha
de Castro, matricula 2.597 — Apos-
tila: "O funcionário a quem se refere
o presene título foi promovido por
merecimento a Oficial de Vigilância, a
classe J, a partir de 5-11-56, pelo De

-crete P. ri.° 2.279. de 23-10-58 publi-
cado no "D.O." (II), de 511-56".

Portaria n.° 1.273, de 12 de feve-
reiro de 1948, relativa a Jadoco Gomes
Rodrigues, matrícula n.° 2.828 —
Apostila: "O funcionário a quem se
refere o presente título foi promo-
vido a Oficial de Vigilância. classe J,
do O.P., a partir de 5-11-58, pelo
Decreto P. n.o 2.278, de 28-10-56,
publicado no "D.O." (II), de 5 de
novembro de 1956",

emetarle te° 3.124, de se de maio de
1951, relativa a Sidrack Monteiro,
matrícula ri.° 5.503.

Porteria n.o 1.143, de 8 .cie fevereiro
de 1948, reletiva a Francisco Galo,
matrícula 5.656.

Portaria n.° 1.259 de 12 ele fevereiro
de 1948. relativa a Árlindo José Alves,
matrícula 5.680. — Apostila: "O fun-
matrícula 5.6E0.

— Apostila: "Os funcionários a
quem se referem os presentes títulos,
foram promovidos por antiguidade a
Oficial de Vigilância, classe J. do
Q.P., a partir de 5 de novembro de
1958, pelo Decreto P. n. o 2.278. de 28
de outubro de 1956. publicado no
1e9D5.69,..i, (II), de 5 de novembro de

Portaria n.° 1.242 de 12 de feve-
reiro de 1948, relativa a Rivahy de
Araujo, matrícula 5.697.

Portaria n.o 7.063. de 14 de setem-
bro de 1948 relativa a Manuel Antó-
nio da Silva. matrícula 5,727.

— Apostila: "Os funcionários a
quem se referem os presentes títulos,
foram premovides por merecimento. a
Oficial de Vigilância, classe J, a par-
tir de 5 de novembro de 1956-, pelo
Decreto P. ri.° 2.279, de 28 de outubro
de 1956, publicado DO "D.O." (II),
de 5 de nmembro de 1956".

portaria n.° 1.523. de 21 de feve-
reiro de 1948, relatiya a Francisco
Ferreira, matrícula 7.018. — Apos-
tila: "O funcionário a quem se refere
o presente título, foi promovido per
antiguidade a Oficial de Vigilância,
classe J, do Q.P., a partir de 5 de
novembro de 1958, pelo Decreto P.
n.° 2.278, de 28 de outubro de 1956,

publicada rio "DO." (II), de 5 de

Portaria n. o 1.5e7, de 21 de fe,e-
Moro de 1918, 'eletiva a Jair IN.oei-
atento de Andiade, matricula 9.9;e.

Portaria 1.e73. de 12 de Uee-
reiro de 1948, reate a a Ivo Ma. vais,
matricula rie 11.510.

— Apostila:	 "Os funcieneres a
quem se veie; em es p.e,antes timos
foram premovidos, per moo:cense:o,
a Oficial de Vieileacia, eless? J, a
partir de 5 de n-vcaibro de 1950 !„`..a
itecrete) P. n ° 2.279, de 28 de ouiviero
de 1936, publicado no "D.O." (II),
5 de noi,enibro de 1925".

portaria n.° 1.223, de 12 de fo,
relo de 1948, relativa a Irircu B ir ,e
Manteire, matricula 1 4.5 a3. — A " es -tila: "O funcionerio a quem se ree-re
o presente título foi promovido • ar
antiguidade, a elficiel cie Vigi:eia...ia,
classe J, de Q.P., a partir de 5 de
novembro de 1958, pelo Decrete P.
ri.° 2.278, de 23 cie outubro çle 1936,
publicado no "DO," (II) , de 5 de
novembro de 1955".

flertaria 11. 0 1.285, de 12 de foe-
reiro de 1948. relativa a Meeno de
Oliveira Passes, matricula 15.674. —
Apostila: "O funcionário a tirem se
refere o presente titulo foi nrcm:viclo,
Por merecimento, a Oficial cia Veie-
lância, classe J, do O.P., a partir 'de
5 de novembro de 1956. pelo Decrete
P. ri.° 2.279, de 28 de outubro de
1956, publ i cado na "D.O." (II), de 5
de novembro de 1958".

Portaria n.° 3.028, de 28 de mse.e
de 1951, relativa a Virgílio Leal de
Araúlo. matrícula 17.4E8. — Apostila:
"O funcionário a quem se refere o
presente título foi prome..vido, por
antiguidade, a Oficial de Vigilância,
classe J, do O.P. a partir de 5 de
novembro de 1956, pelo Decreto P.
ri.° 2.278. de 28 de outub"o de 1936,
publicada no "D.O." (II), de 5 de
novembro de 1956".

— cortaria 7.074, de 14 de setein-
bro de 1948, relativa a Ivo da Costa
Feija mate. . 22.121. — Apostila: "O
funcionário a quem se refere o pre-
sente título foi promovido por me-
recimento a Oficial de Vigilância,
classe "J", do O.P. a partoir de 5
de novembro de .056 pelo Decreto
P. n.0 2.279, de 28-16-56, publicado
no D.O, (II), de 5-11-56".

Processo 1.043.382 — referente às
Portarias de números:

— Portaria 4...23, de 23 de junho
de 1950, relacionado a Antonio Panda
— matrícula 67.662.

— Portaria 597, de 13 de fevereiro
de 1950, relativa u Hamilton da Silva
Gomes — matríci_ea 64.752.

— Portaria 5.172, de 14 de dezem-
bro de 1949 relativa a Armando Pai-
va — matricula 64.337.

— Portaria 4.759, de 1 de setembro
de 1949, relativa çt Alvaro Silva, ma-
tricula 64.170.

— Portaria 4.088, de 23 de setem-
bro de 1949, relateva a Oswaldo Nu-
nes da Araujo, matrícula 63.953.

— Portaria 3.057, de 28 de maio de
1949, relativa a Jose Baptista Rosa,
matrícula 63.140.

— Portaria 2459, de 9 de maio de
1949, relativa a Claudionor de Olivei-
ra Castro, meti-feda. 62.599.

— Portaria 5.197, de 6 de outubro
.de 1948, relativa e Genario Coelho
da Silva, matrícula 60.839.

— Portaria 5.218. de 6 de outubro
de 1948, relativa a Altamiro Alves da
Silva, matricula GO 831.

— Portaria 4.066, de 9 de afeesto
1948, relativa a Rutin() Frez, matrí-
cula 60.368.

— Portaria 2.727, de 23 de novem-
bro de 1954, relativa a Luiz Antonio
Pereira Junior, matrícula 59.765.

— Portaria ' 1,330 de 30 de abril
de 1948, relativa a Irenio Adriano de
Souza, matrícula .58 818.

— Portaria n. 9 9.500, de 15 de de-
zembro de 1948, relativa a Manoel
Vieira. matricula 57.704.

— Portaria n. 9 1.197. de 30 de abril
de 1948, relativa a Perci de Barros
Precioso, matrícula 57,554.. o

N. 1.000.909-5 — Magnolia Mediria
da Silva — Matrícula n.° 49.226.

N.° 1.001.296-57 — Elza Reis dos
Santos — Dentre-mia n.° 44.943.

N.° 1.1101.297-57 — Calina de To-
ledo — Matrícula n.o 44.035.

N.° 1.001.367-57 — Manoel Cesar
Lima — Matricula n.° 12.313.

N.° 1.001.674-57 — Luiz Antonio
Carneiro Cempello — Matrícula nú-
mero 37.119.

Ne 1.001.920-57 — Jandvra Barrol
do o Santos — Mateleeila n.° 38.636.

N.° 1.003.159-57 — Emilin werneck
Ilirseli — Matricula n.° 34.350.

N o 1.002.253-57 — Cecilia Santos
de Oliveira — Matrícula n.° 44.770.

N.° 1.092.263-57 — Gustavo Bastos
— Matricula n.° 33.407.

N.° 1.002.265-57 — Olindina Bran-
dão — Matrícula n.° 45.937.

N.° 1.002.266-57 — Luciano Serso-
rimo — Matrícula n.° 49.362.

N.o 1.002.268-57 . — Sebastião Mon-
teiro — Matricula n.° 37 507.

N.° 1.002.624-57 — Florines Paiva
de Souea — Matrícula n.° 37.454.

N.° 6.009.718-57 — Rubem Corrêa
Matrícula n.° 33.635.

N.° 8.000.719-57 — Pérola Modesto
Estevee — Matrícula n. o 37.665.

— Indeferido, tendo em vista as
informarei-is. Arquive-se.

N.° 1.039..417-56 — Oscar Carneiro
Nazareth — Matricula ri.° 551.

N. 1.041.790-58 — Osealdo Serra —
Matrícula n.° 29.924.	 •

— Deferido.
N.° 1.0101084-57 — Prescilia Rêllo

de Arauto Junior — Matricula núme-
ro 21.751.

N.° 1.010.085-57 — Amelia Réllo de
Araujo — Matricula n.° 27.838.
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Jrtaria n.° 795, de 13 de abril de
lana relativa a Indalecio Rodrigues

Sant'Anna, matricula 57.518.
- Portaria n. 9 724, de 13 de abril

de 1948, relativa a Euzebio Francisco
da Costa, matricula 57.151.

- Portaria na 697, de 23 de feve-
reiro de 1948, relativa a Walter Ma-
rinho, matrícula 57.050.

Portaria na 452, de 31 de janeiro de
1948, relativa a Polibio Garcia de Oli-
veira. matricula .56.573.

Processo 1.044.9al-56 - Benvinda
de Paiva Neto, matricula 60.045.

Apostila: De acôrdo com o disposto
no artigo 242 da Lei n.° 880. de 17
de novembro de 1956 (Estatuto dos
Funcionários da Prefeitura), ficam os
servidores a quem se referem as pre-
sentes Portarias, a partir de 19 de
novembro de 1956, equiparados aos
funiconários efetivos, para todos os
efeitos, em virtude de contarem cinco
anos de serviço anblico.

Processo 1.043. 789-56 - Referente
às Portarias de números:

- Portaria 20.183 de 31 de de-
zembro de 1946, relativa, a Mario de
Carvalho , matrícula 36.591.

-- Portaria 17.158, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Octacilio
Natal da Silva, matrícula 37.144.

- Portaria 17,878. de 31 de de-
zembro de 1946, telativa a Alzemiro
de Souza, matafeala 38.137.

- Portaria 19.771, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Manoel
Augusto de Oliveira.. matricula 39.624.

- Portaria '18..166, de 31 de dezem-
bro de 1946. rela tiva a Alfredo Ran-
cei. matrícula 43.606.

- Portaria 18.192, de 31 de de-
aambro de 1946, relativa a Jacy Ja-
e:ntho Barbosa, matricula 43.292.

- Portaria 10 Pha, de 31 de de-
7 .mbro de 1946, relativa a Durval
Jesê de Castro, matrícula 51.584.

- Certidão 1.264. de 28 de novem-
bro de 1951, relativa a João de Arau-
jo Silva, matrícula 53.801.

- Cetridão 42. de 5 de janeiro de
1952, relativa a 01-estas Antonio de
Souza. matricula 53 847.

- - Catraia° 846 ae 30 de agasto de
1949. relativa a Luis Nunes de Oli-
veira.. matricula 54 727.

- Portaria 1.215, da 15 de fevereiro
de 1930. rel p fata a Geraldo Ferreira,
mtrica la 54.977.

- Portaria 1.177, de 15 de feaerei-
no da 1950, reaa t iva a Raul Machado,
matrícula 55.118.

- Portaria 1.1139. de 15 de feverei-
ro de 1950, rela tiaa a Antonio Silve-
rio, matricula a5.184.

- Portaria 1.2i. de 21 de novem-
bro de 1947, relativa a Dermeval João
BJbeiro. matrícula 56.584.

- Portaria 2.340, de 16 de ageisto
de 1951. relativa a Noemio da Sil-
veira Medeiros, matricula 69.745.

- Portaria 2.373 de 17 de agasto
de 1951. relativa a Sebastião de Frei-
tas Brito, matricula 69.751.

- Portaria 2.939, de 16 de outubro
de 1931. relativa a Antonio Francelt-
»o dos Santos, matricula 70.132.

- Apostila: "De aceira° com o disa
posto no art. 242 da Lei n. 9 880, de
17-11-56 (Estatuto dos Funcionários
da Prefeitura), ficam os servidores a
quem se referem as presentes Por-
tarias, a partir de 19-11-56, equipa-
rados aos funcionários efetivos, para
todos os efeitos , em virtude de con-
tarem cinco (5) anos de serv I ço pú-
blico."

Processo 1.043 aR:3-56 - Referente
às Portarias de nameros:

- Portaria 15 845. de 31 de de-
zambro de 1946, relativa a Manoel
Alves de Lima. natricula 18.457.

- Portaria 15.239. de 31 de de.
aembro de 1946. relativa a Jayme
Betam d a Freitas Figueiredo, matrí-
cula 35.579.

- Pata-atai 17.9.99 de 11 cie de-
et - "I rM5 *elrt!vr. a .7n r-) r7.-

Tr(rrt ti ^ sa va Junior, matrícula ml-
mero 37.606.

- Portaria 18.052, de Si de dezem-
bro de 1946, relativa a Franicsco José
da Silva, matrícula 39.551.

- Portaria 18.045, de 31 de dezem-
bro de 1946 relativa a Francisco Ra-
poso do Aniaral Falho, matricula nú-
mero 39.533.

- Portaria 18.094, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Manoel de
Freitas, matricula 29.704.

- Portaria 16.105. de 31 de de-
zembro de 1946, re'ativa a Pedro de
Souba, Coelho matricula 35.532.

- Portaria '18.399. de 31 de dezem-
bro de 1946, relativa a Oswaldo An-
tonio Ferreira, atatricUla 44.976.

Certidão 1.035, de 2 de outubro de
1951, relativa a Carlos de Jesus„ ma-
trícula 53.11i9.

Portaria n.° 20.894, de 31 de dezem-
bro de 1946, relativa a Francisco
Viana Nunes, matricula 50.468.

Portaria n.° 18.122, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Faustino
Antunes, matricula 39.874.

Portaria n.° 18.179, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Alvaro
José Romão, matrícula 43.254.

Portaria n.° 18.414, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Jordelino
Nogueira, matricula 45.022.
zembro de 1946 relativa a José Alves

Portaria n.° 18.480, de 31 de de-
da Cruz, matricula 45.270.
zembro de 1946, relativa a Edison

Portaria n.° 19.276, de 31 de de-
Kock de Araújo, matrícula 51.931.

Portaria n.° 19.472, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Enzo José
Farnandes, matricula 52.193.

Portaria a.' 19.522, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Alfonso
Costa, matrícula 52.493.

Portaria n.o 4.498, de 19 de julho
de 1950, relativa a José Avelino, ma-

Portaria n.° 19.730, de 31 de dezem-
tricula 67.828.
bro de 1946, relativa a Casar Baptista
de Oliveira, matricula 36.240.

Certidão n.0 239, de 20 de abril
de 1951, relativa a Rubein de Souza
Ramos, matrícula 52.160.

- Apostila: -De acôrdo com o dis-
17-XI-56, (Estatuto dos Funciona-
posto no art. 242 da Lei n.° 880, de
rios da Prefeitura), ficam os servi-
dores a quem se referem as presentes
Portarias, a partir de 19-XI-56, equi-
paradas aos funcionários efetivos,
para todos os efeitos, em virtude de
contarem cinco (5) anos de serviço
público'.

Processo n.° 1.005.016-57 - Refe-
rente às Portarias de ns.:

Portaria n.° 6.006, de 30 de outu-
bro de 1950, relativa a Henrique Con-
rado Rohr, matricula 28.129.

Portaria n.° 14.038, de 14 de no-
vembro de 1955, relativa a José de
Souza Guerra, matrícula 35.180.

Portaria n.° 5.322, de 15 de setembro
de 1950, relativa a Waldir de Oliveira
Pôrto, matrícula 35.652.

Portaria n.° 14.039, de 14 de no-
vembro de 1955, relativa a Alvaro
Silveira Freitas, matricula 36.255.

Portaria na 2.747, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Carlos Rodrigues
da Silva, matrícula 36.408.

Portaria n.° 2.971, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Argemiro Thomaz
dos Santos, matrícula 37.617.

Portaria n.° 14.042, de 14 de no-
vembro de 1955, relativa a Nilo Nasci-
mento Filho, matrícula 37.933.

Portaria n.° 2.827, de 24 de junho
de 1948, relativa a Otávio de Souza,
matricula 38.741.

Portaria na 5.429, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Manoel Ma-
chado, matricula 39.550.

Portaria n.° 3.464, de 26 de setembro
de 19555, relativa a João Alves Mar-
tins, matricula 43.027.

Portaria n.o 2.745, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Money/. Jeranimo
Dantas, matrícula 43.034.

Portaria n.° 14.048, de 14 de no-
vembro de 1955, relativa a Joaquiria
Lemos da Silva Rosa, matrícula nú-
mero 44.271.

Portaria n.° 3.419, de 3 de julho de
1948, relativa a João Pereira da Silva,
matrícula 44.691.

Portaria n.0 14.052, de 14 de no-
vembro de 1955, relativa a Nelson
Gomes Tortorella, matricula 45.435.

Portaria n.° 848, de 13 de fevereiro
de 1950, relativa a Francisco Telles
da Silva, matricula 45.850.

Portaria n.° 600, de 9 de fevereiro
de 1953, relativa a Hélio Alves da
Silva, matricula 46.160.

Portaria n.° 3.542, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Clotildes Lopes
da Silva, matricula 46.864.

Portaria n.° 3.385, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Waldemiro
de Oliveira Martins( matricula nú-
mero 47.242.

Peitaria n.° 14.061, de 14 de no-
vembrode 1955, relativa a Salvador
Barbosa Lima Netto, matrícula nú-
mero 49.640.

Portaria n.° 17.450, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Sebastião
Paulo de Oliveira, matricula 51.026.

Portaria n.° 17.451, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Vicente
Pereira da Silva, matricula 51.038.

Portaria n.0 14.164, de 31 de de-
zembro de 1946, relativa a Alberto
eLite, matrícula 51.077.

Portaria n.° 1.143, de 30 de abril
de 1948, relativa a Juvenal Francisco
de Castro, matrícula 51.261.

Portaria n.° 3.747, de 30 de maio
de 1950, relativa a Mário da Costa,
martícula 51.527.

Portaria n.o 2.672, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a José Martis,
matrícula 51.629.

Portaria n.° 2.905, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Fidelis Sig-
maringa Salgado, matrícula 52.235.

Portaria n.° 1.960, de 20 de abril
de 1953, relativa a João Soares de
Oliveira. matricula 53.445.

Certidão n.° 374, de 21 de julho
de 1949 relativa a Adalberto Caldas,
matrícula 53.573.

Portaria n.° 3.746, matrícula 53.819.
Portaria n.° 3.157, de 26 de setem-

bro de 195, relativa a Alípio José
Ferreira, matricula 53.957.

Portaria n.° 3.458, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Rubem Vaz
Teixeira, matrícula 53.993.

Portaria n.° 1.146, de 30 de abril
de 1948, rlativa a Amador José Ta-
vars, matricula 54.011.

Potria n.° 3.394, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Jordão Sande
Ferreira, matricula 54.110.

Portaria n.° 819, de 13 de revereiro
de 1950, relativa a Berlinda Siqueira
matrícula 54.208.

Portaria ri.° 927, de 13 de fevereiro
Costa, matricula 54.216,
de 1950. relativa a Manoel Luiz da

Portaria n.° 3.593, de 26 de setem-
bro . de 1955, relativa a Ary dos
Santos Reis, matricula 54.274.

Portaria n.° 3.097, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Manoel Alves
da Silva, matrícula 55.220.

Portaria n.° 3.095, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Antnôio Es-
trela, matrícula 55.229.

Portaria n.° 3.313, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a José Martins
Ferreira, matrícula 55.250.

Portaria n.° 415, de 26 de fevereiro
de 1954, relativa a Américo de Car-
valho, matricula 55.304.

Portaria n.° 331, de 23 de julho de
1947, relativa a Guilherme Oliveira
Pereira, matrícula 55.683.
de 1950, relativa a José Luca de

Portaria rao 892, de 13 de fevereiro
Portaria n.o 3.392, de 3 de julho

Andrade, matricula -56.070.
de 1948 relativa a Darcy Nolding, ma-
trícula 56.710.

Portaria n.o 3.470, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Wilson Ri-
beiro de Abreu, matricula 57.138.

Portaria n.° 3.618, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Haroldo No-
gueira, matrícula 57.429.

Portaria n.° 2.462, de 3 de maio de
1949, relativa a João Gervasio, ma-
trícula .57.772.

Portaria n.° 5.135, de 6 de outubro
de 1948. relativa a Amaury Maghelly
Costa, matr. 58.749.

Portaria n.° 2.176 de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Milton de Sou-
za e Silva, matr. 59.427.

Portaria n.° 3.634, de 26 de setena.
bro de 1955, relativa a JaceguaY d@

matr. 59.662.
Portaria ri. 3.444, de 26 de setembro

de 1955, relativa a Anisio Camilo da
Silva, inatr. 59.671.

Portaria 3.556, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Manoel Gomes da
Silva matr. 60.886.'

Portaria n. 6.481, de 24 de dezembro
de 1948, relativa a Mário Aielo ma-
tricula 61.650.

Portaria n.° 5.425, de 20 de setem-
bro de 1950, relativa a Alceu Satáro
Monteiro, matr. n.° 62.749.

Portaria ri. 5.799, de 12 de outubro
de 1950, relativa a Claudioniar Morei-
ra do Carmo, matr. 62.783.

Portaria n. o 3.646, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Pedro Neves
de Oliveira, matr. 63.133.

Portaria ri. 4.804, de 2 de adisto
de 1950, relativa a Flávio Fernanda
de Albuquerque matr. 63.305.

Portaria n. 3.154, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Jorge Gonçal-
ves de Figueiredo, mata*. 63.343.

Portaria ri.° 3.003, de 26 de setem•
bro de 1955, relativa a Jocelino Rodri-
gues Mendes, nutri. 63.381.

Portaria n. 0 2.712, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Aristoteles da
Silva, matr. 63.914.

Portaria 4.938, de 16 de setembro de
1949, relativa a João Alves Barbosa,
=tr. 64.065.

Portaria n. o 4.937, de 16 de setem-
bro de 1949. relativa a Sebastião Al-
ves Barbosa, matrícula 64.072.

Portaria n. 3.373, de 26 de setem-
bro de 1955. relativa a José Luiz ma-
tricula 64.126.

Portaria n. 3.103, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Joaquim Pereira
matricula 64.142.

Portaria n.° 3.002, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Eurico Evan-
gelista matr. 64.184.

Portaria 3.164, de 26 de setembro
de 1955, relativa a Cleyton Dtu-ão
Leite matr. 64.364.

Portaria n.° 2.752, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a José Felisber-
to matr. 64.787.

Portaria n.° 3.090. de 26 de setem-
bro de 1955. relativa a José da silva
matr. 64.867.

Portaria ri.° 16.237, de 16 de no-
vembro de 1955, relativa a Agostinho
Hermogenes, matr. 69.903.

Portaria n.° 2.391, de 17 de março
de 1950. relativa n José Uno d sou.*
za, matr. 65.855.

Portaria n. o 2.291 de 14 de marçe
de 1950, relativa a Osmar da silva
Varzea, mata'. '5.881.

Portaria n.° 2.233. de 14 de mana)
de 1950, relativa a Antonio dos San-
tos matr. 65.975.

Portaria n. o 3.424, de 26 de setem-
bro de 1955. relativa a Valter de Sou-
za Duarte, matr. 65.992.

Portaria n.° 2.847, de 26 de setem-
bro de 1955. relativa a Francisco Gon-
çalves Caldeira, matr. 67.457.

Portaria ta,° 4.249 de 27 de junho de
1950, relativa a Antonio Pulgéncio da
Cunha, matr. 67.603.

Portaria n.° 4.401 de 8 de ulho de
1950, relativa a Sebastião Francisco
da Silva Diaba 67.650.

Portaria ri.° 4.571 de 21 de julho
de 1950, relativa a José Barbosa de
Olpivoeillraama noatr. 68.183.

Portaria 
bro de 1955. rel2a. t9iv13a adeM26andoe 

setem-
sCounit;

Pereira, Imiti. . 68.485.
Portaria n. o 3.025, de 26 de setem-

bro de 1955. relativa a Miguel Angelo
Penosa. matr. 68.864.

Portaria n.° 2.719, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a João Hilário
Gomes, matr. 69.458.

Portaria n. o 3.271 de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Paulo Ferreira
Pinto matr. 69.787.

Portaria n. 0 3.115. de 10 de novem-
bro de 1951. relativa a Sérgio José
Tinoco, rnatr. 70.275.
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,' Portaria n.° 3.125, de 10 de ileVella-*
bro de 1951, relativa a Rubarn da Cos-e,(ta, Carvalho, matr. 70.292.

Portaria n.° 3.114, de 10 de novem-
bro de 1951, relativa a Genésio Luiz

'de Oliveira, matr. 70.299.
Portaria n.° 3.123, de 10 de novem-

bro de 1951, relativa a Júlio Ferreira
Santos rnatr. 70.316.

Portaria n.° 3.342 de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Moacir Vieira
anatr. 70.4043.

Portaria n. o 2.915, de 26 de setem-
bro d e1955, relativa a Manoel Natal,
tna tr. 70.412.

Portaria n. o 3.456, de 6 de dezem-
bro de 1951, relativa a Riria) Ar-
cleinjo da silya, matr. 70.462.

Portaria n.*' 3.458, de 6 de dezem-
bro de 1951, relativa a José Pessoa
tnatr. 70.465.

Portaria n.° 3.697, de 27 de dezem-
bro de 1931, relativaa José de Paula
nuttr. 70.588.	 •

Portaria n.° 3.696 de 27 de dezem-
bro de 1951, relativa a José Ferreira
de Paula, rnatr. 70.606.

Portaria n.° NA, de 12 de janeiro
de 1952, relativa a Jair da Silva, ma-
trícula 70.639.

Portaria n. o 180, de 17 de janeiro
de 1932, relativa a Wilson da Rocha
Pessoa, rnatr. 70.712.

Portaria n.° 12, de 9 de janeiro de
1952, relativa a Nelson Torres Gon-
çalves, inane 70.715.

Portaria n.o 149, de 17 de lancine
de 1952, relativa a Severino Domin-
gues da Silva, matr. 70.722.

Portaria n. o 343, de 2 de fevereiro
de 1932, relativa a Manoel Rodrigues
Silva, matr. 70.858.

Portaria n. o 3.248 de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Joaquim Cor-
deiro , da Silva matr. 71.124.

Portaria n. o 2.919 de 26 de setem-
bro de '1955, relativa a Geraldo Bran-
dão da Silva, matr. 71.139.

Portaria n.° 3.362, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Rosalvo Perei-
ra Lopes, matr. 71.345.

Portaria n.° 2.901 de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Antonio Fran-
cisco de Paula, =tr. 74.426.

Portaria n.° 6.780, de 26 de setem-
bro de 1935, relativa a vaiter de oli-
veira mar. 85.258.

Portaria n. o 6.390, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Jose Francisco
Paes. matr. 87.669.

Portaria n. o 6,056, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Antonio Ri-
beiro da Silva, remir. 88.034.

Portaria n. o 6.685, de 26 de setem-
bro de 1955, relativa a Quintino Can-
dido de Souza, matr. 88.552.

Apostila: "De acórdo com o dispos-
to no art. 242 da Lei n. o 80 de 17 de
novembro de 1956, (Estatuto dlos Fun-
cionários da Prefeitura) ficam os ser-vidores a quem se referem as presen-
tes Portarias, a partir de 19 de no-
vembro de 1955, equiparados aos fun-
cionários efetivos, para todos os efei-
tos em virtude de contarem cinco (5)
anos de serviço público".

Serviço de Informações
(8-P.S.)

DESPACHOS DO CHEFE DE
SERVIÇO

Processos
N. o 1.002.250-57 - Henrique Gon-

çalves Cascão, matricula n." 364. -
Junte o titula contendo a apostila da
amimes judicial.

N.° 1.005.598-57 e__ Manoel Leal.
- Compareça para receber o RID.

N.° 1.006.891-57 - Moacyr da Sil-
va Praça, matricula n.° 56.295. -
Declare o estado civil da outorgada.

N. o 1.007.373-57 - Horácio José
de Oliveira, matricula n." 25.935. -
'Declare se está em exercício.

N.° 1.007.943-57 - Nair Macedo
de Souza. - Junte a certidão de ca-
samento.

N.° 1.008.334-52 - Antigone Gar-
cia, matricula n.° 3.471. - Compa-
reça ao 1-P.S. (Setor "J"), ao horá-
rio das 13 à 1 horas.

N.° 1.009.584-57 - Dalva Marlan-
na da Silva. - Compareça para cum-
prir exigência.

N.° 1.010.108-57 - eandelaria Lima
Mendes, matrícula n.° 18.691. -
Compareça ao 1-P.8., munido do seu
Decreto de Provimento e memoran-
durn do Encarregado de núcleo ates-
tando freqüência de 1 a 21-2-57.

N.° 1.011.712-56 - Julio Tiburcio
da Rosa, matrícula n.° 51.210. - De-
clare se ocupava cargo efetivo federal
anteriormente à Constituição de 16-7
de 1934, juntando o titulo respectivo
em caso afirmativo.

N.° 1 . 029.890-56 - Leonel de Oli-
veira Guimarães. - Compareça mu-
nido de Cr$ 10,00 em selos de expe-
diente da P.D.F. a fim de receber a
certidão requerida.

N." 1 . 032.162-56 - Sebastião Joa-
quim Vieira. - Junte certidão de
curatela.

N.° 1.038.348-56 - Oswaldo Costa,
matrícula n.° 28.090. - Junte o De-
creto de Provimento em comissão.

N.° 1.039.158-56 _.. José Ribamar
Chaves, matrícula n.° 59.578. - Jun-
te sua Portaria de Admissão.

N." 1.040.866-56 - Mario José da
Costa, matrícula n.° 6.496. - Junte
o Decreto de Provimento, documento
comprobatório de idade e titulo de
efetivação anterior a 16-7-34.

N.° 1.040.976-55 - Eduardo Flo-
riano de Lemos, matricula n.° 30.40'7.
- Junte o Decreto de Provimento,
como Perito da Divisão de Inspeção e
Saúde.

N.° 6.012.592-55 - Wilson de
Athayde Bittencourt, matrícula nú-
mero 57.885. - Pague a taxa de pe-
rempção.

Compareça para esclarecimentos:
N. • 1.000.324-57 - Thereza Can-

dido de Oliveira, matricula n.° 8.711.
N.° 1.034.315-57 - Aracy de Me-

deiros Teglas, matrícula n.° 32.160.
N. 0 1.010.253-57 - Argemiro Ma-

noel Ganias, matricula n." 36.391.
N.° 7.703.841-56 - Heráclydes Luiz

da Silva, matrícula n.° 29.094.
Compareça ao 3-P.S.:

N.. 1.000.562-57 - Rhodi Ramalho
Jardim, matrícula n.° 82.354.

N.° 1.003.679-57 - Vara David de
Souza, matrícula n.° 64.554.

N." 1.005.057-57 - Emilia Meira,
matrícula n.° 79.996.

N.° 1.005.624-57 - Nilza Kopke
Duarte Pinto, matricula n." 78.098.

N.° 1.030.714-56 - Regina Stela
Antunes Guimarães, matricula nú-
mero 68.974.

N.° 1.042.231-56 - Nelly Henriques
Chio Ming, matricula n.° 76.052.

N. o 1.042.710-56 - Dalva Celi Tei-
xeira da Silva, matricula n." 79.941.

N.° 1.044.005-56 - Aparecida de
Maria de Castro Sayão Lobato, ma-
trícula n.° 75.664.

Compareça para receber o CPR.:
N. o 1.002.657-57 - Alaiin Manoel

do Nascimento.
N.° 1.004.177-57

Lino.
N 1.005.384-57

ta Campos.
N.° 1.008.294-57

Xavier.
N.° 1.003.807-57

lho Teixeira.
N. o 1.009.734-57 -
N.° 1.009.786-57 -

Balthazar da Silveira
N." 1.009.797-57 -

Victorio.
N.° 1.003.813-57 -

Frota Passeia.
N.° 1.009.968-57 -

Pacheco.
Compareça pessoa da familia do

ex-servidor a firn de tomar ciên-
cia:

N.° 1.003.253-52 -- Ermelinda Ces-
ta Cardoso, matricula n. 0 27.876.

N." - 1.006.042-52 - Antonio José de
Oliveira Pinto, matricula n.° 4.459.

N.° 1.066.714-51	 Aristeu Migaal
Rende°, matricula n.° 18.263.

N.° 1.014.803-52 - Meio Coelho
de Menezes, matricula n." 25.622.

N.° 1.018.135-51 - Leonor Ilhobre
Ballo, matrícula n.° 30.897.

N.° 1.019.321-51 - Bernadete Ro-
drigues da Silva Oliveira, matricula
n.° 68.703.

N.' 1.020.785-52 - Etelvino doe
Santos, matrícula n. o 60.102.

N.° 1.023.032-52 - Antonio José
Barbosa, matricula n.° 7.877.

N.° 1.025,305-52 - Alberto Domin-
gos de Oliveira, matrícula n." 12.002.

N.° 1.025.765-52 - paulina Morei-
ra Bragança Nicoli, matricula número
40.655.

N.° 1.029.351-52 - Francisco Fer-
nandes de Oliveira, matrícula número
46.242.

N.° 1.030.107-52 - Engracio An-
tunes Suzano, matrícula n.° 31.728.

N.° 1.051.825-51 - José Augusto
Filho, matricula n.° 50.852.

N.° 1.056.829-51 - João Baptista
Fernandes Hermida, matricula número
28.345.

N.° 6.005.705-51 - Julia Gonçal-
ves da Fonseca, matricula n.° 65.425.

Serviço de Expediente

BOLETIM N." 46

Expediente de 23 de fevereiro de 1957

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Portarias do dia 23 de fevereiro
de 1957:

N." 127:
O Secretário, Geral de Educação e

Cultura resolve designar o professor de
curso normal, - Corregio de Castro --
matricula n." 30.545; o professor de
ensino secundário - Fernando Nogueira
Pinto - matricula n.° 21.144 e o pro-
fessor de ensino técnico, curso técnico,
Aryone Brasil - matricula n.' 76.334.
p‘va constituirein a Comisão examina-
dora da banca de Ciências Naturais, no
Concurso de Admissão à primeira série
do curso normal do Instituto de Edu-
cação.

N.° 128:

O Secretário Geral de Educação e
Cultura resolve designar o professor ca-
tedrático de curso normal - Corrégio
de Castro - matricula n," 30.545; o
professo- de ensino secundário - Fer-
nando Nogueira Pinto - matricula nú-
mero 21.144 -e o professor de ensino
técnico, curso técnico - Aryone Brmal
- matricula n." 76.334, para consti-
ti irem a Comissão examinadora da ban-
ca de Ciências Naturais, do concurso
de Admissão à primeira série do curso
nGrnial da Escola Normal Carmela
Dutra.

DESPACHOS DO SECRETARIO
GERAL

Cia. P. Kastrup - Comércio e In-
dústria - Processo n» 3.309.687.

Cia. P. Kastrup - Comércio e In-
dústria -- Proceseo	 3.309.686-56.
- Autorizo o levantamento da caução.

Serviço de Administração

ExpecP-nte de 22 de fevereiro de 1957

E:;Cata para tplzo de licença especial

Jaime Pereira Batista - Matricula nú-
mero 3.482 -- Prazo: 18 meses -- Fe-
riado: de 1.° de fevereiro cie 1957 a 11
de julho de 1958 - Processo lu-
mero 1.043.350-55 - Periodo base:
d. 19 de fevereiro de 1926 a 11 de fe-
vereiro de 1936

N.' 8.007.780-51 - Ernesto Passo*,
matricula n.° 11.726.

N.° 8.011.082-51 - Saphlra Rodri-
gues dos Santos, matricula n.° 29.591.

N.° 7.601.673-51 - José Rosa dos
Santos, matricula n.* 84.828.

N.° 7.705.804-51 - Manoel Vieira
Sobrinho, matrícula n.° 23.055.

Junte seu decreto de provimento:
N.° 1.000.131-57 - Reginaldo Mar-

ques pardenho, matricula n.o 23.709.
N.° 1.026.417-56 - Ellzehl0 da Cos-

ta, matrícula n.° 2.878.
N.° 1.035.396-55 - Maria Olindina

de Carvalho Vallejo, matrícula rui-
enero 28.816.

Compareça para receber documen-
tos:

N. 1.016.563-55 - Noemi de 34-
randa Reis Braga, matricula número
76.837.

N.° 1.027.849-33 - Maria Amelia
Teixeira, matricula n.° 34.229.

N.° 6.019.200-56 - Rubens Ferreira
de Moraes, matricula n. o 79.025.

N. 6.000.819-57 - Benedicta Mau-
ricio dos Anjos.

N.° 6.003.717-57 - Fernando Quiri-
tella, matrícula n.° 6.660.

• Departamento de Educação
Complementar
BOLETIM N.° 16

Expediente de 19 de fevereiro de 1957

DESPACHOS DA DIRETORA

Márcio dos Santos Almeida - Pro-
cesso n.° 3.300.311-57. - Compareça
ao Serviço de Correspondência para
prestar esclarecimentos.

Maria José Botelho Cardoso - Pro-
cesso n.° 3,309.198-56. - Autorizo,
provisoriamente. devendo o requerente
legalizar sua situação em época opor-
tuna.

O Diretor do Departamento de Edu-
cação Complementar, nos tèrmos da Re-
solução n.° 38, de 3 de junho de 1955.
resolve:

Portaria n.° '170:
Designar a Pro1esseira Altair Teles

Barce!os. matricula n." 72.227, para
o CCI da E. 12-4 -- Jackson de
gueiredo. núcleo 6.333, a parta. cie 15
de março de 1956.

Portaria n." 171:
Dispensar n ProfessOra Maria Teresa

Cora Gonçalves Pereira, matricula au-
mero 36.932. do CCI da E 12-4
Jaeleson de Figueiredo, núcleo 6.313,
a partir de 15 de março de 1956.

Apresentação de funcionár:o:
Zélia Silva de Morais, matricula

mero 56.283, Escriturário, classe 11 - -
por término de licença - Artigo 105,
do Estatuto. Em 8-2-57,

Alteração da Escala de Férias:
Ficam aniec'padas para 9 de fevereiro

d..: 1957 a 10 de março de 1957, es
lei 'asregulamentares da Escrituraria -
Zélia Silva de Morais, matricula nú-
mero 56.283, marcadas para 1.° de julho
de 195.

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICA:3

- Ulvia da Cesta

- Manoel da Cos-

- Mcacyr Alvim

- Gildete Carva-

Oswaldo Prado.
Odette Maria

Fernandes.
Neusa Polcina

Isabel inah da

Eunice Souza

SECRETARIA GERAL DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

O Departamento da T

prensa Nacional avisa ás Ra-
partieõas públicas em ger
que deverão providenciar a
reforma das assinatu ras dos (
úrgãoe oficiais até o dia 28 cl
fevereira próximo, a f i ei e
evitar o canealn-e e r'a da re
1:'Oss2 a partia darr-, -'ex dete
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Fevenàro de 1957

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

n.° 250. - Retifique-se - Cr$
Cr$ 138.000,(t) a partir de 1957.
a SOP.134111h) saroperduroa 'aa.aopaaap

N.° 4.603.832-57 - José Roberto
Tinoco Gonçalves. - Rua do Rosario,
n." 142. - Retifique-se - Cr$
Cr$ 312.600,00 a partir de 1957.

N.° 4.602.682-57 - José da Cruz
Reis Sobrinho. - Rua Alvaro Alvitn,
ri.° 27, apartamento 91. - Retifique-se
- Cr$ 147.600,00 a partir de 1957.

N.' 4.602.512-57 - Montepio Ge-
ral de Economia dos Servidores do Es-
tado. - Rua Gamboa, n." 110. - Re-.
tifique-se - Cr$ 1.200.000,00 a partir
de 1958.

N." 4.605,576-57 - Antônio Mar-
ques Videira, - Rua Viúva Claudio,
n." 425. - Retifique-se - Cr$
Cr$ 95.000.00 a partir de 1954.

N. 4.632.436-56 - Manoel da Fon
seca. - Rua Dona Lídia, n.° 77. -
Inclua-se - Cr$ 168.000.00 a partir
de 1957.

N.' 4.632A04-56 - Francisco dos
Santos. - Rua Dona Florindo, n.° 31.
- Retifique-se - Cr$ 66.600.00 a par-
tir de 1957.

N.° 4.625.293-56 - Noémia dos
Reis Cavalcante. - Praça do Encan-
tado, n.'' 42. - Retifique-se - Cr$ ..,
Cr$ 13(...:100.00 ajazartir de 1955.
ro.	 -cia Barão do Bem Retiro, nú-

N." 4.623.279-56 - Gervasio Ribei-
mero 1.421. - Retifique-se - Cr$ ..,
Cr$ 126.000.00 a partir de 1957.

	

N.° 4.642.760-56	 Argerniro Pe-
reira dos Santos. - Doa das Oficinas,
n.° 167. - Retifique-se - Cr$ 	
Cr$ 97.200,00 a partir de 1957.

N." 4,640.325-56 - Indústria Mon-
to Cirúrgica, - Ruas das Oficinas,
n.° 174. -o Inclua-se - Cr$ 17..400,00
a partir de 1957.

N.° 4.633.8-14-56 - Alvaro Mur-
cc. - Rua Pelotas, n.° 120. - Reti-
fique-se - Cr$ 22.500,00 a partir do
ano corrente.

N.' 4.658.273-56 e outros. - Imo-
biliária Invicta Ltda. - Rua Dionisio
Fernandes, n.° 193. - Incluam-se a
partir de 1957, sendo:

Casa 1 - Cr$ 16.200.00 - Casa 2
- Cr$ 48.000,00 =. Casa 3 - Cr$
Cr$ 48.000,00 - Casa 4 - Cr$ 	
Cr$ 39.600.00 -- Casa 5 - Cr$
Cr$ 16.200.00 - Casa 6 - Cr$ ...„
Cr$ 39.600.00 - Casa 7 - Cr$
Cr$ 16.200,00 - Casa 8 - Cr$
Cr$ 39.600,00 - Casa 0 - Cr$
Cr$ 16.200,00 - Casa 10 - Cr$
Cr 16.200.00 - Casa 11 - Cr$
Cr$ 16.200.00 - Casa 12 - Cr$ ..
Cr% 39 600,00.	 '

N.° 4 .604 .518-57 - Clemência Cor-
ri-tia de Resende Moutinho. - Rua
Cadete Ulisses Vicia. n.° 54. - Re-
tifioue-se - Cr$ 84.000,00 'a partir
de 1958.

N." 4.604.507-57 - Banco Boroas. -
Cociedade Anôn'ina. - Rua Senaclar
Rompeu. n.° 79. - Retifiolie-se Cr$
... 22.800.00 a partir de 1957.

N.° 4.604.506-57 - Banco Boraes,
Sociedade Anônima, Rua Seremior
Pompen. n ° 77. - Retifioue-se -
Cr$ 30.000.00 a partir ele 1957.

N .  4.601.026-57 - Cano'; Can-
calvas de Carvalho, - Avenida Go-
mas Freire, n ° 5? A. - R,-
tifinue-se - Cr$ 40.800,00 a p•rtir do
ano corrente,

N.° 4.601 02-57 - Carli,e C - i-
r:Avec de Carval ina. - Avaniela
ries Freire. r " ç ." - '-' i. 13. - Ra.;
tificine-se - Cr$ 67.200,00 a partir do
ano corrente.

Serviço de Expediente

BOLETIf.1 N." 28

Dl:Si-AC(10S VA) SECRETÁRIO
GERAL

Dia 23

N. 7.2:6..329-56 - Emprésa
*11-1.:1 inipailaciora Ltda.

asucui-a.o. em termas, o levantamento
(10 c:ascii:ao de que trata o presente

• N. 7.246.331-56	 Emprasa Co-
• impartaao. a Ltda. -

ficação:

No Diário Oficial de 22.2-57
Omie se Ii	 0. 4.1-n3.2/5-53 -

SCA/ - Ao FSA para
einiar 11111 Empenho no valor de Cr$
521.0..i0,110 (quinhentos e vinte 4. im
iaul ciuze.rosi á conta da verba nú-
meio 512-3.102, do orçamento em vi-
giar e ean favor do Imobiliária aBr-
tvra Ltda. Leia•sei N. 4.148.275-53

01. n 18-53 - SGV para .emitir
um empenho no valor de Cr$ ....
521.00u.00 (quinhentos e vinte e Um
mil cruzeiros) á conta da verba nú-
mero 512-3.102, do orçamento em vi-
sam e eni favor da Administradora C

Representadura Bartyra S.A. Em se-
staida. remeta-se à FSII.

Departamento de Renda
lmobiliirio

Serviço de Contrôle Técnico

Expediente dei 22. de fevereiro de 1957

DESPACHOS DO CHEFE

Processos:
N. 4.646.376-54 - Cia. Progresso

Industrial do Brasil - Estrada do
Guandu do Sena.

Inscreva-se o tererno, a partir de
1957. como desniebrado da inscrição
b9080 C,IL. ET ET ET SHR
889.080 C.L. 2.417, a partir de 195/,
cum os caracteristisos e valor indica-
dos na inf. de 20-2-57.

Suspenda-se a emissão da inscrição
889.0S0, a partir de 1957, até a sua
reaularização por parte do titular.

N. 4.642.420-56 - António Fe-
lipe - Rua Mario Carpenter. 362
ano. 401.

1.ixe-5 • o imóvel 'num. sob o nú-
-••	 -ri • Sib 3. pelo impaisto territorial

to exercido de 1954, adotando-se os
actos em 29-10-56

e o VT. de Cr$ 50.000,00.
- António Luiz

da Saco -- Rua Amanarú. lote 7.
Exonere se o imóvel, do pagamento

do iiiipóiao territorisl, nos terrenos do
art. a20-55, cancelando-se os débitos

iNtentes peld inscr. 172.324, a partir
de 1953, tcdtl() em vista a incidência
do impâstii predial pela inscrição nú-
mero 165.750.

Anote-se. na inscr.	 165.750, que
o tererno onde foi construida a ben-
felosaa foi desmembramento da ins-
crição 555.850 e inscr. sob o. número
172.224,

Anote-se, ainda, que a benfeitoria
rem nUmero, situa-se, a 16.50ms. do
ru'ene:o 235 do mesmo logradouro,-Ruo

N. 4.641.992 56 - Affenso Pa-
T..!IWS F01 tCS - Ladeira do Barrozo,
95.

Unifiquem-se as inscr. 323.053 e
32 ,..03-1. adotando-se os caracteristicos
terr n foriais constantes da FI. 1.360.205,
S.A.. e cumpra-se, na prevalecente. a
inclusão predial determinada pelo 3-RI,
• somai ° de 21-12-56.

N. 4 614.958-56 -- 'José João Evan-
gtai gii - Estrada Água Grande, nú-
mero

Em aditamento ao despacho exarado,
por esta Chefia. em 10-12-56, no pro-
cesso 4.639.965-56, anexo, retifique-
se, na inscr. 571.099, a numeração,
de 643 para 1.690, de aliáreis) tom
a int. peestacla pelo 13013, em 16-11
de 1956, no citado proces.,.o e prova
apresentada pelo presente lcersclao de
averbação no Reg. (3. Imóveis, da-
tada de .3-10-52).

N. 4.645.569-56 - Francisco G.
Garcia - Rua Miguel de Frias, nú-
mero 62.

Taxe-se o imóvel inser sob o nú-
mero 310.636, pela tributação territo-
rial, a partir de 1957. adotando-se os
caracterisscos indicados na inf. els
17-1-57, e o valor de Cr$ 440 000.00.

N. 4.603.618-57 - Ocravio de
Mattos Mendes - Estrada da Fonti-
nha. jt. at. do 875.

Retifique-se a localiaaçao e demais
característicos do imóvel inscr. soó
o.' 813.212 para os constates da in-
fração de 19-2-57, a partir de 1957.
e o valor para Cr$ 1.400.000.00,

N. 4.648.964-56 - &Ida Amora
de Assis Republicano - R. Cadete
Ulisses Veiga, 66.

Promova a transferência de nome.
N. 4.502.063-56 - Alexandre W1

es c sua mulher - Rua lcatú, número
68.

Compareça, munido da promessa de
venda e da planta de situação do imó-
vel.

N. 4.502.064-56 - Alexandre Wul-
fes e sua mulher, jt. at. do número
68.

Compareça, munido da promessa de
venda e da planta de situação do imo-
vel.

N. 4.644.536-56 - Rubin Golden-
bera	 Rua Jucary, lotes números 15
e • "	 outros,

Requeira em separado, de acôrdo com
a *ri	 11-12-37.

N. 4.635.890 - 56. - A Llrbanisadora
Santo Antônio Ltda. - Rua Santa
Luzia, 799 13.° andar sala númere
1.301-A.

Compareça, para esclarecimentos.

Serviço de ContrÔle Fiscal

Expediente de 22 de fevereiro de 1957

Processos:

N. 4.603.591-57 - Astor de Souza
Vilar - Rua Dois de aMio, número
58.

Pague o débito existente.

	

N. 4.640.862-56 - 	
C.A.P.S.T.L.F. - Gaz do Rio de
Janeiro - Rua Muaná, 121.

Compareça.
N. 4.607.301-57 - Francisco da

Silveira - Rua Marques de Aracati,
146.

Pague o débito de 1956.
N. 4.607.265-57 - José Mario dos

Santos Brant - Av. Afranio de Melo
Franco. 16 apto. 3.

Pague o débito de 1952.
N. 4.601.841-57 - Antonio Saad

- Rua Coelho Lisboa.
Pague o débito existente.
N. 4.614.725-55 - Lucia Gomes

Bandeira - Rua Mareanto.
Pague o débito das inscr. 613.425 a

613.428 e outras.
N. 4.647.687-n5 - Maria SvIvia

Carvalho de Oliveira - Rua Mare-
chal Mascarenhas de Morais. 96.

Junte certidão do Registro Geral de
Imóveis, eme faça referancia do apar-
tamento 301.

N. 4.622.424-56 - Jorge Leão
Ludfoi - Rua Alcciatara Machado,
36-A.

Compareça para esclarecimentos.
•

Serviço de Vistoria Fiscal

Expediente do dia 22 de fevereiro
de 1957

Processos:
N.° 4.602.323-57 - Casa Coelho

Duarte -o Rua do Rosario ro" 72 -
Retifique-se - Cr$ 300.000,00 a par-
tir de 1958.	 •

N.' 4.602.118-57 - Ernani Vas-
concelos Miranda - Rua Buenos Aires,
n.° 151. -	 - Cr$ 	
Cr$ 205.200,00 a partir de 1958.

N.° 4,600.022 . 57 -- Helena Ribei-
ro Ferreira. - Rua do Propósito, n. 26
- Retifique-se -- Cr$ 158.400,00 a
partir de 1958.

N.° 4,657.975-56 - José Coutinho
Mdia. - Rua Lopes Quinta, n.° 138.
- - Retifique-se - Cr$ 47.520,00 a par-
tir le 1957.

N." 4.601.215-57 - Guilhermina Pe-
reira Rosas Marcpaes. - Avenida Fran-
cisco Bicalho, n. 0 395. - Retifique-se
- - Cr$ 30.600,00 a partir de 1958.

N,° 4.605.059 . 57 - Violeta Lima
e Castro. - Rua 7 de Setembro. nú-
mero 209, - Retifique-se - 	
Cr$ 347.600,00 a partir de 1957.

N.' 4.605.057-57 - Noêmia da Cos-
ta de Almeida Faaundes. - Praça
Monte Castelo. n.° 10. - Retifique-se
- Cr$ 117.600,00 a paria, de 1957.

N.° 4.604.814-57 - Antônio Gon-
çalves 'júnior. - Rua Santo Cristo. nú-
mero 195 casa 3-A. - Retifique-se -
Cr$ 18.000.00 a partir de 1957.

N." 4.604.596-57 - Olga de Carva-
lho Martins. - Rua das Laranjeiras,
n." 392. - Retifique-se - Cr$ 	
Cr$ 109.200.00 a partir de 1957.

N.° 4.604.510-57 - Maria Carnei-
ro e outro. - Rua República do Lí-
bano. n.' 49. - Ratifiotia-s- - Cr$
... 12.600 00 a Partir de 1957.-

N. 4.604.500-57 - João Augusto
de Abreu Moura. - Rua Sacadura Ca-
bral. n " 309 - Retifique -se - 	
Cr 24.600.00 a na rtir dr 1958.

N." 4.604. J97-57 - Waldemar
Carvalho. - Rua Uraatiaiann. n." 62.
- Retifiena,a - Cr$ 300.000,00 a
partir de 1957.	 •

N.° 4.604,392-57 - Alexandre Ray
-- Rua Buenos Aires. n.° 150.

- Retifieua- sa - Cr$ 501,600,00 a
partir de 1958.

N." 4.600.791-57 - João Gullo e
outro, -- Rua Banadito Calixto. n. 104
- Inc l aa-se - Cr$ 25.200.00 a partir
de 1957.

N,° 4.654.310-56 - Venerável Or-
dem 3.° de São Francisco da Penitên-
cia. - Rue Pedra do Sal. n.° 50 e
outro. - Retifique-se - Cr$ 	
Cr$ 213.600,00 a partir de 1957.

N.° 4.653.848-56 - Venerável Or-
dem 3." de São Francisco da Penitan-
eia. - Puni do Ouvidor, mimemos 165
e 169. salas 904 - 016 - 917. - Re-
tifigue-se - Cr$ 19.200,00 cada sala.
a partir de 1957.

N.° 4.600.932-57 - Irmandade do
Santíssimo Selai:amante, da Pin t'an Sé.
- Pua laajaalba C)rtini,o. a ° 36. -
Rutifione-se - Cr$ 175200.011 a partir
de 1956.

N . ° 4 .600 7,7-57 - 01qa Durai
MuMentes. -	 ri. 168
- Ratifinna-se - Cr$ 98.400.00 a par-
tir de 1957.

N.° 4.600.719-57 - T-7.-nen Na', de
Oliveira Zohrist. - Rua Bueaos Aires,

N. 4 601.04-57 - Carlaç Cancals
su es de Carvalho - Asa-mela Gomes
Freire, 5?. laia C. - RatiPiaaa-se

67.200 00 a nartir rle 107.
N. 4.658.304-56 - 1-1••ao 	 a•-•-•,-

bar Portugal e outro - Aveniao Ce-
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sário de Melo. —a, Exonerem-se us
bisar.ções 195.940 — 195,941 e
540.7í9 do pagamento imposto, exer-
cicios de 1948 a 1957.

N. 4.657.335-56 — Maria Perca
Barros — Rua José Higino, 37, casa 2.
— Facilite a vistoria.

N. 4.651.367-55 — Amélio Tova-
res de Medo Cavalcanti — Rua Mar-
que de Olinda, 102, ap. 5. — ins-
titia o pedido com os segu,ntes do-
cumentos, planta do apartamento; Cer-
tidíio do Registro Geral de Imóveis
provando que a locatária adquiriu o
pradio no curso da locação.

4.633.521-56 — Laurinda Pa-
cheao de Carvalho Ribeiro — Rua 5:
laraacisco Xavier, 127, Junte o con-
trato de locação.r. 4 . 647.5,3-56 — Maria Pinto
Toaci — Rua Eliseu Visconti, 441. —
Junte o contrato cie locação do apt.
S. 102.

N. 4.613.564-56 — Max da Costa
— Rua Aristidee Lõbo, /5, apt. C-01.
— Compareça para esclarecimentos.

N. 4.614.977-55 — Antonieta Ballo
dos Santos e outros — Rua Redentor,
30/.	 junte planta baixa.

N. 4.616.235-53 — Eurico Cap1tu-
lino de Barros — Rua Henrique Boi-
teux, 82— Junte o titulo de propre-
dade.

N. 4.607.939-54 e outro Sal-
va de Andrade Araújo e outros —
Rua Nascimento Silva , 122. — Inclu-
am-se a partir de 1956,' sendo:

Cr$
apt. 101 	 	 90.200,00
apt. 102	 16 . 800,00
apt. 103 	 	 30.800,00
apt. 201	 40 . 200,00
apt. 202 	 	 33.600.00
apt. 203 	 	 30.800,00
apt, 301 	 	 60.000,00
apt. 302 	 	 16.800,00
apt. 303 	 	 30. 800,00
apt. 401 	 	 66,000.00
apt. 402 	 	 48 . 000,00

N. 4.516.990-56 — Onelso Bruno
Rua Carvalho Alvim, 529 apt. 102
Apresente ficha de inscrição.

N. 4.646.565-56 — Domingos Com-
ba Botelho — Rua Teixeira de Mace-

o, 18. — Substitua as F.F.
N. 4.607.520-57 — Rua Belchior

da Fonseca. — Apresente ficha de
Inscrição.

que foram retificados os seguintes valo-
res a partir de:

Rua Bambina, 36. — Cr$ 360.000,00
— 1958.

Rua José de Alencar, 50 — Cr$
134.400,00 — 1958.

Rua Augusto Nunes, 243 — Cr$
30 000,00 — 1958. 

Rua Conde Bonfim. 352, apt. 301
— Cr$ 72.000.00 — 1958.

N. 352 apt. 201 — Cr$ 72.000.00
— 1958.

N. 352 apt. 203 — Cr$ 60.000,00
— 1957.

Rua Barão de São Francisco a' 20
apt. 201 — Cr$ 66.000,00 — 1958.

Avenida N. S. de Copacabana, 340
apt. 301 — Cr$ 180.000,00 — 1957.

Rua México, 41 apt. 907 — Cr$ 	
36.000,00 — 1958.

Rua Senador Dantaa, 44, apt. 1. —
Cr$ 96.000,00 — 1957.

Rua D. .Carlota. 27 — Cr$ 	
104 . 400.00 — 1958. 

Rua Marechal Cantuária, 138 —
Cr$ 66.000.00 — 1957.

Rua Paulo Barreto, 115, casa 5 —
Cr$ 45.000,00 — 1957.

Rua Alfredo Nunes 253, casa 3 —
Cr$ 21.600,00 — 1958,

Avenida Presidente Vargas, 3.838
— Cr$ 15.900,00 — 1957.

N. 3.840 — Cii 21.600,00 —
1957.

N. 3.850 — Cr$ 14.400.00 — 1957.
Rua Visconde de Inhaúma, 23-25 —

Cr$ 660.000.00 — 1958.
Rua Parauna, 223 — Cr$ 	

18.000,00 — 1957.
Rua Monsenhor Jeronimo 577 fun-

dos. 201 — Cr$ 36.000,06 — 1957.
Avenida Paranapuan, 2.125, loja B

— Cr$ 51.600,00.
Rua Llbaldino do Amaral, 51-53 -.-

Cr$ 68.400,00 — 1957.
Rua Xavier Pinheiro, 839 — Cr$ .

12.000,00 — 1957.
Rua Figueiredo Magalhães.
Rua Figueiredo Magalhães, 68-B —

Loja — Cr$ 242.100,00 — 1956.
Rua 28 de Setembro, 190 — Cr$ 	

36.000,00 — 1957.
Rua 28 de Setembro, 192 — Cr$ 	

36.000,00 — 1957.
Rua Souza Lima, 335, apt. 702 —

Cr$ 102.000,00 — 1958.
Rua Valença, 15 — Cr$ 26.400,00

— 1958.

Rua Angélica Mota, 150, apt. 201
— Cr$ 60.000,0.

Rua Conde de Baependi, 528, apar-
tamento 102 — Cr$ 84.000,00 — 1957.

Rua Primeiro de Março, 141, sala
4 — Cr$ 9.600,00 — 1958.

Rua Angelo Bitencourt, 71-71-A —
Cr$ 90.0000,00 — 1958.

Rua Conde de Bonfim, 279 — Cr$
33 . 600,00 — 1958.

Rua onde de Bonfim. 412, aparta-
mento 403 — Cr$ 111.600,00 — 1958.

Rua Conde de Bonfim 711 — Cr$
61.200,00 — 1958.

Rua Conde de Bonfim, 946-A —
*Cr$ 72.000,00 — 1958.

Rua Conde de Bonfim, 522, apar-
tamento 502, — Cr$ 96.000,00 — 1958.

Rua Conde de Bonfim, 322, aparta-
mento 503 — Cr$ 42.000.00 — 1958.

Ru Conde de Binfim, 135, apartamen-
to 101 — Cr$ 63.600,00 — 1957.

Rua Conde de Bonfim, 352, aparta-
mento 205 — Cr$ 54.000,00 — 1957.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
1.130, apt. 204 — Cr$ 28.800,00 —
1957.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
1.150, apt. 516 — Cr$ 54.000,00 —
1958.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
1.003, apt. 308 — Cr$ 49.200,00 —
1957.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
1.130:1oja A — Cr$ 52.800,00 —
1957.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
723, apt. 207 — Cr$ 78.000,00 —
1957.

Av. Nossa Senhora de Copacabana,
481 apt. 1.202 — Cr$ 144.000,00 —
1955'.

Av. Presidente Vargas:
N. 3.066 — Cr$ 28.800,00 — .1957.
N. 2.007, apt. 1.604 — Cr$ 	

54.000,00 — 1957.
N. 877 — Cr$ 240.000,00 — 1957.
N. 290, sala 412 — Cr$ 49.789,00

— 1957.
N. 417-A — Cr$ 180.000,00 —

1957.
N. 2.601. loja A — Cr$ 40.320,00

— 1957.
N. 290, salas 407-9 — Cr$ 	

60 . 602,00 — 1957. 
N. 1.136 — Cr$ 450.000,00 —

1957.
Rua Aymoré, 129, apartamento 302

— Cr$ 45.600.00 — 1957.
Rua Carlos Xavier, 775 — Cr$ 	

30.000,00 — 1957.
Rua Coirana, 247 — Cr$ 90,000,00

— 1958.
Rua Angé;ica Mota, 217, casa I —

Cr$ 36.000,00 — 1958.
Rua António Vieira, 17, apt. 603

— Cr$ 90.000,00 — 1957.
Praça da Bandeira, 141 — Cr$ • •

420.000,00 — 1958.
Rua Conde de Baepandi, 4-12, apar-

tamento 2 — Cr$ 84.000,00 — 1957.
Rua Etelina, 7 — Cr$ 54.000,00 —

1957.

Rua São Gabriel, 693, apartamento
202 — Cr$ 48.000,00 — 1958.

Rua Natal, 38, apt. 202 — Cr$ 	
48.000.00 — 1958.

Rua Pedro I, n." 29 — Cr$ 54.000,00
— 1957.

Rua Oriente, 39, apt. 202 — r$
72.000,00 — 1957.

Rua Sacadura abral. 130 — Cr$ 	
100.800,00 — 1957.

Rua Vaz de Toledo, 741 — Cr$ 	
60.000,00 — 1958.

Av. Raa Branco, 52 — Cr$ 	
504.000,00 — 1957.

Rua Valva Lacerda, 68, apt. 302 —
Cr$ 66 . 000,00 — 1958.

Rua Sacadura Cabral, 128 — Cr$ 	
67.200,00 — 1957.

N. 126 — Cr$ 102.000,00 — 1957.
Rua Conde Lage, 52 — Cr$ 	

120.000.00 — 1958.
Rua Humaita, 102 — Cr$ 17.700,00

— 1957.
Rua Cargueira Daltro, 708, fundos

— Cr$ 36.000,00 — 1957.
Rua Dr. Bernardino, 56, casa 21,

apt. 201 — t.'r'S 38.400,00 — 1957.
Rua Enlape', 7, apt. 202 — Cr$ 	

90.000,00 — 1957.

Rua Dr, Bernarclino 56, casa, 21,
apt. 201 — Cr$ 38.160,000 — 1957.

Rua Carolina Machado, 121, aparta-
mento 102 — Cr$ 30.000,00 — 1957.

Rua Rocha Miranda, 657 — Cr$ 	
120.000,00 — 1958.

Rua Silva Rosa, 145, apt. 302 —
Cr$ 55.200,00 — 1957.

Rua Santa Clara, 42, apt. 902 —
Cr$ 66.000,00 — 1957.

Rua Dr. Niemeyer, 112 — Cr$ 	
45 600,00 — 1958. 

Av. Rio Branco 87-97, sala 10 —
Cr$ 36.000,00 — '1957.

Rua Delfina Enes, 410 — Cr$ ••
42.000,00 — 1958.

Lad. da Freguesia, 90 — Cr$ 	
42.000,00 — 1957.

Rua Santa Clara, 261, apartamento
502 — Cr$ 96.000,00 — 1957.

Praça José de Alencar, 16 — Cr$ ..
72.000,00 — 1953.

Rua Almirante Crockrane, 12 — Loja
1." — Cr$ 48.000,00 — 1956.

Rua Bernardlno Guimarães, n." 126,
apt. 101 — Cr$ 36.000,00 — 193,.

Rua Bernard na (.3uMarães, na. 126,
a1 pt.8 101. /Lindos — Lr) P • b00 , 0V —95. 

Rua Bernardino	 tumaraes, n.'' 126.
apt. 102 — Cr$ a9.600,0ta — taaa,,

Rua Bernarilitto Guimarães, 	 t 20,
apt. 201 —	 39.600,00 — 195a.

Rua Djaltna Ultack, 202, ato. 102
— C:r$ 42,000,00 — 195/.

Rua Carlos Góes, 2, apt. 203 --.
Cr$ 42.000,00 — 1957.

Rua Car.os Ferreira , 31 — Cr$
30 . 000,00 -- 1957. 

Rua Paulo de Azevedo, 78, apara/-
mento 101 — Cr$ 78.000,00 —

Departamento do Patrimomo
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Processos:
N. 4.488.324-57 — Angelina Segulo

— Tendo em Vista u ckspacilu
de 18-2-57 do Sr. Secreta; io Geall de
Finanças, considerando o disposto no
Decreto 10.947, de 19-8-51, de aaórcio
com a vadiação da CPD, dc 142-57.
para os fins de remição de laivo, fixo o
valor do imóvel situado() na rua P.H.Uo
tle Azevedo ri.' 59 em Cr$ 244.000.00
(duzentos e quarenta e quatro mil cru-
zeiroa.)

N, 7.409.205-49 — João de Góes
Sayão Filho. -- Certifique-se em
tèrmos.

N. 7.574.837-56 — José lano Oithi-
na Requeira. —o Certlfique . se, em
Remos.

Comissão Permanente
de Desapropriação

(C. P. D.)

Processos:
N. 4.450.535-53

Castro. — Apresente
feitorias.

N 4.466.985-55 —
ros Carvalho, — Idem

N, 4.469.579-55 —
rács. — Idem.

!. 1, 4.469.580-55 —
Burle, — Idem.

N. 4.469.583-55 —
Idem.

N. 4.469.584-55 —
Jurczinska. — Idem.

N. 4 , 469 .585-55
— Ideia.

N. 4.469.586-55 — Chanja Janta
Raub. — Idem.

N. 4.469.587-55 — Rardch Breicer,
— Idem.

N. 4.469.588-55 — Carlos Somió.
Idem.

N. 4.469 .590-55 — Carlos Queiroz
Burle, — Apresente planta das benfei-
torias.

N. 4.469.591-55	 Antônio Campos
Rodrigues. — Idem.

N. 4.469.592-55 — António Campos
Rodrigues. — Idem.

N. 4.469.593-55 — Jacques Hassida
— Idem.

N. 4.469.595-55 — Joát Szlama
namjaberg. — Idem.

N. 4.469.597-55 — Jacques Hassid.
— Idem.

N, 4.469.598-55 — Wilma Thereza
Rodrigues do Couto. — Idem.

N. 4.469.599-55 — Newton Ferreira
Leitão, — Idem:

N. 4.469.600-55 — Alice Cunha Ros•
teiro. — Idem.

N. 4.474.214-55 — Nloacyr Sai'!.
Idem.

N. 4.469.215-55 — otatnzIo Wainer.
— Idem..

N. 4.642.080-56 — Maximiano da
Silva Leitão — Avenida N. S. de
Copacabana. — Promova a mudança
da taxação.

N. 4.655.924-56 — Edgard de
Araújo Sanes — Rua Almirante 05-
cana, 178, apt. 606. — Junte declara_
ção com firma reconhecida, de que
reside no Imóvel, não possue outro no
território nacional e não o empregará
para fins lucrativos.

N. 4.653.138-56 — Santos Crivano
Filho — Rua Antunes Maciel, 29. —
Torno sem efeito o despacho exarado
na P. V., mantendo-se o V.T. —
Cr$ 25.200 00.

N. 4.646.826-56 — Indústria Papel
j. Costa Ribeiro S.A. — Rua Almi-
rante Baltazar, 205 e outros. — Re-
tifique se — Cr$ 818.400,00 a partir
de 1957.

N. 4.637.821-56 — Regina Meini-
çke — Rua da Pedreira, 72-A, casa
18. — Compareça para esclarecimen-
tos.

N. 4.625.451-56 — Hilton Macha-
do — Rua Anibal Costa, 111. — Com-
pareça para esclarecimentos.

N. 4.630.921-56 — José de Paiva
Ramos — Rua Pelotas, 10. — Apre-
sente os contratos de locação.

Ficam Os proprietários dos imóveis
gainfd.vo relacionados cientificados de

— Hilton N. de
planta das ben-

Antônio de Bar-
.
Cynêas Guitna-

Carlos Queiroz

Samuel Niaio.

Wanda Lucyna

— Carlos Stanló.
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N. 4.744.216-55 — Salomão Waincr
e outros. — Idem,

N. 4.474.217-55 — Nev:ton Loureiro
Pinheiro. — Idem.

N. 4.474.218-55 — Vero Regina Pon-
te e outra. —

N. 4.474.219-55 — Henrid Sktrbick.
▪ Idem.

Serviço de Registro
e Tombamento

1-PM
Processos:

N. 4.483.252-56 — Carlos da Silva
de Sá Oliveira, — Restituam-se, de o-s.,
mediante recibo, os documentos de Lis, 3
a 18 (Proc. 4.488.669).

N. 4.486.4517-56 Avence Sara-
oossy e outra. — Juntem certidões do
R. G. Imóveis provando as transcrições
dos títulos de propriedade, os traislados
das cartas de aforamento lavradas nos
Livros 247 e 280 às fls. 185 e 140, res-
pectivamente, e escritura de promessa de
venda, se houver, ou certidões negativas
dos Distribuidores dos 5.9 e 6.° ofícios
compreendendo o periodo de 1.° de se-
tembro de 1950 a 5 de novembro de
1956.

N, 4.487.156-56 — Armando Teixei-
ra. — Devem ser declarados na 3. via
da guia de transmisgtko os nomes de to-
dos transmitentes com as respectivas fra-
ções c esclarecido se desejam valer-se do
disposto na ordem de serviço .n.° 2-56 e
apresentar certidão do R. G. de Imóveis
provando a construção do apartamento.

N. 4.487.218-56 — Elias Calil
Lhas. — Deve o interesado requerer o
proseguimento do processo do laudêmio
de acôrclo com a ordem de serviço n.° 3
de 1954 e carta de aforamento juntando
o titulo de propriedade devidamente ins-
crito no R. G. cie Imóveis.

N. 4.489.129-57 — Deolinda Silva
Oliveira. — Reouvira apostila, anexan-
do certidão do R. G. de Imóveis pro-
vando a averbação do apt. 101.

N. 4. 489.137-57 — Jose Freitas Bit-
tencourt. — Requeira apostila, anexan-
do certidão do R. G. de Imóveis apro-
vando a averbação do apt. 402.

N, 4,489.139-57 — Gabriel S. Se-
o undo — Junte certidão do R. G. de
Imóveis provando a iiverbação dos apar-
tamentos em apreço.

N. 4.489.140-57 — Elza da R. L1g-
nini. --• Idem.

N. 4.489.146-57 — Fructoso Fonse-
C:: Feinandes.

N. 4.489.145-57 — Elli B. Grand,
- ldm

N. 4.489.149-57 — Jayme S. da G.
Frota. — Regueiro carta de aforamento
e junte t'Cl"tejLo do R. G. de Imóveis

d traus,:rição do . apt. 204.

Superintendência das Obras
do Santo Antônio

Retificação

BOLETIM N. 1

De 6 de fevereiro de 1957 fls. 1.453
Onde se k: Etec-Emprsea de Terra

plenagein e — Leia: Etec-Empreza dg.
Terraplenagern e.

Eneenhatea Cannira Limitada — Pro-
cesso n." 7,(1(0.008-57 - - Leia-se: En-
genharia Cãnlara Limitada — Processo
n.°

Serviço de Administração
de . Obras

2-PM	 .	 .̀‘Q
Processos:

N. 4.486.327-56 — Wilson Barreto
e Waldir Teles Nogueira. — Compare-
çam apresentando o Ultimo contra-
cheque.

N. 7.513.839-56 — Sura Bortberg e
outros. — Requeira, certidão do têm°
de cessão gratuita para recuo do imóvel
em causa, a fim de promover a devida
averbação do R. G. de Imóveis.

N. 7.574.329-56 — Tereza de Jesus
Fontoura. — Requeira, querendo, sepa-
radamente, certidão do têrmo de investi-
dura para a devida averbação do R. G.
de Imóveis e devolução dos documentos
que instruiram o presente processo.

N. 4.574.871-56 — Ventura Teixei-
ra. — Requeira certidão do termo de
sessão gratuita para o recuo do imóvel
em apreço, a fim de promover a devida
averbação no R. G. de Imóveis.

N. 7.576-858-56 — Amauri Henrique
da Silveira. — Requeira certidão do ter-
mo de cessão gratuita para recuo do
imóvel em apreço, a fim de promover a
delindo averbação no R. G. de Imó-
veis.,

Processos:
N. 4.488.800-57 — Dagma'r VIega

Rio de Abreu e outro. — Cumpra inte-
gralmente o exigido em 1-2-57.

Serviço de Correspondência

Departamento de Contabilidade

4-PM
Expediente de 21 de fevereiro de 1957

DESPACHOS DO DIRETOR

Alberto Cabo 6 Cia Limitada —
(3.309.166-56.)

Construtora Japã Limitada — .•• •
2.002.343-56).

Construto ra Salgado Sociedade Ana-
nima — (7.427.498-56).

Engenharia Representações e Comér-
cio eERCO5> S. A. — (7.501.980-57).

Germano Vieira él Companhia Litni-
tacla — (6.001.812-57).

Geraldo Helio Borges Cardoso —
(4.200.308-57).•

Leitão 6 Assenoff Limitada — (....
7.501.666-57 )

Maria Helena de Souza Coelho —
(4.200.315-57).

Simaco é Companhia Limitada
(3.309.122-56).

SMIL — Sociedade Mercantil e Imo-
biliária Ltda. — (3.300.569-57),

— Autorizo, em tèrmos..

Serviço de Estudos o Projetos
1-013-t/

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

De 19 de fevereiro de 1957

Martins Koplowitz — Avenida Ma-
galhães — Processo n.° 7.470.219-57
— Satisfaça as Exigências.

Mercedes Batista dos Santos — Es-
trada dos Bandeirantes — Processo nú-
mero 7.501.235-55 — Satisfaça as exi-
et:meias.

José Carlos de Almeida — Rua Pe-
dro Leitão — Processo n.° 7.420.610
de 1956 — Satisfaça as exigências.

Noémia Zilda de Matos — Rua Ba-
rão do Bom Retiro n." 887 lote 10 —
Processo n.° 7.517.415-56 — Apresente
plantas deixando livre a faixa non ae-
dificandi.

Companhia Imobiliária e Comercial
Gavea Parque -,- Estrada da Gávea
lote 12 quadra 3 — Prozesso número
7.410.447-57 — Satisfaça a exigência.

António Augusto de Lima — Rua
Conde de Bonfim n.° 1.064 — Proces-
so n." 7.410.061-57 — Figure o P.A.
di„

DESPACHO

Construtora e Fornecedora Boa Vis-
ta Limitada — Processo n." 7.500.580
de 1957 — Rua Marquês de Sapucal
— Compareça.

Segundo Distrito de Obras
DESPACHO DO ENGENHEIRO

CHEFE

Dia 20 de fevereiro de 1957

Petição n.° 26-57 — Francisca , Ro-
cha Rodrigues — Rua Dr. Satamini
n.0 163 — Defiro o conserto, empre-
gando concreto traço 1:2,5:4,

Petição n." 27-57 Djalma Condido
Nogueira — Rua Barão de Itapagipe
n." 609 — Defiro o conserto, empre-
gando concreto traço 1:2,5:4.

Processo n." 7.420.042-56 — N.
Rodrigues Sociedade Anônima Constru-
ções Engenharia — Rua Major Frei-
tas e outras. — Indeferido, tendo em
vista a decisão do Colendo Tribunal
de Contas, publizada no Diário Oficial
seção II, de 27 de outubro de 1956.

Processo n." 7.420.045-56 — N.
Rodrigues Sociedade Anônima Constru-
ção e Engenharia — Rua Major Frei-
tas — Indeferido, tendo em vista a
decisão do Colendo Tribunal de Contas
publicada no Diário Oficial, seção II,
de 27 de outubro de 1956.

Petição n." 24-57 — Antônio Mar-
ques — Rua Joaquim Rilhares n.° 693
— Defiro o passeio deve obedecer as
seguintes condições:

1) — base de concreto 1:2,5:4. com
altura de 10cms.

2) — revestimento com argamassa
de cimento e areia, traço, 1:3 com al-
tura de 2cms., rematado em superfi-
de áspera.

3) — deeliviclade transversal de reá.
4) — as águas provenientes do ter-

reno serão drenadas sob o passeio.
-

Terceiro Distrito de Obras
Em 20 de fevereiro de 1957

DESPACHOS DO CHEFE

Processo a.° 7.503.5n9-57 — Con-
domillio do Edifizio Valeria — Rua
Almirante Tainandarg n.° 21 — Deferi-
do, devendo o passeio ter revestimento
de mosaico tipo pedra portuguesa assen-
te com mistura de cimento e saibro so-
bre base de concreto de 8cm, de espes-
sura. A declividade do passeio deve
ser de 2% (dois por cento) e as águas
canalizadas sob o passeio. Adotar o
desenho mosaico o já existente em ou-
tros passeios deste logradouro, dessa
natureza e próximos ao local. -- Pra-
zo 30 dias — Em 15 de fevereiro de
1957,

Processo n.° 7.503.985-57 — Antô-
nio Luiz da Silva — Rua Aprazivel
n.° 28 — Defiro, devendo o passeio
ser construido de concreto com traço
de 1:2,5:4, com capa argamassa de ci-
de cimento e areia traço 1:2, superfície
áspera, declividade 2%. As águas de-
vem ser canalizadas sob a passeio. Etn.

DESPACHO DO ENGENHEIRO.
CHEFE

Expediente de 21 de fevereiro
de 1957

Pat. 071-57 — Rafael Russo —. Ru4
Cabuçú n." 98 — Indeferido.

- Maria de Melo — Rua Pompilio dg
Albuquerque 112 — Petição 086-57;

Petição 082-57 — Dispensário São
José — Rua 24 de Maio 592;

Petição 081-57 — Henrique Ferreira
Campeio — Rua 24 de Maio 546;

— Concedo a licença para construir
o passeio de con e -et° 1:2,5:4, com capa
de argr ;sa de Limento e areia no tra,
ço 1:2 , cieclividacfe de 2%, sem dei
graus canalizando as águas por baixo
do mesmo, obedecidas as especifica-
ções aprovadas pelo Senhor Secreta-.
rio Geral de Viação e 01,,-as.

Processo n.° 7.506.956-55 -- Can-
dido Batista Domingues — Rua Paulo
Silva Araújo, junto e depois do prédio
41 — Compareça com urgência.

Omitido no Diário de 13 de feverei-
ro de 1957.

Petição 063-57 — Eurico Pereira da
Silva — Rua Maria Antônio 128 —
Concedo a licença para construir o
passeio de concreto 1:2,4:4 com capa
de argamassa de cimento e areia no
traio 1:2, dedividacle de 2%, - soai

SECRETARIA GERAL DE
VIAÇÃO E OBRAS

DIÁRIO OFICIAL (Seção II)
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torno das árvores deve ficar uma arotl
não revestida, de diâmetro de lia., obg
decidas as especificações aprovadá
pelo Sr. Secretário Geral — Eia 171À
de outubro de 1938 — Prazo 30 dias,'

Processo n." 7.503.254-57 — Maria
Paulina Nabuco e Outros — Rua Bans
rão do Flamengo n." 32 — Deferidd,'
devendo ser executado o serviço interf¡
no e depositar neste D.O. o seguintetr
13 (treze) carrinhos de ferro com ca-
çamba de chapa 16 de 0,70x0.60, rod4
reforçada igual a amostra existente aci
Depósito de 3." D.O.,

DESPACHO DO ENGENHEIRO,
CHEFE	 4

Petição n.° 12-57 — Silva, Pantoja
6 Cia. Limitada — Rua General Dio,
nisio n." 32 — Deferido fornecendo no
local o material necessário (11 muni,
lhas de 6", 100 tijolos maciços, 2 sa4
cos de cimento, 1,00m3 de areia e 1:
metro cúbico de macadame n." 2) e
entregando no Depósito o seguinte ma,
terial como indenização da mão de obrae
(47) quarenta e sete litros de óleo de
linhaça marca «Tigre».	 1

Petição n.° 11-57 — Mario Bua.
chaft — Rua Voluntário da Pátria nti,
mero 357 — Deferido fornecendo na
local o material necessário (16 inani-,
lhas de 6", 100 tijolos maciços, 4 sa-

cos de cimento, 1,00m3 de areia e I
metro cúbico de 'macadame a." 2) e en4
tregando no Depósito o seguinte ma,
terial como indenização da mão de
obra: 34 (trinta e quatro) quilos de
bronze T.M. em tarago de 2;á" coas
furo de 1",	 l

Processo rt." 7.503.210-57 — Nora
Thereze Locke — Rua Professor Ao.
thur Ramos n." 173 — Deferido, pa,
gando os emolumentos no valor de
Cr$ 605,00.

Processo n.° 7.502.868-57 — Mario
Rosalino Marchese — Rua Urbano dos
Santos n.° 50 e Outro — Deferido, for-
necendo no local o material necessário
(29 manilhas de 4", 200 tijolos maci,
ços, 4 sacos de cimento, 2,00m3 de
areia e 2,00m3 de mcaadaine n." 2 e
entregando no Depósito o seguinte ina-*
terial como indenização- da mão de obrae
5 (cinco) latas de tinta marca "Lagol-
lini" côr cinza prata e 5 (cinco) lata*
marca - Pedra Clara" a:a. creme.

-1



N.' 7.603.657-56 - Rua Engenho
da Rainha n. 212 - Manuel Moinhos
Pardo.

N." 1.701.4211 - David Marina()
C.onracto. - A esente o original do

Tob:is Palatinik e cearas - Ond.• SC
ê: -	 n. 7.3" c "' '7 -

,Leia se - Proeas-o n • 7 • SC0.096 57
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Ernllia da Silva Galo -- Rua Cardo-
so Quintão, 804 - Petição 203-57.

Raimundo Nonato de Faria - Rua
Felipe Mana, 215 - Petição 212-57.

José Barranco - Rua António Ba-

Junte promessa de vendar
N.° 7.701.541-55 - Avenida Braz

de Pina n.° 2.077 - Karolina Braun.
Passe-se o alvará pagos os selos:

N.° 7.300.137-57 - Rua "F" n.° 185

N. 	 7.701.462 - °danar Pedro da
Costa.	 - Prove ter dado baixa no
alvará.

N.° 7.701.399 - Isis Schramm Ta.
vares.	 - Junte recibo do telefone.

dajós, 113 - Petição 242-57. - Manuel Alves Pessoa. N.° 7.701.403 - Vicente Rosa. -4
José do Nascimento - Rua Adelaide N.° 7.604.285-56 - Rua Imbui nó- Junte recibo do telefone.

Badajos, 52 - Petição 246-57. mero 230 - José Navarro Martins. N. 	 7.305.485 - Mauricio Mendes
Alcides Sabino e Carvalho - Rua

Marina, 189 - Petição 247-57.
Manoel Mendes da Silva - Rua Li-

meira, 296 - Petição 248-57.
- Passa-se alvará, pagos os emolu-

mentos de cinqüenta e cinco cruzeiros.
Antônio Coelho de Sousa - Rua

Luiza de Carvalho, 13 - Petição 1.5.38
de 1956. - Levante-se a perempção.

Amâncio de Campos Cardoso - Rua
Barão do Bananal, 32 - Petição 43-57
-	 Deferido,	 fornecendo	 no	 local	 da
obra o material abaixo:

12 manilhas de Sarro de 4", 6k de
cimento, 6 lts, de areia e como indeni-
zação da mão de obra forneça ao De-
pósito	 do	 Distrito	 150	 litros	 de	 óleo
Diesel combustível.

Adelino Rodrigues - Rua Antônio
Badajoa 185 - Petição 91-57. - De-

N.° 7.603.961-56 - Rua l'slisael de
Mendonça n.° 122 - Alberto Mendes.

N.° 7.602.963-56 - Rua Comenda-
dor Siqueira r. 158, fundos - Acilino
Vieira da Silveira.

Represente- o fechamento da varanda
da	 frente,	 dê	 destino	 certo	 da	 sala	 e
satisfaça o art.	 1.°. alinea III. do De-
creto n.°	 13.347	 (afastamento de	 1,50
e 2,50 metro. de unia das divisas:

N° 7.500.446-51	 - Avenida A/B
- Nabor Correia Monteiro.

Apresente projeto de acôrdo cem
o	 local:

N.' 7.301.730-54 - Rua "7" P.° 244
- Eduardo Pinto de Oliveira e outro.

N.'	 7.600.147-56	 - Rua	 Pereira
Alves n. 205, fundos - Jovelina Ro-
drigues da Silva.

Transfira-se,	 paga	 a	 taxa:
N. 	 7.403.996-50 - Rua Ana Silva

no alvará.

compra do D.I.C.

de 7-8-47.

Processos:

de Sousa.	 - Aguarde facilidade.
N.° 7.701.465 - J. Lopes de Araújo.

-	 Junte	 recibo	 do	 telefone,	 atestado
de residência e prove ter dado	 baixa

N.° 7.701.496 - E. Gomes e Re-
presentações.	 - Registre o recibo de

N.° 7.701.494 - Rioreis Importação
e Comércio Limitada. - Apresente cer-
tidão do D.I.C. provando ser sucessor
da firma assinante do telefone de acenato
con,	 o	 art.	 4.°	 da	 Resolução	 n.°	 19,

Serviço de Ônibus

DESPACHOS DO CHEFE

ferido,	 fornecendo	 no	 local	 da	 obra
o material abaixo:

10 manilhas de barro de 4", 2k de
cimento, 8 lts. de areia, e como indeni-
zação da mão de obra forneça ao De-

n.° 43 - Eduardo Alves da Silva.
Deferido, devendo o proprietário apre-

sentar navo profissional dentro de oito
dias, sob pena de embargo:

N.° 7.603.936-56 - Rua jacurutã nú-

Nogueira.
- Pague o débito.

N.° 7.701.516 - João Rodrig tias
N.° 7.701.456 - Eleuterio Marcais

pósito	 do	 Distrito	 60	 litros	 de	 óleo
Diesel.

Norival dos Santos Mendonça - Rua
Ivinheima, 344 - Petição	 146-57.	 -

mero 537, fundos - Joaquim Domingos
Fi

Na) 7.600.784-56 - Rua Canselheiro
Paulino n.° 774 - Odete Nogueira.

meros 3.090 a 3.391:

Relação das Emprèsas e	 Individuais
multadas conforme os memorandos nú-

Deferido, fornecendo no local da obra N."	 7.601.431-56	 -	 Rua	 Engenho Emprèsa de ónibus:
o material abaixo:

8	 manilhas de	 barro de 4",	 3k de
cimento, 3 lis de areia, e como indeni-
zação da mão de obra forneça ao De-
pósito	 do	 Distrito	 70	 litros	 de	 óleo
Diesel.

Itamar	 Pinheiro	 da	 Silva	 -	 Rua
Alfredo Guimarães, 	 16 - Petição 181.
de	 1957.	 - Deferido,	 fornecendo no
local da obra o material abaixo:

10 manilhas de barro de 4",	 5k de
cimento. 5 lis de areia	 e como indeni-
zação da mão de obra forneça ao De-

da Pedra n. 556 - João Corso.
Entregue-se mediante recibo:

N.' 7.300.129-57	 - Rua Pio Apa
n."	 1.071	 -	 José Braz.

Junte o alvará:
N.' 7.600.242-56 - Rua Maria Bar-

bedo ri. 64 - Ema Maria Antonieta
Ghekiere.

N.'	 7.503 . .326-53	 -	 Rua	 Castilho
Daltro n.° 198 - Manuel Joaquim Paço.

Satisfaça	 a	 exigência:
N.° 321.551-51 - Rua Oliveira Melo

n.° 636 - Carlos Brandão.

Federal AO., Transa. D'Orey. TN-
rapuera A.O.,	 Posto Auto Diesel 	 Li-
mitada,	 Viação Estrala do	 Norte,	 Pa-
ranapuan, V. 15 de Novembro, Viação
Gramacho. V. Francisco Rabeias, Viação
"toscana. Fluminense, V. Campos, Etal,
Niosa,	 A.	 'Varias,	 Taquara,	 Columaia
AO.,	 Paredense,	 V.	 Central Guana-
bara	 AO.,	 V.	 Mercurio,	 T.	 Ban-
deirantes,	 N.S.	 da	 Glõria,	 N.S.	 de
Fátima, V. Redentor, Duque de Caxias,
Lir	 DnousinilmiineFcea(..leral. Copanorte,
V, 

pósito do Distrito, 8k de sabão especial
de primeira. Emprêsa	 cle lotações:Departamento de Concessões

Alberto da Silva - Parque das Ban-
deiras. lote 6, quadra 16 - Petição 253
de	 1957.	 -	 Deferido,	 fornecendo no

Expediente de 23 de fevereiro de 1957

Serviço de Telefones

Metrópole, Limousine Carioca, Evall,
Jurema, Copacabana, L. 	 Vieira, Es
rança. L. Carioca, A: Leblon, Sanaa::a.

local da obra o material abaixo:
6 manilhas de barro de 4", 2 quilos

de	 cimento,	 4Its de	 areia,	 e como in-
denização da mão de obra forneça ao

7-CS
Processos:

Riópolis. V.	 Modalo.

1 - 3 - 5 - 9 - 41 - 44 - r
Depósito do Distrito, 5k de prego de N.' 7.701.118 - Maciel Felduhzen. 63 - 93 - 97 - 1)1 - 115 --
ferro cabeça chata de 15 x 15. - Registre a alteração do contrato no 132 - 174 - 195- 2IJ - 265 -

Manoel Loss Negreira - Rua das D I.C. 289 - 324 - 330 - 351 - 379 - 354
Opalas, 165 e 165-Ei - Petição 289-57. 7.310.297 - Oscar C. Viana. 397 - 417 - 418 - 419 - 420 - 4a1
-	 Deferido,	 fornecendo	 no	 local	 da - Aguarde faciIidade. 451 - 469 - 475 - 540 - 562 -- 5a9
obra o material abaixo: N.° 7.700.030 - Humberto José e 6l6 - 619 - 661 - 659 - 621 - 7)0

6 manilhas de barro de 4". 3 quilos Fernando Morada Franceschi. - Com- 72) - 760 - 791 - 843 - 868 - 8S2
de cimento, 3 lis de areia	 e como inde- pareça. 925 - 931 - 998 - 1.0-12 - 1. )90
nização	 da	 mão de	 obra	 forneça	 ao
Depósito do Distrito 7k de sabão espe-

N.' 7.309.146-56 - Elvira Fernan-
des.	 - Aguarde	 facilidade.

.108	 -	 .123	 -	 .153	 -	 1.177

cial de primeira.

5-HP

N.' 7.701.231 - Manuel Oscar Car-
doso Resende.	 - Indeferido.

N. 	 7.701.283 - Romilda Almenta-

:7 7,1 2,5	 .210	 -	 .256	 -	 1.297
.404	 -	 .435	 -	 .484	 -	 1.522
.537	 -	 .553	 -	 .559	 -	 1.ra:3

.638 -	 .670 -
DESPACHOS DO ENGENHEIRO

CHEFE

no Martins,
N. 	 7.701.239	 -Raul Carlos	 Pa-

reto	 Júnior.	 -	 Indeferido.

.747	 -	 .731	 -	 .797	 -	 1.ta17
819	 -	 .855	 -	 .561	 -	 1 aa71

.923	 -	 .949	 -	 .923	 -
Satisfaça	 I.	 art.	 1.,	 alínea	 III,	 do

Decreto n.°	 13.347,	 de	 6 de	 outubro
N. 	 7.310.169 - Nazareth Amorim

de Freitas.	 - Aguarde facilidade.
.986	 -	 .984	 -	 .959	 -	 2.a)7

de	 1956;	 afastamento	 de	 2,50	 metros N. 	 7.308.965-56 - Evandro Vieira O prazo previsto no art. 	 47 do Ra.
de uma divisa e assine têrmo de inves- Vaz. gulatuanto sera contado a partir do ri; a
tidura: N.° 7.701.431	 - Zeferino	 Pimenta da	 pubbcação.	 Os	 memorandos	 ai-

N.° 7.604.105-56 - Rua Conselheiro de Carvalho. tendo detalhes e informações, serão vil-
Perra::	 n.°	 174	 - José Luiz Pires. N.° 7.701.439 - Roberto Carlos ra- tragues ia 8-CS (Serviço de Corres jani-

.	 Junte	 copias: le,, de	 Azevedo.	 - Indeferido. dência).
IV 101.822-4C - Rua !rijar n. 176 N.°	 7.309.730 - Maria	 Antonio

Expadiente de 22 de fevereiro de 	 1337- João Alvino Ribeiro. Vieira dos Santos.
Providencie a assinatura do térmo

de recuo:
N.° 7.307.252-56 - José da Silva

- Aguarde facilidade. RETIFICAÇÃO

N.° 7.603.942-56 - Rua Engenheiro N.* 7.701.487 -	 José	 Siallanha da Da publicação feita nn D'ar'a
Alfredo Gonçalves n. • 52 - Silvio Go- Gama Coelho Pinto. - Apresente cer- ri,	 do dia	 21	 de	 fevel'eiro
des Gianini. tidão de baixa de alvará.	 - 1957, as	 ealiaan	 n.	 2007.

graus canalizando as ãguas por baixo
do mesmo, obedecidas as especificações
aprovadas pelo Senhor Secretário Ge-
ral de Viação e Obras.

r:cimo Distrito de Obras
DE' .'ACHOS • DO ENGENHEIRO

CHEFE

Companhia Importadora de Máquinas
aComo» - Avenida Presidente Var-
gas, 502 - Processo 7.052.549-56. -
Providencie quanto a junta do cabeçote.

Ernprésa Técnica de Engenharia Li-
mitada - Ruas Campo da Botija e ou-
tras - Processo 7.500.339-57. -
Aguarde-se o comparecimento do me-
morando 108-57.

José Alves - Rua José de Queiroz,
88 - Petição 207-57. - Requeira pre-
liminarmente a licença.
. Enéas Barufaldi - Rua Luiza de
Carvalho. 79 - Petição 132-57.

Enéas Barufaldi - Rua Luza de
Carvalho, 63 - Petição 133-57.

- Compareça.
José Ateio - Rua Cardoso Quintão,

403 - Petição 1.571-56.
Manoel Joaquim Fernandes - Rua

Vaiaria 125 - Petição 88-57.
Oficio Gomes da Silva - Rua Gra-

ça Melo, 263 - Petição 131-57,
Rafael Augusto - Rua Lemos de

Brito, 414 - Petição 141-57.
Antero Cunha - Rua Capitão Couto

Menezes. 43 - Petição 240-57.
Francisco José Ribeiro - Rua Ca-

pitão Couto Menezes. 3 - Petição 254
de 1957.

Manoel Alves Pinto - Rua General
Cláudio, 78 - Petição 259-57.

Ludovina da Glória - Rua Capitão
Macieira, 162 - Petição 263-57.

Adelino Rodrigues - Rua Antônio
Badalos, 185 - Petição 260-57.

Aníbal Vieira Gonçalves - Rua Frei
Bento, 160 - Petição 261.57.

Manoel Barbosa de Oliveira - Rua
Maria José, 232 - Petição 262-57.

Felicidade Marques de Gusmão -
Rui Oliveira Casar, 129 - Processo
7.501.160-57.

Gomingos Azarrany - Rua Briga-
deiro Delamare 560 - Processo nú-
mero 7.501.911-57.

- Concedo licença para construir
pas-.eio de concreto obedecendo as es-
pecificações aprovadas pelo Sr. Secre-
tária de Viação. em 17.10.38.

Adindo Alves de Oliveira - Rua
Engenheiro Pinto de Magalhães, 75 -
P1-tão 2.272-55.

Tertuliano Germano Alves - Rua
Flonarin Piinentel, 287 - Petição 2.385
da 1955.

António Francisco Fortes - Rua Fe-
liciano Pena. 234 - Petição 1.863-55.

- Picam aceitos os passeios.
Luci C.nelho Nunes - Ran Feliciano

Pena. 12) - Pe'ição 116-57.
Icaio Plinio Pereira de Sousa -

Pra,- Managua. 95 - Petição 1.793
da 1956.

jtVio Calvet Corrêa - Rua Manoel
Machado. 356 - Petição 2.321-56.

loura Morei-a - Rua Limeiras, 128
- Petição 3.Ç62-56.

Gogo do Carmo - Rua dos Dia-
rrantea 1.058 - Petição 3.610-56.

Caravelos de Jesus Glória -
n al l-lanorio Pimenta'. 154 - Petição
3615-56.

Carlos Francisco dos Reis - Rua
nrofessor Triscei,n da Rocha. 251 -
P racesso 7.415.270-56.

Bnitsch f.omb do Brasil Ltda. -
Nventda Av-rareara ! Club, 2.051 -
Proees, a 7.420.040-56.
-	 aceito o ramnamento.
Taça Saara do Amaral - Rua dos

Ila--na rita, 591 - P-oicao 2.218-54.
Nauta W‘"Pll rins Santos - Rua Fe-

bre Mana 97 - Petição 201-57.
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evereiro de 1957

Departamento de Esgotos
Sanitários

D ESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

2-1ES
N. 7.204.284-56 — Carmen Fernan-

des Cabocla — Deferido.
N. 7.205,052-56 — Erminda Cabral

Muniz — Deferido.
N. 7.205.182-56 — Domingos Gomes

cie Oliveira — Aprovo a rnodificaçãl).
N. 7.205.634-56 — Imobiliária ha-

cy Ltda. — Ao 8 AA para cobrança
de taxa de terreno.

N. 7.206.136-56 — Manoel Antônio
Tliedin Murtinho Nobre — Deferido.
N. 7.206.244-56 — Atilio Aristides
1\ierni)ri — Deferido.

N. 7.150.060-57 — Narciso Gon-
çalves — Deferido.

N 7.150.122-57 — Alfredo Martins
.-- Deferido,

N. 7.150.135-57 — Raul Lopes Ri-
beiro — Ao 8 AA para cobrança de
taxa de terreno.

N. 7.150.225-57 — Fernando Pedro-
• - Ao 8-AA para cobrança de taxa
de terreno.

N. 7.150.285-57 — Elda Coda —
Deferido.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

3-ES
N. S.E. 57-51 — Irene Periquito

— A firma instalade.ra indicada está
incurso no art. 166 do Código de es-
gotos em vigor.

N. 7.317.102-52 — Luiza Elza Mac-
• e outra — Junte prova de proprie-
dade e 'numere nas plantas, os aparta-
nientos.

N. 7.202.646-56 — Clara Fleischer
— Numere os apartamentos nas plant is

N. 7.150.387-57 — Abel Marques
Luiz — A firma insta'adora indicada
está incurso na art. 166 do Códino
de esgotos em vigor devendo ainda com-
parecer o interessado para datar o re-
querimento.

N. 7.150.410-57 — Antônio Pinto
Branco — A firma instaladora indicada
e:ta• incurso no arr. 166 do Código
de esgotos em vigor.

ATA DA 53. e SESSÃO ORDINÁRIA

As treze e meia horas do dia dois
de janeiro d.? mil novecentos e cin-
quenta e set•, reuniu-se o Conselho
de Recue:3os Fiscais, ecb a presidian-
do cio Senha- Vasco Borges de Ara-
Ujo, presentes os senhores ConseLhei-
roei Ern,:sto Di Rego, Lauro Va.seon-
eenos e Albero Woolf Teixeira, bem
Con".0 o representante cia Fazenda,
Senhor Joaquim Martins Leal Ferrei-
ia. Eximem° 'o tempo regulamentar
e verifintia a inexistência de número
bastamo para cieliberar, o Senhor
piesatente ievantou a sessão. Eu,
Imar Carvalho do Amaral. Secretário
tio Cieeelho de Recurses Fiscais, la-
vrei a presente ata que, depois de• (  a i d a , assino.

— 'mar Carvalho do Amaral.
A pre ., aaa ni sessão de hoje. —

Em 3 cte Janriro de 1957.
Voz.co 1397-gcs de Araujo.

ATA Da 513e •SESSÁO ORDINÁRIA
As trzse e meia horas do dia três

d: jeedro cl e mil novecentos e cin-
(alenta e sne, reuniu-se o Conselho
• F Fiscais. sob a presidén; ia
do Si'. Vasco Bares de Araujo, pre-
sen:,:s os senhc-es Cen s elheiresi E:-
niss r.o Dl Raee, Osvaldo Roméro, Wal-
ciemar Flaire de Mesquita, Juvenal
• g ilva A s -veSo, Lauro Vasconeellos,
HnIsiqu•  B-asino e Alberto Woolf

N. 7.150.425-57 —
biliária Contabil Ltda.
taladora indicada está
go 166 do Código de
gor.

DESPACHO DO ENGENHEIRO
CHEFE

5-ES
N. 7.205.008-56 — Hélio Carlos

Cox — Deferido, devendo o interessado
pagar a cota de previdència de Cr$
187,50.

DESPACHOS DO ENGENHEIRO
CHEFE

6-ES
S.E. 491-54 — Lamart S. A. —

Compareça O responsável.
N. 7.202.012-54 — Jankiel David

Korn e outro — Compareça o responsá-
vel para numerar os apartamentos.

N. 7.104.246-55 — Clito Barbosa
Bokel — Compareça o responsável para
numerar os apartamentos.

N. 7.201.148-56 — Manoel Dias Mo-
reira — Compareça para esclarecimentos.

N. 7.203.632-56 — Nelson Haten —
Compareça o responsável para numerar
os apartamentos.

N. 7.204.490-56 — Administradora
Ervictor Ltda. — Compareça o respon-
sável para numerar os apartamentos.

N. 7.204.930-56 — Rubem Tavares
— Compareça o interessado.

N. 7.204.990-56 — Centro Redentor
— Compareça para esclarecimentos.

N. 7.205.066-56 — Alvaro Alberto
Earaiva Pontes — Compareça o res-
ponsável para numerar os apartamen-
tos.

DESPACHO DO ENGENHEIRO
CHEFE

4-DDE
, N. 7.206.388-56 — José Garcia de
Menezes — Junte planta do apartamen-
to da cobertura.

DESPACHO DO ENGENHEIRO
CHEFE

4-CDE
N. 7.150.042-57 — Isso Ibra h

Balassiano — Pa-a juntada de novas
plantas de instalações. -

Teixeira, bem coam o representante
da Fazenda, senhor Joaquim Martins
Leal Ferreira. Foi lida e aprovada
a ata da sessão anterior e feita a clis-
tribuição dos seguines processos: Re-
curso número 2 743, ao Conselhein
Juvenal da Silva Azevedo, Recurso
número: 2.851, ao Conselheiro &iles-
o Dl Rogo; Recurso número: 3.038,
ao conselheiro Henrique Biasino: Re -.
curso: 3.038, ao Conselheiro Walde-
mar Freire de Mesquita; Recurso nú-
mero: 3.104, ao Conselheiro Osvaldo
Roméro, Recurso número: 3.108, ao
Conselheiro Alberto woolf Teixeira;
Recurso número: 3.116, ao Conse-
Lhheiro Ladro Vasconcellos. O Conse-
lheiro Alberto Woolf Teixeira reque-
reu verbalmente a fixação de suas
férias regulamentares para Inicio no
dia onze de Fevereiro, o que foi de-
ferido pelo Senhor Presidente. Em
seguida resolveu o Conselho, no ense-
jo da realização de sua primeira ses-
são no corrente ano, telefonar ao
Senhor Prefeito fazendo votos pelo
continuado, brilho da Administração
de Sua Excelência. Passando à Or-
dem do Dia, o Conselho examinou e
julgou a seguine matéria: Recurso
número: 2.958. Processo número:
4.511.609-56. — Recorrente: João de
Nola Carrano. — Recorrido: Depar-
amento da Renda de Transmissão

Relator: Conselheiro Ernesto Di Rago.

ATA DA 554.* SESSÁO ORDINÁRIA

As treze e mela horas do dia sete
de janeiro de mil novecentos e cm-
oitenta e sete, reuniu-se o Conselho
de Recursos Fiscais, sob a presidência
do Senhor Vasco Borges de Araújo,
p re sentes os Senhores Conselheiros:
Ernesto Di Rae,o, Waldemar Freire
de mesquita, Oswaldo Roméro, Ju-
venal da Silva Azevedo, Lauro Vas-
coneellos. Renrique BlasIno e Alber-
to Woolf Teixeira, bem como o repre-
sentante da Fazenda, seehor Joaquim
Martins Leal Ferreira. oi lie/ e a-
provada a- ata da sessao anterior e
feita a distribuição dos seguintes
moemos: Recurso número . 2.639 —
ao Conselheiro Alberto Woolf Teixei-
ra; Recurso número 2.818-ao Conse-
lheiro Ernesto Di Recto; Recurso nú-
mero 3.105 — ao Conselheiro Wal-
dernar Praire de Mesquita: Recurso
número 3.117 — ao Conselheiro Ju-
venal da Silva Azevedo: Recurso nú-
mero 3.131 — ao Conselheiro Henri-
que Bia.sino: Recurso número: 3132
ao Conselheiro Oswaldo Roméro. Re-
curso número: 3.138, ao Conselhheiro
Lauro Vaseoncellos. Passando à Or-
dem do Dia, o Conselho examinou e
julgou a seguinte matéria: Recurso
número: 1.861. Processo 4.927.142-52,
Recorrente: Renato Souza Lima, —
Recorrido: Departarneno da Renda
Mercantil. Relator: Conselheiro Os-
waldo Roméro. Por unanimidade, 101

negado provimento ao recurso. Re-
curso número: 2.091. Processo núme-
ro: 4.950.681-54. — Recorrente : An-
tonio R. Figueiredo. Recorrido: De-
partameno da Renda Mercar-1:a —
Relator; Conselheiro Ernesto D Ra-
go. Por unanimidade, usei* u 3
Conselho converter o julgamen e em
diligência para que o Deportai lento
da Renda Mercantil promova a ga-
.rantia da instância mediante fiança
ou depósito. Recurso n. s 2.365 —
Processo 4.963.435-54. — Recorren-
te; Antônio José Rodrigues. Terceiro.
Recorrido: Deprta.mento da Renda
Mercantil. — Relator: Conselheiro
Oswaldo Roméro. Por unanimidade,
foi negado provimento ao recurso.
Recurso número: 2.169. Processo nú-
mero: 4.939.192-53. — Recorrente:
Borges do Rego & Cia. Ltda. — Re-
comido. Departamento da Renda
Mercantil, — Relator: Conselheiro
Henrique Biasino. Por unanimidade,
foi negado provimento ao recurso.
Recurso número: 2.481. — Processo
4.514.875-55. — Recorrente "ex-offl-
cio": Diretor do Departamento da
Renda de Transmissão. Recorrido:
William Stockler Pinto. — Relator:
Conselheiro Lauro Vasconcellos. Por
unanimidade, foi negado provimento
ao recurso aex-officio". Pedido de
Reconsideração número: 282. — Pro-
cesso 4. 927.087-52. — Requerente:
Waldemar Grado-Comestíveis. — Re-
querido: O Conselho de Reciirsos
Fiscais. — Relator: Conselheiro Hen-
rique Bia.sino. Por unanimidade, foi
indeferido o pedido. Votou pela con-
clusão o Conselheiro Lauro Vascon-
cellos. Recurso n.o 2.583 — Proces

-so 4.504.154-52 — Recorrente "ex-
officio": Diretor do Departamento
da Renda de Transmissão — Recor-
rido; João Isidoro dos Santos — Re-
lator: Corselheíro Juvenal da Silva
Azevedo. por unanimidade, foi ne-
gado provimento no recurso "ex-offi-
cio". Ausentaram-se, a essa altura
dos trabalhos, os Conselheiros Ernes-
to Di Rego e Juvenal da Silva Aze-
vedo. Recurso n.0 2.483 — Proces-
so 4.969.075-55 — Recorrente: B.
Herzoct comércio e indústria S. A.
— Recorrido: Departamento da Pen-
da Mercantil — Relator: conselhei-
ro Henrique Biasino. por unanimi-
dade, foi dado provimento. em pae-
te, no recurso nara, mantida a rd-
gencia do recolhimento do impósto.
reduzir a multa à metade, de aceira/1
com o art. 24, ; t o, da Lei 8. ;••n

1955. Ausentes os conselheiro Ernes-
to Di Rego e Juvenal da Silva Ase-
vedo. 'Recurso n.0 2.697 — proces-
so 4.502.302-56 — Recorrente "ex-
oficio": Diretor do Departamento da
Renda de Transmissão — Remetido:
José 'Franca dos Arilos — Relatort
Conselheiro Henrique Biasino. por

unanimidade, resolveu o conselho to-
mar conhecimento do recurso /Ara
cassar o certificado de isencão exne-
dido e determinar a cobranca doIm-
nbsto nue for apurado. votou nela
conclusão o conselheiro Lauro vas-
concellos. renortando-se ao Acóedao
n.o 421. de 22 de setembro de 1952.
Ausentes os Conselhos Ernesto Dl
Rego e Juvenal da silva Azevede.
Recurso n.0 2.720 — processo núme-
ro 4.954.140-54 — 'Recorrente! Res-
taurante Curveis) Ltda. — Recorri-
do: Departamento da Penda Mer-
eantil — Relator: conselheiro Lauro
VaSooncellos. Por unanimidade, foi
negado movimento ao recurso. Vo-
tou pela concIusao o Conselheiro
Waldemar prelre de Mesnulta. Au-
sentes os Conselheiros Ernesto Dl
Raeo e Juvenal da Silva Azevedo.
mau da nalavra, o seu renresentan-
te. Senhor Joanuim Martins Leal
rierreira. A sessao foi encerrada ias
aezeasete horas. tendo antes o senhor
°residente enunciado a puta da
seesão seenin íe. Pre 'mar Carvalho
slo Amaral. Secretário do Conselho
'4. Recursos 'PISCAS. lalr'ê4 	 nreiten-
' e ata oue. depois de rlatiloarefeda.
eeeino. (a.) reler rarrPlbei (VI ,AmP -

— Anroveen em golgIÂO de Mie
men 'A de 14i-tetro tio 1W. (a.) VOA"
co Borceel de Amalia.

Empresaa Imo-
- A. firma ias-
Incursa no arti-
esgotos em vi-

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Retirado de pauta para atender a di-
ligência requerida pelo Conselheiro
Alberto Woolf Teixeira. Recurso mi-.
mero: 2.636 Processo número: ....
4.638.826-55. Recorrente "ex-officio"
Diretor do Departamento da Renda

Recorrido: Estanislati
Ruiz Bousquet. Relator: Conselheiro
Lauro Va.sconcellos. Por unanimida-
de foi negado provimento ao recurso
"ex-officio". Recurso número: 1.914.
Processo número 4.613.175-54. Re-
corrente Aloysio Perro de Azevedo
Recorrido: Departameno da Renda
Imobiliária. — Relator: Conselheiro
Vasco Borges de Araujo. Por unani-
midade foi negado provimento ao
recurso. Presidiu a este julgamento
o Conselheiro Alberto Woolf Teixei-
ra. Usou da palavra o recorrente.
Recurso número: 2.686. Processo nú-
mero: 4.643,889-55. — Recorrente:
José da Silva Simões Filho. — Re-
corrido: Departamento da Renda Imo-
biliária. — Relator: Conselheiro Ju-
venal da Silva Azevedo. Por unani-
midade foi negado provimento ao re-
curso. Usou da palavra, pelo recor-
rente, o advogado Dr. Antônio Car-
los Noronha Portella. Recurso núme-
ro: 2.098. — Processo 4.515.784-53.
Recorrente: Antônio Manoel Tojo.
Couto, — Recorrido: Departamento
da Renda de Transmissão. — Rela-
tor: Conselheiro Juvenal . ela Silva
Azevedo. Levantada pelo Redator a
preliminar de não conhecimento do
pedido por ter sido interpoto fora
do prazo, foi a mesma rejeitada, ven-
cido; e proponente e os Conselhei-
ra": Henrique Biasino e Alberto Woolf
Teixeira,. que acompanharam o Re-
lator aPenas na conclusão. No mé-
rito resolveu o Conselhho, por una-
nimidade, negar provimento ao recur-
so por se achar prescrito o direi°
de reclamar na esfera administra-
tiva, de acôrdo com o Artigo 6." do
Decreto Federal número 20.910 de
1932. Votaram pela conclusão os
Conselheiros Osvaldo Roméro e Er

-nesto DieRago. Usou da palavra, pe-
la Fazenda, em todos os recursos, o
seu representante, senhor Joaquim
Martins Leal Ferreira. A sessão foi
enrerrada às dezesseis horas e trinta
minutos, tendo antes o Senhor Presi-
dente anunciado a pauta da sessão
eseminte: Eu, Imar Carvalho do Ama-
ral, Secretário ao Conselho de Recur-
sos Fiscais, lavrei a presente ata
mie, depois de datilografada, assino.
(a) 'mar Carvalho do Amara/. —
Aprovada em sessão de Mie. Em 7
de Janeiro de 1957.

(a) Vasco Borges de Araújo.

•
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PORTARIA N.° 43 DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1957

O Diretor do Montepio dos Eai
. pregados Municipais resolve, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 9.", do Decreto número 8.233, de
.13 de sereinbro Ge 1Ç45:

1) — Alterar P tebela da taxa de
avaliação, prevista to Decreto nu-
mero 10.345, de 17-6-1950, fixasia
pela Portaeia n.o 148, de 12 de setem-
bro de 1959, panda a mesma a ser
cobrada eia base de 0,4% sóbre o
valor dee usiaele.

2) — Temer sem efeito a deter-
minação cernida ro item 1.°, da Por-
taria n.o 39. de 12 de fevereiro de
1957. — Mario Lorenzo Fsrnandez
Diretor.

PORTARIA N. 44 DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1957

• O Diretor do Montepio dos Em-
pregados Municipais resolve, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 9. 0, do Decreto número 8.233, de
13 de setembro de 1915, alterar na
parte abaixo indicada, as instruções
baixadas pela Portaria ri." 322, de 21
de agosto de 1956, publicada no Bo-
letim n.° 17, de 31-8-56:

1) — Ajudas de custo para En-
genheiros Avaliadores.

1.1 — Aos Engenheiros incumbidos
da avaliação de imóveis para compra
ou construção com financiamento do
Montepio, serão fixadas ajudas de
custa mensais com base nas seguintes
percentagens dos montantes des ta-
xas de avaliação recolhidas pelos in-
teressados:

25% (vinte e cinco por cento) até
O total de Cr$ 16.000.00 (dezesseis
mil cruzeiros) de taxas;

12,5% (doze e meio por cento) do
que exceder de Cr $16.000,00 (dezes-
seis mil cruzeiros) até Ore 32.000,00
(trinta e dois mil cruzeiros) de te-
ias;

3,125% (três e um oitavo por cen-
to) do que exceder de Cr$ 32.000,00
(trinta e dois mil cruzeiros) até Cr$
64.000 00 (sessenta e quatro mil cru-
zeiros) de taxas.

1.2 — Para efeito do cálculo das
ajudas de custo, a taxa de avaliação
correspondente a um imóvel isolado
será considerada até o limite de Cr$
4.800,00 (quatro mil e oitocentos cru-
zeiros).

1.3 — Na hipótese de avaliaçeo si-
multenea de dois ou mais aoarta-
mentos em um mesmo edifício, para
financiamento em conjunto, o :imi-
te fixado no item 1.2 será eleveclo e
Cr$ 6.400,0 (seis mil e quairscen-
tos cruzeiros) no caso de dois imã-
veia e até Cr$ 8.000.00 (oito mii cru-
zeiros) no caso, de três ou mais, sem
pre respeitado o montante real das
taxas pagas pelos intera.ssados.

1.4 — No caso de pedidos (..e re-
fôrço ou aumento de finarailasaento,
as diferenças de taxas pagas eelo
mutuários serão incluídas rios mon-
tantes a que se refere o item 1 1,
observados os limites sravistos nos
itens 1.2 e 1.3.

nivisão de Benefícios
e Inversões

M-4
DESPACHOS DO CHEFE

Execdiente de 23 de fevereiro de 1957
Proctessos:	 -

N.° .301.128-57 — Eugênio Manoel
Nunes — Indeferido guante s) pe-
dido de reversão, por falta de ampa-
ro legal.

N.° 324.821-56 — Isaac Botelho de
Albuquerque — Compareça ^atn ut-
penda ao 4. andar do Montepin ,Ses
Empregadas Municipais, a fim ae tra-
tar de anssunto de seu interesse.

Na 319.555-56 — Sandra Martins
Cavaleanti — Indeferido, por feita
de amparo legal.

Ne 303.727-57 — José WanderleY
Lima.

N.' 336806-56 — Antônio Jardim
dos Santos.

'4fpropriedc.de da Prefeitura, da mos.,MONTEPIO DOS EMPREGADOS MUNICIPAIS
tua Rua; pelo lado esquerdo, com
o número 1 da Rua Carlos Sam-
paio, de propriedade de Carlota
Monteiro Saltes e, nos fundos, ceni
o imóvel em causa — Terceira —
que o imóvel ao qual pertence esta
área, situado na Rua do Rezende
número 180,  na freguezia de Santo
António, desta Capital. foi adqui-
rido do Espólio de Manoel ,pi.:(1
Fernandes, conforme carta de ar-
rematao do 15 de junho de 1e53,
da 9. a Vara Uivei, desta ee-
gistrada no 2. 9 Ofício do Registra
(teral de imóveis, soli o inuni'ro
20.721, Livro 3-130., filhas —
(porta — que a área cedida- se

todos e quaisquer anus, ' , Neide o
fõro devido à Prefeitura — Quinta
— que a referida iírea é necessá-
ria ao Projeto de alinhamento
aprovado sob número 5.5 3 0
&arfa — pelo repreeent a u I e tia
Prefeitura, devidamente autorizado
por despacho do Excelentíssimo
Senhor Prefeito, foi dito eue acei-
tava a presente cessão, tal como
acima veta declarado — Sétima —
que a vigencia deste fica condicie-
nada ao seu prévio registro redis
Tribunal loContas, não se resp
sabilizand,) a Prefeitura por indo-
inzaçan alguma, caso venha a ser
Thm pgallo aese registro e que quais-
quer dúvidas suseifadas com re-
lação ao mesmo, semi° ilirimidas no
fama desta Capital — Oitava — a
Prefeitura fornecerá aos proprie-
tários eignatários, paga a laxa (te-
vida, uma certidão "verbo ad ver-
bum" deste lamino. a qual li''.
• averboda a expensas dos mes-
mos. no Registro Geral de !moveis
competente e, em seguida, apre-
sentada nesta Auditoria, para a
devida anotação no livro ardi)! to,
só se tornando efetivo para os sie-
natários, o direito decorrente da
decisão administrativa, correspon-
dente ao presente termo, depois
cumprida essa formalidade, O Tire-
Sente termo 'ale por herdeiros ou
Sucessõree legais. E, por já ter
sido recolhida aos cofres da Pre-
feitura a importancia de Cr$ ....
1 1 0,0 O (cento e dez cruzeiros), cor-
resmindente à taxa de assinatura
de (armo, conforme faz certo a
guia nú"inero 3.2 1 5.88 5, de 19 do
fevereiro ile 1957  para firmeza do
qUe ficou estabelecido lavrei
piei si irai e, " e x-v i" do artigo do
Decreto namoro 6.9 1 1, de 28 de
janeiro de 19 11, combinado eont
o Decreto ntimero 7.218, de 9 dl
janeiro de 1912 e artigo 6 O do
Decrelo-lei número 9.5 3 2, de 31
de julho de 1910, valendo o pre-
sente e.inio escritura pública, noe
termos ílo artigo 49 da Lei nu-
mera 217, de 15 de janeiro de J i18,
o d ua l vai assinado pelas pai las

mera 1.1 7 5.989 de 1 9 5a, obrigan- intere s sadae, l psIr'miinh:i.	 e , por
do-se a fazer a presente cess(io, Wrn, Nadvi flecha dos . S:iiiites,
hea. firme e valiosa, a lodo tempo dei sle -)ni eastrativo, classe K ma-
e, a respondem, pela evicíjln de di- trfrifia nO • riero 16.1 07. mie o es-
relle, independentemente de qual- rir evi.	 Em tempo.	 lentilizades
gee i , indenização presente ou	 Cr$	 t-t.(li)	 (vinte	 eriiz e ir e s	 do
lura — Seganda — imo a arei) sele de e semitiente. lpis sedvo, ne
raleie tom aa sege: i des amseeases . entrelinhes (1110	 ''te-ia
eirefeentantes	 e	 confroniaaaes;	 e e ilase; 1. psa,ese)	 peeee
área com 8 P,0 0m2,. medindo de "di go" 4.175.989 197,G" 11,-
frPnb- , 9. ,5,511).: de fundoe. 9.35in: lhas 1 19. na elan-mla primeire e
pela direita. 9,1 5m e, pela esquias-1n "a n te-isente lamine dennis de ruim-

9,50m, confrontando:	 nein lede pilda essa formalidade" fle. 1111v.
direito, com o .,erreno onde exis- 	 lempn: Nel e Mn a
teu o predio de número 182, de Senhora Ev.aina \Vernet' Chanona

Car+nkiras de Pensões
Auxílios
M-41.

DESPACHOS DO CHEFE
Processos:

N.° 321.700-56 — Pio Bernardo
Dantas — Promova o comparecimen-
to de D Providência nesta Carteira,
munida de seu titulo de pensionista.

N.° 321.715-56 — Francisco Vicio-
rino dos Santos — Traga o original
da certidão de casamento, para au-
tenticar a fotocópio.

Na 335.143-56 — Euclides José de
Oliveira — Junte certidão de óbito
cle, primeira esp5sa e prova de ex-
clusão de Lisette.

N.° 328.013-56 — Clovis Portela —
Compareça munido de sua certidao
de nascimento e de um documento
que identifique a eua companheira.

N. 300.654-57 — Costrie de Oliveira
— Traga a prestação de contrie e a
certidão de óbito; habilite-se á pen-
sas) os beneficiários de Cosme de Oli-
veira.

N.° 303.809-57 — Alcebiades Fer-
reira Martins — Compareça a pen-
sionista Nancy, munida do seu titulo
de pensionista.

Majoração de Pensão:
N.5 303.591-57 — Evangelista Melo

Matos Costa — Deferido.
Restituição:

N.' 301.308-57 — Neyton Viana
Barbosa.

N." 301.378-57 — Washington
de Oliveira.

N.° 333.180-56 —
Silva.

— Deferido.

N.° 320.796-56 — 'coleta de An-
drade.

N.° 304.117-57 — Leonor Borges.
— Deferido.

Serviço de Contrôle -
M-3

DESPACHOS DO CHEFE

Procuradoria
de Desapropriações

Térino de cessão gratuita do do-
mínio útil, para reei° de amo
área de terreno (10 ¡Móvel si-
tuado ?UI RUO (In ReZCIlde nú-
mero 1 8 O, na frequeria de Santo
António , desta Capital, qu e oa

-sinoin, conto ouloronnie obriga-
do cedente, Jorge Adbadda
Chrimma, assistido de suo ma-
ihee p, como outorgada obrigada
cessionária, a Prefeitura do Dis-
trito Federal, adiante chamada,
sóinente. Pref Mara, na f nem('

abaixo:
Aos 21 dias do mês de fevereiro de

1957, na Procuradoria de Desapropria-
ções da Superintendência do Finan-
ciamento Urbanístico da Prefeitura,
presente o Doulnr Miguel Antônio
Datai]. mis-uai-Mo da meema Pies-
ceradoria, representando a Prefei-
tura, na forma da portaria nú-
mero 59?, de 28 de agUsto de 1955
liiExcelent fssimo Senhor Prefeito,
nidificada no Diário Oficial, Seeão
II, de 29 de agesto de 1950  e, pe-
rante as testemunhas ao final men-
cionada.; e assumias , conhecidas
dos interessados, compareceu 'Jorge
Aliulalia Chamma, nssietido de sua
Molhei',	 Dona	 Evelina	 Nemer
Chen:ima,	 brasileiros,	 resident PS,

nesta Cidade, - portadores das ear-

TÊRMOS DE CONTRATO

Delmir Coelho

Luiz

e	 achai livre e	 deeendiaraçairit	 ite

N.° 303.605-57 — Sebastião da
Cunha Azevedo — Compareça a pen-
sionieta Ana.

N.° 303.873-57 — Francisco Elpi-
dio Soares.

N.” 328.725-57 — Congetta Balbi
Mendes da Silva.

N." 329.553-56 — Nilton de lama.
N. 332.018-56 — Wantuil Ferreira

Cabral.
N.° 303.785-57 — Waldemar Carlos

Ferreira.
N.° 332.010-56 — Rubens Besnar•

dos de Lacerda.
N.° 335.828-56 — Enéas Tavares da

Sxa.
Na 330.619-56 — Florêneio lese. Je-

rônimo.
N. 331.274-56 — Euleplo de Mou-

ra Brito.
N." 336.790-56 — Arisio Fernandes

Ma
cheado%

Compareça urgente.

TEATRO MUNICIPAL

Comissão Artistica e Cultural
Fõlha de pagamento de gratificações

dos componentes dos corpos estáveis
que prestaram serviços extraordinários
de janeiro a dezembro de 1956.
Nomes	 Importâncias

Cr$.
Etelvina Lopes de Lemos 40.200,90
Santiago Guerra 	  4 8.000,00

loiras de identidade, respectiva-
mente, números 308.170 — I. F. P.
paseapnrle 1 7 6.8 7 5, expedidas pelo
D. F. S. P. e, por eles foi dito —
Primeira — que raiitieando sua
declaração escrita, datada de 4
II' (intuiu .° lie 19 :15 e conslante do
Processo número 4.17 6.989 de
19 5 6, vinham assinar o presente
(armo, pelo qual cedem e transfe-
rem, graulitamente, ft Prefeitura.
todo o direito, aç5o e domínio útil
qui . mm Stan'e a área adiante des-
crita, avaliada em Cr$ 1 08.5 22,0 O

•etilo e oito mil, quiplientfis e
viffir e dois eruzoiro g ), conforme
laudo de avaliação número 2.7 2 7,
de 4 de outubro de 1950,    FSIL.
dia idamente aprovado pelo Exee-
l e ntíssimo Senhor Prefeito, enn-
forme despacho no Pr ocesso ti ú-

Total 	  88.200,90

Importa a presente folha em oitenta
e oito mil e duzentos cruzeiros.
(Cr$ 88.2000.00).

Distrito Federal, 22 de fevereiro
de 1957.

Verba 103 — 198.9-1 — Para pa•
mento de diárias ou gratificações aos
componentes dos corpos estáveis, toda
vez que se tornar necessário, por ra-
zões técnico artísticas, um período de
trabalho previsto no seu atual regu-
la mento .
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é representada por seu marido Se-'
Jorge Alidalla Cliamma, V.M-

bos rpia:ifiradus, conforme pro-
curação lavrada cui notas do 18.°

te j u, às &ditas 87v — Livro 186
2tl de março do. 1057. Foi atire-

;i'tilttelo o til lei de eleitor. número
"..'6.102da á. a Zona, em nom( do
111111,rganle.	 Te`slenlittiltani o tire-

i-J . 1d, , os Senhor e s João Baptista
— identidade 1.212.876

-- I .1. P. O Francisco Inem
lffielli s ro •157,158.. Nada

nos havendo, encerro na Duma
Nad>r Itaelut elos Santos.

de Janeiro, 21 ele fevereiro (IP

— orae laInfld rhammu
— 11.11, Inor AI/dal/a ('1m w ?II a

— Luiz de Macedo Soares Ma-
chnilo Gaineeeres. —

i • i' 1'11	 —	 17 ri SCO I He /Ir

:1'i	 FIe'lieiílv	 —	 Cruz
;Hal/tilda 11(11)11n 213	 —

fere, — Waldir llfanção. matriculo
virmera 311.276 — Vista — Ge-

raldo ifttrr4,su	 Oficial Adati-

it Hl	 l iva	 0, matrícula Itit-

- 211-2-:",7 — Cr$ ..

Superintendência
do Financiamento Urbanística

like de Ccsso Gratuita, para recuo
cie ama área do dominio útil do i1111.3-

Ut :sitit,:idt) na Avenida Adántica nit-
rn,To 2 .826, zmti ,ao 698, e Ruo Do-

11 .4/05 Ferreira. 159, na freyuesia da
Lawoa, ne:la Crdodc, gele assina como
ii,u;oryarite-obrigado-cedente Eduardo
l- crr:ira Cardoso. e como outorgada-
t4,rigada-ces,, ioni iria a Prefeitura do
1.h.,trilo Federal. adiante chamada, so-
rnem(' Pref eu-3ra ,. ria forma abaixo:
Ates ?2 dids da més de fevereiro de

l el 57, na Procuradoria de Desapropria-
ções da Superintendencia do Financia-
3E - ato Llrimuistico da u.Prefeituras, pre-
sente o doutor Luis de Macedo Soares
Machado Guimarães, Auditor, represen-
umao a 1-'1eleitisr1 na forma da por-
tira n." 619, do Sr. Prefeito, publi-
t .icia no Diário Oficial, seção H, de
15 de outubro de 195-1 e perante as tes-
temunhas ill) final mencionadas e assi-
n.icias, cambecidas dos interessados, com-
p.m-ec-eu Eduardo Ferreira Cardoso, bra-
:d ruo, solteiro. maior, proprietário e
lisidenie nesta Cidade, na Rua do Rus-
sei llotel Gloria), neste ato represen-
tado por seu bastante procurador, Alvaro
O., Silva Freire. brasileiro, casado, co-
merciante e /-sidente na Rua Domingos
Ferreira.. 170, 11:Slia Cidade, conforme
procuração de 10-1-57, do 6." Oficio de
Natas, desta Cidade, livro 330, fls. 79v.,
sendo dito por ele o seguinte: Primeiro
— Que ratificando sua declaração es-
cita e datada de 15 de janeiro de 1957,
constante do processo 7.518.051-56, vi-
nha :,ssmar o preNente térmo, pelo gni'
cede e transfere gratuitamente à sI e e-
frititra, todo direito, ação, domínio
1161 que tem sõbre a área adiante des-
(raa, avaliada em Cr$ 127.111,00 (cento
e vinte e sete mil cento e onze cruzei-
ros , conforme laudo de avaliação má-
nwro 2.888, de 26-12-56, da Divisão
de Apropriação de Obras da Superin-
tendència do Financiamento Lliban,stico
d. Prefeitura devidamente aprovado
-pela Esmo, Sr. Prefeito do Distrito
Federal, conforme despacho no pro-
cesso 7.518.051-56. obrigando-se a fa-
zer a presente cessão, boa, firme e va-
liosa, a todo tempo e a responder pela
evicção de direito, independentemritc de
qualquer indenização presente ou fu-
tura. Scwundo — que a área cedida tem
Fsç Segilintr8 dimensões, confrontantes e
eonlrontações: área de cessão com
60.00m medindo 12,00in na frente e nos

fundos, por 5,00m pelas divisas late-
rais. Confronta pelos lados direito e
esquerdo com o logradouro público
(Avenida Atlântica), nos fundos com o
remanescente do imóvel em causa. Ter-
ceiro — que o imóvel ao qual pertence
esta área, situado na Avenida Atlântica,
n." 2.826, antigo 698, e Rua Domingos
Ferreira, 159, na freguesia da Lagoa,
nesta Cidade, foi adquirido do espólio
da finada Joaquina Ferreira Cardoso,
conforme sucessão testamentária, senten-
ça civil de formal de partilha, extraída
dos autos do referido espólio, em 11 de
agósto de 1925, pelo Cartório cio 1."
Oficio da Provedoria de Residuos desta
Cidade, e registrada no S." Oficio do
Registro de Imóveis., sob o 11.° 1.009, no
livro 3-A, à fis. 53. Quarto — que a
área cedida se acha livre e desembara-
çada de todos e quaisquer ônus, exceto
o fôro devido à «Prefeitura». Quinto —
que a referida área é necessária ao pro-
jeto de alinhamento aprovado sob nú-
mero 4.812. Sexto — pelo representan-
da «Prefeitura», devidamente autorizado
por despacho do Esmo. Sr, Prefeito, foi
dito que aceitava a presente cessão, tal
com acima está declarado. Sétimo —
que a vigência deste fica condicionada
ao seu prévio registro pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando a
«Prefeitura» por indenização alguma.
caso venha a ser denegado esse regis-
tro e que quaisquer dúvidas suscitadas
com relação ao mesmo serão dirimidas
no feiro desta Capital. Oitavo —
«Prefeitura» fornecerá ao proprietário,
paga a taxa devida, unia certidão «verbo
ad verburn» deste tèrnio a qual deverá
ser averbada a expensas do mesmo no
Registro Geral de Inioveis competente
e em seguida apresentada nata Audi-
toria para a devida . anotação no Livro
próprio, só se tornando efetivo para o
signatário o direito decorrente da de-
cisão administrativa correspondente ao
presente termo, depois de cumprida essa
formalidade, O presente têrmo vale por
herdeiros ou sucessõres legais. E, por
já haver sido recolhido aos cofres da
«Prefeitura» a importância de Cr$ ....
110,00 (cento e dez cruzeiros) corres-
pondente à taxa de assinatura de termo,
conforme faz certo a guia n." 3.215.882
de 15-2-57, para firmeza do que acima
ficou estabelecido, lavrei o presente ..i;ex-
vi» do art. 4." do Decreto 6.911. de
28-1-41, combinado • com o Decreto nú-
mero 7.218, de 9-1-12, e art. 6.° do
Decreto-lei n." 9.532. de 31-7-96. va-
lendo o presente como escrutura pública
nos termos do art. 19 da Lei n." 217. de
15-1-48, -o qual vai selado com Cr$
20.00 (vinte cruzeiros) de taxa de ex-
pediente, e assinado pelas partes inte-
ressadas, testemunhas Sergio Ribeiro
Paiva, carteira 914.746, do I. F. P. e
Antônio Cabral, carteira 439.196, do
1. E. P., e por mim, Nadir Rocha dos
Santos, oficial administrativo, classe
‹H». que o escrevi. Rio de Janeiro,

de fevereiro de 1957 (as) Alvaro da
Silva Freire, cart. 184.186. do I.F .P.

—Luiz de -Macedo Soares Machado
Guimarães -- Sergio Ribeiro Paiva —
Antonio Cabral — Nadir Rocha dos
Santos.

SECRETARIA GERAL
DE SAtiDE E ASSISTÊCIA

Serviço de Expediente
Retificação

Diário Oficial de 19-2-57 — fls.
ti.	 1.921.

Têrmo aditivo cle re-ratificação ao
contrato de locação de imóvel, assina-
do a oc de julho de 1956, entre Antô.
tonio Augusto Araujo e Luiz Vilarim.)
Perez e a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, etc. etc.

Cabeçalho do contrato: —
6' e 70 linhas — Onde se R: cen-

tfato com — Lela-se: contrato assina-
do com —

Final do cora to:
21 linha — onde se lê: conform

Leia-se: conforme —
na e 12° linhas '— Onde se lé:

Adelzi — Leia-se: Adelziro
Antes das assinaturas:

(as) —
Confere: —
2° linha — onde se lê: Margarida

Maria — Leia-se: Margarida-Maria
Visto: —

3' linha — onde se lê: Expediente.
matr. — Leia-se: Expediente, padrão
CC-5, mat. —

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Serviço de Correspondência
8-0B-1

Te l'111.0 aditivo de 2. e-ratificação ao
°simulo em 21 ele' novembro de
1955, entre a Prefeitura do Dis-
trjio Federal e ei firmaa CO72,51711-

tora L. (Mn Irou i S. A ., de rea-
justamento de preços das obras
de canalização do Joantí, re-
ferente ao processo n. 7.500.141
de 1955.
Aos 22 dias do mês de fevereiro

ele 1957, no Gabinel e do Diretor
do Departamento de ObriLs da l're-
foi I tira do Dist I o Federal, na
Avenida Erasmo Braga, 113 — 13.0
andar, presentes, o seu titular,
Engenheiro Sylvio Le:io Teixeira,
autorizado a assinar o presente
firmo por despacho de 9 de feve-
reiro de 1957, mio 'Excelentíssimo
Senhor Secretário Geral de Viação
e Obras, exarado no Processo nu-
mero 7.001.129 de 1956, e as tes-
temunha.; adianto nomeadas e que
êste assinam, conhecidas dos int e-
ressados, compareceu (1 SCIlbor
Lnigi Quattroni, já qualificado no
lêrtuo que ora se adila como ffi-
rylor da firma Construtora L.
(polici em Sociodade Anónima, a
fim dr, assinar o presente lérnio de
re-ralificacão, pelo qual ficam re-
tificadas as cláusulas Segunda e
TCPCeira dei tèr1110 assinado em 21
ele novembro de 191i5, em eu movi-
mon, o h diligência ordenada pelo
Egrégio Tribunal do Contas do Dia-
1 rito Federal e de acórdo com n
despacho da Excelentíssimo Senhor
Seerolárin Clert!I tIo Vincão e Obras,
mediante as seguinte cláusulas —
Primeira — Por Asle (Armo adi-
tivo ficam mantidas 1 Atlas (15 cláu-
sulas rir tArmn assinado em 21
de novembro de 1055, excetuai-h-to-
se as cláusulas Segunda e Ter-
ceira, cujas redações definitivas
passam a ser a g seguintes —
solaRoguncla — Ao presente con-
trato é dado o valor de Cr!S.
980.920,80 (novecentos e oitenta
mil, novecentos e viole cruzeiros
e oitenta centavos). que corres-
ponde a percentagem do 32,08%.
calculada Obre n valor de Cr$
3.057.733.10 (lrôs milhões, ein-
qüenla e sete mil, setecentos e
trinta e três Cruzeiros e quaronla
centavos) correspondente a min-
e:n:5n dos prèçnq do conlralo as-

era do em 31 do dezembro do 1953,
para a canalização do Rio Joana.
as quantidades de serviços exe-
C ur ada s o 11-10, 1i n la	 depois do .1
tolho do inns — Chlusnla Tercoira
— Para atender, do areNctln com n
ai'! gim n. o g da Lei 820 de 22
do julho de 1955. ao pagamento

(144 despesa a que se refere o prell
gente tèrmo, foi, conforme o dal
oumento número 10 0 1955, en.
penhada a importância de Cr$ .:'
980.920,80 (novecentos c oitent
mil, novecentos e vinte cruzeiro
e oitenta centavos) à conta do .Créi
dito Especial aberto pelo Decretq
número 12.733, de 28 de dezembrq
de 1954. — Segunda — Fica esti:
pulado que o pagamento relativq
à, publicação do presente têrmo nemi
Diária Dficial, Seção II, ficará à
cargo da Prefeitura do Distritõ
Federal. — Terceira — Éste MN
mo só terá validade após o regis,
tro no Tribunal de Contas do Dis.,
trilo Federal, não cabendo indenim
zação alguma, no caso de recusa
do registro pelo mencionado Tri-
bunal. Foi, paga, pela guia nú-
mero 6.302 ..591, do Serviço de
Correspondência do Deparlatnento.
de Obras, datada de 22 de feve-
reiro de 1957, no Departamento
do Tesouro, a imporlancia dê Cr$
130,00 (cento e trinta crozeiros),
relativa lis taxas de a ssinatura do
têrmo e Sel"Vit»S municipais, con-
forme. 1egislaio vigente. E, para
firmeza do que acima ficou esta-
belecido, lavrou-se o presente lêr,
mo, que, lido e achado conforme,
ó assinado pelas parles interessa-
das, pelas te.s tenumlins Sei] Itoreg
Helio Canth é e Adelino Eappoum,
e por mim, Olinda Gonçalves Pe-
reira, Auxiliar de ESCritUriO, l'e,
ferência E. mal :denta n. 84.72?,
em exercício neste Departamento
de Obras, que o escrevi. Rio de
Janeiro, 22 de fevereiro de 1957 -•
Suleio Leia) Tei.eetra. — La foi
Qualtroni — Título de Eleitor nú-
mero 36.799 — 1.a Zona — th'lin
canlhO. — Adelina Eu ppm: in . —
Olinda Gonçatees Pereira. — Ca-
l) fielmente — Dario Pereira,
matricula número 84 .:321 — Con-
fere — Millun .1. Villarreal. ma-
tricula tkinnero 87.377.

R ri int :ação do Diário O! icia7,
Svt:Íict II, de 22-2-57, r e ferein e ar
6"....rino de doação de áreas de torre-
nos assinado onl co a Prefeitura do
Disfril o Federal e a Companhia
Pd :asneira de Imóvei.s e Constro-
çães.

()odo se li — fiernardino Correia
ele Malas Nela — Leia-se — Der-
nardino Corrêa de Manos INeto.

Onde se 1A — e as faixas "non
sedificandi" etc. — Leia-:e — e
as faixas "Ium ardificandi" etc.

Onde se IA — sob a orientarão
direta do Departamento de Aguas
potável, etc.— Leia-se — sol) a
orientação direta rio Departamento
de Á guas e EggAtos. As obras de
urbanização si1nuent e serão aveitns
depois de comprovadas pelo PA E.
estarem os lotes abastecidos thigua
potável, ele,

Onde se lê — será. paga antes
da publicação do que, serão, então,
anotada etc. —Leia-se — será
paga antes da publicação do dm:-
pacho concedendo a prorrogarão,
queserú, então, anotada Mo.

Onde se Iô — a Prefeitura do
Distrito Federal, representada pelo
Diretor do Departamento tir' Obras,
Engenheiro Silvio Leão Teixeira,
etc. — Leia-se a Prefeilora de
Distrito Federal. representada pelt
Dirolor do Deparlamenfo I h' 111e.:,Q
Engenlieiro Sylvid Leão Teixei-

ra, etc.

r 214/ Segunda-ire-Irã fl.	 cifikAlõ UrICIAt'feedo 11),
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EDITAL 149 8-57

"O Departamento do Pessoal co-
munica a quem interessar possa, que
Je habilitdu ao tecebbnento do mês
de funeral nos Ulmos do art. 150
do Estatuto, Antonio Rodrigues Fi-
lho, em virtude do falecimento do
ex-servidor Emitia Pinto de Macedo,
matricula n. o 28.001, falecida em
10 de setembro do 1958, cujo es-
tado civil declarado na certidão de
óbito é o de solteira".

(Proc. n9 1.043-045-56). — Em 8
kle fevereiro de 1957. — Homero Mar-
ciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDITAL N. 9-57

"O Departamento do Pessoal co-
tnunica a quem oiteressar possa, que
se habilitou ao recebimento do mês
de funeral nos térmos do art.'150
do Estatuto, Nilson Maria da Cruz,
em virtude do falecimento do ex-
servidor José Maria, matrícula nu-
;mero 14.671, falecido em 8 de ou-
tubro de 1956, • cujo estado cisd
declarado na certidão de óbito é o
de viúvo".

(Proc. n .0 1 .002 .911-57)
Em 8 de fevereiro de 1957. —

/tomer° Alarciano Comia, Chefe do
do 8-PS.

Serviço de Seleç.ão

4-PS
EDITAL N. 16

Prova de Habilitação para Auxiliar
Acadêmico de Medicina (P.B. 4-56/

Resultado da Prova Escrita
O Chefe de Serviço de Seleção faz

público, para conhecimento dos inte-
ressados que, em vista dos despachos
exarados pelo Senhor Secretário Ge-
ral de Administração nos processos
números 1.008.560-57 e 1.010.427-57,
ficam retificados para 60 (sessenta),
as notas obtisdas pelos candidatos
abaixo relacionados:
Insc.r. n. 9	Nome	 •
109 — Ramon de Souza Almeida.
556 — Maria Helena Martins Roquete.

4-PS, 22 de fevereiro de 1957. —
Frederico Demiti da Gama Abreu —
Chefe do Serviço de Seleção.

Comissão de Processo
Administrativo

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo instituída pela Por-
taria n.' 43, de 4 de fevereiro de 1957.
do Senhor Prefeito do Distrito Federal.
faz saber ao I‘Edico, padrão c0.> —

José Prado Rocchl — mat. n.• 46.428,
que deverá comparece: à sede desta Co-
missão, na Rua Evaristo da Veiga,
n.° 95, sobrado, a fim de prestar escla-
recimentos no Processo Administrativo
n.° 1.031.294-56, nos têrmos do Ar-
tigo 222 da Lei a.° 880, de 17 de no-
vembro de 1956.

Distrito Federal, 22 de fevereiro de
1957. — Waldgr Antunes de Pinho,
Presidente,

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA

Delegacia Fiscal
de inflarnávei

EDITAL

O Diretor do Departamento de Fis-
calização comunica a transferência da
sede daquele Departamento para a ave-
nida Marechal Câmara, 350 59 andar,
continuando os mesmos números dos
telefones.

SECRETARIA GERAL•
DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Serviço de Expediente

COMUNICADO

Concursos de Literatura e Reportagem
aos Prémios Municipais criados pelas
Leis as. 793-56 e 458-50

A Secretaria . Geral de Educação e
Cultura comunica que serão, impreteri-
velmente, encerradas a 2 (dois) cie
março de 1957 as seguintes inscrições,
como determinam a Lei n.° 793-54 e
o Decreto n.° 13.150, que também re-
gulamenta a Lei n.° 458-50:

Para o Concurso de Literatura (ro-
mance, poesia, contos e crónicas, ensaio
e critica, biografia e história):

Para o Concurso de Literatura In-
fantil, texto e ilustração;

Para o Concurso de Reportagem;
Para o Concurso de Peças de Teatro

Infantil.
Encontram-se à disposição dos inte-

ressados copias das leis e regulamentos
que instruem, devidamente, quanto às
exigências &sies Concursos.

Distrito Federal, em 22 de fevereiro
de 1957. — Marina Hamann, Ofici
Administrativo, matricula n.° 3.447.
— Elita Duque Estrada Menet-. Técnico
de Educação, matricula n.° 24.565.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Departamento do Patrimônio

Edita ti: concorrência para i .•..-nda de
terreno situado à Avenida Presiden-
te Vargas, de propriedade • da Pre-
feitura do Distrito Federal.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N.° 68

O Banco do Brasil Sociedade Anô-
nima, devidamente autorizado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Prefeito do Distri-
to Federal. torna público que, de adir-
do com a legislação em viogr, rece-
bera, no dia 22 (vinte e dois) de mar-
ço de 1957, às 16 horas, no aGbinete
do Gerente de sua Agência Ce.ntral, a
rua Primeiro de Março n." 66, as pro-
postas para compra, ciii conzorrência
pública, do lote de terreno abaixo ca-
racterizado, mediante as seguintes con-
dições:

'Itr	 i•-• Objeto da Concorrência

O objeto desta concorrência é a ven-
da do domínio pleno do lote número 4
da quadra 7-B do projeto aprovado
número 8.842, de alinhamento, situa-
do à Avenida Presidente Vargas, lado
impar, junto e depois do n.° 463, com
a área de 392,5225 metros quadrados.
medindo, na frente e nos fundos, 19,70
metros; na divisa direita, •20.00 metros
e, na divisa esquerda, 19,885 metros
e cuja planta se acha exposta, para
exame dos interessados, na referida
Agência Central do Banco d Brasil
Sociedade Anônima.

2 — Preço Minimo

O preço base para a venda do lote
será de Cr$ 14.360.000.00 (quatorze
milhões, trezentos e sessenta mil cruzei
ros), para pagamento nas condições
estipuladas neste Edital.

3 — Propostas

Cada proponente, por si ou por seu
bastante procurador, apresentará ao
Presidente da Comissão de Concorrên-
cia designada para esse fim, pelo
Banco do Brasil Sociedade Anónima,
um enveducro fechado c lacrado, con-
tendo:

a) — a proposta com indicação do
preço oferecido, em algarismos e por
extenso, sem quaisquer rasuras, emen-
das ou entrolinhas. Êsse preço enten-
der-se-á em moeda corrente nacional.
para pagamento á vista, podendo ser
pago a prazo, na conformidade da le-
tra D do parágrafo 8 deste Edital;

b) — prova de idoneidade financeira
do proponente;

c) — prova do depósito. no Banco
do Brasil Sociedade Anônima, para ga-
rantia da proposta, realizado em moe-
da corrente nacional, em importância
equivalente a 5% (cinco por cento)
do preço base estabelecido na cláusula
2 dêste Edital. Êpte depósito devera
ser efetuado até àa 14 horas do dia fi-
xado para a realização da concarrên-

ciar]; ) — declaração expressa de que o
proponente se submete a tôdas as con-
lições deste Edital;

e) — endereço do proponente.

4 — Abertura e Classificação
das propostas

1) — Imediatamente após 0 rece-
bimento das propostas. serão elas aber-
tas na presença dos proponentes ou de
seus bastantes procuradores, e cada li-
citante rubricará tôdas as Rilhas das
propostas dos demais concorrentes pe-
rante os membros da Comissão que,
por sua vez, as aiitenticarão.

II) — As propostas porventura re-
cebidas do estrangeiro. ou pelo Cor-
reio, serão abertas de acõrdo com o es-
tabelecido no artigo 751 do Código de
Contabilidade Pública da União.

III) — Não serão tomadas em con-
sideração as propestas chegadas depois
da hora fixada para a concorrência, bem
como as que estiverem:

a) — preço interior ao preço base
indicado na cláusula 1 a2;

h) — ofertas não previstas neste
Edital;

c) — preço subcrdinado ao de qual-
quer outra proposta;

dl — rasura, emenda ou entrelinha,
mesmo ressalvadas.

IV — Nu ato da abertura das pro-
postas e em seguida ã leitura das mes-
mas, será lavrada. pela Comissão dr

Concorrência, era livro pr4prio,
ata da qual constarão;

a) — a classificação das propostast
b) — as reclamações porventura

apresentadas pelos concorrentes;
c) — o julgamento das propostas

com a indicação da proposta vencedo-
ra;

V) — No caso de serem classifica-
das em primeiro lugar duas ou ina,s
propostas contendo condições idénticas,
far-se-á nova concorrência entre os
respectivos proponentes improrrogável-
mente no 1.° dia útil seguinte ao da
realização da concorrência, ás mesmas
horas, pela mesma Comissão e com as
mesmas exigências constantes deste
Edital. As novas propostas, porém, se-
rão em aditamento às apresentais na
concorrência e só versarão sôbre
preço oferecido pelo lote, preço (esse
que não poderá ser inferior ao da pro-
posta original. Não ocorrendo maior
oferta ou havendo novo empate proce-
der-se-á a sorteio entre as propostas
empatadas, promovido no mesmo ato,
pela Comissão de Concorrência. Da
tudo se lavrará nova ata, aditamento
e ratificação da primeira.

5 —Aprovação da Concorrêncirt

julgada a concorrência pela Comis-
são, esta remeterá ao Prefeito do Dis-
trito Federal seu parecer sôbre a can-
corréncia, o que fará impreterivelmente
dentro de dois dias úteis após sua rea-
lização, e a aceitação da proposta ven-
cedora dependerá, ainda, do prévio as-
sentimento do Prefeito do Distrito l'e-
deral, que se pronunciará até o quinto
dia útil seguinte ao do recebimento to
parecer da Comissão. O Prefeito da
Distrito Federal, se julgar convenien-
te ao interesse público, poderá anular
a concorrência. sem que tal deá-ão
seja motivo para protesto ou pedido de
indenização, judicial ou extrajudicial,
por parte dos concorrentes. Findo o
prazo acima, sem qualquer pronuncia-
mento do Preteito do Distrito Federal,
considerar-se•á tácittunente aprovado o
parecer da Comissão de Concorrência

6 — Sinal e principio de pagamento;
Comissão do Bloco do Brasil S.A .
) — Quer o pagamento se etetue

à vista, quer a prazo, ficará o conor-
rente vencedor obrigado a:

a) — depositar, em moeda corrente
nacional. no Banco do Brasil Socieda-
de Anônima, para crédito da Prete . ' t-
ra do Distrito Federal, dentro do pra-
zo de cinco dias do recebimento do
aviso que para tal hm lhe será envia-
do pelo mesmo Banco, a importanci,a
correspcndente a 20% (vinte por cen-
to) do valor total aceito para o lote,
a titulo de sinal e principio de paga-
mento do mesmo preço;

b) — pagar, dentro do mesmo pra-
zo, e na moeda corrente nacional, as
Banco do Brasil Sociedade Anónima a
importância de 5% (cinco por cento)
do preço total aceito para o lote, a
titulo de comissão contratual deste
Banco relativa à venda do lote.

II) — A taba de cumprimento das
exigências acima acarreGtrá a perda,
de pleno direito, a favor da Prefeitura
do Distrito Federal, do depósito para
garantia da proposta, independente-
mente de qualquer interpelação judicial
ou extrajudicial. podendo o lote ser
objeto, desde logo, de nova concorrên-
cia para venda.

III) — No I. dia útil seguinte
data cai que receber a participação duo
,oronunciameato da Prefeito do D'ir
to Federal sõhre a concorrência, o 11.2:-
co do Brasil Soried-de Anônima
dirá o avso para os depósitos de que
trata o item 1 desta clâtisnia r. se n-ei
receber tal participação, o Banco 60

SECRETARIA GERAL ',V7
DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento do Pessoal

Serviço de Informações

,/".	 EDITAL N.9 7-57

e/ " O Departamento do Pessoal co-
munica a quem interessar possa,
que se habilitou ao recebimento do
mês de funeral nos térmos do ar-
tigo 150 do Estatuto, Hercilia Lo-
pes dos Santos, em virtude do fale-
cimento do ex-servidor Alipio da
Costa Teixeira, matrícula núme-
ro 28.243, falecido em 4 de setem-
bro de 1.950, cujo estado civil de-
clarado na certidão de óbito é o
de casado".

(Proc. n. o 1.029.235-53) — Em
8 do fevereiro de 1057. — Homero
Marciano Corrêa, Chefe do 8-PS.

EDITAIS E AVISOS
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-	 oa a:ai; a.. 'o se t'd;, ic.). • tia a pa
(-:: • 1 o 5..	 „	 pr,,o na tarma

mento
k:	 ). SOM: se kot	 r, ate 15 dias

es cie eeia ao o 1,1',;:o dl? 6 mese-s
re.ma usaattl,aa , ger pr a lere eletuar
• p.	 praLo do saldo deve-
der	 ioima indkuiCa na letra 13 da
cie • aia eeada:

vi	 - a Prei.atura do Distrito Fede-
ral alirie.1-se a eutoroar, salvo ai:in-
ala	 IVI'C	 a es,ritura
1:i a do ele de eme trata este Ed tal,
( l enir° cle 30 dias da terminação do
ra :0 da Ciu ratira de promessa de cci-m-
pra e veada desde cale esteie:tu satis-
leites, pelo umorgeelo, as condições da
clausula 8; ,el a ,itaorea	 uc.o o prom l tente com
raeleielr	 ,For si ou Sen . si es-
si' as a :iss, ear	 eserit. ira definitive
tio lote. dentro de praso improrrogàieil
• 30 dias da terminação do prazo ou

scrieera	 pi-ome.:e a de compra e ver:
cai, ',GO pena	 norder, de pleno direita

dei-Os a ca; de lie trata o item 1 de
tlaurn'a fiei-melo, desde logo. a Pra-
teei:ri da 1.) :ente) federal autorizada
a diapor do late eento lhe aprouver.

II) Cem tarjai, ainda, cla escritura de
promessa de (canora e venda tôdas
Inikr:fink;3C ...ll t,'Ivets i especie. previstas
no presente Ed i tai, aktn das cláusulas
ti s estilo referentes á compra e venda.

— Moci,7lidailes de Pagamento
A — Pagamento à vista

I) No COSO de pagamento à vista,
deverá o promitente comprador efetuar,
improrrugavelmente, até o 1.° dia ali
in:.-cliato a terminação do prazo da es-
tritura de promessa de compra e venda.
e depósito, en moeda corrente nacional.
,le saldo do preço estipulado, corres-
faindeale a Si (oitenta por cento)
ida p. (iço total do lote. Esse depósito
scrá feito no Banco da Prefeitura lio
Distrito Pederal S .A para crédito da
Prefeitura do Distieto Federal. Caso não
ffikii fAlladik o depdaito nas condições
acima. perderá o outorgado promitente
((enseadas, de pleno direito, os depo-
sites cie que trata o item I da cláusula 6.
l.coaid.. ,, Prefeitura do Distrito Fe-
clero); desde logo, autorizada a dispor
Cio lote em questão corno lhe aprouver.

11) A escritura definitiva será de qui-
Inção, com as obrigações aplicáveis à
espécie e as constantes deste Edital.

13 — Pagamento a prazo

1) O outorgado promitente comprador
dever,' depositar. improrrogavelments, no
3.' dia útil imediato à terminação do
prazo da escritura . de promessa dê com-
pra e venda, uma importância, em moeda
corrente nacional, igual a 20% (vinte
por cento) do preço total ajustado para

dCiiIlit;Va COM pacto adjeto
jc • poteca a Po:deitara do Distrito Fe-
deral de la tons :a ,-ão as seguintes con-
d.çoes,

a) que o saldo restante de 60% (ias-
senta por cento) do preço total do late
será pago em 60 (sessenta) prestações
:acaso:s, iguees e sucessivas, sendo a

venciv— ei 30 das da data da ei-
snoitura da e.aratea dcfinitiaa. Nessas
prestações serão incluídos os juros a
eas„ do 10%	 per cento) ao anu
e amortizaçCics d1 saldo do preço. -fls-
.:ri, ii..áve s seeendo o e r rado da divida
(Taoe'n Pr'ce);

Prefeitura do Distrito Federal;

e) a isolar o lote com tapume ou

riao o f i zer, a Prefeitura poderá realizai
o serviço, levando a importância cor-
.-espondente a débito do licitante para
sua cobrança juntamente cola o saldo
do preço do lote.

11 — 'unção do linpósto Territorial

O. comprador, noe si e por setas suces-
sores, gozará da isenção do pagamento

impôsto -territorial até o fim do se-
gdocio exercicio seguinte ao em que !Sr
lavrada a escritura dei' nitiva de contara
e venda, de acõrdo com o que prescreve'
o artigo 5." e seu parágrato único do
Decreto-lei n.° 2.722. de 30 de 'outubro
de 1910. A isenção. fle-ara sem efeito
se a construçjio não fora iniciada dentro
do prazo estipulado na ch'iusula 10.

12 — Isenção do imptistu
'de Transmissão

O comprador,' os seus sucessores, bi-
carão isentos de pagamento do iniposto
tie transmissão - inter-vivos" nos (er-
mos do	 2.°. do artigo 4.". do Decre-
to-lei 2.722, de 30 de outubro de
de 1910. para a lavratura da escritura
defirativa de compra e venda. A isen-
;ão ,ião alcançará qualquer cessão par-
cial ou total do imóvel, que, em cada
caso, ficará sujeita ao impõsto res-
pectiva.

III) As importâncias recebidas na
forma do item precedente serão le-
vadas a créGeito do , adquirente do
lote urbanizado, ajustando-se, afinal,
o Valor dos juros. uma vez que o va-
lor da prestação pactuarko, tiA
me-ira escritura de cswfriiris e venda
permanecerá imutável até que se ex-
tinga, totalmente, a divida.

IV) As vendas de frações ideais do
terreno não estão isentas do imposto
de transmissão "nter-v1vos".

14 — Pagamento em, Apólices
I) Os pagamentos em moeda cor-

rente a que se referem as cláusulas
6, I, a; 8, A, I e 8, B, I poderão ser
feitos na proporção de até 50% (cin-
qüenta per cento)' de cada um dêles
em apólices da Lei no 820, de 22 de
julho de 1955.

II) Se o pagamento referido na
cláusula 6. I. a. fôr feito em apólices
o Banco do Brasil S. A. cobrará do
adquirente a comissão de 0,2% ou
mínima de Cr$ 100 00 (cem cruzei-
ros), de acôrdo com o respectivo re-
gulamento.

Ria de Janeiro, em 15 de fevereiro
de 1957. — José Toledo Lanzarotti,
Presidente da Comissão de Concor-
rência

SECRETARIA GERAL
DE SACIDEE ASSISTÉCIA

Comissão de Aquisição
de Material

AVISO

Com refeeencia às especificações
Concorre mia Pública ri." 1, Edital nú-
mero 10, coai realização mareada para
o dia 11 de março de 1957, às 15 horas,
publicado no Diário Oficial, Seção II,
ele 19 de fevereiro de 1957. às fôlhas
1.926 e 1.927, temos a informar que
a mesma ficá sem efeito, em virtude da
elaboração de novo Edital.

Distrito Federal, 21 de fevereir-o de
1957. — Washington de Castro, Médico
padrão teQs — Mat. 1.500 — Presi-
dente da S.C.M.

SECRETARIA GERAL
DE VIAÇÃO E OBRAS

Departamento de Concessões

EDITAL N. 1-57

Faço puldico para conhecimento dos
interessados, que êste DCS, a fim de
que sela instalado um serviço regular
de auto ónibus entre Campo Grande e
a Pedra de Guaratiba, licenciara para
esse fim a empresa que se habilitar,
devidamente, mediante requerimento en-
tregue nesta Repartição, nos moldes
prescritos pelo Regulamento baixado
pelo Decreto n.° 10.197 , de 28 de k.
vereiro de 1950.

Departamento de Conce ssões, 20 . de
fevereiro de 1957 — Hugo Thompson
Nogueira — Diretor do ncs.

Serviço de Material

CONCORRESCiA N.' 49

Dadta da realização: 28 de fevereiro
de 1957.

GruPo n." 2 — Bedame — Faca para
maquina — Torno, etc.

CONCORRÊNCIA N.° 50
Data da realização: 28 de fevereiro

de 1957.

Grupo n.° 28 — Dobradiça — Fe-
chadura — Prego.

CONCORRÊNCIA N.° 51-*
Pata da cealização: 28 de fevereiro

de 1957.
Grupo n.° 4 — Acido] — Vela —

Acumulador — Pneu — Camara.

CONCORRÊNCIA N. 52

Data da realização: 28 de fevereiro
de 1957.

Grupo n." 2 — Pincel de cabelo.,

CONCORRÊNCIA N." 53
Data da realização: 1 de março de

1957.

Grupo n.° 2 — Material de escritório.

CONCORRÊNCIA N. 54

Data da realização: 1 de março de
1957.

Grupo n.° 14 — Material de escri-
tório.

Ecdsil S.A. expedira êsse aviso rio •
10	 apes a data da realização
id • 	 (..//ILL	 CUL,a,

.	 — i o a. da pagamento da co-
• a de e .ie tr,aa a ellinea is do item

ei lonceireene %. Cate-

Ca;i: era ne. :liame prova de que já eie-
to.: a u aosiio do smal de que trata
▪ a a el	 teu nein I..

7 —	 d prOMC.: . Sil cie
e	 d,T-J.

como Hee apreop. e.

II) Efetuado o depósito de que trata
-- O	 veikrder Se o item anterior. será lavrada a escri-, r	 1	 e	 SItO.	 ', kl: e: sares,	 a

e aea	 a ue peai...m . sit de Lulu-
k.	 I. il.' ciado de te

• 1	 contiLd s da dam
• te le	 ia,. ai C1U :_oeS	 ti:rpt5Sia R I
re've:	 mi 1 eia danada 6.

e., e. eseaa	 .ara ou anemia, r. ta
-.1	 ry, rao	 Id .d.ital,	 pelo

 o panar da mesma
aae	 dei rekrit1 s depo-

s aee	 lie	 seauinter, condi-
5 ,-" ,	 •

•

multas, impostos. honorários de ad-
vogado, custas e dema i s despesas.

III) Constarão, ainda, da escritura
eafinitIva. coin pacto adjeto de hipoteca.
a: obrigações aplicáveis à espécie e es
previstas neste Edital.

9 — Transferencia da Posse

O comprador ficará obrigado por si
e seus sucessores:

a) a iniciar a ed i ficação do lote den-
tro de dois anos contados da data da
escritura definitiva de compra e venda,
para gozar da isenção de que trata a
cláusula II;

6) a concluir a edificação, dentro
do prazo de quatro anos, a contar da
data da escritura definitiva de compra
e venda, sob pena de pagar, a titulo
de multa, a i.mportãncia correspondente
a 1% (um por cento) do valor do
preço total do lote, por mês ou fração
de méis, desde a data da extinção cio
referido prazo até a data da concessão
do - habite-se' final pela Prefeitura do
Distrito Federal, sendo esta multa :o-
brável execuiivamente:
c) a não dividir ou desmembrar o

lote, em tempo algum, nem realizar nele
edificação que só parcialmente o ocupe,
ou mais de urna construção, ainda que
se trate de extinção de condomínio;

o lote, depósito esse que será efetuado d) a edificar no lote de acôrdo com
no Banco da Prefeitura do Distrito Fe- as leis e regulamentos vigentes e a
demi S.A., para credito da Prefeitura obedeeer ao gabarito estabelecido pelei
do Distrito Federal. Caso não seja efe-
tuado o daposito nas condiçoes acima.
perdera o outorgado promitente com- moro, dentro do prazo de 90 (noventa)
orador os depósitos de que trata dias a contar da assinatura da escrl-

'teto I da cláusula 6, ficando a Pre- tora de promessa de venda a que se
...tara	 DIstato Federal desde loto, refere o item I. da cláusula 7, e se
acima:mela	 diui,ot do lute em questa()

111 que, em garantia da divida, lutos.
truta contencirmal e quaisquer outras
importandas em debito, ficará o lote
ecedido hipotecado à Prefeitura do Dis-
trito Federal, em Nine:rei e espetaa'
hipoteca, sem consorreac i a. garantia essa
geie abrangerá as benfeitorias, adesões
e construções que vierent a ser realizadas
no lote Inpotecado:

c, que as prestações mensais deverão
;et pagas em moeda corrente nacional,
no Broco da Prefeitura do Distrito Fe-
deral 5 A,, dentro do prazo de 5
(cinco) dia, úteis após os respectivos
vencimentos, sof pena de incidir o de-
vedor, de rdenc chreito, na multa mo-
rataria co-respond 'me' a 1% (um pot	 DISPOSIÇÕES GERAIS
cento) PO ano slire o saldo devedor,
cobrável juntamente com a prcstação 13 — Parcelamento para hicorporaçao
ou prestações vencidas: 	 1) E' permitido ao adquirente. apor:

d) que, no caso de falta de paga. a lavratura da escritura de compra e
mento de 3 (três) prestações mens eis venda, tom pado adice° de hipoteca.
consecuti -as, considerar-se-á vencida a vender, parceladamente, em frações
divida, de pleno direito. executando-se ideais, o terreno adquirido para . o es
a hipoteca, cobrando-se a divida, juros. tabelecimento de condominio, nos termos

do Decreto n. 5.481, de 25 de junho
de 192a.

II) Set,,pre que houver alienação de
fração ideal de terreno, a Prefeitura
do Distrito Federal comparecerá, como
interveniente, na escritura de compra
e venda respectiva, para o fim espe-
cial de receber saldo do preço rela-
tivo à fração vendida, dando, no ato,

Na data em que fôr assinada a es- quitação parcial da hipoteca.
critura definitiva de compra e venda.
à vista ou a prazo, será o comprador
imitida na posse do lote vendido, livre
e desembaraçado de ocupantes e no es-
tado em que ora se encontra.

10 — Edificação

•



Fevereiro de 1957 21437 Segunda-feira 25 DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

1. •	CONCORRÊNCIA N.° 55

Data da realização:	 1 de março de
1957,

Grupo n.° 14 — Material de escri-
tórios

6

13

Vegetais e frutas nacio-
nais	 200,00

Aves e pequenos animais
abatidos	 700,00

Mercado São Cristovão — Campo
de São Cristovão 2, 4

7

9

12
14
19

Vegetais e frutas nacio-
nais	 	

Vegetais e frutas nacio-
nais	 	

Cereais	 • • • •• 	
Cereais
Cereais 	 	 1.500.00

200,00

200,00
800,00
800.00

CONCORRÊNCIA N.° 56

Data da realização: 1 de marços`de
1957.

Grupo n.° 14 — Material de escri-
tório.

NOTA — As especificações referen-
tes aos editais acima, constarão de
avulsos, que de acôrdo com o Decreto-
lei n." 1.705 de 27-10-1939, serão dis-
tribuídos aos interessados, pelo serviço
de material ou pelo Sindicato dos Re-
presentantes Comerciais junto as Repar-
tições Públicas, de acôrdo com a solici-
tação do mesmo, feita em carta datada
de 9-11-989.

'Departamento de Obras

Comissão de Concorrências
Públicas

Chama-se a atenção dos Senhores
interessados para os editais abaixo
mencionados publicados no Diário
Oficial dos dias 14 e 15 de fevereiro
de 1957. páginas 1.789 1.790 e 1.928
(respectivamente) Seção II.

EDITAL N. 1
Concorrência pública para abertura

e calçamento de paralelepipedos sóbre
base de macadame, construção de ga-
leria e obras complementares na Rua
da América, no-1. 9 Distrito de Obras.

EDITAL N. 2
Concorrência pública para obras de

calçamento de paralelepipedos rejun-
tados a betume, sôbre base de concre-
to hidráulico na Rua Equador (trecho
compreendido entre a Rua Quatro e a
Rua Cordeiro da Graça, no 1.9 Distrito
de Obras.

EDITAL N. 3

Concorrência pública para conclusão
das obras de galeria de cintura, obras
complementares, pavimentação e es-
gotos sanitários da Avenida Atlântica
pio 5.9 Distrito de Obras.

Departamento de Obras, 22 de fe-
vereiro de 1957.

SECRETARIA GERAL
DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA

COMÉRCIO

Departamento
de Abastecimento

Alugue,

Cr$

10 Aves abatidas 	  1.500,00
20 Salgados 	 	 500,00
21 Salgados	 500,00
23 Massas Alamenticias	 500,0C

Mercado N. S. da Lapa — Pra-
ça Damasco — Senador Camará:

N.° Comércio
	

Aluguei
Cr$

8 Massas e Conservas 	
	

400,00
12 Vegetais e frutas nacio-

nais 	
	

100,00
13 Vegetais e frutas nacio-

nais 	 	 100,00
14 Vegetais e frutas nacio-

nais 	 	 100.00
15 Vegetais e frutas nacio-

nais 	 	 100.00
16 Vegetais e frutas nacio-

nais 	 	 100.00
18 Vegetais e frutas nacio-

nais 	 	 100.00
19 Aves vivas e ovos 	 	 300.00

Mercado São Braz. — Rua Doutor
A; Vasconcelos:

N.° Comércio
	

Aluguel
Cr$

26 Vegetais e frutas nado-
nais 	
	

50.00
28 Cereais
	

300.00
29 Cereais	 500.00
46 Vegetais efrutas nado

nais	 . 	
	

50,00
65 Vegetais e frutas nacio-

nais
	

50.00
70 Cereais
71 Cereais
	 300,00

300.00
Mercado N. S. das Graças —

Praça Manágua — Bento Ri-
beiro:

s/n.° Frutas nacionais e es-
trangeiras	 	

Mercado São Sebastião
de Botafogo, '472:

16 Vegetais e frutas nacio-
nais	 200.00

Mercado de Carapinho — Praça
dos Lavradores:

N. Comércio	 Alugue'

Cr$
2 Vegetais e frutas nado-

nais	 53.9e

8 Vegetais e frutas nacio-
nais	 53,90

25 Vegetais e frutas nado-
nau 	 	 53,91

•
II — As propostas serão recebidas

no Departamento de Abaste
cimento, no dia oito de março
de mil novecentos e cinqiien-
ta e sete às quinze horas;

III — Cada proponente deverá apre-
sentar propostas para concessão de
apenas um compartimento exclusiva-
mente para o comércio a retalho dos
ramos previstos no artigo 1° do De-
creto n. 5.012, de 13 de julho de
1943, não sendo consideradas as pro-
postas para venda de mercadorias não
destinadas exclusivamente à alimenta-
ção.

IV — Os proponentes, quando la-
vradores, criadores ou pescadores, de-
verão apresentar prova de registro no
Departamento de Agricultura (Serviço
de Economia Rural). no Departamento
de Veterinária (Setor de Pesca e
Piscicultura) ou no Ministério da Agri-
cultura, quando se tratar de produtor
localizado fora do Distrito Federal. as
Cooperativas de Produção Agricola.
de Pesca. Colônias de Pescadores e
entidades congêneres deverão compro-
var estar devidamente registradas nos
órgãos competentes federais ou muni-
cipais.

V — Os proponentes não incluídos
nas categorias profissionais e entida-
des acima citadas, deverão apresentar:

a) Prova de capacidade financeira;

Is) Prova de idoneidade comercial
fornecida por três casas atacadistas
seus fornecedores, com ..irma reconhe-
cida:

c) Prova de capacidade técnica cons-
tituída de documento qui cranprove ter
o proponente tirocinio do ramo a que
se propõe explorar, expedido pelo,Sin-
dicato respectivo;

d) Prova de capacidade legal para
o exercicio de atividade comercial (Re-
gistro de firma no ou nos ór-
gãos estaduais competentes);

e) Declaração de local ou locais de
que dispõe para estocagem dos pro-
dutos de especialidade pleiteada;

f) as propostas deverão conter a de-
claração expressa de que o proponente
se submeterá a tôdas as exigências das
leis e regulamentos vigente;

g — Prova de depósito provisório,
em moeda corrente, para garantia da
proposta, efetuado no Departamento

do Tesouro, na importância de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) para os
lavradores, criadores, pescadores, coo-
perativas e entidades conOneres e de
Cr$ 1.000,00 (uni niti cruzeiros) para
os demais proponentes:

h — Em caso de empate ou ignalia-
de de condições será dada preferncia
aos lavradores, criadores, pescadores e
cooperativas ou entidades cononer,,s;

VI — Os proponentes deverão decla
rar em suas propostas o ramo de ae-
gócio que desejam explorar nas loca.
çôss existentes.

VII — Não serão tomadas eu: cal-
sideração as propostas que não t'Sti.
verem cie peno acôrdo com éste Edi-
tal de Concorrência. quer por mui são,
quer por discotdância.

VIII — Logo após a leitura de
cada proposta será declarada peia co-
missão julgadora se a mesma está ou
não em condições de ser recebida para
julgamento:

IX — A Comissão de Concorrên-
cia prestará aos concorrentes todos 03
esclarecimentos necessálos. à organiz 1-
çào de suas propostas em soa se-ie
sita na Avenida Rio Branco n. 277
2'. andar.

X — A concorréncia a que se refir.e
o presente Edital poderá ser antiya
ou adiada, se assim achar conveniente
a Prefeitura do Distrito Federal, não
cabendo aos interessados direito a qual-
quer reclamação ou Indenização.

EDITAL N.° 20

O Diretor do Departamento de Abas-
tecimento tendo em vista o que consta
do processo n. 2.017.182-57, torna pé-

'blico, para conhecimento dos interes-
sados e efeitos legais que a cobranca
cbis locações dos Mercados Municipais
e Regionais referentes ao mês de mar-
ço, será efetivada a partir do dia 11 do
rape rrii; s. conforme disposto no Calen-
dário de Cobrança desta Municipali-
dade, Decreto 13.068, de 25-VI-56.

EDITAL N.° 21

O Diretor do Departamento de Abas-
tecimento, tendo em vista a determi-
nação do Senhor Secretário Geral de
Agricultura, Indústria e Comércio con-
tida no processo n. 7.701.162-57 e os
termos cio oficio n. S-132-57 do Senhor
Coronel Comandante do Corpo de Bom-
beiros.

Resolve

Fixer em três metros, no Mbitne, b
gabarito dos caminhões que transpor-
tam materiais para as feiras-livres.

SUPERINTENDÉNCIA
DO TRANSPORTE

Torno público, para conhecimento
dos interessados, que no dia 20 de mar-
ço do corrente ano, As 14.00 horas, à
rua Frei Caneca, 42, serão realizadas
as 3-raventes concorrências, para o for-
necimento do material abaixo discri-
minado, observando-se rigorosamente, o
que preceituam os artigos 18 e seus
itens e 19 do Capitulo III do Decreto
n. 9.149 de 2-2-1948.

Cota arrência Administrativa n. 28

Grupo n. 1

Aço duro para mola em barra cha-
ta, aço doce em barra chata, para bra-
çadeira

EDITAL N.° 16

Concorrência para concessão de com
partimentos nos mercados regionais
da Secretaria Geral de Agricultura.
Indústria e Comércio, para abasteci-
mento público.
O Diretor do Departamento de

Abastecimento. tendo em vista as dis-
posições do Decreto n.° 13.429, de
29 de dezembro de 1956, torna pú-
blico:

I — Está aberta concorrência para
concessão de compartimentos
nos seguintes Mercados Re-
gionais:

N.° Comércio	 Alugue)

Cr$

Mercado São Bento — Avenida
Portugal — Urca:

e 6:
N.° Comércio Aluguei

Cr$
Pav. III Vegetais e frutas na-

cionais
Mercado Regional Santa

— Bangú:

N.° Comércio

300,00
Cecilia

N.° Comércio	 Aluguel
Cr$

- e 3 Cereais 	  1.40000
10 Aves vivas e ovos 	 	 500,00

Mercado Mendes de Moraes —
Rua Capitão Felix:

N. Comércio

3 Aves e pequenos animais
abatidos 	 	 500,00

Mercado N. S. da Penha —
Av. N. S. da Penha:

Aluguel

Cr$

2 Massas 	
6 Aves vivas e ovos 	

11 Vegetais 	
Mercado São Pedro —

pidio Boa Morte:
N.° Comércio

N. Comércio

1 Vegetais e frutas nado-
nais	 	

3 Vegetais efrutas nacio-
nais	 	

6 Vegetais e frutas nado-
nals

Aluguel

Cr$

250,00
700,00
100,00

Rua El.

Aluguel

Cr$

200,00

200,00

200,00

500.00
— Praia

N.  Comércio Aluguel

Cr$



Cód . go 33

Matricula

168
286
876
913
937
982

1.016

Matrícula

173
506
886
915
946
983

1.063

Matricula

1.095
1.190
1..250
1.287
1.312
1.333
1.398

n9
1.141
1.213
1.262
1.296
1.332
1.393
1.418

Matricula

Código 31

1.653

Matricula Matxitulsa.

4j'4
4.0í2
4.091
4.168
4.323
4.363
4.386
4.491
4.632
4.635
4.757
5.166
5.214
5.450
5.477
5.690
9.743

4.062
4.071
4.078
4.166
4.178
4.351
4.379
4.490
4.592
4.633
4.749
4.864
5.175
5.275
5.456
5.505
5.648
5.780
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Concorrência Administrativa	 n.

Grupo n. 8

Rio	 esmaltado	 nu	 fita	 elétrica
Concorrência	 Administrativa	 n.

Grupo O.	 13

29

30

Tubo de cobre.

- Torno público, para conhecimen-
to dos inteiesados, que no dia 25 de
marco do corrente ano.	 às	 14,00 ho-
ras, à rua Frei Caneca, 42, serão reali-
zadas as presentes concorrência; para
o fornecimento do material abaixo dis-

Código 25

Matricula

.n
Matricula	 ' Matricula

/	

I

Matrícula

AlgrAão cru. casimira, lona imper-
meável matéria plástica, nylon, pano
couro , vivo para arremate de capota
e vivo plástico p • ira arremate de capa.

- Torno público, para conhecimento
; nteres:Klos. que no dia 22 de mar-

fo do corrente ano. às 14.00 horas, à
TUA Frei Caneca, 42. serão realizadas
a,: presentes concorrências, para o for-
recimento do materiid abaixo discri-
minado, observando-se rigorosamente, O

coe preceituam os artieos 18 e seus
itens e 19 do C,Finitulo III do Decreto
i. 9.149 de 2-2-1948:

Concorr,'...ncia Administrativa n. 31

Grupo n. 28
Rebite de latào e preço de ferro,

tom cabeça chata

concorrilocia Administrativa n. 32
Giupo n. 4

iiminado, observando-se rigorosamen-
te, o que preceituam os artigos 18 e
seus itens e 19 do Capitulo III do De-
creto n. 9.149 de 2-2-1948:

Concorrência Administrativa n. 33

Grupo n. 14
Material de E,:pediente

Concorrência Administrativa n. 34
Grupo ri. 23

Sabonetes
Concorrência Administrativa n. 35

Grupo n. 17 - P.V.

Oxigénio, acetileno. carbureto.
Nota - As especificações referentes

aos pre sentes Editais, constarão de avul-
sos. que, de acordo com o Decreto-lei
n. 1.705 de 27 de outubro de 1939,
seráo distribuídos aos interessados pelo
T.C. M . ou pelo Sindicato dos repre-
sentantes Comerciais, do mesmo feita
ern carta datada de 9-11-1939.

MONTEPIO DOS EMPREGADOS MUNICIPAIS
PROPObTAS CANCELALAS EM FEVEREIRO DE 1937

Cód go 21
Matricula Matricula	 ‘.

Matricula Matricula Matricula Matricula 22.091
23.317
25.129
26.384
31.959

22.384
24.825
25.323
30.294
32.079

•n••

290
337

295:
907

995
8.682

8.611
16.089

32.337
32.816

32.529
794

961 2.904
2.942 3.163
3.122 3.124

Códi go 23 2.221
3.247

3.225
3.263

3.390 3.435
Matrícula Matricula	 Matricula Matricula 3.443

3.681
3.676
3.695

3.698 3.791•n••n

3.806 3.975
596

1.466
738	 865

1.500
1.067	 Á., 4.050 4.060

"."

Guia de Recolhimento	
À VENDA:

Verba Bancária	 Avenida Rodrigues Aves

Preço: Cr$ 0,40	 Agência I -Palácio da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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RELATÓRIO

-aaorasir — Cia. Brasileira de Fi-
nanciamento Imobiliário reclamou ao
antigo DRL contra o código de ta-
xação pelo qual estava lançada para
os fins da cobrança dos impostos de
licença para localização e de indústrias
e profissões.

Este código, designado pelo n.° 500
'(quinhentos), corresponde as espécies
de "estabelecimentos que explorem
jogos permitidos, apostas ou loterias",
pretendendo a companhia enquadrar-se
no código 300 (trezentos), corno
termediário de negócios".

A Cibrasil é uma sociedade anôni-
ma que tem por finalidade propor-
cionar a seus clientes, por meio
titulos que emite sob o regime de pá-
gamentos parcelados e sorteios, a com-
pra de bens móveis ou Imóveis, facili-
tando assim, quanto a estes, a aquisi-
ção da casa própria.

Por carta patente outorgada pelo
Ministério da Fazenda está autorizada
a "eletuar a venda de mercadorias me-
diante sorteios".

O despacho proferido na reclama-
ção pela autoridade de primeira ins-
t adia foi o seguinte:

"Indeferido. Mantenho o Código
500 para a inscrição n.° 96.092, de
vez que a atividade exercida pela re-
corrente — segundo os termos de sua
Carta Patente, inscrita aos autos por
fotocópia — se enquadra perfeitamente
no item I, da Tabela I, que acompanha
a Lei n.° 563, de 1950. A matéria,
aliás, já mereceu acurado exame por
parte do ex-titular deste Departamento,
ao proferir o despacho de 18 de se-
tembro de 1953, no processo núme-
ro 4.306.954-53,

Recorra, querendo, ao Egrégio Con-
selho de Recurso Fiscais, obedecidas as
prescrições do Decreto n.° 11.191, de
1951.

Informe-se o débito, se existente, em
Impresso próprio e expeça-se Porta-
ria Intimação e expeçaâse Porta-
dada no já referido Decreto númes
go 11.191

Desta decisão veio para este Con-
selho o recurso, em nove (9) fõlhas
datilografadas, no qual a Companhia,
analisando, segundo os ensinamentos
dos léxicos, a significados vocábulos
"jôgo", "aposta" e "loteria" constante
da classificação fiscal que lhe foi atri-
buida, conclui formulando as seguintes
considerações:

Restringindo-se tudo o que acima
foi rito, à qualificação atual da re-
corrente, ressalta sem dificuldade:

a) que o despacho de 18 de se-
tembro de 1953, há que ser reformado:

b) que a atividade da recorente
mais se ajusta à classificação de —
intermediário de negócios.

Quanto ao item a", a recorernt:
aguarda, confiantemente a reforma da-
quele decisório. Quanto ao itens "b",
reconhecendo-se que, em muitos casos,
Cibrasil nada mais, nada menos re-
presenta o veículo portador das eco-
nomias de seus prestanistas, figuran-
do em última análise como um mero
pagador.

Por outro lado, conquanto a re-
corrente haja pago os impostos com
base no código que qualifica de irre-
gular, não quer Isto dizer o reconhe-
cimento implícito e tácito — desses
trtibutos, eis que os juros moratórias
cobráveis juntamente com o impôsto,
oneram muitissimo o contribuinte, no-
tadamente, quando há erro de codifi-
cação. Por outro ângulo, sendo a
previsão dos encargos de recorrente,
limitada ao movimento econômico da
empresa, quaisquer deslizes nos gas-
tos, para mais, alteram fundamental-
mente o equilibrio financeiro e seus
cálculos; pois todo o sistema es.una-
mico-financeiro da sociedade repousa
nos cálculos atuariais a que não pode
fugir, sob pena re não se lhe permitir
viver honestamente. A recorrente
como sociedade de economia privada,
tem por base o mesmo cálculo atua-
rial de um Instituto de Previdência,
Companhia de Seguros ou de Capi-
talização. Não pode fugir dos índices
mínimos financeiros, com base em
tais cálculos, se quiser viver. Como
poderá, portanto,, suportar um tributo
que, além de não estimar a verdade,
lhe retira as possibilidades de exis-
tência? Não concordando, agora, com
o pagamento da' divida referen-
te ao semestre em	 curso,	 nas
bases dos	 cálculos anteriores, se
insurge	 contra a mesma, COMO

um protesto à ação coatora do fisco..."
A Representação da Fazenda assim

se pronunciou:
"O ilustre Diretor do DTD, despa-

chando o processo anexo, de núme-
ro 4.306.954-53, em 18-9-1953, após
detido exame da hipótese, assim de-
cidiu:

DILt
O caso da "Cibrasil" é completa-

mente diverso do das Companhias de
Capitalização. A carta patente dessas
últimas é expedida pelo Pepartatnento
de Seguros Privados e Capitalização,
subordinado ao Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, quanto que
a da "Cibrasil" é expedida pelo Mi-
nistério da Fazenda e suas atividades
são reguladas pelo Decreto-lei 7.939,
de 3-9-1945, que, em seu gogo

proíbe, terminantemente, o pagamento
de prémios ou bonificações em dinheiro
que, se assim efetuado, importará no
cancelamento da carta patente.

O próprio reembõlso antecipado dos
Maios da "Cibrasil é feito em imóveis
ou mercadorias, ' coerente, aliás, com
o disposto no art. 57 citado.

Nestas condições, determino que à
- Cibrasil" e demais empresas congé-
acres se aplica o CT 500, a 'partir
exercício corrente. Substituam-se as
guias emitidas no 1.0 semestre.

Cumpra-se". (fls. 5v-6).

2 — O tema compreende , inegavel-
mente, sorteios, fato aliás reconhecido
pela "Cibrasil", o que evidencia a cor-
re :ão da classificação dada pela 1. 4 ins-
tancia.

Reportando-me à douta fundamenta-
ção da decisão recorrida, opino no
sentido de que se negue provimento
ao recurso".

Posteriormente, entretanto, a recor-
reate anexou aos autos cópia de sen-
tença proferida pelo Exm.° Sr. Juiz
da 2; Vara da Fazenda Pública em
questão identica, no mandado de segu-
rança impetrado por Planos Imobiliá-
rios Guanabara S.A. contra a Pre -
feitura, concluindo a sentença pela con -
cessão da segurança "para garantir à
impetrante o direito de pagar seus im-
postos segundo o Código de Taxação
100, que corresponde à sua atividade '.

E' o relatório.

O sistema adotado pela recorrente
para o desenvolvimento de suas ativi
dades é o seguinte:

Cada plano de financiamento se com-
põe de 1.000 (mil) prestamistas e a
cada prestamista é conferido um titulo
numerado, pelo qual o interessado se
obriga a contribuir com determinada
importáncia mensal, concorrendo a sor-
teios também mensais. Se os três ui
timos algarismos do primeiro prémio
da extração da Loteria Federal em
data previamente designada coincidirem
com os do referido titulo, receberá o
prestamista o bem móvel ou imóvel a
que se propôs adquirir. Do contrário
deverá integralizar o valor total do
compromisso assumido, o que fará no
tempo máximo de 120 (cento e vinte)
meses.

Depois do terceiro ano do recolhi-
mento destas prestações a Companhia
facilita a transferência do titulo a ter-
ceiros e o reembõlso das prestações
pagas, mediante descontos que começam
em 30% (trinta por cento) ao fim
do terceiro ano e aumentam de 10%
(dez por cento), ano a ano, até atin-
girem a 90% (noventa por cento) .

A recorrente, portanto, a meu ver,
se enquadra na categoria das Compa-
nhias de Capitalização, de vez que seus
prestamistas capitalizam valores para ao
final do prazo fixado receberem bens
móveis ou imóveis.

Tendo ern vista a espécie pela qual
foi lançada, a recorrente, portanto, Mio
realiza jogos permitidos, nem faz apos-
tas, nem vende bilhetes ou explora lo-
terias. Suas atividades se circunscre-
vem a receber Importância de seus
prestamistas e ao-final de determinado
prazo devolver-lhes eatas importâncias
corporificadas em móveis ou Imóveis.
Inegavelmente é um plano de capita-
lização, com a única diferença que ao
térzolao do tempo preestabelecido o In-

teressado, ao invés de se indenizar do
dinheiro que acumulou nos colres dal
Companhia, recebe-o representado pelo'
bem móvel ou imóvel que eseollieu

O sorteio, bem corno as reduções que
a sociedade propicia, constituem :ão
somente bonificações, a titulo de ase
centivo. como acidente elo planejamento.
mas que entendo não devam servir de
base para o lançamento fiscal da Com-
panhia.

Nesta conformidade, conheço do re-
curso para determinar a cobrança dos
impostos de licença para localização
de indústria e profissões da reeorrente,
no exercício de 1955, corno "estabele-
cimento que opera em catOtalização"I
e "capitalização", respectivamente, de
aciardo com o item 2 da tabela que
acompanha a Lei n.° 563, de 11 de
dezembro de 1950 e o item 2, alínea C.
da tabela integrante da Lei m° 281.;
de 4 de dezembro de 1948.

Lamento discordar, do nobre Cousee
lheiro Relator.

Eis os motivos:
Segundo consta do processo anexo,

número 4.306.954, de 1953, a aplica-
ção à recorrente, a paoir de 1953,
do Código de Taxaçaio, que cor-
responde aos estabelecimentos que
explorara	 jogos	 permitidos.	 aposta s
ou loterias (item 1 da Tabc! 	 1,,

ACÔRDÃO N.° 2.481

Sessão de 27 de agAsto de 19:S0

Pedido de Reconsiderai:lio a.° :1'2N
Requeeente	 Fazenda do Dis-

trito Federal.
Requerido — Coneelho de Remir.

soa Fiscais.
Interessado — Gral Adverlising

Publicidade S.A.
Relator — Conselheiro Ilenrque

Diasino,
nipcIstos de Licença e de Itt,

dústrias e Profissdes.
limprêm de Anúncios. Com d

classified-to para efeito de tri,
.Uutoção.

rucLATóruo
Grant Advertising Publicidadk

S.A. insurgiu-se contra o alo da
Prefeitura do Distrito Federal, que
a inscreveu no Código de Taxação
"300" por se enquadrar sua ativi-
dade no item 5, Tabela I, anexa h
Lei 563 de 1950.

Não logrando èxito na Prinvira:
Instância, recorreu a contribuinte
para êste Conselho que, por maio-
ria, deu provimento ao apélo, con-
formo acórdão do fls. 39 a 42, ten-
do sido o voto do Relator vasado
nos seguintes térmos:

"A emprèsa recorrente nrgoela
com amSncios, a sua atividade é
realmente de promover a publici-
dade dos seus clientes, valo dizer,
a propaganda é a sua mercadoria.
Esta atividade, por não estar es-f
pecificada na tabela, há de se en.
quadrá-la no Item 9, por ser o dis-
positivo — que fixa a taxa para
todos os casos omissos".

Inconformo com aquéle Julgado,
a nobre Reprasentação da Fazenda
interpós o seguinte pedido de re-
consideração:

"Inconformada, "data-ven ia', con't
o v. Acórdão n.° 2.108, requer
Fazenda do Distrito Federal recon-
sideração do mesmo, pelos funda.
mentos que, a seguir expõe:

2. — O acórdão reeonsiderandd
deu provimento ao recurso sou cama
ea Dor entendu que

•
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

j ACÓRDÃO N.° 2.471.

Sessão de 23 de agõsto de 1956

, Recurso n.° 2.430.
a Recorrente: "Cibrasil" — Cia. Bra-
sileira de Financiamento Imobiliário.

Recorrido: Departamento do TPibu-
tos Diversos.

Relator do feito: Conselheiro Alber-
to Woolf Teixeira.

Relator designado para redigir as
conclusões do acórdão: Conselheiro
Lauro Vasconcellos,,

impostos de licença para loca-
lização e de Indústrias e Profis-
30CS.	 •

1 Reclamação sôbre lança-
mento. Não pode resultar em re-
visão se se trata de ato perfeito
e acabado, acatado pelo contribu-
inte, que não recorreu oportuna,
mente.

II — A revisão, dadas essas
particularidades, só seria possível
se tivesse ocorrido é:To de fato.
III — Embora se trate G:e impósto
ser apreciada em relação aos
anos posteriores à sua apresenta-
tardio, em face da alteração ocor-
rida nas leis reguladoras dos tri-
butos — Lei n.° 820, de 22 de
julho de 1955.



A propaganda á quem paga a
diferença do custo de jornal, per-
mit indo a sua venda por um preço
acessível ao publico.

Além do min.s, é de certa manei-
ra uma auxiliar do próprio fisco,
pois, cada produto vendido, por
fólio da propaganda, resulta em
maior arrecadação aos cofres fe-
derais, estaduais e municipais.

De Vez ntlit prevalece alualmen-
¡e a chissifivação 100 para Vidas
as agi/ririas de publicidade do Dis-
trito Federal, se por absurdo fosse
dado provimento ao pedido de re-
con,sideração (I() Sr. Representan-
te ila FilZilida, a discriminação es-
taria sendo feita, apenas, para a Re-

ferindo frontalmente o
princípio constitucional de igual-
dade.

Eato.interessante e digno de nota
é que o próprio Representante da
Fazenda, no arórdão n.° 1.118 refe-
rente ali reetirS0 11.° 1.112, sendo
Recorrente 11.C.L. Cunha e Re-
corrido o Departamento de Rendas
e Licenças. acórdão êsse que foi
provido por' urinnimidade por êsse
Eg ri'g in Conselho de Recursos Fis-
cais, nos termos do voto do Ma-
ior Conselheiro Loiro Vasconcelos,
entendeu que no caso (10 Recorren-
te não era aplicável o Código 50
(profissional) e sim o Código 100
( comercial) ao escritório de !elidi-
(-idade do ltevorrente, conforme en-
lemlia o Sr. Diretor do fleparta-
nnunin ile ftendtVz e Licenças da Pre-
feitineu do Distrito Federal.

Exmo. Sr, Presidente, estas ra-
zões de réplica, está a Recorrida
certa, são mais do qu i, suficientes
para deixar nitidamente focalizado
o direito que ampara a Recorrida a
jorWicidade do acórdão recorrido,
que classificou no Código de Ta-
xação 100 a agência de publicidade
Revorrida

Nessas condições, a Suplivanle
aguarda, serena r! Kit-dial-de a deci-
são dêsse Egrégio Conselho, certa
do que, negando provimento ao po-
dido de ITOOTISidoractio do Sr, Re-
pre s entante da Eazenda„junto ao
Conselho de Recursos Fiscais da
Prefeitura do Distrito Federal, e
inanInmin o acórdão n.° 2.10g, de
2 de fevereiro de 1956, será prati-
cado, como sempre, um alo de in-
leiva Justiça".

• o relatório.

VOTO DO IllitLATon

Do alegado e provado nêstes q-
tos verifica-se o seguinte:

— A Empresa contribuirdP
não possue órgãos publicitários
próprios;

b) — Sua atividade não se limi-
ta ti confecção de desenhos, carta-
zes, dísticos de propaganda, etc.
ma s

c) — é exercida on sentido de
obter, de convencer produtores, co-
merciantes, profissionais, etc, a
divulgarem sons produtos e suas
atividades. em órgãos de publicida-
de pertencentes a terceiros;

• — Por tais serviços a Emprê-
sa de Propaganda, segundo convê-
nio entre as ~Oneres. cobra uma
percentagem sÔbre, o N'alor do anún-
cio

MARIO OFICIAL (Seção ny	 Fevereiro de 195721/I5 Scgunda-fejra 25
MIM

"A eilip`cêsa recorrente negóciá do-se, inelusive do "niedium" dos'
corn itiátitc . o-,., a sua	 atividade é jornais e outrus. órgrws de puldi
rea.menl e .1.! pronetver a pultlici- ¡Lide, como a enimré.sa
dl	 ji i 	seio; clientes, vale der, mi l recorrente.
a lit,:.2,;1,1,;i1	 a sua mercadoria.	 Nur esses fundamentos. espera a

não estar estue- Fazenda do	 Federal que,
(li	 11,1	 /N10 . 1;1, 	 11(1, 	 il.! 2.; O 	 'III	 lit'a	 SI/11(1121dt'.

a reforma (10 v.	 11.0

t i\	 iN i t laxa Para todos os mantendo-se a r, decisão da ui
." (lis.

	

3 — limbinderi Fazimila do 1/is-	 E. deferimento.	 45_,g)„
trii»	 reSliej-	 Confrailitando, a	 fls.	 ,i9-51.
to, qte houve errónea interpreta- contribuinte alegou o segunde:
çãe	 da recorTonlo, o que

i1
4 —	 a publicidade f('Isse

o iti contrataria t1
foitlra da propaganda, mediante
carta/ is. anúncios, ele. com as f ir-

come ...riais nu industriais e ela
propriq cd"cularia	 r.os.

n }1 . II ,

	

	 o caso, por exemplo, dos
de cartazes que seiii-

• ri. ir Sol/	 or. do !Herij,.: apro_
Inas empregam seus

saa$ tintas e seus pincéis.
Ai. pode-se iithottir que a publici-
asid " " it	 Prolia g anda	 represente
1	 (1 ri tI :ima	 [in n Iri ti

(piont	 olnIiiiii-
quer ;Ittinenlar 51111,,,

•vond;i-,
a p rivo:Tente é real-

ni p oi p orna i ri lerm eu'	 (1p

• r+s 111iiovinian110 lu firma comer-
cial ou industrial dos j ornais I, is-

I111 [PieV.,-1-im, a tini
de qu i iiii ri	 (ou idades ;le wi e, a

illetilithant lia exc-
eli:elo dos prot..irainas publicitários,
aos quais,	 naturalmente mas tie
unam	 iicessoria ou adjetiva, a
riiimuirente empresta (i valor de sua

aconselhando, em cada
raso, o melhor e InaiS	 efieiente
rol	 1	 propaganda a	 utitiza-
do.

	

—	 mida fez em velai:ti,/
CX I'u ril;iii	 l	 ropagarlda, tina
▪ ii	 limitada ao estudo das ne-
cessidades da firouiri citn:n a procura,
li o nt 1: n two do tipo da Morradoria
ser \	 com esses elementos, a
emprésa de publicidade elabora tito
programa de ill'fll'aganda. planeja
uma campanha publicitária —
eof rega ti execução asse prograllta
e dos,',:t campanha aos iOrtiais, re-
Visla; t . tat:rées de radio e de tele-
visão. iis quais. mediante contratos
elaborados diretamente rom os in-
teressados, se incumbem (ia tarefa.

7 — Polo (lar-se o caso, muita
vez, em mie a einprésa publicitávia
note esse planejamento	 faça, IN%

protiria firma o tenhe
elaborado ou porque os jornais e
estacões de radio, ele., se incum-
bam Ita sino elidmração.

8 — Em qualquer hipótese, a
froit..r, iii emprêsa de puldicifiade
é a ines-nia une exerce o courebui
imóveis — aproximar, de rim lado,
quem deseja comprar algo e, do
outro, miem prts.sill essa coisa para
vend e r. No caso this autos, a apro-
.Rimação se faz entre a firma ce,,
mercial ou industrial que deSo.1.1
adquirir publicidade para numen-
ter as suas vimdas e as estações
rádio, televisão, jornais, etc., que
tAtu esp;u:o em suas colunas ou tem-
po cru seus programas para ver-
dor.

O — "Slutatis mritanclis", a si-
tuai:ão é a mesma. Tanto á "in-
termediário de negócios" o corretor
de imóveis, que apenas aproximai de um jornal é quase quatro vê:-
o comprador do vendedor, utilizan-Izes inferior no seu custo do produ-

Com efeito o real trabalho pres-
tado pela empresa de propaganda
consiste em obter interessados em
anunciar e depois emprèsas espe-
cializadas cru executar tais emiti,
cios.

O valor do anúncio é pago clive--
temente pelo anunciante ao anun-
ciador que, por sua N * ez, entrega it
emprèsa intermediária determina-
da percentagem.

A figura do intermediário (le.
gocios, do corretor é inegável na
espécie. Pouco importa que a em-
presa, dita de proganda, crie, idea-
lize sistemas e formas de anunciar
porquanto tal atividade . á um dos
recursos que usa para convencer o
cliente a realizar a propaganda e
a entidade divulgadora a aceitar a
mesma.

Quepi assume responsabilidade,
quem negoeiti, (gomil contrata, na
realidade, silo éstes dois agentes; a
intervenção eia emprèsa de propa-
ganda cessa, desde o momento que.
éles firmaram o ajuste,

Alias o problema foi objeto de
longa discussão, no Judiciário, en-
tre a Prefeitura do Distrito Fe-
deral e outras agências de propa-
ganda e dos respectivos autos, em
grau de recurso extraordinário nu-
mero 20.067 tivemos a oportunida-
de de enristar a existência de ates-
tados de "Correio da Manhã", do

lierberl. Moses. Presidente da
A.13.1. declarando que a exata ali-
vidro tle das agencias de propaganda
é do intermediária de negócios. E
tal qualidade, na referida ação, foi
susteniada, ferrenhamente, pelas
referidas empresas.

Face ao exposto, acolhendo as
razões (10 pedido de reconsideração
da FaZOnfia, defiro o mesmo- para.
reformando .o acórdão de fls. de-
le-minar que prevaleça a decisão
da Primeira Inslãncia que aplicou
as disposições fiscais ti espécie.

Declaração de rolo do Conselhejr0
Juvenal da Silva Azeredo

Decidiu o Conselho no acórdão
reconsiderando não ser a atividade
da recorrente de intermediária de
negócios, enquadrando-a em con-
sequência, no item 9 da Tabela I,

'da Lei 563, de 1953.
A matéria então apreciada pare-

ceu-me esclarecida (lado a evidên-
cia dos elementos contidos nos au-
tos. Entretanto, a Representação da
Fazenda, por assim não ver, inter-
pôs o pedido que ora é submetido
a julgamento, repisando os argu-
mentos sustentados pela decisão de
primeira instilaria reformada.

Nessa opOrlunidado, todavia, so-
licitei vista dos autos para demons-
trar com mais detalhes as reges
que ine firmaram a convicção do
não ser a recorrente intermediá-
ria de negócio, ao contrário do que
sustenta a Fazenda em o seu pedi-
do de fls.

A recorrente, pessoa jurídica de
direito comercial, euttaheleceu-se
com o negócio de publicidade, de
modo a introduzir em nossa Pais
uni sistema, embora já há muito
usado em paises mais adiantados,
mas que no Brasil ainda não se
havia experimentado. Tal ativida-
de, seguindo o que consta dos aus.
LOS, consiste na orientação técnico-

Ora, lei sistema caracteriza, som científico da publicidade, dirigin-
dúvida, o intermediário de negó- do-a em nome dos seus clientes
cios, a N . ordadeira corretagem.	 (comerciantes, industriais i2

" Enlltora, intudizinente, pouco cn-
ntiOrida tios poderes giivernamen-
tais e do pnlilin em	 I, as agén-
,* ra 'i ProlurtWanula ,,,ão organismos
bi', enicos abiumente especializados e
(p i e nu l uqo p/ I n feito pelo progres-
so elionõmic() do Pais.

Ilernolierillionente, não isfia in-
IO'iO I'i/;o i 'o	 de net/ tir i e (pio com-

pram' ou xiendeni (min intuito (lei
Mero ou sequer servem C o rn o efir-1
ronl . :1 lo olotnonlo tio aproVittlattii0
entre ri firttl'a C o ln o rtt illl 01, a im-
prensa faltada e escrita do Pais.

A s agencias ute publicidade, em
ge ral, e ii -ora R e corrida, Pin par-
ticular, cobram, apenas, o trabalho
de criação tillamente
que consiste. etti Sinleso, no 'trepa-
r() da propaganda para o qual man-
1. ". 111 nina ellnine	 desenhistas, re-
,inioriu ::„ , iiesquisadore: , 	reonoints-
I as,	 neiadortis o lóiln tinia

para
, orvir ruíu oom i nTio. inlin s tria o agri

-e11111.11. 1, II)! SonIS Ven-
das,

Faz, ru,siini, ti Recorrente uno ser-
viço identico àque l e referido pelo

Ilepresentanle da Fa-
z e nda, til) item 4, do seio pedido dei
reeonsideração, mole admite que as
pintores do emetizes .otte se ut 1h-

no rtt eu niktor ¡te looajs a i 'ci -
unS onip p ogain os sPlIS

rávios, suas tinias e o,s seus pin-
céis, linde-se admitir que a publi-
cidade 011 propaganda	 roalifiellte
Pni liont . fiein lo fillorn (pior atlInell-

stia8	 ele.
A Recorrida, não é assim, abso-

lutamente, intermediária I le ilegó-
C'H; on seol i er corretora que perce-
bo comiss ntes peles seus traballin?..

A remuneração do trabalho da
llo t airrlda é feita na bas,..t do mime-
ro de horas (tisnem-lidas. de mate-
rial artístico empregado ou na hase
do acórdão feito com a cliente, em

tale de um convênio existente
entre as agências de publicidade.
pelo qual Os serviçais roble-h-leis pela
mesma mii lido podorãO Px• roder a
17,6:)', da quantia destinada pela
clienit-.. à propaganda.

Verifica-se, pois, que a função
da emprèsa de publicidade não é
como quer O Exmo. Sr. Represen-
tante da Fazenda a mesina que
exerce n corretor de inióveis, isto
é, o de aproximai' de que lado quem
desPia comprar algo o do outro
mien/ pOSSUIO OSI.tt coisa para Vell-
dor,

Sólire outro aspécro, cumpre ser
frisado que a agência de publicida-
de. tom ainda um alto papel educa-
tivo e de orientação ria coletividade
e o que é também muito importan-
te, sustenta a imprensa, as estações
de rádio, e televisão do País, tor-
nando-as acessíveis ao público.

f: sabido que o preço de venda
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Criando, determinando O meio de
divulgação, fixando a oportunidade
tle apresentá-la no público e disci-
plinando muitas outras particulari-
dades próprias da matéria para o
interesse dos seus clientes. tornan-
do nesim os seus serviços indispen-
eáveis no meio publicitávio, unte-
pon-se entre os anunciantes e os
órgãos de divulgação conto nim ele-
mento neceseúrio, de modo a captar
os anunciantes que, por sua vez
emitem a necessidade de Luis ser-
Viços.

Alegar-se pois, que tal atividade
Peia de intermediário de negócio,
seria demenstrar 11111 pensamento
estático que não acompanhei] a eVo-
lução dessa atiVidatte.

Por outro latiu, tomando outros
elementos de análise, há indagar-go
de que a IMIII103i1 riu tela é inter-
mediária: entre os anunciantes e
os nrgilOs (IV diVtliga(AO MI entre
os comerciantes e os consumido-
res? — pois que, o objetivo de
Miem anuncia é na verdade o de se
aproximal . dos consumidores da sua
rnereadotia.

Temem notícia até, que em países
Mais adiantadoe, tais empresas re-
ceitem. apenas, uma percentagem
das vendas aumentadas dos seus
Clientes a partir do moinelito em
que se Iniciou a publicidade. Ade-
mais, na espécie, a enipreea de pu-
blicidade ao tomar do seu cliente
11 ordem para anunciar, o faz le-
Vindo ais órgãoe de divulgação a
SUa erjação, a stia orienneão, o
que, aliás. caracteriza o escopo do
etet negócio. Ressalta pois, da ati-
vidade da recorrente, ao contrário
dos intermediários de negócios, que
ela cria e leva então o produto do
seu trabalho especializado ao meio
ite dividgação determinedo para
que o meemo seja afinal apresen-
bole ao público,

Eis porque não pos,z, o acolher o
pedido da Fazenda, a fim de que se
enquadre tal atividade conto inter-
mediària te negócio, alegando-Se
Mera analogia ou aproximai:em, o
que viria ferir princípios da her-
meneulica, e, CM C0115N-plaCia, re-
sultar na má interpretação da Lei.
Cumpre ao julgador fazer evoluir
as normas do direito lado a lado
com as N'ecificadas no meio social
e não freiá-!a nos sentidos que em
tempos idos elas se ajustavam,

Isto Oslo,
Indefiro e pedido de reconsidera-

ceio do Sr. Representante da Fa-
zenda.

MUDA()

Vistos, relatados e discutidos és-
tes. autos em que é requerente a
Fazenda do Distrito Federal, re-
querido o Conselho de Recursos
Viscaie e interessado tlrant Ativer-
lieing Publicidade S. A.

/ironia, por meioria, o Consellro
de Recursos Fiscais, deferir o pe-
dido.

Vencidos os Coneelheiene Ernes-
to Dí Rego, Juvenal da Silva Aze-
vedo e presidente.
- Licenciados os Conselheiros Wal-
demar Freire de Mesquita e seU su-
plente Júlio Pedroeo de Lima Jú-
nior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 27 de ageeto do
geo (MY0 D omes de Arai': io

— Presidente — fienriqUe niaSi710
Relator

"Como é funcionário público, optou
pela contribuiçáo do Ipase."

Subindo os autos ao Sr. Diretor do
D. R. T. foi, pelo mesmo, em data
de 14-5-956, Indeferido o pedido con-
forme decisão exarado a fls. 7v., do
seguinte teor:

"Indeferido,
Face ao resultado da sindicância

procedida na forma do art. 2.9 do
Decreto 9.259, de 23-6-948. Pague,
querendo, o impe:esto sôbre Cr$ 	
190.000,000."

Inconformado, Affonso Luiz mara-
nhão Faria requereu reconsideração
da decisão do Sr. Diretor do D.R.T.
pela petição de fls. 9, assim redigida:

"Alfonso Luiz Maranhão Faria
brasileiro, solteiro, maior, jornalista,
adquirente do apartamento 1.104, A
rua República do Peri), 143, tendo

RELATÓRIO

Pela petição de 9 f1s. 4 dos eutos,
da`rcia de 6 de abril de 1956, Affonso
Luiz Maranhão Faria solicitou isen-
ção do imptiste de transmOtsão
propriedade "inter-vivos" -eletivo h,
guia que dá inicio ao processo, ale-
gando eçuelidade de Jornalista pro-
fiesionel.

Instrui o pedido declaração do
Diretor Responsável da revista "Jor-
nal do Cinema", sediedo à rua Eva-
risto da Veiga n. 0 35 — sala 502, de
que o in.eressado trabalha como re-
datar daquela revista desde 2 de ou-
tilbrode 1933, além de fotocópia de
carteira profiseional consignando a
mesma declaração.

Encaminhando o proceseo ao setor
de fiscalização da D. R. T., foi pres-
tada, em dita de 30-4_956, a fls. 5
dos autos, a seguinte Informação:

"Procedida a sindicância na "Edi-
tora Jornal do Cinema Ltda." —
r. Evaristo da Veia, 35 — se402, apu-
rei que o requerente se acha regierra-
do no L.° 2, pág. 3, no cargo de "re.
datei*"

'
 com data de admissão em

2-10-53, com veneiments atuais, de
Cr$ 6.224,00 mensais, sem horário de-
terminado, sem atualização nas ano-
tações, Evo registro sob n.° 67.089 em
13-6-55; o registro, assim, é recente,
pois o livro n,° 1 foi extraviado, como
foi declarado.

Relativamente aos pagamentos Pa-
ram-me apresentados os recibos cee
1955, de janeiro a dezembro e janeiro,
fevereiro e março de 1956, assinados
pelo interessado, em papéis comuns
sem o timbre do jornal e sem 04
"vistos" da administração; éses reci-
bos não puderain ser comprovados,
pois não foram exibidos livros de
contabilidade.

As atividades do jornal acham-se
paralisadas há vários meses, não ten-
do saído números ultimainente; foi
Informado verbalmente que estão
compilando dados e elementos para
próxima publicação.

Cumpre-me esclarecer que a apre-
sentação de documentos prende_se a
recente preparo dos mesmos; foi esta
a mirlha impressão.

ACÓRDÃO N.° 2.482

Sessão de 30 de ageesto de 1956.

Recurso n.o 2.776.
Recorrente — "Ex-ofício" — De-

partamento da Renda de Transmis-
são.

Recorrido — Affoneo Luiz Mara-
nhão Faria.

Relator do Feito — Conselheiro
Cswaldo Roméro.

Relator designada para redigir as
conclusões do Acõrdão — Ovn.selhei-
eu Henrique Biasino.

Imnósto de transmissão de
ProPriedatie "inter-vivos".

Jornalista — Comprovando o
exercicio tia profissão, conceda-
se a isenelio prevista no Artirto 27
do Ato dos disposições Constitu-
cionais Transitórias.

Sendo-me dietribuido o processo
solicitei fôsse o intereseado mi/in-
do a apresentar, para juntada aos
autos, a escritura de promessa de
venda relativa à transação a que se
refere a gula, bem como os três últi-
mos números da revista em causa,
dado o constante da informação de
fls. 5, de estarem paralisadas as ati-
vidades da mesma.

Em solução, foram anexados aos
autos a escritura de promessa de
venda, datada de 19-3-956 e os três
últimos números da revista Jornal do
Cinema (neuneros 37, 38 e 39). Esses
três últimos números têm respectiva-
mente as seguintes datas: n.° 37 —
julh de 1955, n.° 38 — dezembro de
1955 e n.° 39 — ageoto de 1956.

Consta dos mesmos como Diretor-
Responsável — Célio Gonçalves, como
Redator-Chefe Alex Viany e como
Gerente Mauricio Gonçalves. No nú-
mero 38, de dezembro de 1955, consta,
ainda. como Diretor Secretário —
Joaquim Menezes.

Abaixo dessas referências a pági-
na da rosto da revista traz a lista dos

-Em solução, declara o interessado
pela petição de fls. 22, que é Auxi-
liar Administrativo do Ministério da
Agricul referência 24, com os ven-
cimentos mensais de Cr$ 8.30000
(oito mil e trezen'os cruzeiros).

Após e ssa declaraeão, os autos fo-
rmei visatins pelo Sr, Representante
da Fazenda em data de 25-7-955.

requeride isenção de pagamento de
'imposto de transmissão pe:o peecesso
acima referido, e recebida notificação
do despacho de indeferimento da
Isenção em causa, baseado no des-
pes o no art. 2.° do Decreto núme-
ro 9.234, de 23-6-948, vem reetterer
V. Excia. se digne reconsiderar o
ato em apreço; pedindo, para tanto
que seja bovanien'e procedida a sin-
dicai-leia pelo Sr. Contedor désee
Departamento, uma vez que os Heras
da centabilidade da Empresa se
acham atualmente na Rede eáo de
mesma, à rua Evarle.o da Veiga, 33
sela 502."

Encaminhado e, processo novamen-
te ao setor de fiseelização, foi presta-
da, ein 18-5-958, a inlormaeáo
fls. 9v., nos seguin'es termce.

"Pela neva sindicância, efetuncle,
constatei, pelo live, "Diário" da Em-
presa, que, desta vez me foi exibido,
que os pagamentos foram comprova-
dos no ref.-recto livro da seguinte
maneira: os meses de 1954 e de jenel-
ro de 1955 a Cre 2.0r0,00 incluidos em
"corniseões" recebides, e, de fevereire
de 1955 para cá a Cr$ 6.221.05 como
"salirios" recebidos em cada mee, até
31 de dezembro de 1955, data em que
parou a escrita.

Cumpre-me esclarecer que os reei-
boa agora ferem calend.:tidos oficial-
mente pela Empréea e es fto atua'.
mente com o "visto" do gerente e do
contador."

Subindo cs attes em seeteda no
Sr. Diretor do Departamento da
Renda de Tranemissão, foi. pelo mes-
mo, reconsiderada a decisãe anterior,
conforme ato 27-5-958, melro prole-
indo a fls. 10 dos autos:

"Reformo o despacho de 14-5-56
tendo em vista a nova sindicância
precedida.

Rereieçaotte certificado de isenção
em face do que dispõe o 'leigo 27 do
Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Recorro "ex-oficio" para o Canse-
lho de Recursos Fiscais."

O Sr. Representante da Fazenda.
antes de se pronunciar em definitivo
nos autos formulou o seguinte pedido
de diligência, em data de 14-6-956:

"Requeiro a intimação do interes-
sado a fim de que êle declare expres-
sarnente se exerce outro cargo, em-
prego ou função t• fora das alegadas
atividades jornalisticas) e, no caso
afirmativo, qual o respec:ivo venci-
mentoi."

A circunstáncia de figurar o nome
do recorrido na relação de colabora-
doma da revieta não me impressiona,
na espécie, pois a mesma não condiz
com a documentação apresentada e
exieida Dor lei, acrescendo. ainda,

(Vencedor)

Eu nego provimento ao recurso de
oficio. A pericia procedida na con-
tabilidade dtt emprê.sa empreeadora.
demonstrou a procedência do alegado
pelo requerente.

Sua Inscrição como jornalista data
de outubro de 1953, a escritura de pro-
messa de compra e venda do imóvel
é de março de 1956 e, ene fevereiro
de 1956 foi protocolada a guia para
o pagamento do trituto.

Entendo, assim, não ser este da-
queles casos em que o intereestide se
torna jornalista para gozar da leen.
ção, em vez de ser jornalista para
ser beneficiado com a mesinft.

Ocorre, ainda, acentuar que o ates-
falto de fls. 68 fornecido pelo Servi-
ço de Informação Agrícola do Minis-
tério da Aericultura, esclarece que n
requerente foi admitido em aete s to de
1954 corno auxiliar administrativo
exercendo a função de redator daque-
le serviço aproveitando sua qualidade
do jornalista prafissional.	 _

Colaboradores, Estão relecienidoe r. 9
(olitOoratiores to núnie: . o de ;Milho
de 1955, 34 colaboredo ees n) número

' de dezembro de 1P55 e 34 coei/Jura-
dores no número de agásto de leen.

Consta desoes ires litene de ceie-
boradores o nerne Affon eo Mae-nheo
que deve se referir no rere e -e n e —
Affonso Luiz elegrilhãos Faria.

o relatório.

VOTO DO DELATOR

(Venehlo)
Como esclareceu o relatório, o re-

corrido é funciemarlo do elitee,erie
da Agricultura.

A pubticeção de sten-ente t ês nú-
meros, em 14 inezes, da rev.sta na qu
o mesmo ce-erce ntiVitiedee jornalísti-
cas evidencia a lirieitititioeten annel-
tudo da iels alvidedee Por cetro
Indo, segundo cens a da ptee.inede roe.
to dos tres números apresentarles, o
rteuerere.c está relacicnndo remo co-
laborador, com Mai; outros e3 cola-
boradores e não coam reánter. Ora,
segundo o art. 6.e do decreto 7.037,
o colaa l -orador neo cemnutnl, ra-
mo jornalista. Aliás não serie mesma
cernOreeneivel une copo del reda-
tores para urna peqüeria r.vis a de
simeles informações de cinema e cem
Mela ptiblicação espoada de númere
para númeeo de 5 a nrSes. Será lici.
to afirmar terem todos ésees 34 cola-
boradores a qualidade de jornalista
profiselonal, já que se encentram to-
dos no mesmo plano para a obtenção
da regalia ieencional prevista em
favor dos prefiesionals da imprensa.
daqueles que fazem do jornallent) sua
verdadeira profissão, considerada esta
no seu si enificado jurídico de meio
vida habitual, eerinanente e- estável?

A alegada atividade jornallstice do
recorrente de tão limitada exteneeto
e na própria revista qualificada com-o
de colaborador, poderá ser considera-
da como exercício efetivo, real, da pro-
fissão de jornalista, tal cinto pressu-
posta no texto constitucional conce-
dente da outorga?

A realidade que deflue do eue
contêm na eidos não me au:oriza. de
forma alguma, a uma resposta afir-
mativa.

Assim,
Conheço do recurso de oficio e lhe

dou provimento para reformar a deci-
são recorrida e exigir o impósto. ces-
sada, em conseenencia, o certificado
de isenção expedido.

VOTO DO COESSEL/IETRO TIENRIVIt plAstNo
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Que o fato pode se originar de sina.
foles inadvertancia da revista • do
próprio Interessado.

Assina a meu ver a decisão recor-
rida está certa e nada encontro neste
processo que deva ser sanado.

alcgo provimento ao recurso. ,k

ACÓRDÃO	 ffl5

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é recorrente "ex-ofício"
o Departamento da Renda de Trans-
missão e recorrido Affonso Luiz Ma-
ranhão Faria;

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso . "ex_oficio".

Vencidos os Conselheiros Relator e
Lauro Vasconcellos, tendo êste se re-
portado aos fundamentos do voto pro-
ferido no Acórdão na' 423.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Licenciados os Conselheiros Wal-
detiver Freire de Mesquita e seu Su-
plente Conselheiro Júlio Pedroso de
Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Diserito Federal, 30 de ageasto de 1956.
— Vasco Borges de Araújo — Presi-
dente — Osivaldo Router° Relator
do Feito — Henrique Biasino — Re-
lator designado para redigir as conclu-
sões do Acórdão.

ACÓRDÃO N. 2.433

Sessão de 30 de agósto de 1956

Recurso na 2.525.
Recorrente — "Ex-officioa — De-

partamento da Renda de Transmissão.
Recorrido — Atacilio Serafitu Sch-

ruidt.
Relator — Conselheiro Oswaldo Ro-

mero.

Imp,isto de Transmissão de
Pn npr:edade -inter-vivos"*.

Isenção do impôsto prevista nas
lois 31 de 31-10-947, 696 de 16 de
junho cle1952 e artigo 4.° da lei
704 de 29-12-952.

RELATÓRIO

Recorre de oficio o Sr. Diretor do
Departamento da Renda de Transitas-
são de sua decisão de 25-11-955, exa-
lada a fls. 6 dos autos, pela qual re-.
conheceu direito a isenção dooimpaisto
de transmissão de propriedade
vivos- em favor do adquirente do imó-
vel a que se refere a guia inicial —
Atacai() Seroam Schmica.

A decisão recorrida fundamentou-se
tio cerrulao de fls. 12, em que a Secre-
taria Geral da Marinha atesta lei o io-
teressáao prestado serviços efetivos do
guerra em comboios e patrulhamentos,
guando embarcado no cruzador Rio
Grande do Sul, de vinte de agósto de
1942 a vinte e dois de março de 1942,
no contra-torpedeiro Moo Grosso, de
prini..iro de julho de 1944 a quatorze
de abril da 1945 e no cruzador Rio
Graude do Sul de vinte de julho de
1915 a ti ata de novembro de 1945, de
eeardo com o n." 1 da letra "a" do
itera 2a do artigo 1. 9 do Decreto nó-
inero 26.907 de 18-7-949.

A . Representoção da Fazenda. pelo
seu stipentc. oficiou nos autos opa
naedo pe lo não provimento do re-
cetoo de oficio.

Nego provimento ao recurso d̀e Oft.
cio para que prevaleça a decisão re-
corrida pelos seus fundamentos legais.

"ACUDA()

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente "ex-officio"
o Departamento da Renda de Trans-
missão e recorrido Atecilio Serafim
Schmidt:

Acorda, por unanimidade, o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Licenciados o Conselheiro Weide-
mar Freire de Mesquita e seu Suplen-
te Conselheiro Júlio Pedroso de Lima
Junior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 30 de adisto de 1956.
— Vasco Borges de.4 Araújo, Presi-
dente. — Oswaldo Roméro, Relator.

ACÓRDÃO N.° 2.484

Sessão de 30 de agõsto de 1956

Recurso n.° 2.837.
Recorrentes — Esteta -Dutra Guima-

rães de Carvalho e outros.
Recorrido — Departamento da Ren-

da de Transmissão.
Relator — Conselheiro Alberto Wo-

olf Teixeira.

Não cabe aplicação de multa
em virtude da falta de apresen-
tação à repartição fiscalizadora,
de propriedade imoaaiaria transeeo
dentro do prazo legal, dos títulos
tos no Registro de Imóveis antes
da vigência dos artigos 93 e 94
da Lei na CO, de 22 de julho de
1955.

mearam°
Esteta Dutra Guimarães de Cerva-

lho e outros, possuidores de diversas
trações do terreno sito a rua Farani. 3.
requereram, em 2 de março do corren-
te ano, transterencia dos referidos
imóveis para seus nomes, porém a au-
tor.dade de primeira instancia, aten-
dendo a que a respectiva escritura foi
transcrita no Registro de Imóveis em
julho de 1954, lhes aplicou a multa pre-
vista no art. 94 da Lei na 820, de 22
de julho de 1955.

Desta decisão recorreram os autua-
dos, dizendo:

''No caso do processo, foi a escri-
tura de compra e venda lavrada em
20-5-1954 e transcrita no 3.0 Of. de
Imóve s em 13-7-1954 (docas. anexo).
Ora, o disposto invocado pelo digno
Sr. Chefe do IRT. — o ara 93 da
Li 820, de 22-7-55, regularizou, ape-
nas para as aquisições efetuadas em
data posterior ao advento da citada
Lei 820. Não é outra a inte:vretação
que permite o citado artigo 93 "todos
aquêles que adquirirem ..."

Face do exposto. pedem os suplican-
tes que, a exemplo do que foi deci-
dido por esse Egrégio Conselho em
caso idêntico, se digne esse eminente
orgão de Justiça Fiscal determinar o
cancelamento da refsrida penalidade,
como é de justiça".

A Representação da Fazenda entre-
gou a solução do ligitimo ao critéria
do Conselho.

É o relatório.

imóveis, são obrigados a apresentar
seu titulo ao Departamento fiscalizador
dos tributos de transmissão dentro do
prazo de noventa dias a contar da
data do registro do citado titulo no Re-
gistro de Imóveis.

Art. 94 A falta de cumprimento do
disposto no artigo anterior sujeita o
infrator a multa de cinco décimos por
cento sôbre o valor do bem ou direito
transmitido",

Quando determina "todos aqueles
que adquirirem imóveis", o texto legal
evidentemente regula situações futu-
ras.

A escritura das frações de terreno
de que se trata foi averbada no Regis-
tro de Imóveis em julho de 1954, ou
em vigor.

Dou provimento no recurso..

Acantoa°

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos, nos quais são recor-
rentes Esteia Dutra Guimarães de Car-
valho e outros e recorrido o Departa-
mento da Renda de Transmissão:

Acordam, por unanimidade, os Mem-
bros do Conselho de Recursos Fiscais,
dar provimento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Licenciados o Conselheiro Weide-
mar Freire de Mesquita e seu Suplen-
te Júlio Pedroso de Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 30 de agõsto de 1956
-- Vasco Borges de Araújo, Presi-
dente. — Alberto Woolf Teixeira,
Relator,
O

ACÓRDÃO N.° 2.-185

Sessão de 30 de agae(o de 195a

Recurso n.° 2.732
Recorrente — Belena de Castro

Gomes
11CrOrriall — Departamento da

Renda de 'fransfujssão
Relator tio Feito — Conselheiro

Alberto Woolf Teixeira
Relator designndo para redigir

as cittilti 4i' tio 4keórdão — Con-
selheiro Ernesto Di Rogo.

/mpóst o de Transmisá fio de
Propriedade "ii,ter-vivos".

si plirmti-v as 7101'11105 COE/-
lidas na Resolução n.o 13-51„
niesmo nos ensos em que 0
custeio das 0111'08 correndo a
carga prominentes com-
pradores, os pagamentos.seja
efetuados por 4.'stes atrar6s de
terceiros, coma sejam Q8 'hl-

COrpOrMOTC8, contratantes do
construção.

IMATÓI‘TO

Helena de Castro (tornes apre-
sentou guia de transmissão de fra-
ção ideal do terretio sito à Aveni-
da 13 do Maio numero 47 e ben-
feitorias em proporção.

Em 5 de dezembro de 1951 pa-
g,ou o respectivo inimisto, mas ein
janeiro de 19aa simultaneamente
pediu revalidação ilo conheci men-
to e aplicação das normas contidas
na Resolução n. 0 1:3, de 1951.

O despacho peeiferato peta pri-
meira instância foi o seguinte:

"Indefiro o pedido de aplicação
' ha normas cool idas ii Resolueão
n.° 13, de 1931, unia vez que a
adquirente não eontratou o t.j.r,
mino da construção diretamente
coo] a firula conatrutoraa.

11esta declaão veio o recurso
para o Conselho, no qual a iate-

ressada reitera O PedidO de obn
servância do dispósto na Resoiu.
ção n.° 13, invocando para isso
não somente sucessivos acórdãos
do Conselho neste sentido, mas
ainda os tèfmos da escritura de
promessa de compra e venda do
imóvel, na qual está consignado
que a outorgada compradora pa-
gou à vista os valores da fração do
-terreno e das benfeitorias então
existentes, obrigando-se a firma
outorgante vendedora, Valilis
Cia. Ltda., a fazer concluir para
ela, compradora, mediante o pa-
gamento de determinada impor-
tância pelo prazo de vinte e cinco
(25) meses, as abras relativas ao
apartamento 2.606 do edifício que
está sendo construido no local,
tendo a recorrente anexado ao pro-
cesso 19 (dezenove) recibos corres-
pondentes às aludidas prestações.

A Representação da Fazenda --
limitou. a visar os autos.

É o relatório.

VOTO h) RELATOTi

(Venci(1o)

O edificio em que se acha
zado o apartamento de que se tra-
ta está sendo construido pela fir-
ma Boeckel Garzon La Cia. Ltda.

Nos térnms da escritura de pro-
messa instrutiva dos autos, Vablis
& Cia. Ltda., que são corretores de
imóveis e não construtores, pro-
meteram vender à recorrente fra-
ção ideal do terreno em aprho e O
apartamento que lhe corresponde,
comprometendo-se a [azar Concluir
para a mesma recorrente as obras
do referido apartamento.

Preceitua a Resolução 11,0
de 1 .3, de 5 de abril de 1931, que:.

I — Para efeito do cálculo do
iropôslo do transmissão de ' pro-
priedade "inter-vivos" previsto no
Decreto-lei 11. 0 9.626, de 1916., e
na Lei n.° 139, dr 1918, o valor
dos imóveis será fixado com ex-
clusão da parcela atinente à ben-
feitoria sempre mia devidamente,
comprovado haver sido esta feita,
diretamente, sob a responsabilida-
de económica do promitente com-
prador, por escritura pública.

II — Os processos dessa natu-
reza tinem ser instruidos • com as
escrituras de promessa de venda,
fotocópia do alvará de obras, coo-
titulo de cons tru í:à() e comprovan-
tes das importâncias pagas pelos
promitentes compradores às fir-
mas construtoras.

No caso vertente o que se veri-
fica é que, alam da falia ria um
contrato de construção, as impor
tãncias relativas ao término des-
ta construção não são pagas à fir-
ma construtora do imóvel, mas di-
retamente is firma promitente ven-
dedora, Vahlis Cia. Ltda., que.
como assinalei, São) corretores de
imóveis e não construtores e que
portanto, consowit e a letra tia
mencionada escritora, si" compro-
meteram a fazer concluir, sob sus
responsabilidade, as obras do apor-
tar»ento alis a sua entrega, pronto
para ser habitado.

É, a hipótese, ato Ultima análise.
da venda comum do iniavel pelo
sistema do pagamento à- vista e O
reelanle durante o tempo da rese
per, iva construção, sem que o pro-
mitenlo comprador haja asee oini-
do ohrigaçaes rn o construtor,
condieão expeesamente nxieida

vcero no DELATOR	 VOTO DO RELATOR

aaels ha a olaetar cocara a decisãc 	 Em seus artigos 93 e 94 a Lei nú-
d	 eetoeiaaae ce primeira instância, mero 820, de 22 de julho de 1955. pra-
oee deo eaLta aeaaação aos dispoei- ceitua:
ti	 .1 5 ein vigor.	 ''Art. 93 Todos aqueles que adqui-

Aseina	 rir.nn an,vaix ou direitos reais sabre
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la Resolução n. o 18 para os fins
do cálculo do impósto de transmis-
são circunscrito aos valores da
!ração do terreno iã benfeitoria em
proporção.

Nesta conformidade e julgando
que a matéria em debate não com-
porta a -aplicação das normas da
invocado Resolução n. o 13, nego
provimento ao recurso.
roto do Conselheiro Ernesto Pi

Bago (Vencedor)

O nobre Relator e o ilustre Con-
selheiro Oswaldo Roméro enten-
dera,m não aplicável a norma con-
tida na Resolução n.° 13, por se
tratar no entender dos referidos
Conselheiros, de aqui s ição de
apartamento pronto e que os pa-
gamentos efetuados pela promiten-
te à construtora, não representam
c ustei o da construção e, sim, pa-
gamento antecipado de prestações
relativas ao preço total contra-
tado.

O Conselho já firmou jurispru-
dència no sentido de reconhecer-se
o custeio da obra por parle do ad-
quirente, mesmo que tal custeio
seja feito por intermédio de ter-
ceiros, como sejam os incorpora-
dores, contratantes da construção
C0111 firma especializada.

A citada resolução, visa a tran-
sação sol) o aspecto econômico, e
tui ronsiderado tal aspecto que o
Exulo. Sr. Prefeito houve por bem
deterin i na r a não incidencia
impe-isto na parle relativa às ben-
feitorias feitas sob a responsabili-
dade econômica dos promitentes
compradores.

São os fundamentos do meu vo-
to que é no sentido de dar provi-

o n lo ao recurso, para Mei:111111DX

R cobrança do imposto sóbre o va-
lor conlratual da operação dedu-
tida a importância já recebida.

Acónn.ko

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos ein que é recorrente He-
lena de Castro Gomes e recorvide
o Departamento. da Renda de
'fransmissões

Acorda, per maioria, o Conselho
de Recursos Fiscais, dar provi-
; to , 11 tO, em parte, ao recurso, para
determinar a cobrança do impõslo
sobre o aalor contratual da ope-
ração, deduzida a importância já
revolhida.

Venvidos os Conselheiros Rela-
to!. e Osvaldo Router°, tendo éste
declarado que acomprinhava o ltc-
fator na conclusão, reportando-se
ao voto proferido no Acórdão nu-
11011) 2.412.

Ausente o Conselheiro Juvenal
.1a Silva Azevedo.

e ri e ind ns os Conselheiros Wel-
domai . Freire rie Mesquita e seu
e ttplente Júlio Pedroso de Lima
Júnior.

Coneellio de Recursos Fiscais do
Dietrilo Verteral.

Em 30 de age(slo de 1956. —
Unser) Borges dr
te.— Ernesto Di !togo — Retator
li si g nado loira redigir as con-

clusões do acórdão.

ACÓRDÃO N.° 2.486

Sessão de 30 de agosto de 1956

Recurso n.° 2.73a.
Recorrente — Helena de Castro

aomes.

Recorrido — Departamento da Ren-
da de Transmissão.

Relator do Feito — Conselheiro AI-
beeto Woolf Teixeira.

Relator designada para redigir as
conclusões do Aeordão — Conaelh.t.ro
Ernesto Dl Rego.

Impásto d-e Transmissão dc Pro-
priedade "inter-vivos".

Aplicam-se os nornias contedas
tia Resolução na 13-51, mesmo aos
casos em que o custeio das obras,
correndo a cargo dos promitentes
compradores, os pagamentos se_
jarn efetuados por éstes através de
terceiros. como sejam os incorpo-
radares, contratantes da construção.

RELATÓRIO

Helena de Castro Gomes apresentou
guia de transmissão de fração ideal
do terreno sito à Avenida 13 de Maio
n.o 47 e benfeitorias em proporção.

Em 5 de dezembro de 1954 pagou
o respeetiv_ imptesto, mas em janeiro
de 1956 sanultâneamente pediu r eva-
lidação do conhecimento e aplicimeo
das normas contidas na Resolução nú-
mero 13, de 1951.

O despacho proferido pela primelea
instância foi o seguinte:

"Indeferido. Para a aplicação das
nomes contidas na Resolução n o 13,
de 1951, é imprescindível que as OE:ThS
sejam custeadas diretamente pelo com-
prador à firma construtora. Reveio
de_se o conhecimento depois de pago
o impessto de compra e venda adore
o valor atual da fração do tereeno
acrescido do das benfeitorias, P st as
proporcionalmente à data da, vistno.a,
depois de devida comprovação, le a:ri-
do-se em conta a quantia anta:teor-
mente arrecadada",

Desta decisão veio o recureo oara
o Conselho, no qual a interessada rei-
tera o pedido de observância do dis-
posto na Resolução n.° 13, invocando
pana isso não somente sucessivos acór-
dãos do Conselho neste sentido, ;na-
ainda os termos da escritura de pro-
messa de compra e venda do anona,
na qual está consignado que a TI Or-
gada compradora pagou à vista OS
valores da fração co terreno en das
benfeitorias então existentes, obrigen..
do-se a firma outorgante vendedora,
Vahlis & Cia. Ltda., a faze: concluir
para ela, compradora: mediance, o pa-
garnento de determinada impoitància
pelo prazo de 25 (vinte e cinco) meess,
as obras relativas ao apartamento 2.107
do edifi.do que está sendo iionstrurrio
no local, tendo a revorrente anexado
ao processo 19 (dezenove) eeeibe)e coo-
respondentes às aludidas nrestaeões.

A Representação do Fazenda se li-
mitou a vicar os, autos.

E' o relatório.
VOTO DO RELATOR (VENcIpJ)

O edifício em que se acha locali-
zado o apartamento de que se trata
está sendo consteuido pela firma Boo-
ckel Garzon & Cia. Ltda.

Nos termos do escritura de pro-
messa instrutiva dos autos. Vahlis &
Cia. Ltda., que são corretores
imóveis e não construtores, promete-
ram vender à recorrente fração itecal
do terreno em apreço e o apartamsoto
que lhe corresponde, comprometen
do-e a fazer concluir para a mesma
recorrente as obras do referido apar-
tamento.

Preeeitea a Resolução n.° 13, de 5
d abril de 1951. que:

I — Para efeito do calculo do on_
posto de transmissão de proprielade
"inter-vivos" previsto no Deeeeto.lei
n.° 9.626, de 1946. e na Lei n.^
de 1948, o valor -dos imóveis será V-
xado com exclusão Ca „Jamie ettasaiee
a benfeitoria sempre que deeolerne.oe
comprovada haver sido esta feita, di-
retamente, sob a responsabilidade ..-eo-
nômica do promitente comprador, per
escritura pública.

II — Os processos dessa natureza
devem ser instruldes cem a escrint-

ras de promessa de Venda, fotocópia
do alvará de obras, contrato de cone_
trução e comprovantes das impontar-
cias pagas pelos promitentes compra-
dores às firmas construtoras.

No caso vertente o que se vecieica
é que, além da falta de um contrato
de construção, as importâncias rnla.-
tinas ao término desta construção não
são pagas à firma construtora do Inas

-vel, mas diretamente à firma pr/11 -1i-
tente vendedora. Vahlis Cia. Ltda.,
que, como assinalei, são corretores de
imóveis e não construtores e que aor_
tanto, consoante a letra da mencio-
nada escritura, se comprometseror a
fazer concluir, sob sua responsabili-
dade, as obras do apartamento até a
sua entrega, pronto para ser henitedo
E', a hipóteee, em última anal ise da
venda comum de imóvel pelo sistema
de pagamento parte à vista e o :es-
tante durante o tempo da respectiva
construção, sem que o promitente com-
prador haja assumido obrigações com
o construtor, condirão expressamente
exigida pela Resolução n. o 13 para os
fins do cálculo eo impôsto de trarei-
missão circunscrito aos valores da feio
ção do terreno e benfeitorias em p ro-
porção.

Nesta conformidade e julgando que
a matéria ero debate tino compota
a aplicação das normas da inverada
Resolução n. o 13, nego provimento ao
re,ureo.

VOTO Do CONSELHEIRO ERNESTO Dl RAGO

(vereczooe)
O nobre Reletor e o ilustre conse-

lheiro oswaldo Romero, en:endenam
não aplicável a norma contida na Re-
solução n.° 13, por se tratei no en-
tender dos referjdos Conselheiros. de
aquisição de apartamento pronto e
que os pagamentos efetuados pela nro•
mitente compradora à firma incei jos_
radora, e não diretamente, à cons-
trutora, não representam custeio da
construção e, sim, pagamento "m atei-
pedo de prestações relativas ao ;peço
total contratado.

O Conselho já firmou jurisprudencia
no sentido de reconhecer-se o coeva)
da obra por parte do adquirente, mes-
mo que tal custeio seja feito por in-
termédio de terceiros, como sejam os
incorporadores, contratantes da (canse
tra.ção com firma eepecializada.

A citada resolução. visa a tranea-
ção o arpecto econômico, e foi eenei.
derando tal aspecto que o Exmo Se-
nhor prefeito houve por bem dere?.
minar a não incidência do impaste) na
parte relativa às benfeitorias ft-ites
sob a responsabilidade econômica doe
promitentes compradores.

São os fundamentos do meu veto
que é . no sentido de dar provinainte
ao recurso, para determinar a eo
brança do imptato sôbre o valor coa.
tratual da operacáo. deduzida a
portância já recebiea.

acdereim
Vistos, relatados e di tcutidos tstes

autos em que é recorrente Helena de
Castro Gomes e recorrido O De.p rirta-
mento da Renda de T'ansinissão..

Acorda, por maioria, o Correlho dr
Recursos Fiscais, dar provimento em
parte, ao recurso para determinar a
cobrança do impôsto sabre o valor (em.
tratual da operar em. deduzida a im-
portância lá recolhida.

Vencidos os Censelhelro- Rela t er c
Oswaleo Roniero, tendo êste acorro
nanhado o Rein'or na conclusão, te ea.
tando-ae ao voto proferido no ?cor-
dão n.o 2.412

Ausente o Carvalheiro Juvenal da
Silva Azevedo.

Licenciados os Conselheiros Weide-
mar Freire de eaeseutea e S'1.1
Conselheiro Júlio Pediiono de Lima
Junior,

Con-elho de Recursos Fiscais elo
Distrito Federa l em 30 de aobsto
1956. — Varro Borges de Arau,o, Pre_
&dente.

.4
e ACÓRDÃO N. o 2.487. l)s•

Sessão de 30 de Ag6sto de 1916.

Recurso: N. 2.622.
Recorrente: Alfredo da Costa (lete

pólio),
Recorrido: Departamento do Coo.

tencioso Fiscal.
Relator: Conselheiro

Silva Azevedo.

Impásto de Transmissão "mil
sa-nzortis",

Juros de Mora. Procedintenta
para contagem em caso de inter-
ruNdo do processo de inventa.,
?e*.

RELATÓRIO

Neste processo em que é recorrente
O Eepalio de Alfredo da Costa e recor-
rido o Departarnsnto da Renda da

	

Transan'eão, solicitou 	 o•
pela guia de fls. 2, de 10-12-95:a
processo n' 4.'761.241, de 1933. ex-
pedida poio Juízo de Direito da 3.eei
Vara de (Mãos e Sueessões, o ia ;e-
mento do impeato de transmiereo
"causa-mortis" referente no relyx.i-
vo inventário.

Por não se haver conformado cora
a cobrança da mora exigida, o ha-
pólio de Alfredo cia Costa, repreon-
todo por D. Rasaria da Menta Prasios,
inventariante, apresentou, contestei).-
do a cobrança, a seguinte petiçã

"O Espólio de Alfredo da Cos-
ta, pOT seu inventariante, Rosaria
da Mota Paesos, e esta repreen-
tecia por seu advogado, que esta
subscreve, com escritório na . Rua.
do Carmo n.° 60, 5.° andar, asna
expor e requerer, afinal, o se-

guinte.la — A fase processual do in-
ventario do de cajus é a per.i-
nente ao pa gamento do impôee o
de Lrareemisão "causa-morcie",

2." — Ocorre que, a resp_ito
dêsse pagamento, foi susc:tada no
inventário controvérsia relvam
cuja solução, todavia, demar la
ser tomada, nesta instância d-
rnin:straVva, razão porque o supl.
cante submete, pela prese n
aproe:tição e ao julgamento de V.
toca. as razões de fato e do di-
reito que militam a prol da solu-
ção, afinal, postulada.

Para facilitar o exame da ex-
posição do sunlicante, far-se-á
referência às feehas do inventa-
rio, atento ao fato que os autos
respectivos foram remetidos pee3
Juizo ao Departamento do Con-
tencioso Fiscal, dessa Municipa-
lidade.

3. 0 — O de erijas fale-eu no
dia 4 de outubro de 1941 (fls. 21.
Já no dia 28 de novembro se-
guinte (1941), pouco mais de um
mês, estava sendo julgado ner
sentença o eálculo do impôsta
eavsa-nroefís" (fls. 77v.)

A i nda nessa data, foi requeri-
da a venda de bens para o pa-
gamento deste inmeisto, (dento
que o monte inventário não dis-
punha de dinheiro em tspéele
(fls. 78).

Após incidentes em virtuee
substituição de patrono da eiven-
tarianea, foi rsiterado, em
dezembro de 1941, o peeiCo
venda de bens para pagamento
ao fisco (fls. 1141.

Sobreveio a e o /eiltla re-
querido, em 19 cie Fevere i ro do
1942 (fls. 140). sendo o prociuto
do mesmo depositado no Baneo
d(fois. B r 1:16%,.em 15 de julho de 1942

Sem perdi de teimo. em 8 de
egeoto de 1942, a inventariança
reemereu autor iep eão para

"...Pa gar o ininies io "causa-
morti n." eu-'n cálculo, ju/gride por
sentarei, já transitcu em juleit-
do." (fls. 202).

O pir e rem - veia velre ente a
curado-ia e-, Reeidu es (fio 203a
e o lar. 5" procureeer Munici-
pal (na. 203 v.), indo então o

Juvenal da
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a vontade estaria para requerer, CO
mo deveria ter requerido, uma medi
da preventiva acauteladora dos seu
direitos ou até mesmo uma aça
consignatária. de pagamento para, dás
ae modo, fugir ao aludido pagament
dos juros da mora.

Não foi a Prefeitura do Distrit
Federal quem se opôs ao pag,amena
do impôsto que o espólio pretendi
fazer, tanto assim que a importâncl
de Cr$ 200.000,00, relativa e para
fim de ser feito ésse pagamento, se.
gundo consta cies autos do • invente

mrio e	 apreço, foi levantada pela in•
ventariante que, até hoje, nem patroll
o impósto nem fez voltar dita impor-
tancia ao Banco do Brasil.

Por outro lado, o Decreto númerr
4.613, de 2-1-34, dispõe no art. 56a
que a partir de um ano do falecil
mento, correrão a favor da Fazencng
do Distrito Fedearl, os juros de 6'a
ao ano sóbre os impostos a arrecada.,
o serão cobrados juntamente com o:
mesmos impostos, não havendo, ni
legislação sôbre o assunto, norma qin
permita ou dispense a cobrança doe
juros de mora que o citado artigo 5'
ordena sejam cobrados, dal o pre-
sente parecer no sentido de ser inde-
ferida a pretensão do espólio reque-
rente.

-Finalmente, deve ser informado a
V. S.a que, segundo determina a Lei
n.° 820, de 22 de julho de 1955, o pre-
sente processo é da competência e
apreciacão do Departamento da Ren-
da de Transmissões, a quem, segundo
o citado e recente diploma legal, calar
o opinamento e o governo do caso".
(fia .5-7).

Em consequência, o novo despache
do Sr. Diretor mantendo o indefe-
rimento. De:sta decisão, recorreu c
espólio nos seguintes termos:

"O Espólio de Alfredo da Costas por
seu Inventariante, Rosaria da Moita
Passos, e esta representada por seu
advogado, que esta subscreve, com
escritório na Rua do Carmo, ra
— 5? andar,

nos autos do Processo número-
4.758.283-55, em que é reque-
rente,

não se conformando, data-venta,
com o respeitável despacho proferido,
neste processo, pelo Dr. Diretor do
Departamento de Rendas Diversas,
consoante o qual foi indeferido o pe-
dido de reconsideração formulado Trio
suplicante, para efeito de ser mantida
a decisão recorrida, vem, pela pre-
sente, interpor dêsse despacho dene-
gatario o competente recurso para o
Conselho c'e Recursos Fiscais, de acôr-
do com o art. 4 . °. da Lei n° 209, de
no de novembro de 1948, com a reda-
ção que lhe dau o art. 2.°, da Lei
n.° 646, cie 30 de outubro de 1951.

E, na forma da legislação invocado,
o suplicante, ora recorrente, passa a
dar as razões de fato e de direito de
militam a prol do provimento do pre-
aente recurso:

1.° — 0 finado Alfredo da Costa
faleceu no dia 4 de outubro de 1941,
e, a seguir, mandada cumprir o tes-
tamento público com que feSecera.
foi aberto o seu inventário, (fls. 21,logrando a inrentarianãa que já n-a
Mês seeuinte, em 28 de nes-anile-c,
fôsee Mando par sentença o resp-c-
tivo cálculo do impasto "causa-m a r-
tis" (fls. 77	 .

Imediatamente, a inventarianal
cuidou de requerer a venda dos lel',
inventexiacios, atento a que o moia'
não possuia disponibilidade em espa-
de rara esse pagamento (fls. 734 .
•ApSs incidentes verificados em vir

tude da substituição do patrono (I
inventariança, esta re millirem 24
de dezembro de 1941, o pedido ri
venda dos bens inventariados pose
naeamento daquele tributo fiscal (fie
1144,

Sobrevi°, em seatiaaa, o leilão pa-
blico, que se raalitau no dia 19 de
fevereiro de 1942 ((Is 149 1 senho o
produto do ol- ,1110 depreitiao. inte-
gralmente. no Banco do Brasil, er

inventário, com vasta, ao Dr. 1.°
Procurador da República, onde
permaneceram cerca de 6 meses
(fls. 204 v) e donde retornaram
nu cliente cobrança da inventari-
arça (fls. 207). Foi assim con-
sumido o 1." ano do inventário
(1a41-1942) sem que, apesar dos
es 'orço.; da inventariança, fôsse
peasivel pagar o unpiasto

:sucedeu que o Dr. 1.0 Procura-
dor da República, intervindo no
inaentaraa, a pretexto de apurar
su.)osta falsidade do testamento
ceai que faleceu o de cujus, re-
qusrcu, em 17 de março de 1943,
que, antes 'do mais, isto é, ido pa-
ge meneei do impôsto "causa-mor-
li 1i5s.se oficiado ao Chefe de
Penda (fls. 209).

A inventariança, inconformada
com essa diligência requerida peia
La Procuradoria-Geral da Repú-
blica, inateu energicamente, em
18 de Março de 1943, para que
fosse pago logo o impaste) "causa-
mort:s" (fls. 210).

O Juizo não atendeu a oposição
da inventariança infelizmente
(11s. 211). E o inventário ficou
a.ssim compuLsóriamente parali-
sado. As instâncias da inventa-
riança, sempre protestando, o
Juizo expediu ao Chefe de Poli-
cia noves ofícios (fls. 211, 211-v.
e 214.

Até que, em 9 de Julho de 1943, as
autoridades policiais de Niterói
remeteram ao Juízo a cópia de
• iaudo grafolecnica, caricato
e hipotético, dando como falso o
testamento do de cujos (fls. 219).

Foi o bastante para que o Dr.
1.' Procurador-Geral da Repúbli-
ca retomasse ao inventário para
requerer a transformação dê.ste,
de plano, sumariamente, em sim-
ples arrecadação (fls. 222).

Essa pretensão, semi forma nem fi-
gura de processo, estabeleceu um
debate no inventário, do qual par-
ticiparam as Curadorias de Au-
entes e de Resíduos, estas opi-

nando pela necessidade de se
aprecia r a acenada falsidade por
via de ação própria, nas vias con-
tenciosas fls. 223 v. e 231 v.)

Foi, assim, consumido o 2?
ano do inventário (1942-1943),
sem que nasse possível pagar o
impôsto "causa-mortis", apesar
das diligências e protestos da in-
ventariança.

F:nalmente, por despacho de
19 de abril de 1944. o Juizo inde-
feriu, coma não podia deixar de
ser a transformação do inventa-
rie em simples arrecedacao,
compelindo que a falsidade ale-
gai:Ia fiasse apurada nas vias ordi-
nárias ( fi s .1 .

O resida-ido foi que, em 19 de
abril de 1944. o Dr. 1.° Procura-
dor da República, requereu e ob-
teve percute a 3. a Vara da Fa-
zendo Pública, o sequearo pre-
ven'ivo dos bens inventariados,
sendo expedida ao Juiz do in-
ventário a competente precatória
de vénia (vide apenso) .

Valles° notar que com essa me-
dida preventiva, concordaram a
Curadoria de Resíduos e o pró-
pria Dr 5e Procurador Munici-
pal, atreves da promoção. de 10
de julho do 1944 (fls. 230).

Assim, a partir de 10 de Maio
de 1944 em face do sequestro da
totalidade dos bens inventariados.
a inventariança nada mais ,pôde
fazer para requerer e Insistir, co-
rno vinha fazendo, pelo pagamen-
to do 1n-existo "causa-mortis.

E. desde então, o inventário fi-
cou dependendo do que fõsse diri-
mido, em juízo contendes°. acér-
ca de imputação de ser falso o
teatair anto do de mous.

O Dr. 1" Procúrador-Geral da
República. anás o sequestro dos
bens inventariados, propôs, contra
o 1' anta, a ação ordlinária
de reiliatiee de testamento, invo-
cando a Qualidade, que então to-

aaVa à União Fedetal, de Ser a
herdeira das heranças jacentes.

laaciavia, antes de ser prolatada a
sentença de la instância, voltando a
tocar a Prefeitura Municipal o direi-
to às heranças jacentes, o Dr. 10.0
Procurador Municipal, o ilustre Dr.
Aldo Moura, foi citado para, em no-
me desta .nunicipaliderle, ratificar
aquela ação ordinária então em curso
e substituir no cornando da mesma o
representante da União Federal.

Ratificada a dita ação pelo Dr.
Aldo Moura, prosseguiu ela em seus
ulteriores termos, sendo julgada pro-
cedente em La instancia, cenfirmado
ésse julgado, por maioria, pela Egré-
gia Câmara Civel, e, afinal, havida
a ação por improcedente pelo v,
acórdão, unânime, dos sete juizes in-
tegrantes da então 2. 0 2.° Turma das
Câmaras Cíveis, do Colendo Tribunal
de Justiça local.

'Transitado em julgado êaae v. acór-
dão, o Dr. Juiz de Direito da 3e Vara
da Fazenda Pblica ordenou o levan-
tamento do sequestro doa bens inven-
tariados, levantamento êsse que teve
lugar, sómente teve lugar, em setem-
bro último, como se pode apurar.

Assim, pelo exposto, verifica V. Ex.a:
a) que, desde a abertura do inven-

tario, em 4 de outubro de 1941, até
10 de maio de 1944, quando foi de-
cretado o sequestro dos bens inven-
tariadas, o suplicante, par seu inven-
tariante, tudo fez e pelejou para que
lhe fiasse permitido pagar o anpôsto
de transmissão • causa-mestis; e

b) que, a partir do aludido seques-
tro, em 10 de maio de 1944, até o
mês de setembro 'último, o inventário
ficou, cempulsóriamente, paralisado,
aguardando a decisão final na ação
ordinária de nulidade de testamento
acima aludido.

4.°) Ora, não é justo que, diante
désses impedimentos judiciais, inven-
cíveis, o suplicante seja compelido a
pagar os juros da mora, por efeito
do não recolhimento do itnpôsto
causa-mortis após um ano da aber-
tura da sucessão, máxime quando ésse
retardamento foi determinado por
força do sequestro e da ação ordi-
nária sustentados, em juizo conten-
cioso, pela própria Prefeitura Muni-
cipal.

Se é incontestável que, da abertura
do inventário, em 1941, até 1944,
quando foi decretado o sequestro dos
bens inventariados, o suplicante re-
quereu, pelejou e protestou para res-
gatar o encargo fiscal da sucessão, e
se não é menos certo que, da 1944
para cá, o inventário esteve parali-
sado c om pulsória:licite, por fôrça de
procedimentos judiciais intentados por
esta municipalidade. afigura-se-nos
juste e legal que V. Ex. a autorize
que o suplicante recolha o impiesto
de transmissla causa-rnortis, isento
dos juros da mora, atentos aos moti-
vos de fôrça maior ocorridos e acima
expedes.

Nestes Termas,
P. Deferimento". (fls. 3 ri 7 dd

processo n.o 4.761.241-53).
Juntou certidões fornecidas pelo Sr.

Escrivão do 1.0 Oficio da 3.° Vara
da Fazenda Pública que pa sso 't ler.

Apreciada a reclamação, decidiu a
repartição do exatora indeferindo o
pedido ((ls. 9 verse).

Volta a interessada, pela petição de
fls. 11 a 13, em pedida de reconside-
ração, tendo merecida o seguinte pa-
recer do Sr. Procurador Ren-.ulo 011-
vieri:

'Segundo a minueiosa exposição
feita pelo adveeado Dr. João Duns-
chee de Abranclies Netto, no processo
n.° 4.761.241-53. na qualleacie de pro-
curador do Espólio de Alfredo da
Costa, relatando as ocorrências ha-
videa desde a abertura do inventário
até os dias que correm, verifica-se
que nehtuna culpa eu responsabilida-
de pode sei imputada a Fazenda do
Distrito Federal pelo não recebimen-
to do impósto de transmissão causa-
mortrs. porque é prónno espolio quem
confesaa ter o Dr. 5.° Procurador Mu-

nicipal que então funcionava no in-
ventário, em consequência com o Dr.
5.° Procurador Municipal que então
fancionava no inventário, em conso-
nância com o Dr. Curador de Resí-
duos, opinando favoravelmente ao re-
cebimento do impôsto pretendido re-
colher em 8 de agôsto de 1942.

Mas, ainda é o espólio quem in-
forma através da sua inventariança,
tendo a Procuradoria da República
requerido e obtido, perante o Juizo
de Direito da 3e Vara da Fazenda
Pública, o sequestro preventivo dos
bens inventariados, com o que teriam
anuído os representantes da 'Muni-
cipalidade e do Ministério Público,
logo em seguida propôs, também, con-
tra o espolio, uma ação ordinária de
nulidade de testamento, uma vez que,
à União, na época, tocava a quali-
dade de herdeira das heranças ja-
centes.	 •

Dita ação proposta em 1944, pela
Procuradoria da República passou, a
partir de 1945, com o advento do De-
creto-lei n.° 8.207. de 22-11-45, aos
cuidados e competência da Prefeitura
do Distrito Federal.

Como se nota, além de não ter a
Prefeitura do Distrito Federal se ne-
gado a receber o impôsto causa-mor-
tis, em agôsto de 1942, a ação de
nulidade de testamento bem como o
sequestro dos bens inventariados fo-
ram medidas iniciadas e processadas
pela União e, que, na verdade, a Pre-
fietura do Distrito Federal não po-
deria impedir, pois a Procuradoria
da República era a única interessada
no esclarecimento do testamento, por
fôrça da sua qualidade de herdeiro.

Não pode, assim, a Prefeitura do
Distrito Federal ser responsabilizada
pelo não recolhimento do impásto de
transmissão "causa-mortis" àquela
época, bastando lembrar que o pró-
prio espano é quem informa, na alu-
dida petição, que

_o Juiz não atendeu a oposi-
ção da inventariança, infelizmen-
te.

Iam iste a inventariante em dizer
que desde a abertura do inventário
cai 4 de outubro de 1941, até 10 de
maio de 1944, quando foram seques-
trados os bens, tudo fêz para pagar
o imposto de transmissão em apre-
ço, e que a partir da última data te-
ria .0 inventário estado paralisado
aguardando decisão final, do feito ju-
dicial e que, por isso não é justo que
venha a pagar juros da mora por não
ter recolhido o impôsto até um ano
da abertura da sucessão.

De fato, se a ocorrência da panda-
ração do inventário tivesse sido pro-
vocada ou causada por ato ou omis-
são da Fazenda do Distrito Federal.
não haeeria dúvida' que a mora não
poderia correr contra o espólio, en-
tretanto a realidade é que a Prefei-
tura do Distrito Federal concordou
com o nag,amento do imneisto lageasto
de 1942,) não tendo sido por culpa
sua que o espalio deixou de efetuar.

O que não e lícito é pretender que
a Fazenda do Distrito Federal pu-
desse evitar ou impedir que a união
intentasse a ação de nulidade de tes-
tamento contra o espólio sabido que
ela, união, era a única interessada
no e ssunto.

Alem do mais, tendo concordado,
corne concordou, a Prefe.inm, do Dis-
trito Federal, belo seu dot..4w. Quinto
Procurador, com o pagamenta do tri-
buto que o espólio deveria ter reco-
lhido RO Erário Municipal, no prazo
da lei, para não responder pela mora,
quer perecer não ter apPcaeãa ao caso
o invocado artigo 963. do Códi go Ci-
vil e. muito menos, o artigo 1.053.

Realmente, se o espalio desejava
pagar o impósto causa-mortis, e se
com est e pagamento estava de acôrdo
a Municipalidade e a Curadoria de
R,est i ens. é indiscutível nue o não pa-
gamento, rio preza legal, feio incor-
rer em mora, pois, nu i sesse fugir
dessa orna eRts.ttliciw twin 1oi o ~10
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bens inventariados, perante a 3.• Vara
da Fazenda Pública, sequestro esse
concedido de plano pelo titular desse
Juízo.

Expedida a competente precateria
de vênia, o Dr. Juiz do inventário
mandou cumprir o sequestro dos bens
inventariados, no rôsto dos autos, ha-
vendo concordado expressamente com
a efetivação dessa medida preventiva,
não só o Dr. Curador de Residios,
como, também, o que é importante
realçar, o próprio De. 5e Procurador
da Prefeitura (fls. 236).

Assim, a partir de 10 de maio de
1944, data da efetivação do sequ:stro
da totalidede dos bens inventariedos,
a inventariança ficou impossibileada
de tomar qualquer outra iniciativa,
no sentido de procurar efetivar o
pagamento do referido tributo fiscal.

A seguir, sobreveio o ajuizamento,
perante a 3." Vara de Fazenda Pú-
blica, da ação ordinária de medule
do testamento do de cujus, a reque-
rimento da União Federal e sobres-
crita pelo Dr. 1.0 Procurador da Re-
pública (doc. junto a êste processo).

Todavia, antes de ter início a au-
diência de instrução e julgamente, foi
alterada a legislação vigente, no sen-
tido de se atribuir, novamente, à
Prefeitura local o recolhimento das
heranças jacentes.

Em face dessa superveniente ilegi-
timidade "ad causam" da. União Fe-
deral para prosseguir na referida ação
ordinária de nulidade de testamento,
ordenou, então, o Dr. Juiz dae3. a Vara
da Fazenda Pública que fõsse citada
esta Municipalidade, para o fim ek
ratificar, ou não, a referida ação
(doc. junto a este processo).

Citada na pessoa do 10. 0 Procura-
dor Municipal, o Dr. Aldo Moura,
esta Prefeitura ingressou na referida
ação, ratificando o processado, inclu-
sive o sequestro preparatório, e re-
querendo o prosseguimento do feito
(doc. junto a este processol.

Realizou-Se, então, a audiência de
instrução e julgamento, sendo a ação
julgada procedente em 1. a instância.
da qual a inventariança recorreu pira
o Tribunal de Justiça local (doc. jun-
to a este processo) .

Protocolado sob o n. o 8.259, o re-
curso da inventariança foi julg,tdo
pela 8.a Câmara Cível, a qual, por
maioria, confirmou a decisão da I.°
Instância (doc. junto a este pro-
cesso).

Informada, a inventatiança inter-
pôs ao V. Acórdão embargos de nu-
lidade e infringentes, os quais foram
providos, por unanimidade, pela 1.a
Turma. das , Câmaras Cíveis, a qual,
reformando a sentença de 1.' instân-
cia e o V. Acórdão recorrido, julgou
Improcedente a ação proposta (doc.
junto a este processo) .

Este último V. Acerdão foi publi-
cado em 26 de setembro de 1952 e o
Dr. Juiz da 3.a Vara da Fazenda Pú-
blica exarou o respeitável "cumpra-
se" em 24 de novmebro de 1952 (doc.
junto a êste processo).

Sem perda de tempo, e. inventa-
riança requereu, a seguir, o 'levanta-
mento do sequestro dos bens inventa-
riados, o que foi deferido pelo Dr.
Juiz da. 3.a Vara da Fazenda Pública
por despacho de 17 de abril de 1953
(doc. junto a este processo) .

Expedida a competente precatória
de vênia, o Dr. Juiz do inventário
determinou o cancelamento do se-
questro que havia sido feito no rosto
dos respectivos autos, havendo o dis-
co do Brasil transferido, novamente,
à. disposição do Juizo do inventário,
a importância de Cre 654.933.00. re-
sultante da venda dos bens inventa-
riados.

Efetivadas essas providências proces-
suais, o inventário ficou em termos de
prosseguir, após a paralisacão compul-
sória de quase 12 anos, cuidando logo
a Invantariança da expedição das com-
petentes guias para o pagamento do
imposto "causa mortes", o aue conse-
guiu em 2 de dezembro de 1953.

Ao mesmo tempo mis que as ditas
Inerte foram protocoladas no Departa-

mento do Contencioso Fiscal, a inven-
tariança requereu ao Sr. Prefeito que
o espólio fosse liberado do pagamento
dos juros da mora, tendo em vista qua
o retardamento ocorrido, além de ter
sido compulsório, por impedimento ju-
dicial, fera motivado pela própria Mu-
nicipalidade.

Esse requerimento, protocolado sob o
n.° 4.761.241-53, detalhou cedes cs fe-
tos e eireuntiuscias que. agora, .5,o
re,petida.s neste recurso, e a invente-
riança além das certidões com que
instruiu aquele requerimento, fez exi-
bir, negue:e Departamento do Conten-
cioso Fiscee os próprios autos do ia-
ventário do de cujos, a fim de que
lessem conferidas, ias sua exatidão, as
alegações constantes de seu citado re
querimento. Essa conferência foi feLa
pelo advogado dessa Municipelidade,
Dr. A, iaveira, como consta dem
processo.

O Sr. Diretor do Departamento do
Contenciosa Fiscal indeferiu o aludieo
requerimento deste espólio, o que Illa-
tIvou que esta inventariança interpii-
sesee desse despacho pedido de recon-
sideração, que foi denegado pelo Sr.
Diretor da Departamento cie Rendes
Diversas, decisão essa de que a inven-
tariança ora recorre para este
lho de Recursos Federais, na forma co
art. 4.0 da Lei n." 209, de 1-11-943,
com a redação que lhe deu o artiei,
2.° da Lei ri.' 646, de 30-10-951.

20 . Está irretorquivelmente provado,
neste processo, que, aberta o inventário
do de cujos, logo após o seu faleci-
mento em 4 de outubro de 1941, so-
brevieram:

a) incidentes processuais que, a par-
tir de 15 cie julho de 1942, não pernil-
tiram o atendimento dos reiterados pe-
didos de paeamento do impósto "cau-
sa-mortes" formuladas pela inventari-
onça do espólio;

b) a sobrestação definitiva do in-
ventário, por determinação do Dr.
Juiz, a partir de 17 de março de 1943;

c) o sequestro de todos os bens pe-
nhorados, concedido e efetivado em
10 dc maio de 1944;

d) a propositura da ação ordinária
de nulidade do testamento do de cujus,
a requerimento da União Federal, ul-
teriormente ratinnieta por esta Muni-
cipalidade:

e) a instrução e julgamento dessa
ação ordinária até sentença final e de-
finitiva. proferida pela 1." Turma das
Câmaras Civeis, do Tribunal de Justiça
local, em 26 de setembro de 1952;

f) o levantamento do sequestro doa
bens inventariados por despacho de 17
de abril de 1953; e

g) o presseguimento do inventário,
cem a expeeição das guias para final-
mente ser pago o imposto causa -mortis
se/mente em 2 de dezembro de 1953.

Como é de se concluir, também irre-
torquivelmente, ocorreu impedimento
judicial por fôrça do qual o espólio
por seu inventaríante, não pôde efe-
tivar o pagamento do impósto causa-
mores, desde a abertura do inventá-
rio, em 1941, até 2 de dezembro de
1953, quando foram, afinal, expedidas
as respectivas guias.

responsável por êsse retardamento
esta própria Prefeitura que, bem ou
mal

'
 não cabe agora indagar, seques-

trou os bens inventariados e acionou o
espólio por suposta falsidade do testa-
mento do de cujus.

Como pode a Municipalidade exigir
que o espólio pague juros de mora pelo
atraso no pagamento do referido tri-
buto fiscal, se foi esta própria Prefei-
tura quem sequestrou os bens inven-
tariados e manteve, em Juizo, durante
todos esses anos decorridos, uma ação
contra o espólio, para, haver como he-
rança jacente, o monte inventariado.

Se esse despautério pudesse ser per-
mitido estar-se-ia admitindo, contra
todos os principios gerais de direito,
que alguém viesse a se locupletar com
a sua própria Incúria, com a sua pró-
pria solércia.

A lei não sanciona tal absurdo, nem
muito menos o critério administrativo,
que não se pode apartar das normas

'jusidices que informam o instituto da
mora.

A lei confere à Municipalidade o di-
reito de auferir os juros de mora se
o impaste causa-mortis não é recolhi-
do dentro de uns ano após o faleci-
mento Co inventáriado.

Mas, se a própria Municipalidade
provoca e impõe uma situação judi-
ciai que impede e impossibilita o res-
gate, peies herdeiros, daquele tributo
ilseal m..o ll inciueecia, na hipteese,
de juros de mora.

o principio geral que está Inscrito
no art. 963 do Código Civil, vasado
nestes termos:

"Neo havendo fato ou omissão Im-
putável ao devedor, não incorre este
em mora" ...

Ora, estando exaustivamente de-
monstrado e comprovado que esta MU-
nicipalieade motivou o retardamento
verificado no resgate do impôsto "cate.
sa-mortis". não se pode atribuir a este
espólio a obrigação de pagar juros da
mora, eia que, na hipótese, não ocor-
reu culpa ou omissão imputável ao es-
pólio, mas sim, culpa expressa desta
própria Prefeitura.

Os juros da 'mora constituem um
acréscimo da obrigação, com o caráter
de pena civil, pelo não cumprimento
da mesma obrigação no devido tempo.
inexistindo a culpa que é prersupo.s.o,
e comprovado que o próprio credor, no
eme esta Municipalidade, é o agente
responsável pelo retardamento verifi-
cado, desfigura-se a responsabilidade
pelos juros da mora,

3." Em face do exposto, o espolio re-
correndo confia e espera que o Con-
selho de Recursos Federais, conheceu-
da do presente recurso, haja por bens
de prevê-lo, para o .fim de assegurar
o direito do espólio recorrente de pa-
gar o impteto causa-mortes", sem a
fluência uos jiiros da mora, indevidos
na hipótese , eis que tal tributo não foi
até esta data, resgatado por culpa
imputável a esta Municipalidade.

Nestes Crnicel,
P. deferimento. (fls. 9-15, Odeies

de recurso do processo n.0 número
4.758.283-55).

A Fazenda oficiou nos autos ria tur-
ma regulamentar.

E e, re:atõrio.
Voto do Relator

Pelo que consta dos autos (process-a
ns. 4.758.23-55 e 4.761.241-53) o cie
Cujos faleceu em, 4 de cutuire dr 3311
e o cálculo do impósto—"causa-mo.stis"
julgada por sentença de 2 de novem-
bro de 1941, sómente teve a respectiva
guia expedida em 23 de novembro do
1953. Verifica-se, entretanto eme.
face a interveniência, nos autos de
inventário do Sr. le Procurador da
República, intentando a ação de nu-
lidade de , testamento, e mais tarde.
perseguindo na ação a Própria Fre-
feitura do Distrito Federal, ficou o an-
damento do inventário compulsória-
mente sustado.

A repartição de primeira instância,
entendendo não conhecer dos motivos
da paralisação dos instes de inventário,
exige a mora a partir de 4-10-9e2,
com o que não se cceforro) e recce-
rente, estabelecendo-se o lidei°.

Sustada a decisão re-(orroli em seus
fundamentos que a aeão de nuedade
de testamento bem c- moo eoneestro
dos bens inventariades forem reelides
Iniciadas e processadrs pela União e,
que, na verdade, a P• feitura no pa-
decia impedir pois qe a Preme-a d e-
ria da República era a única interes-
sada no esclarecimento do testem-isto
dor força da sua qualidade de her-
deira. Ora, tal entendimento contrarea
frontalmente a letra crerem da lei.
sobrep•ndo-se a exacãe fiscal à mar-
gem do direito expresso, violando-s- e
Leu império, e, em conateriênten, fe-
rindo-se direitos en contribuinte.

A centagem da mora ne ImnA-40
transmissão. deve ser c a leuI r de ee-
legis, vale dizer sem E° deaerezar tô-
des as determinaceel leefee.

Na hipótese dos autos, (breie reiteee
as provas, no interreeno de 4-10-9'2
a 24-11-952, não caberia e COT1+P-^M
da mora de coe t aata 5 1 (1,1 In•P‘A•".]
Deretse.nto nacmele neríodo havia '

15 de julho de 1942 (fls. 169), Por
ordem do Juízo do inventário.

Sem perda de tempo, em 8 de agses-
to de 1942, a inventariança requereu
autorização para pagar o referido im-
plesto (fes. 202).

°pintaram favoràvelmente ao paga-
mento a Curadoria de Resíduos (fls.
203) e o Dr. 5.° Procurador Munici-
pal (fls. 203v), indo então o inventá-
rio, com vista, ao Dr. 1.° Procurador
cia República, visto S. Se ter ingres-
sado no inventário sob a alegação de
que recebera denúncia sôbre suposta
falsidade do testamento público com
que falecera o de cujus (fls. 204 v).

Do Dr. 1.0 Procurador-Geral da Re-
pública o inventário somente retornou
decorridos seis meses, e ainda assim
mediante cobrança dos respectivos
autos, requerida pela inventariança
(fls. 207).

Assim, decorreu o 1. 0 ano do inven-
tário 1941-1942), sem que a inventa-
riança, apesar de todos os esforços,
lograsse efetivar o pagamento do im-
ptesto causa-Mortis.

Tão logo o Dr. 1.° Procurador da
República restituiu os autos do inven-
tário, mediante cobrança, como se
adiantou acima, cuidou S. S. a de re-
querer, em 17 de mraço de 1913, no
inventário, que fôsse oficiado ao Sr.
Chefe de Polícia, a speito do resul-
tado das averiguações procedidas sô-
bre a acenada falsidade do testamen-
to do de culta, sobrestando-se o an-
damento do inventário até que o Jui-
zo fôsse informado daquelas averigue-
ções (fls. 209).

A inventariante, inconformada com
• sobrestação do inventário, em vir-
tude dessa inócua diligencia preten-
dida pelo Dr. 1.0 Procurador da Re-
pública, instou energicamente, em 19
de março de 1943, para que fôsse
pago o impôsto causa-mortis (fls.
210).

Infelizmente, o Dr. Juiz desatendeu
o pedido da inventariança e o in-
ventário ficou sobrestado compulsõ-
riamente até que fôssem prestados
ao Juízo, pelo Sr. Chefe de Polícia,
os esclarecimentos reclamados pelo
Dr. 1.0 Procurador da República (fls.
ali).

Durante os meses de abril, maio e
junho seguintes, como não sobreviesse
resposta do Sr. Chefe de Polícia, e.
inventariança voltou a instar pelo
pagamento do referido impeeto, limi-
tando-se o Dr. Juiz a determinar que
fôsse reiterado o pedido de Informa-
ções (lla. 211 V.. e 214).

Eis que, em 9 de julho de 1943, as
autoridades policiais de Niterói reme-
teram ao Juízo do inventário uma
cópia de um laudo grafotécnico, ca-
ricato e hipotético, dando como falso
O testamento do de eujus (fls. 219).

Foi o bastante para que o Dr.' 1.0
Procurador da República retomasse
ao inventário para requerer, de pla-
no, sumeriamente, a transformação
do mesmo em Simples arrecadação
(fls. 222).

Essa pretensão do Dr. 1. 0 Procura-
dor da República, sem forma nem
figura de processo, provocou em de-
bete no inventário, do qual partici-
param a inventariança, o Dr. Curador
de Ausentes e o Dr. Curador de Resí-
duos, todos opinando pela necessida-
de de que a acenada falsidade só-
mente poderia ser apreciada e de-
cretada por via de ação prdepria e
em Juízo competente •(ILS, 223 er a ()
231 v).

Finalmente, por despacho de 19 de
abril de 1944, o Dr. Juiz indeferiu o
requerimento do Dr. 1.0 Procurador
da República, determinando que a
acenada falsidade do testamento do
de cujus na. 233),

'rntes que a inventarlança pudesse
tomar a Insistir, pela milésima vez,
pelo pagamento de impósto "causa-
mortis", o Dr. Procurador da Repú-
blica féz distribuir, em 19 de abril
de 1944. contra o espólio do de culus,
a medida preventiva do sequestro doe
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condenado a recolher impbato de
transmissão de propriedade "inter-vi-
vos" e multado de acordo +som a se-
guinte decisão de 1. a instância'

"Imponho ao Banco Hipotecário
Lar Brasileiro S. A. Cr$ 85.000,00 de
multas de acôrdo com o Decreto nú-
mero 4.613, de 2-1-34 (art. 22,
por não haver comunicado à Prefei-
tura, na forma da lei, as transferên-
cias de ações nominativas, efetuadas
no período de 2-1-34 a 5-4-40. Inti-
me-se o banco, com observância do
prazo fixado no art. 72 do decreto
citado, e sob pena de cobrança exe-
cutiva, para recolher aos cofres da
Prefeitura as multas impostas. Findo
o prazo, e não atendida a intimação,
remeta-se o processo ao DOF, -para
cobrança, por via amigável ou exe-
cutiva, conforme o caso, de banco, não
só das multes impostas como dos tri-
butos em débito, pele conversão que
efetuou, de 35.000 ações nominativas
em ao portador, no valor global de
Cr$ 7.000.000,00: e dos acionistas do
banco, cessionários, ou de seus her-
doires ou legatários, individualmente,
dos tributos em débito, pelas transfe-
rências apuradas, de ações nominati-
vas em ao portador, totalizando 	
37.442 e no valor global de Cr$ 	
7 . 400 . 800,00 (Transferências in ter-
vivos" e "causa-mortis")". (fôlhas
33-v-34-v)

Em agosto de 1945, por decisão do
Sr. Secretário Geral de Finanças, foi
a multa reduzida a Cr$ 74.000,00 (se-
tenta e quatro mil cruzeiros) (folhas
48-v).

Não se conformando com a decisão,
o Banco reclamou (fls. 58-62), em
1945, o processo por- vários anos es-
teve sem andamento na Procuradoria
(fls. 63-64), prosseguiu depois até
que, em fevereiro de 1953 lembrou-se
que, de acordo com o disposto na Lei
n. o 646, de 1951, o recurso devia ser
julgado por êste Conselho (fls. 83v).

Em junho de 1953 veio para aqui o
processo.

O Sr. Representante da Fazenda
emitiu longa promoção, sustentando a
procedência da decisão que exigira o
imposto e aplicara multa (fls. 95-112),
houve dois pedidos de diligência (rd-
lhas 114 e 119) e. afinal, em sessão
de 20-6-955 foi o recurso julgado (fo-
lhas 131-150), resultando desse julga-
mento o Acórdão n.° 1.693.

Esse Acórdão, do qual foi relatar,
vencido, o Conselheiro Ernesto Di
Rogo, sendo designado para redigir
suas conclusões o Conselheiro Oswal-
do Roinéro, contém um relatório mi-
nucioso das peças processuais ante-
riores e a êle me reporto, "data-ve-
nia", dispensando-me de repeti-las,
salvo no que me parece essencial ao
julgamento do pedido de reconsidera-
ção.
' Considero essencial as respostas da-
das pelo perito contador às perguntas
formuladas na diligência de fls. 119.

A diligência é a seguinte:
"Em sessão -hoje realizada foi este

recurso retirado de pauta por ter o
Conselheiro Oswaldo Roméro solici-
tado diligência a feri de gila mediante
penda na escrita da recorrente, seja
verificado se nas datas indicadas no
quadro demonstrativo de fls. 118, hou-
ve conversão de ações nominativas em
ações ao portador, ou se, pelo contrá-
rio, houve emissão de ações ao por-
tador para aumento de capital.

Igualmente foi requerido pelo Con-
selheiro Juvenal da Silva Azevedo,
fôsse verificado se, n o periodo a que
se refere o recurso, a recorrente ex-
plorava imóveis mediante locação ou
se se limitava à compra, venda, fi-
nanciamento e construção de Imo-
%reis". (fls. 119)

A primeira pergunta foi respondida
assim:

"Isso  exposto, pode ser respondido
o quesito do Conselheiro Dr. Oswe.1-
do Rornéro.,

"Verificar se, nas datas indicadas
houve conversá° de ações nominativas
ao portador ou se, pelo contrário, hou-
ve emissão de ações ao portador para
aumento de capitar".

O capital realmente integralizado
em dinheiro pelos acionistas foi Unica-
mente, a metade do inicial ou sejam
250 contos. A elevação do capital até
10.090 contos foi feita pela emissão
de novas ações, às vêzes ao portador
fitem 2) outras vêzes, nominativas
com 50% integralizadas. Quando os
restantes 50 % eram cobertos com os
lucros não distribuídos, no aumento
seguinte do capital, as mesmas eram
convertidas ao portador.

Dessa forma, houve emissão de apó-
lices para aumento de capital em
1926, 1927, 1923, 1929 e 1931, tudo, ten-
do em vista o aumento do capital so-
cial". (fls. 124)

A segunda pergunta, do Conselheiro
Juvenal da Silva Azevedo, recebeu
resposta nestes termos:

"Em conclusão, o Lar Brasileiro,
que não explorava imóveis, mas sim o
crédito a longo prazo, denominação
pela legislação Bancária de Crédito
Hipotecário, no período de 1923 a
1933, passou a efetuar a exploração
de imóveis, de 1931 . a 1940". (fôlhas
128)

A ementa do Acórdão n.° 1.693
está assim redigida:
"Impõsto de transmissão de proprie-
dade "inter-vives".

Na forma do disposto no art. 22 e
seu 1 1.° do Decreto n.° 4.613, de 2-1
de 1934, na vigência daquele decreto,
as emprésas ou companhias que ex-
plorem bens imóveis situados no Dis-
trito Federal, eram obrigadas a reme-
ter trimestralmente a Fazenda Muni-
cipal. até o dia 10 do més seguinte ao
trimestre vencido, a relação das trans-
ferências de ações, quotas ou qui-
nhões, e da conversão dêsses bens em
títulos ao portador, sujeita a infração
dessa norma a multa de Cr$ 200,00 a
Cr$ 1.000,00, repetida mensalmente en-
quanto não fõsse feita a remessa.

Na hipótese em causa o pagamento
do imposto em obrigação do proprie-
tário dos titulos e não da sociedade
anônima a que se referissem as ações
(fls. 131)

Eis o voto vencido do Conselheiro
Ernesto Di Rego:

"Neste processo foi determinada a
cobrança do imposto de transmissão,
considerado devido mediante apuração
feita na escrituração do Banco Hipo-
tecário Lar Brasileiro S. A. e rela-
tivo à transferência e conversão de
ações, na conformidade do disposto
nos arts. 2. 0 e 22 do Decreto número
4.613, de 2-1-34.

Foi, ainda, imposta ao referido
Banco, a multa de Cr$ 74.000,00 (se-
tenta e quatro mil cruzeiros), por não
haver comunicado prefeitura, na for-
ma da lei, as transferências efetuadas
no perlado de 2-1-34 a 5-4-40.

A cobrança do tributo encontra
apoio na legislação em vigor à época,
só alterada peio Decreto-lei número
2.109, de 5-4-40. que em seu art. C,
ao manter o impôsto de transmissão
"causa-mortis", declarou excluídas,
do impósto de transmissão "Inter-vi-
vos", as transferênc ias de ações ou
quotas das sociedades proprietárias de
imóveis.

Quanto multa aplicada pela re-
partição arrecadadora, no grau má-
ximo, se justifica tendo em vista o
que dispõe o § le do art. 22, e o pro-
cedimento do devedor, que deixou de
cumprir a origação estipulada no tex-
to do referido artigo e não facilitou a
ação fiscalizadora da autoridade, corno
se depreende de longo e minucioso
relatório apresentado pelo menciona-
do inspetor.

Corno vimos da leitura do relatório,
o recorrente contesta a legalidade da
cobrança do imposto com os seguintes
fundamentos:

a) não se tratar de sociedade ou
emprêea que explore bens imóveis e
sim — Banco — cujo objeto de seu
comércio é o dinheiro e o crédito;

b) o tributo que se pretende co-
brar é inconstitucional face à compe-
tência privativa da União para de-
cretar impostos sôbre "contratos ou
atos regulados por Lei federal", entre
os quais contam-se as transferências
de ações, que não podem estar inclui-
das no campo de incidência do im-
pôsto de transmissão, a cargo dos Es-
tados e portanto do Distrito Federal.

Com referência à multa, o recor-
rente alega que se trata, no caso, de
infração primária, para a qual não
poderia, por fórça do próprio dispo-
sitivo invocado, ser aplicada no grau
máximo como o foi.

Não procedem as alegações do re-
corrente, por não encontrarem apoio
na doutrina e na jurisprudência, como
foi provado à saciedade na promoção
da Representação da Fazenda.

Pela prova feita nos autos nã'o
tenho dúvida em afirmar que o recor-
rente estava alcançado pela tributa-
ção, pois as suas atividades se in-
cluem entre as sociedades "que ex-
plorem bens imóveis do Distrito Fe-
deral".

Os Estatutos e o Relatório de 1941,
junto ao processo, esclarecem que
se trata, principalmente, de socie-
dade que explora o negócio imobi-
liário, sob as mais variadas formas:
comprando, vendendo, construindo,
financiando, locando e administrando
imóveis.

Com referência à invocada incons-
titucionalidade, deixo de apreciar os
seus fundamentos, por entender que
a matéria escapa à competência
do Conselho. Entretanto, não dese-
jando furtar-me a dar o meu parecer
pessoal sôbre o assunto, esclareço,
que estou de acordo com a promoção
da Representação da Fazenda que, a
meu ver, esgotou o assunto, quanto
a doutrina e à jurisprudência exis-
tente em torno da cobrança dèsse tri-
buto.

listo pôsto.
Nego provimento ao recurso para

manter a cobrança do imposto, acres-
cido dos respectivos juros de mora na
forma da lei, e, ainda, confirmar a
imposição da multa aplicada, pelo
não cumprimento das exigências le-
gais". (fls. 146-148).

Agora, o voto vencedor, do Conse-
lheiro Oswaldo Roméro:

"Estou inteiramente de acerdo com
o ilustrado relator quanto à proce-
dência da multa Imposta e o seu
"quantum".

Está sobejamente esclarecido nos
autos que o recorrente explora bens
imóveis no Distrito Federal. Ora, o
Decreto Municipal n.° 4.613, de 1934,
lei fiscal vigente à data das opera-
ções a que se referem os autos, dis-
punha expressamente em seu art 22
e respectivo § 1 0:

"Art. 22. As sociedades anônimas,
emprêsas ou companhias que explo-
rem imóveis situados no Distrito Fe-
deral, são obrigadas a remeter tri-
mestralmente à Diretoria da Fazenda
Municipal, até o dia 10 do mês E -
guinte ao trimestre vencido, a rel.
ção das transferências de ações, que
tas ou quinhões, e da conversão dèss,3's
bens em títulos ao portador.

1 1.0 As sociedades anônimas, en-
prêsas ou companhias que deixarem
de cumprir a obrigação neste artigo
estipulada, ou que remeterem rela-
ções viciadas e que não corresponde-
dam ao exato movimento havido no
transferência das ações, incorrerão na
multa de Cr$ 200,00 a Cr$ 1.000,00
Esta multa se repelirá mensalmente
enquanto não fôr feita a remessa da
relação das tran.sferências e conver-
sões e pago o impôsto devido, salvo
o caso de força maicr alegado pela
interessada, devidamente provado e
julgado pelo Prefeito".

O impôsto era expressamente exi-
gível face ao disposto nos itens 6.0

cimente um fato Suspensivo • como
ai considerado pela 1(11 do tributo,

isto é, uni lltigio sobre os bens inven-
taeiados. segundo o que dispõe o art.
6.° do Decreto-lei n.° 351, de 24 de
nurÇo de 1938:

-Art. 6.° Para efeito do pagamento
dos impostos, o Juiz só poderá con-
ceeer duas vezes, por tempo não ex-
eeCente de noventa dias em cada vez,
e sempre com motivo Justificado, a
prorrogação do prazo para se ultimar
o inventário, salvo quando, não ca-
bendo sobrepartilha, o inventário esti-
ver na dependência de outro processo
onde se devam apurar bens do espólio
ou houver litigio sôbre os bens inven-
tarSdos".

Sio dois os fatos suspensivos para
a cobrança da mora: quando o In-
smitário estiver na dependncia de ou-
t a) processo onde se devam apurar
bois do espólio, ou houver litigio
b: a os bens inventariados. No pre-
e( nte caso, ocorreu justamente o se-
gundo fato não importando para con-
fiRará-lo a pessoa do litigante, mas
em o fato em st.

Da aplicação da mora no presente
coso, só há prevalecer a partir de
2-11-952, data do cum pre-se do V.P. córd5.n (certidão de fls. 11), até
1C-12-953, data em que foi apresen-
tada a eun para o pagemento do

)Oasto devido pela transmissão cau-
sa-mostis".

T ito posto,
nou provimento em parte, ao re-

CU130, na forma dêste voto.
Acórddo

Vistos, relatados e discutidos êstes
nulos em que é recorrente Alfredo da
Co, ta e recorrido o D epartamento da
Re ida de Transmissão:

1 corda. o Conselho de Recursos Fia-
ca e por maioria, dar previmento, empa ':es • ao recurso, para restringir o
eere-do de cobrança da mora, nos
'Urnas do voto do Relator.

Vencidos es Conselheiros Henrique7-31.sino e Osvald g Roméro.
Licenciados es Conseiheiros Walde-

) ior Freire de Mesquita e seu su-
pl onte Júll g Pedraso de Lima Júnior.

11 Conselho de Recursos Fiscais do Dia-
t. ito Fedi-'i em 30 de agOsto de 1956.
— Vasco Borres de Araújo,

— Juvenal da Silva Azevedo,
Reitor,

ACORDA° N.° 2.488

SessIe de 3 de setembro de 1956

Pedido de Reconsideração n.° 308.
Requerente — Banco Hipotecário

Lar Brasileiro S. A.
P eq uerido — conselho de Recursos

Fise
Oater — Conselheiro Lauro Vos-

-can rellos.

línpósto de transmissão de pro-
priedade "inter-vivos".

Na ferina co disposto no art. 22e seu § le do D ecreto n.° 4.613, de
2-1-34, na vigência daquele de-
creto, as empresa ou companhias
que explorarem bens imóveis si-
tuados no Distrito Federal, eram
obrigadas a remeter trimestral-
mente à Fazenda Municipal, até o
dia 10 do mês seguinte ao trimes-
tre vencido, a relação  das transfe-
rências de ações, quotas ou gui-

e da conversei° dèsses bens
em títulos ao portador, sujeita a
infração dessa norma à multa de
Cr$ 200,00 a Cr$ 1.000,00, repetida
mensalmente nquanto não fósse
leia a remessa.

Na hipótese em causa o paga-
r, ento do impósto era obrigação
da propriettiria dos tituos e não
r'rc sociedade anónima a que se
referissem as ações.

RELATÓRIO

Em 1'-6-044. há, portanto, mais de
aL)s. o Banco Hipotecário Lar

Dessieeeo S. A., desta cidade, foi
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• 7.° do art. 2.° do mesmo decreto,
Mos seguintes termos:

"Art. 2P É devido o impeisto:

6 — Da transmissão ou transferên-
cia de contratos, ações, quotas ou
quinhões de quaisquer sociedades, em-
presas ou companhias, comerciais ou
não, que explorem bens imóveis . si-
tuados no Distrito Federal. •

7 — Da conversão, em título ao
Portador, de ações, quinhões ou títu-
los nominativos das sociedades e com-
panhias referidas no n.° 6 deste ar-
tigo".

Também está fartamente demons-
trado nos autos e foi objeto mesmo de
diligência solicitada por mim, que
as operações a que se refere o pro-
cesso foram conversões de ações e
não emissão pura e simples de novas
ações.

Não posso acompanhar ' o relator,
entretanto, quando mantém a exi-
gência do impeisto ao recorrente e
não aos proprietárias, aos donos das
ações, que seriam os beneficiários das
operações e, na realidade, os sujeitos
passivos da obrigação tributária.

O Decreto n.° 4.613 não declarava
expressamente qual o responsável pelo
imptisto na hipótese em causa. Tal
responsabilidade decorre, entretanto,
sem sombra de dúvida no meu en-
tender, da índole do tributo, que só
poderá gravar o dono das ações, o
beneficiário das transferências e con-
versões e não a sociedade anônima,
obrigada ~ente as anotações in-
dispensáveis em seus registros e as
comunicações que a lei fiscal exigia.

A matéria é, aliás, incontroversa em
outras legislações estaduais, como a
do Estado de São Paulo, por exemplo
cujo Código de Impostos e Taxas
iDecreto n° 8.255, de 23-4-37) ex-
pressamente declara em seu art. 22
que, hipótese em causa, "o impôsto
será pago pelo proprietário dos tí-
tulos".

listo pôsto,
Dou provimento em parte ao re-

curso para deixar de exigir o impasto
a pessoa do recorrente, mantida a
multa imposta. "(fls. 148-150).

A decisão foi proferida por maio-
ria cie votos, vencidos o Relator do
rec.) e eu que lhe negávamos pro-
einiento e o Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo que dava provimento
integral.

Estavam ausentes os Conselheiros
Waldemar Freire de Mesquita e Al-
berto Woolf Teixeira (fls. 150).

O pedido de reconsideração do Acór-
dão, apresentado tempestivamente, o
foi nestes termos:

"O Decreto número 4.613, de 2 de
janeiro de 1934, estabeleceu no ar-
tigo 2P ne 7 o imposto de transmis-
são da conversa° em títulos ao por-
tador, de ações, quotas, quinhões ou
titulas nominativos das scciedades ou
companhias que exploram imóveis si-
tuados no Distrito Federal, e impôs
no art. 22, que essas sociedades são
obrigadas a remeter trimestralmente
à Diretoria da Fazenda Municipal,
até o dia 10 mês seguinte ao trimestre
vencido, a relação das tran.sferências
de ações, e da conversão desses bens

O Recorrente nem explora' imóveis
no Distrito Federal, nem promoveu
ooneersdo de ações; não estava, por-
tento, subordinado às,normas do De-
creto citado.

O ilustre Conselheiro Silva Aze-
vedo as.sim decidiu, coerente com a
lei, com a prova documental, e com
a pericial, existentes no processo jul-
eando improcedentes o auto inicial
e a decisão de primeira instância.

Entretanto, por maioria, o Conselho
houve, por bem entender que o Re-
corrente explora imóveis e efetuou
conversão de ações, deixando de co-
municar em tempo hábil; reconhe-
cendo, por outro lado, que o respon-
savel pelo tributo é o dono das ações,
o beneficiário da conversão, e não
a sociedade, obrigada ~ente às alei-
tações cadastrais e às comunicações
ida lei fiscal. Em conseqüência, dei-

xava de exigir o imptesto, mantendo a
multa imposta.

Determinou esse resultado de jul-
gamento do Egrégio Conselho, o bri-
lhante voto do Conselheiro Oswaido
Roméro, designado para redigir as
conclusões do acórdão, que em seu
campo de gravitação prendeu os votos
nos nobres Conselheiros Borges
Araújo, e Henrique Biasino.

Mas com todo o respeito que me-
rece a conclusão do acórdão tangida
pelo entendimento desses três ilus-
tres representantes da justiça fiscal
superior, não foi justa diante da
letra da lei, que não se cristaliza na
prova do processo.

Não foi justa diante da letra da
lei, porquanto de acôrdo com o De-
creto número 4.613, de 1934, só as
sociedades que exploram imóveis su-
bordinam-se ao tributo e às normas
disciplinares nele previstas, e o Re-
corrente não explora imóveis, na
acepção literal desse diploma fiscal,
que o faz quem vive dos seus rendi-
mentos através locação a terceiros;
apenas negócio com imóveis: compra
e venda imediatamente.

Essa distinção de expeeração, e
negócio de imóveis, é importánte e
procedente; vislumbrada mesmo por
Valverde as fls, 195, do vol. III da
sua Sociedade por ações (Ed. Foren-
se), quando tratando da matéria em
foco, afirmou:

"... Não será dificil ao fisco, se
proceder com honestidade, precisar
que sociedades tem por objel.o prin-
cipal a compra e venda de imóveis, e
que sociedades exploram seus imó-
veis ..." — o grifo é nosso.

É sabido, e o mesmo Valverde as
fls. 191 (Obra e vol. cita) explana,
que os cuidados do legislador fiscal
decretando a matéria do diploma
em tela, foi atingir aquelas socie-
dades com patrimbeinio consubstan-
ciado exclusivamente em bens imó-
veis, e

"... na sua maior parte formadas
pelos membros da mesma família
ou, aparentemente, constituídas por
sete ou mais pessoas, mas, na rea-
lidade, pertencentes a um só in-
divíduo ...":

Que se destinam únic-a e exclusiva-
mente à fraude fiscal da impôsto de
transmissão inter-vivos, pois, garan-
tiam ao titular das ações as transfe-
rências do vultosos bens imóveis com
a simples, transmissão das ações da
sociedade.

Colocar o Banco Hipotecário Lar
Brasileiro S.A, na bitola dessas so-
ciedades assim formadas com destino
de burla fiscal com evasão de tributo,
Banco sabido por todos pelo gênero
do seu negócio dos maiores contri-
buintes dos cofres municipais, no que
respeita ao impôsto de transmissão
inter-vivos, é uma injustiça que cer-
tamente o Egrégio Conselho vai re-
parar.

E também a decisão recorrida não
consultou a prova do processo, porque
na perícia requerida pelo Sr. Conse-
lheiro Oswaldo Romero. para precisar
se no quadro demonstrativo de fls 118
houve conversão de ações nominati-
vas em ações ao portador ou se, pelo
contrário, houve emissão de ações
para aumento de capital, foi respon-
dido:

"... Houve Emissão de Ações ..."
Ainda, na mesmo perícia, a reque-

rimento do Conselheiro Silva Azeve-
do mandada proceder indanação se
o Recorrente explora imóveis, a res-
posta foi, que o Lar Brasileiro

...Não Explorava Imóveis..
A Procuradoria da Prefeitura efi-

ciente e brilhantemente representada
pelo ilustre bacharel e advogado Dr.
Joaquim Martins Leal Ferreira, faz
tábula rasa no fato de os Estatutos
da Recorrente consignarem, entre ou-
tras finalidades sociais, a exploração
de Imóveis.

Com a sua afirmativa, S. Rem
implicitamente reconhece a exataiátk
da ordem de ideas acima clispendides,
em tôrno da necessária distinção en-

tre negócio de imóveis, e exploração
de imóveis; que também é ressaltada
pelo próprio Conselho.

A lição de todos os mestres de di-
reito fiscal, da remançosa jurispru-
dência, e da hermeneutica, é que ao
julgador posto diante do fato, pata
aplicar a lei, só interessa o que faz
a sociedade na realidade.

Por sinal, êsse é o conceito expen-
dido ate pelo D.R.D. no longo pa-
recer exarado no processo.

Assim sendo, é lógico que não lhe
acode, a ele Procurador, razão ao
argumento, si os fatos ,demonstraram
prática diversa, malgrado a consig-
nação estatutária, onde a finalidade
principal é outra, e a eireunstâne.a
inquinada é letra morta na prática
do comércio do Recorrente.

Conseguintemente, provado que O
Recorrente

— não explora imóveis, e
— não promoveu conversão de

ações, — mas emissão de ações
novas, de outra espécie, cm
cada oportunidade de aumen-

to de capital,
certamente o Egrégio Conselho, no
alto critério de justiça em que pon-
tifica, dará provimento ao peatente
recurso para reformar a decisáo que
impôs a multa prevista no parágrafo
1. 0 do art. 22 do Decreto número
4.613, de 1954.

Multa, de resto, imposta em grau
excessivo e incompatível com as ite-
radas decisões administrativas que
limitam ao grau mínimo a pena fis-
cal, quando o contribuinte através
sua escrita normal faculta os de-
mentes do auto, e tem por si um pas-
sado recomendável". (fls. 154-157)

E' assim a contestação da Fazenda:
"Improcedente, data vento, a argu-

mentação do pedido de reconsidera-
ção o qual nada de novo trás á lume

2, — Com efeito a pretendida tece
de que o requerente não é sociedade
que explora bens imóveis já fôra
brilhantemente defendida pelo ilustre
advogado signatário das razões do
novo apelo, e foi, por grande e tient-
ficativa maioria, desprezada nela Con-
selho por ocasião do primeiro julga-
mento.

3. — Da mesma forma quanto à
Reetendida emissão de novas ações
por ocasião dos sucessivos .aumentos
de capital.

4. — Tudo isso já foi sobejamente
debatido, examinado e _ pesado —c
o resultado final foi . o que consta
das conclusões do v. acórdão recon-
siderando.

5. — Quanto ao último argumento.
entretanto, cabe, neste ensejo, sa-
lientar que foi o próprio benco re-
querente quem forneceu, em docu-
mento perfeitamente autenticado (f Is.
118), a prova insofismável de que o
que houve na realidade, foi conver-
são de ações nominativas em ao por-
tador. E' o que se depreende da sim-
ples leitura do titulo ou enierafe do
mencionado documento, verbis:

"Relação dos proprietários de rções
nominativas convertidas em ao por-
tador nas datas indicadas" (o grifo
é mei) .

6. — Por todo o execisto, atento ao
fato de que o Conselho já atendeu,
em parte, o polido do requerente.
opino no sentido de que se indefira
o pedido de reconsideração. "fls.
159-161

Concluido o relatório do pedido
de reconsideração.

t'oTO DO RELATOR

No pedido de reconsideração, o re-
querente insiste nas mesmas alega-
ções do recurso:

não explora imóve!s e
não promoveu conversa° de ações
(fls. 157).

Relatar, o nobre Conselheiro Ee-,
nesto Di R.ago, reconhecendo que o
Banco
explorava imóveis e promovera a con-
versãode siçõee (nesta parte, com

ACÓRDÃO

Vistos. relatados e discutidos &les
autos em que é requerente Baneo
Hipotecário Lar Brasileiro S.A. e re-
querido o Conselho de Recursos F-se
cais:

Acorda, por inalaria, o Conselho
de Recursos Fiscais, indeferir o po-
dido.

Vencidas os Conselheiros Henrique
Biasino e Juvenal da Steve Azevedo.

Ausente o Consteheiro	 Alberto
Woolf Teixeira.

Licenciados os Conselheiros Wel-
dentar Freire de Mesquita e seu su-
plente Coneelheiro Julio Pedras() de
Lima Junicr.

Conselho de Recursos Fiscais do

Distrito Federal. 3 de setembro cie
1955. — Vasco Borges de Araújo, Pre-
sidente. — Latire Vasconcellos, Re-
lator,

ACÓRDÃO N.° 2.439

Sersão de 3 de setembro de 196

Recurso n." 2.619
Recorrente: "cx-offielo" — Depu-

tem:mio da Renda de Transmissão
Recerr;do:	 Claudio:Lir Lutigardee

Cardoso de Castro
Relator: Conselheiro Lauro Vaecon-

echos.

Inip6s.'o de Transmissão d
Propriedade -inlcr-vivos".

1 — Isenção pie ''cada por for-
nal:sta profs.sloiia l.

11 — ApVca ,:ão do disp osto no
Ar:. 27, do Ato .4d:c:r.:nal.

IfJ — Possibilidade de reabc--
jura  da i:ts'ãncia e de revizão (:a
ato administrativo.

RELATórIJ

Adoto como rei:lado. em parte, o
que eu eia da eromore, e do Sr. Re-
mcseritiente da Fazenda, do ceetnn'.e
teor:'

"1. — A 1Vpóieee cl1ete recurve é
a	 seguinte. O intereseda adquiri :1
mies de iunne de 19-2, o imóvel
constituído da c:ri VI e reepeetivo
terreno na Rua Almirante Cochrane,

"111
excessão do Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo, todos os demais asseni
votaram)
e mais que era responsável pc:o rei
colhimento do tributo, corno contrõl
buinte direto e, pela própria lel cou
siderado obrigado a liquidar o ônu
(V. Comentário à Restituição de Im
postos Indiretos — Rubens Gomes d
Souza — Revta. Direito Admvo. -4‘
vol. 21, pág. 24 e seguintes).

Entretanto, em referência à Mie
gemia de recolhimento do implestol
a maioria do Conselho a julgou ime
procedente, a Fazenda não recorreu,
de modo que a decisão se tornou inal-
terável, na esfera administrativa.

Resta a multa.
E' da imposição desta, considerada

procedente pelo Conselho, que o rei
querente recorre, buscando ampard
naqueles dois motivos já indicados.

Ora, não sei como possa o reque-
rente Insistir e até afirmar que no
laudo de fls. 122-128 se declara que
"não explora imóveis" (fls. 156),
como faz em seu pedido de reconside-
ração, quando o que ali afirma é,
precisamente, o contrário, isto é, que
"passou a efetuar a exploração del
imóveis de 1934 a 1940" (fls. 1281 .

Acentue-se que o requerente não
contesta ésse laudo.

Não é menos infundada a asserti-
va quando, em relação à conversão
de ações, e ainda sem contestar o
laudo, diz que não houve conversão
por que
"houve emissão de ações" (fls. r6) e

Ora, o que e.stá no laudo, com seda
a clareza, é que
-houve emissão de ações" (fls. 124)
que, entretanto, foram
"convertidas ao portador" (fls. 121).

Por esses fundamentos indefl:0 O
pedido.
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Fevereiro d3 1957 
•

11U/1,,ro 2G3, nisia Capital, deixando
u	 1.7	 a nu eaão t	 de
3 faca eo reconhecimento

p. ia a •	 u aisercee:0 4;10 Jorna-
os et	 eioe .unal

e. -- ge•ta miava' foi, posterior-
e, venceria, por oser-titot de 15

ti a r.i de leee, a Ayrton

• 3. — O mesmo intereesade, mies
1. ta é, eco 1952, adquiriu 	 o

:teeeel conteRiticle do apartamento
»limei e 3i.2 cio Rua Goiânia, número
e2, eezendo nevamente da mesma
• ele cumo jornalista.

4. — A F.o:altura verificou então
qua a neiono adquirente havei goza-
do, pir duas ven.s, cia isenção que,
peia lei. ó pole ser outorgada urna
V 04 . PIO eio:eu "ex-oflecio o compe-
tente pro:osso cie cobrança do impos-
to que deixou de ser pneo na 2.10
tramenee e, baldadas as tentateva.s
eutia:arias para sua cobrança. enviou

reo-oetiva certidão para o DCF
a ara tu:'. 'men.u.

5. — Citaeo, Claudionor (é iiete o
nome da interes• .aeloo correu ao Juizo
e paeea o clOb:ta reclamaoo, regue-
:relido ezstericrminte, por via atinei-
netraliva. sua restituição no incip

-iente de Cr3 32.320,10 (trinta e dois
• trez:ntce e vinte cruzeiros e qua-
renta cemavosi.

6. — Apreciando o processado, a
primeira instância cenci-Jdou com u

adido (em releção tão-Uni-lente 	 ao

linp(e te de tr g nesenieseo que deve-
ra ter sido pago, ou sejam; Cr$
23 . 512 C-1 , entendendo que a dife-
rença de CrS 3.808,40 refere-se	 a
custas e einolumentes processuais, de-
carrentee do ajuizamento do executivo
Iscai e que, nesse particular,	 não
('alie t Prefeitura arcar com a sua
restituição. mesmo porque ela não re-
cebeu a eludide quantia.

7. — Todavia o parecer de fônias
ii-6 verso, aprovado pela dec:são de
fls. 7. condicionou a restituição	 ao
imposto correspondente a eesa 2.a
trens:teiú° ao recolhimento do tributo
a dotivo  à 1. a compra ( CrS 8.370,00),
em homenagem ao salutar diepositi-
lui legal que proíbe a outorga ou o
reconhecimento do favor isencional
por mole de uma vez, simultáneo,-
mente.

8. — Dita quantia foi recolhida
pela gu'a número 2.418.650, de 29 de
março de 1955 (fls. 18), tendo o DRT
entendido viável, em conaeqüência, a
restituição e proposto a medida do
Or. Secretário-Geral de Finanças
(fle. 18-19)". (fls. 23-24).

Remetido o processo ao Egrégio
Tribunal de Contas, &te deliberou de-
volvê-lo à L a instância, de acórdo
erma o voto do Excelentissimo Senhor
Ministro Lora Filho, para que o as-
sunto fôsse submetido à apreciação
clêste Conselho, em face do disposto
no art. 5.", da Lei número 646, de
1951 (1.1. 32 do processo número
4.507.839-54).

Em conseqüência, a le instância
pooferiu. em 10 de fevereiro de 1956
a seguinte deeisao:

*Tendo em vista haver sido reco-
lhido o tributo relativo a transação
a que se refere o processo numero
3.89.-48, ree.ormo o despacho de 15 de
agosto de 1952, para que prevaleça a
iepção do impôs:to, concedida por des-
pacho desta Diretoria, de 4 de outu-
bro de 1951.

Recorro, de oficio, para o C.R.F.".
fia. 9 verso e 10 do processo nume-
ro 4.513.066-951).

Solicitei diligência no sentido de ser
o pleiteante intimado a, no prazo de
30 (trinta) dias, declarar se, além
do jornalismo, exerce outras profis-
sões e, caso afirtiatIvo, quais os pro-
ventos que aufe.ae das mesmas (fo-
lhas 25).

Atendeu o Interessado, infor-
mandot	 •

"Declaro, em atendimento ao Me-
morando número 69-CRP, que não
exerço outra profissão além . da jer-
naifa-Uca, a não ser espilram ativida-

1 cles desempenhadas eoporàdicarnente,
sem renda certa, portanto". (fls. 28).

Ent 19a, quaIiciu obteve, peia pri-
meira vez reconhecimento da isenção,
êle juntou ao processo:

1. — declaração do Sindicato doa
Jornalistas Profissionais do RIO ue
Pritiro de que é sócio do mesmo, com
carteira profissional, trabalhanno nu
Correio da Noite e que pagou impôs-
to sindical (fls. 6):

2.° — declaração de não possuir ou-
tro imóvel e destinar a sua residan-
cia o que pretendia adquirir ((ls. 7);

3." — declaração do Correio da
Noite, de ER tratar de empregado do
mesmo, com função de repórter setor
alo 9).

Ao pleitear pela segunda. vez isen-
ção. em 1951, juntou mala:

1. 0 — folhas da cartona profissio-
nal (em fotocópias'. pelas quais se
ver:rica sua emissão em 1945. cena-
tanclo da meerna a profiseão de pro-
paeandista (fls. 13) e registro de
contrates de trebelho com o Globo,
a parter de julho de 1951. repórter de
setor. com CrS 1.275,^0 (mil duzen-
tos e setenta e c i nco cruaeirosi (fo-
lhas ll), seu registro como jornalista
prefieeofial e m 22 de ian e iro de 1948
(fls. 15) novo contra to de trabalha
com o Correio da Ncite repórter de
setor, com CrS 850 CO (oitocentos e
cinqüeute crtizeires) (fl. 16i e, ain-
da outro com a Revista Brasileira de
Seguridade Sce'al redater noteearis-
ta. com Cr$ 500,00 (quinhentcs cru-
zee'os). a partir de 1 de março de
1950 ¡fie. 17):

2.° — decleracáo de O Globo. ecin-
firtre ee o o registro na carteira (R:i-
lhas 2 11 .

E' o relatório.

VOTO DO RE' ATOR

Tento o prolator da decisão de 1.e
inste/leia, como o Sr. Representante
di. Fazenda, ambos entendem com-
provado. Irises decumentcs juntos, o
exercicie da profassião de jornalista,
pelo interessado no recurso, justifi-
cando-:e, portanto, a concessão da
franquia de que trata o chspasto no
Art. 27. do Ato Adicional à Consti-
tuicio de 1946.

Tamtlám a mim parece que a prova
oferecida atende e exigência do pre-
ceito.

Entretanto, por que. na aplicação
dessa exeçáo estabelecido na lei, es-
tou cem a corrente daqueles que exi-
gem a principalidade do exercício
profissional para considerar o jorna-
lista alcançado pelo favor (se o fun-
damento da concessão foi a precarie-
dade da remuneração désses profis-
sionais. é claro que tendo o jornaPsta
outra profissão aão sendo o jornalis-
mo sua principal atividade, não se
justifica a concessão- pois estaria eu-
primida a causa corno procurei de-
monstrar no Acórdão número 121. de
2 4de janeiro de 1952), exigi declara-
ção nesse sentido.

O adquirente do imóvel a que se
refere a guia atendeu, declarando não
exercer outra profissão (fls. 28).

Embora me cause certa estranheza
essa declaração, em face de constar
da carteira ser o declarante — pro-
pagandista — e dada a imposeibilida-
de de o mesmo se manter e ainda ad-
quirir imóvel do valor de Cr$ 	
237.000,00 (duzentos e trinta e sete
mil cruzeiros) com os recursos que,
segundo as anotações na carteira lhe
cabem, não tenho corno pôr em dú-
vida sua afirmação, sujeita, tinas, às
investigações que a 1.° instância, na
sua qualidade de fiscal do tributo,
julgar de promover para resguardo
dos legítimos interêsses do erário.

Pis as razões de meu voto no sen-
tido de negar provimento ao recurso
de oficio da decisão de fls. 9 verso
e 10 (processo número 4.513.066), (que
reconheceu ao interessado direito à
isenção do impôsto de transmissão de
propriedade "inter-vivos", relativo §.
guia de fls. 2, com fundamente no

disposto no Art. 27, do Ato Adicio-
nal.

Lesse o voto que havia escrito.
Nes ta Sessão de julgamento, entre-

tanto o nobre Con.eelheiro Oswaldo
Romero levanta ema questão a que
me vejo obrigado a aludir.

Entende S. Eix a que
"Consta do processo ter sido o in-

tereeeedo internado normalmente por
v:a postal, antes do ajuízamento do
executivo fiscal."

E mais que
"Com a perda dos prazos e o aban-

dono da instância administrativa,
1 aguardou o mesmo a cobrança exe-
cutiea quando, entko, ao invés de de-
fender-sie concordou com a cobrança
e ei- etuou o pagamento do imposto
exigido."

Ainda. que
"E-gotou-se, assim, evidentemente,

o feito relativo à exigbilidade em
causa não cabendo a posterior rea-
bento a da questão na esfera admi-
n i strativa para reaver a importância
paca em Juizo.

Em primeiro lugar e de referência
à primeira afirmação, quero acentuar
que o interessado, quando' solicitou
reconeecimento da isenção pela se-
gunda vez, pelo processo anexo, nú-
mero 4.513.069-51, viu seu pedido
atendido, pela decisão de fls. 4Q, de
4 de outubro de. 1951, desse processo.

Só 10 (dez) meses depois, aproxi-
madamente, em 16 de agõsto de
1952. foi essa decisão reformada pela
de (ls. 7 de mesmo processo.

Mas, a és;e tempo, já o recorrente
estava de poose do certificado de
isenção e, "data-venia" do nobre
Conselheiro, dessa decisão reforma-
tória nele conata tenha êle sido inti-
mado reaularmente, corno determina
a lei (Decreto n.° 11.191, de 24 de
dezembro ie 1951), a fim de que pu-
desse exercer com plenitude o direito
de defesa.

E não tendo sido intimado na for-
ma da lei, como demonstrarei, não
se verificaram as outras circunstan-
cias apontadas por S. Ex.', Isto é,
não houve perda de prazos, nem
abandono da instância administrati-
va. nem seu esgotamento.

O art.- 36, do citado Decreto nú-
mero 11.191, determina

"Da decisão definitiva de primeira
Instância, contrária ao contribuinte,
será êle intimado, obedecida a nor-
ma prevista nos parágrafos 5.°, 6,0
e 9.°, do art. 27, por um dos seguin-
tes modos :'

al pessoalmente ;
b) pelo correio;
e) se assim não for possível, por

edital.
Paragrafo único. As intimações das

decisões de que trata êste artigo, de-
signarão, obrigatoriamente, o prazo
para Interposição de recurso volun-
tário ao Conselho de Recursos Fis-
cais."

Os parágrafos 5.° e 6.", do art. 27,
êote que trata de aseeguaar aos
acusados todos os meios legais de
defesa. rezam

5.° a Intimação pela reparti-
ção para apresentação de defesa, será
feita pessoalmente, no prazo de dez
dias corridos e sere comprovada pelo
ciente do interessado ou de seu re-
presentante legal, no processo ou na
comunicação (expedida, certificada em
qualquer doe casos a identidade do
Interessado pelo servidor que assistir
ou fizer a intimação."

"I 6.° se, no decénio de que trata
o parágrafo anterior, nfeo for possi-
vel a intimação, circunstância que
deverá ser mencionada no processo,
terá a repartição o prazo de seis dias
corridos para promover a intimação
pelo correio."

Mas, como complementos désse pa-
algrafo 6. 0. e que não foram citados
no art. 36 por que não tratam de
novas formas de intimação, mas de
particularidades de uma delas, há
os parágrafos 7.° e 8.° désse Mesmo
ale. 27, que cilapôetn

• "§ 7.0 a intimação pelo corre
sera comprovada pelo recibo A.
datado e firmado pelo destinatário
seu representante, recibo que deve
ser anexado ao processo."

"1 3.° se o interessado ou que
o representar omitir a data do r
cibo A. R., dar-se-á por feita
comunicação seis dias corridos de
de entregue a carta ao correio."

Verifica-se que, nesse parte da 1
tImação, as normas regulamenta:
são bastante minuciosas.

Ora, a respeite e principalmer
cogitando-se de decisão ((ls. 7) q
reformara outra favorável ao intert
aedo (fls. 4 v.), nada menos há
se exigir do que a intimação c
observância de tôdas essas norma

Entretanto, que se encontra
processo às fls. '7 e 8?

Nenhuma providência para lnl
moção pessoal.

Apenas inrormaçao de ter sido e
pedido edital e memorando, refere
tes á decisão (fls. 7) e cópia dê
t: (fia. 8).

O memorando faz referencia
art. 19, do Decreto-lei n. o 9.626.
1946, que regula a cobrança do ir
pbsto de transmissão.

Mas, Els.se aviso datado de 25 (
agosto de 1952 e o art. 18, do D
creto-lei citado determina que que
quer diferença seja reclamada
prazo de 30 dias a contar da da
do pagamento do impôsto e, no cas
a concessão de certificado de isel
çáo é de 4 de outubro de 1951 (fls.
verso) e o pagamento da quota (
l re, (um por cento) da Casa Popi
Is", então exi gida, se efetuou em
de dezembro de 1951.

Assim, a reclamação do impôs!
feita pelo memorando de 25 de agi)
to de 1952, ocorreu muito depois
prazo legal. 

	 (.

Como quer que seja, porém, ainc
que baseada no disposto no art. I
do Decreto-lei n.° 9.626, desde qt
a exigência do tributo resultou (.
reforma definitiva e, Portanto, tan
bém com ésse caráter, não podia
a dívida ajuizada sem que o intere
sado fosse da nova decisão intima(
regularmente, o que não ocorreu, is,
gundo as provas do processo.

Se tivesse ocorrido o esgotamen
das instâncias administrativas, con
parece ao nobre Conselheiro Oswa
do Roinéro, não teria devida em cot
eordar com sua conclusão.

Mas, assim não aconteceu,
Ao contrário, parece-me que o pr

cesso demonstra:
1. 0 — que não houve intimaç.

na forma da lei, da decisão de fls.
do processo anexo n.° 4.513.066-51

2.° — que, não tendo havido int
mação regular, também não se ver
ficou perda de prazos, que não co
reram. nem abandono da instânc
administrativa e

3.° — que, nessas condiçãais, nr
se esgotaram as Instâncias admint
trativas.

Quero, afinal, a respeito dessa Cl
batida questão de possibilidade
revisão de atos administrativos, m
diante reabertura da Inste/leia. 1en
brar qUe o Conselho, solicitado pe
Secretaria Geral de Finanças, já op
nou a .propósito e, com o voto
meu ilustre opoente de agora, rec(
mendou adoção de norma no senti
da possibilidade de apreciação c
reclamação administrativa sempi
que não tiverem sido esgotadas
Instâncias, na esfera administratie
(processo n. o 4.7e0 995-53).
. Em meu voto, cuja conclusão rel
tem, negando provimento ao recur,
de oficio da decisão de fls. 9v-11
nada mais fiz do que adotar aguei
principio.

DECLARAÇÃO Dr vero DO CONSELHEIRO
OSWALD0 ROMÉRO

Consta do processo ter sido o 11
teressado intimado normalmente p,
via postal, antes do ajuizamento
executivo fiscal.,
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obrigaeào criada pelo art. 93 cia . Reatar do Feito — Censolheiro 1 Eis o 'alegado na recurso:
lei ti.° 820-35 t epresentaçãe do Isauso Vaseoncellos.- i	 'Orieinou aquele aute o f:1 10 do

titu	 à Plo	 refeitura dentro eni 90	 Relaece designado para redieir as haver a firma selado as duelecates
lhas a contai, a o seu 1 , 0011,0 ilo ODIICILI2i.)S do Acó.e.ião — Conselhet- CDIll um preze suportar ao estebee-

registro imobiliário se lendo 	
ro Alberto Wolf Teixeira. 	 eido por lel; mes ie.se se deu san

')	 sor-, . .	 qua'quer intElIÇO de dolo eu ma tê:

	

2 — Se o registro se deu antes	 neuertiande eqaela leecriçãe eme 5.i

taneta - da emeretead roca ando de

n2-1 relevá-le." 'fls. 181

art. 93 nao se liga à aquisieão do
i111(1‘ • 1`1 nu de direito real sóbrio o
imóvel — liga-se exelusivamenta
ao ato (In registro do correspon-
dente. 1 Pulo. Se (.. i, O(n ornrree
após a p"onuilgeeão via lei. a
obrigeldi o ('x 'st ia e s 11 a i nnhser -
'rância permite e justifica a ini-
pneiciin da melte".	 •

Fa o relatório.

Cem a perda dos prazos e o abala'
no da instância administrativa,
uardou o mesmo a cobrança exe-
tiva quando, então, ao invés de
•fender-se concordou com a 'ca-
:inça e efetuou o pagamento do
ipersto exigido.
Lseatou-se, assim, evidentemente,
feto relativo à exigibilidade era

usa, náo cabendo a .posterior rea-
atura da que.stão na esfera adtm-
strativa, para reaver a importância
ige em juizo.
Ressalvado o direito 	 restituição
, primeiro impõsto de Ce$ 8.370,00
•t.) mil trezentos e setenta cruzei-
s), cujo recolhimento, no meu en-
•nder, foi agora inoportunamente
atido pela primeira instância, nâo
)lo amparo legal para a restitui-
e do segundo Impeato pago por
peça do executiva fiscal, no valor

C:.$ 28.512 0(1 (vinte e o:to mil
unhentos e doze cruzeiros) inclui-
, a mora.
Assim.
Conheça do recurso e lhe dou pro-
mento para, reformando a decisão
emeida, indeferir a reabertura do
no, em censeqiiSncia,. a ex:gibilida-
, do impõeito já recolhido.

ACORDO

Vistos, relatados e discutidos êstes
doe, em que é recorrente "ex-olii-

o Departamento da Renda de
' n 1715.1111R.U.3 e recorrido Claudionor
ateardes Cardoso de Castro
Acorda, por maioria, o Conselho
Recursos Fiscais, negar provimento
recurso eex-officio"

Vencei:e) os Conselfiáiaes Juvenal
Silva Azevedo e Oswaido Roméro.

Ausente o Conselheiro Alber to
°cif Teixeira:
Licenciados os Conselheiros Wal-
mar Freire de Mesquita e seu su-
mte, Júlio Pedroso de Lima

.
-Censelho de Recursos Fiscais do
sirito Federal, em 3 de setembro

1956. — Vasco Borges de Araujo,
esidente. — Lauro Vasconcellos,
eator.

Ai-,e,naxo N.° 2.490

ssão de 3 de setembro de 19 5e

Tiecurso n.0 2.7 5 2.
lecorrente — Manoel da Nobregre
Recorrido — Departamento da
.reia de Transmissão.
Relato) . — Coneel beiro Ileseri-

alias ino.
'Malta por apresentação dei

escritura (n) De)vartomento
Rendo de Tra li sia fs.u7o com
i nfeinaaneie do Art. 93 da Lei-
8 2 O, de 1 0 5 5.

equisieao se rim S u rna ema
o transcrição elo !Pulo no Pe-
a is / rei Geral de /tinireis. Os
títulos fralt,Serilos deritrn da
viyanein do Li 820, são nI-
cancndos relítç enniinaçiirs (10$
sen,ç nrlions 93 e 94.

ie.:animo

eesoel Iii Nnbrega recorre pára
s Clinsellin (lo ato da Pritswira
e'inein, (pie	 etilicou
ara 12aa00 (cento e vinte e

erlizeiros, por não ler aere-
edo ao Departamento da leen-
fran s missen, a eserilera ae

sio aviventa') dias, sub s eenen-
ao sei] ['PRN TO no Ilogistro

Ift , !friáveis, conforme deter-
)) o artigo 93 da Lei 820, de

zeInsa Representeeão d e Fa-
la. ofieirueln a fls. 14, di-
NI° tiro provimento do rasur-
Com efeito, tenbn, em diverens
r :os j'i g; n1 icos ao presente. de-
ado o ponto de vista de mie a

VOTO tiO RELATOR

iio tem mura-) o recorrente. A
zioni g iefio sn consinlia COM a trens-
Nação do titulo no Registro Geral
de Imóveis.

No.ca so em espade a dita trans-
crição nentarri em 15 de setem-
bro de 1955, pnsterior, pare-pifo à
vigie-mie da ',Pl.

Outrossim. é o Pa()Pri o d ispo-
s itivo local, transcrito a fls. 4 pelo
reenrrento (fer

"dentro do prazo de 90 (lie s a
ennlar da data do registro do titulo
no llegis t ro de • Imóveis".

Ora, e trensferancia foi prntnen-
Ieda PM 7 de abril do 1 9 5 0. ou se-
iam nimee 7 (sete) meses após a
trensericao da escriture.

Fere no exionstn, ecolliendo in-
leiranornle a prnmoçain da Fazen-
da, nego provimento ao recurso.

ACórtnao

Vistra, relatados e discutidos es-
tes mitos P111 que a recorrente 'Ma-
noel da Nobrega e recorrido n De-
perfemento da Renda de Trans-
miselin:

Acorda, p or unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar
provimento rir) recarsia -
Ausente o Conselho Alberto Wonlf

Teixeira.
T,iconeiedne o Conselheiro Wel-

domar Freire de 'Mescle -11a e seu
Suplente Judio Pedroso de Lime
Juninr.

Cone-0111n de Recursos Fiscais do
Distrair) Federal. Fio 3 dosetem-
brn de 1950.    — 17(urn Rorgeg de
rmi In — P re g ifl Ilenriqu e

Iliasino .- Relator.

ACORDÃo N.° 2.491

Sessão de 6 de setembro de 1956

Recurso n." 1.411
Recorrente — Materiais e Madei-

ras para Construções Matemad Li-
mitada,

Recorrido — Departamento da
Renda Mercantil.

g illo a pós a • 1) rom 11 ..g a Cã o da e I 11-	 cvie.enteriente, mus sim peae met: vo
dida lei, só se aplica a les 01151 1 ;	 seguinas : a firme emitiu as dure-
em (pie o [(ledo lintiver sido ta-	 ca'as nn1es da concessão da inseri-
gistrado apas a \agencia da men- 	 ()fie do D. R. M. e. per lene):ences
eionada lei.	 da ferina de c nse o vir solos. ficai

SeAgent. de duplicatas fora do
prazo reaulunientar e apecaçãe
da pena moratória previsai no
art. 5:) d Derreio na 22.ea1, de.
9 de novembro ae 1932.

do sua prometem:ao, evalenlemen- 	
fel concedida depais do perle° para

te não leiva) tal obrigaeão V, 
e;n.a seirrem reeuiee.	 Aaisie per iene-

conempianria, eão se apaca (mal-	 serviço, vma vez obtida a ins.caolie,
quer penalidadeesmeraram cs saca e ssifteem ai

3 — Mas, se foi posterior, 011111°cleoPcata3 sem qualeucr re.vraideeão.
já ocorreu em época Pni que a ICI	 ,VfnC1211C10 a que a ninais jm--..oF-ts
mareava ilin prazo para e ame.- 	 vai a ume soma de C a 24 5^n 50.

senttue-to tio titulo à Prereilitra, sob 	 que esta fitara nãe ned- ---e- na:
pena de apliraçao da penalidade 	 4.-stá ini2Sando as rens tenneaço2s, e

fixada no era 9 4 da cilada lei	
Ken erandcs dift e-aSeee-s f n-ncei -

na 82(1 . A inobservâneia del, := 5.11 Obri-	
ras, eseernin de VV Pateais. se

eaelin lege! ,juslifioa a imposicao 	 Fal a seguinte. a mai-efestecle do
da pena espseifica, pouen inspor-	 Sr Reerreentente de Fr-enea
lando que o imóvel haja sido ad- 	 "Poe ene torovimente (11 recureo,
cin liado em eleva enleiam) à da	 ante os fundamertos da decisão Te-

i n VOIntCgTçãO da lei,	 .	 ccoeida." (fls. 371
4 -- A obrigaçao estelieleeida no	 Terminado o relatório.

mexera°
Em 13 de outubro de 1233 a firma

detionana(at Materiaie e Maciesiau
para • Construções Matomad Ltda.,
estabelecida à rui do Equador na-
mera 305, loi autuaaa per que

"havia selado fora da preza rega-
lameetar as dupliceass de na. 1 a
51 de 52 a 99, 17d, 181, 196 e 203 erni-
tidae respectivarnento mi 10, 15 e 23
de abril e 3) do junho, do ene em
curso, titules esses cujos valores re-
presentativos somaram Cr$ 910.741,90
tneveeentos e dez mil, e:esc:estos e
quarenta e um cruzeiros e noventa
centavos), e nessas candaeSes eatis-
fc. o pagareenta de impaste devido,
na importância de Cr$ 24.593.50 V.n-
te e quatro mil, quinhentos e noven-
ta, e calca cruzeiros e cinqüenta cen-
tavoe), conforme se vê da Registro
de Duplicatas e Registro do Movi-
mento de Estampilhas e di;crimina-
dementa do quadro demonstrativo
junto ao presente, tendo atsim Irá-
fr.ngido o 1. 0 do art. 6. () da De-
creto 22.061, de 9 de .noverebro de
1932. revigorado pela Lei 187 de 15
de janeiro de 1936, em seu art. 11
1 Dei inica) ao procedimento
fiscal, 28 de aetato de 1950 a fls. 29
do Registro de Vendas à Vista nú-
mero 1." (fls. 2).

O quadro (fls. 4-6) Indica 104 du-
plicatas' emitidas e com pagamento
do impõsto efetuado em prazo malar
do que o de dez dias, estabelecida
no 1 1. 0, do aet. 6, 0 , cio Decreto nú-
mero 22.061, de 1932, para remessa
de duplicatas.

Nestes termas a defesa
"Materiais e Madeiras para Cons-

trução, Matemad Ltda.. em defesa
do auto acima, vem escairecer a V.
Excia. que as duplicatas em causa
foram seladas depois do prazo regu-
lamentar em viste de ainda não ter
esta firma obtida a sua inscrição no
D. R. M. dentro do prazo. Assim,
não tendo havido dolo nem má fé,
mata sim ignorância sobre as datas
da emissão e da expedição, requer a
V. Excia. o cancelamento do auto.
atendendo ainda, a que se trata de
firma em inicie e que, caso aplica-la
a multa, não a poderá pagar." (18-
lhas 9).

Eis a refutação:
"As elegações da fleme autuada

não podem tornar insubsistentes as
razões da autuação, visto como aio
destituidas de senso jurídico fiscal
assim nãa cabe ao autuante aduzir
outras considerações, pele que sub-
meto à apreciação superior." (fo-
lhas 9v).

A decisão
"Imponho à firma Materiais e Ma-

deiro para Construções Maternad
Ltda., estabelecida à rua do Equa-
dor n.° 306. a multa de 	
Cr$ 24.590,50 (vinte e quatro mil qui-
nhentos e noventa cruzeiros e cin-
qüenta centavos), prevista no artigo
1. 0 do Decreto-lei n 9 3 •.449 de 23 de
julho de 1941, por não ter pago 3
impósto referente às suas vendas a
prazo efetuadas ne l as duplicatas nú-
meros 1 a 203, emitidas em 10, 15,
29 de abril e 30 de junho de 1950, na
forma determinada no art. 59 do De-
creto na 22.001, uc 9 de novembro
de 1932.

Intime-se a autuada a efetuar o
pagamento da multa dentro de 30
dias, podendo recorrer no. de 20 dias,
nos termos da legislação em vigor."
((ls. 11).

Intimada (fls. 12), recorreu opor-
tunamente (fls. 18), mediante fian);
ça (fls. 35).

VOTO DO RELATOR	 CIO)

Trata-se de erliegen° de /n1 rine
liA) tem mais vicência — o Dscrete
n.° 22.e6 1 . de 1932. revogado pe:e
Lei 687 de 29 de dezembro de Una
que desde l9 ."2 regule a cobetusea rs4)
Trepõsto mee)re Vendas e Consiena-
çare no Distrite Federai.

O inmeste devido foi pago com
atrase de dias, po-em, antes de ini-
cie da ação fiecal, quer dizer, es-
pont .neementa e depois da puhlice-
cãe da Ordem de Serviçe	 6, de
1949.

O recorrente não nega o fato. Ale-
ga, apenas, que tudo ecorreu por
norâncla cins disposieões letatis e Por
que não tinha, ainda, obtido insce-
çao lio D. R. M. para compra de
estennoilh-s. Ao tempo em que devia
reler as duplicatas.

A jurisprudência do Conselho, fir-
mada em inameros Acórdãos, desde
o de n.° 35, de 5 de novembro de
1951, a qual, depois de certo tempo,
passei a acatar foi no sentido de,
dada a hInótese, exieir, apenas, a
multa moratóela de 10e%.

De minha parte, depois da pro-
mulgação da Lei 633. de 1 d3 outu-
bro de 1951, de anistia fiscal, passei
a considerar beneficiados por essa
Lei os cont.lauintes que, tivessem,
antes dela, pago impeato nessas con-
dições.

Quanto aos fundamento desse jui-
gemente, peço vênia para me repor-
tar aos votos nos Acórdãos 33, de
29 de outubro de 1951 e 297, de 5
de Junho de 1952.

Par esses motivos dou provimento
ao recurso.

VOTO DE C07(SET.IIEIR0 mane° wooer
TEIXEIRA

A recorrente selou fora do Prava
legal diversas duplicatas emitidas non
meses de ebeil e junho de 1950, na
im portencia total de Cr$ 24.590 50
(vinte e quatro mil, quinhentos e no-
venta cruzeiros e cinqüenta centa-
vos)

A autuada se defendeu alegando
que, per se tratar de firma nova,
excedeu do preze regulamentar para
a selagem das duplicatas porque es-
tava a guardando o deferimento da
sua inscrição no D. R. M.

Nos têrmos do art. 1.° do Decreto-
lei n.° 3.449, de 23 de julho de 1941 	
a primeira instância aplicou multe
de valor igual ao das duplicatas, ou
seja na importância de 	

	

Cr$ 24.590,50 (vinte e quatro mil 	
quinhentos e noventa cruzeiros e cin-
qüenta centavos).

Face ao recurso, o ilustre Sr, Re-
labor lhe dá provimento, tendo em
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propriedade, sito Estrada de Santa
Eugênia, a 150 metros da Avenida
Cesário de Melo.

A verificação local . constatou tra-
tar-se de uma área de '75 mil metros
quadrados. apresentando considerá-
vel acidentação, formando terreno no
tipo ondulado e que na época das
chuvas fica inundado, transforman.
do-se em um lago. Opinou, assim, o
Serviço Técnico do DRI pela fixação
do valor de Cr$ 1.800.000,00 (um
milhão e oitocentos , cruzeiros), com
o que o Sr. Diretor do DRI concor-
dou, despachando neste sentido e re-
correndo "ex-officio" para êste Con-
selho.

A Representação da Fazenda ape-
visou os autos.
o relatório

VOTO DO RELATOR

As informações e pareceres cons-
tantes do processo * focalizadós no
relatório fundamentam o acèrto da
decisão de primeira instância.

O terreno em causa estava lançado
e vinte mil cruzeiros1, elevado para
até 1954 por Cr$ 320.000.00 (trezentos
Cr$ 3.300.000.00 (três milhões e tre-
zentos mil cruzeiros) a partir de 1955,
mas que, à Vista da sua considerável
acidentação e relativo aproveitamen-
to, teve o referido valor fixado em
Cr$ 1.800.000.00 (um milhão e oito-
centos mil cruzeiros), com o que a in-
teressada expressamente concordou
em declaração que se encontra
apensa aos autos.

Nestas condicees, nego provimento
ao recurso de ofício, para que preva-
leça a decisão de primeira instância.

nas
É

Frocio do ralar tributado de
terreno consoante o disnosto no
art. cVnea c. do Decreto-foi
et " 157, de 31 de d^:;einbro de
1937.

RELATÕRIO

Alegando ter havido engano de cál-
culo, Rosa Ventura requereu revisão
do valer tributado do tesreno de sua

Em 13-7-1954, o recorrente, Elpldio
de Sá Pereira, tendo adquirido o ima
vel à Rua Marechal Bittencourt 88,
casa X, por escriture de 5-5-1954, so-
licitou transferência- da resnectiva
inscrição para seu nome e, ao mes-
mo tempo, reconhecimento da isen-1
eão	 inrekee nredial com fun-
damento no disposto na Lei 31. de

razão pela qual vem pedir a V. Ex.',
que se digne mandar retificar o mes-
mo para seu justo valor.

N. têrmos
P. deferimento."

Trata-se de terreno situado na ema
do Governador, com 40 metros de tes-
tada e 43 000 metros quadrados de
área, lançado até 1954 por 	
Cr$ 960.000.00 (novecentos e sessenta
mil cruzeiros), valor êste retificado
para Cr$ 3.900.000.00 (três milhões e
novecentos mil cruzeiros) a partir de
1955.

Feita a verificação local, informou
o Sr. Inspetor que o terreno em cau-
sa é de complicada configuração geo-
métrica, com dezesseis lados, tendo
em certa parte área praticamente
inútil pela exiguidade de sua largura.
Outrossim, quase todo éle é aciden-
tado, o que mais ainda reduz seu
aproveitamento. Opinou, por fim, o
Sr. Insnetor, nela fixação do respec-
tivo valor tributado em Cr$ 	
2.000.000.00 (dois milhões de cruzei-
ros), o que levou o Sr. Diretor do
DR7 a nroferir o se guinte despacho:

"Retifirme-se o VT para Cre 	
2.000.000.00 anuais, a partir de 1955,
considerando a configuração geomé-
trica rio terreno, cuja acident ação
prejudica seu anroveitamento eco-
rota-deo. Recorro "ex-officio" para o
Conselho de Recursos Fiscais, na for-
ma da Lei n,° 646, de 1951."

Not i ficado desta decisão, o inte-
ressado exuressamente concordou corri
o novo valor stribilido ao imóvel.

O Sr. Rerresentante da Fazenda
manifestou-se nele não provimento
do recurso de oficio.

É o relatório.
VOTO DO RELATOR

A reducão do valor tributado do
terreno em questão está sobejamente
justificado, de vez que a área do mes-
mo, embora a preciável, e bastante
irregular e praticamente inaprovel-
tada em sua Parte.

Assine tendo em vista a concor-
dância do ora recorrido e consideran-
do alie o valor do m eecionado imóvel
excedeu o clôbro, nestas circunstân-
cias, de um exercício para outro, nego
nrnvirnentn AO recurso de ofício. para
nue nrevaleça a decisão de prlineira
instância.

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
nresrntes autos, nos ratais é recorren-
te ''x-i-Ificio" o Departamento da
Renda hrobillexia e recorrido Carlos
Pinh eiro dos Santos Bastos:

A reirdaea os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por unanimida-
d e. oeear provimento ao recurso "ex-
officio".

Ausente o Conselheiro Omitido fio-
mero.

Licenciados o Conselheiro VValde-
+mie Frrre de Mesoults e seu Sia
Plen te Tudo Pedias() de Lima Júnior

eam sell-e de Recursos Fiscais do
1";&-F-al, O de sciembro cie

— Vasco Rorri,ç Araújo
Presa-ire-de. — Alberto 1Voolf Teixeira,
Relator.

ACÓRDÃO Na 2.493

31-10-1947, com a alteração da de n.o
'764, de 2942-1952.

As disposições legais invocadas, bas-
tante conhecidas do Conselho, con-
cedem isenção de impostos aos com-
ponentes da Força Expedicionária
Brasileira.

Consta do processo, datado de 20-
8-1954, a seguinte informação:

"Casa de vila, ocupada por locação
anual de Cra 4.968,00, inq. Sr. !mau-
ra Bentin. Pinto, V.R. 7-54, firmado,
pelo proprietário, Sr. Elpídio de Sá'
Pereira,

A vossa consideração." (fls. 3).
O requerente juntou ao pedido, além

de outros, os documentos abaixo indi-
cados:

a) fotocópia da medalha de guerra:
b) certificado da Secretaria Geral

do Ministério da Guerra, com a de-
claração de haver o recorrente servido
na Companhia de Guardas, no Cen-
tro de Preparação dos Oficiais de
Reserva e no 2.° Regimento de In-
fantaria, todos com sede no Distrito
Federal, prestando, em conseqüência
serviço de guerra.

O pedido de isenção foi indeferido
em 23-9-1954, por decisão dêste teor:

"Indeferido, à vista do parecer da
Procuradoria Geral de 22-4-54, cons-
tante do processo n.° 4.602.647-54.
onde está esclarecida a condição de
mérito para o geizo do favor fiscal,
uma vez que a finalidade da Lei te°
31, de 31-10-47, foi conceder vanta-
gens, benefícios e favores àqueles que
real e efetivamente submeteram a
vida aos riscos de guerra ou a sa-
crifícios acima daqueles que normal-
mente defluem da vida profissional
militar, consubstanciado na distinção
contida no Decreto-lei n.o 6.795, de
17-8-1944.

Ao 5 R.I. para expedir memorando
na forma da Lei n.° 646, de 30-10-51."
(fls. 4 v).

Houve recurso tempestivo, com as
alegações seguintes:

"A Lei n.° 31 de 31-10-47, art. 1.°
parágrafo único e Lei 696 de 16-5-52
torna extensivo, ao pessoal das Fôr-
ças Armadas que prestaram serviços ,
na zona de guerra abrangida pela le-
tra N do Dec. Secreto n.° 10.490-A,
de 25-10-52, os favores pretendidos, e
além disso o requerente tem conheci-
mento de que foram despachados fa-
voravelmente vários processos em
igualdade de condições, de colegas de
armas.

A vista do exposto o suplicante pede
e espera deferimento." (fls. 101.

Ao encaminhar o recurso, o Senhor
Diretor do Departamento da Renda
Imobiliária disse:

"Face ao que temos. por várias vê
zes, informado à Justiça, inclusive
remetendo cópia do aludido Decreto-
Secreto, a aplicação da Lei n." 31
de 31-10-47, era restrita, entenden-
do-se corno "serviço de guerra" o efe-
tivamente prestado no teatro das ope-
rações de guerra, na Itália.

Posteriormente, a partir de 1952.
foi dado conhecimento do Decreto-
Secreto n.o 10.490-A, de 25-9-42, que
definia e delimitava as zonas de guer-
ra no país, cuja finalidade precipua
foi aquela de dar maior ou menor as-
sistência militar com efetivos de tro-
pas, considerando a sua maior ou me-
nor importância estratégica, bem co-
rno facilitar a exigência de leis espe-
ciais para a segurança do pais. de
âmbito nacional, ou limitada a deter-
minadas reeiões, se necessário fôsse
como garantidoras da ordem interna
urna vez que estávamos de fato par-
ticipando do conflito mundial, ini.

ciaÉrisoseelfnol lgo39f. im colimaclo. e não e
de conceder vantagens aos militare!,
em servicn ativo, como bem tem sich
sentenciado e por último no "Man.
dado dP srimrança". impetrado POi
"Jurandvr Ne.ercos Almirante" contr.
esta Prefeitura. e que foi denegado
cujo trecho abaixo bem define a com.
preeese n ria justiça sõbre o assunto

"Eviden onnente, a nova Lei icei
em viste beneficiar os militares que
embora não tenham feito parte d;

yista a Lei de anistia fiscal n".°
de 1 de outubro de 1951.
4 Lamento discordar do nobre Con-
aelheiro Relator, de vez que a ci-
ada Lei n.° 633 isentou do paga-

xnento de. multas e juros de mora os
Contribuintes que se quitassem com
a Prefeitura dentro de trinta dias
e no caso presente não ha débito
• arrecadar, pois o impeato foi in-
tegialinente pago nas duplicatas em
referência. É urna penalidade, por-
tanto, não atingida aula mencionada
lei de anistia.

No tocante ao mérito do litigio, a
.decisão recorrida impôs a multa pre-
vises no art. I.° do Decreto-lei nú-
ries° 3..49, de 1941. Todavia, esta
anula se aplica aos contribuintes que
não satisfizeram o impôsto no todo
ou em parte, o que também não se
ajusta à hipótese em exame.

Nesta conformidade, em se tratan-
• do de ultrapassagem de prazo legal,

considerando que o tributo foi pago
em abril e junho de 1950 e tendo
em vista o disposto no art. 59 do
Dt -Teto n: 0 22.061. de 9 de novern-
Ur de 1932, dou provimento em
pa.-te ao recurso para reduzir a mul-
ta imposta pela primeira instância
a dez itor cento (10%) d valor to-
e,a1 das duplicatas constantes dos

. quadros demonstrativos que instruem
o auto de infração.

AcéaiDiço

Vistos, examinarias e discutidos os
peesentes autos, nos quais é recor-
!rente a lama Materiais e Madeiras
para Construções Matemad Ltda. e
recorrlde o Departamento da Ren-
da Mercantil

Acordam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por maioria e

lo voto de desempate, dar provi-
Zne ,nto em parte ao recurso, para
reduzir a multa aplicada a dez por
ceeto 1 10%), nos termas do voto
vencedor.

Vencidos os Conselheiros Relator,
'Henrique Biasno e Juvenal da Silva
Aiívedo.

Ausente o Conseaseiro Oswaldo Ro-
alar J.

Licenciados o Conselheiro Weide-
suar Feire de Mesquita e seu suplen-
te Jül o Pedroso de Lima Júnior.

Cone da Recursos Fiscais do
Distrito Federal, em 6 de setembro
de 193 .i . — Vasco Borges de Araujo,
Presid. ete. — Lauro Vasconcellos,
Relato: . do Feito. — Alberto Woolf
Teireir , , Relator designado para re-
eieir ..s coeclueões do Acórdão,

ACÓRDÃO N.° 2.492

Sess - o de 6 de setembro de 1950

Recuso n.° 2.681.
Reco :ente "Ex-officio" — Depar-

tanient ) da Renda (mobiliária.
Reco rido — Carlos Pinheiro dos

Santos Bastos.
Retal ar	 Conselheiro Alberto

Woolf Teixeira.

I isciçáo de valor tributado de
ter.-eno, face ao disposto no art.
21, educo c, do Decreto-lei n.°
13, de 31 de de2embro de 1937.

RELATJRIO

Ent aezembro de 1055 ingressou no
Dai a itaurote petição:

-Cari Pinneirc dos Santos Bas-
tes, orce-mictaria do terreno sito à Es-
erecta de Pinhão, canto impar da Rua
Cursara inscrito no Departamento da
Remei Imobiliária. com a inscreato
uoii. código de logradouro 5 084,
no receber a guia do imposto territo-
rial do corredle exercido ficou sur-
pcza coai o valor da mesma, pois se
trat.aido de temia.) localizado em
lera 1 leia-ode acident fido, acha o va-
lor atribuído ao mesmo elevadíssimo,

ACÓRDÃO
Vistas, examinados e discutidos os

presentes autos, nos quais é recor-
rente "ex-officio" o Departamento da
Renda Imobiliária:

Acordam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por unanimidade,
neear provimento ao recurso "ex-
officio".

Ausente o Conselheiro Osvaldo fio-
mero.

Licenciados o Conselheiro Valdemar
Freire de Mesquita e seu Suplente
Júlio Pedroso de Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Datrito Federal. 6 de setembro de
1936. — Vasco Borges de Araújo. Pre-
sidente. — Alberto liroo7f Teixeira,
Relator,

ACÓRDÃO N.' 2.494

Sessão de 6 de setembro de 1956

Recurso n.° 1.950.
Reccrrente — Elpiclio de Sã Pe-

reira.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Imebiliária
Relator — Conselheiro Lauro Iras-

canceles.

Imptisto predial.
— Isenção pleiteada com fun-

damento na Lei n.° 31, de 31-10-
47, alterada, em parte, pelas de
ns R96, de 16-5-52,- a 764, de 2912-52.

II — A concessão do favor de-
pende de certidão, passada pela
auPoridade militar competente,
que declive merecer o pleiteante
a -outorgá do favor, por haver
pr ,stada serviço de guerra.

III— Modificação do critério
do Ministério da Guerra na con-
cessão dessa certidão.

RELATÓRIO

Sessão de 6 de setembro de 1956

reciirso N o 2 756.
Recorrente "Ex-officin" — Depar-

te m ento ia Renda 1:mobiliária.
P nro"rido — Rosa "mtura.
TR ,Fl•Flor	 —	 Conselheiro	 Alberto

Woolf Teixeira.
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Fairça que serviu no teatro de guerra Acorda, por unanimidade, o Con-
selho de Recursos Fiscais, negar pro-
vimento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros Henrique
Biasino e Osvaldo Roméro.

Licenciados o Conselheiro Valdemar
Freire de Mesquita e seu Suplente,
Conselheiro Júlio Pedroso de Lima
Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. 6 de setembro de
1956. — Vasco Borges de Araújo,
Presidente. — Lauro Vasconcelos,
Relator.

RELATÓRIO

Em fevereiro último, David Calmon
Bersuc, como adquirente, e Juventina
Braga do Carmo, como traiismitente,
apeesertaram à Prefeitura a guia de

Pedimos permissão para reportar- fls. 2, a fim de pagar o imposto de
mo-nos a outro processo, o de _nu- transnuasãO referente à compra e
mero 4.645.558-53, submetido a esse venda da
Egrégio Conselho, no qual juntamos . "sa l a 404 do 4.° pavimento do pré-
a exposição feita a Juizo, bem como do n.° 316 rua Archi as Cordeiro, e
a cópia da sentença que denegou o correspondente fração de: 1/19 avos
"Mandado de Segurança" a que nos do terreno". (fts 21,
referimos no decorrer desta. 1 O volt r declarado da transação foi

Face ao exposto, solicitamos, com o de Cra 150.000,00 (cento e cinquenta
devido respeito, o pronunciameisto mil cruzeiros), o número ineèado da
desse Egrégio Conselho." (fls. 11-131.1 inscrição o 654.'707., havendo, ain-

Em seu pronunciamento oportuno,' da, dee:exação da existência de prO-
o Sr. Representante da Fazenda opi- messe de venda, que se acha junta,
fiou pelo não provimento do recurso 	 de 3-9-953 e da qual destaco as
e juntou cópia de sua promoção era seguintes clausulas:

"que, em virtude de heranças dei-
xadas por seus pais, ela outorgante

Logo que o processo me foi distil- tornou-se proprietária exçlusiva dos
buido shlicitei diligência a fim de que prédios ns 32-1 e 32-K à rua Ar-
o recorrente trouxesse aos autos cem'- chias Cordeiro, no Méier, freguezia
tidão do Ministério da Guerra, nos do Engenho Novo, nesta cidade, es-
termo do Aviso 1.164, de 3-11-55, do tendo os mesmos registrados no Re-
Sr. Ministro da Guerra, aviso que o gistro de Imóveis do la Oficio, livro
Conselho já, conhece. (fls. 29). 3 "AE" lis 3ta sob o n. 21.432 e livro

Esgotou-se o prazo de 30 dias, mar- 3 "P". lis 126, sob o n.° 36.113, nu-
cado para atendimento da diligência, merações essas que passaram depois
cem qualquer providência do recor- a ser 222 e 224 e atualmente, em vir-
rente.	 tude ti nova edificação e no mesmo

É o relatório, local, tem a numeração 316, 316-A,
316-B e 316-C: que, essa edificação
está sendo feita por conta própria
da outorgante. aonforme planta apro-
vada sob o n.o 7.519.922-50 e é com-
posta de seis pavimentos, tendo no
1.0 pavimento ou térreo, três lojas
e uma entrada privativa para os
pavimentos superiores, cabendo a ca-
da loja 1/19 avos do terreno e a
cada em cos 2.°, 3.°, 4. 0 e 5.0 pavi-
mentos, 4/19 avos do terreno, sen-
do o 6.° pavimento, que é recuado,
connyetto de dependências para o
zelado", casa de máquinas, caixa dá-
gua e é de uso comum; ...; que, as-
sim, peio presente instrumento e na
melhor forma de direito, ela ou-
'organte promete vender ao outor-
eado. a sala ri ° 404, com saleta e
depenaencia sanitá sie, situada no

.4.° poli mento desse edifício, bem co-
mo a fração ideal de 1/19 avos, que
lhe corresponde na totalidade do ter-
reno reapectivo ao ecrf feio. ultiman-
do à sua custa, toda outorgante, o

Vistos, relatados e discutidos éstes mais necessário, até o habite-se, me-
autos, em que é recorrente Elpidio diante e preço certo e ajustado de
de Sá Pereira e recorrido o Departa- Cr$ 150.00e 00 por conta do qual. re-
monto da Renda Imobiliária:	 cebe neste ato, como sinal e principio

na Europa, prestaram serviços de
guerra no território e nas águas bra-
sileiras. Por outro lado, também é
claro que nem todos que serviram na
chamada zona de guerra delimita da e
definida pelo Decreto n.° 10.490-A,
de 25-9-42, prestaram serviços de
guerra nas Forças Armadas, conforme
entendem as autoridades administr a

-tivas e temos inúmeras vezes senten-

.	
Assim, é sabido que muitos mill-ciado.

tares não soaram de suas unidades,
muitas compreendidas na zona de
guerra daquele decreto, não se em-
penhando em._ serviço de guerra.

O impetrante não demonstrou que
houvesse prestado serviço de guer-
ra, pois a tanto não equivale ter
servido no Colégio Militar no Dis-
trito Federal, embora compreendido
na chamada zona de guerra do citado
Decreto."Acrescemos mais ainda, a orienta-
ção que vem sendo dada ao certificar
as autoridades militares os "serviços
de guerra" prestados pelos compo-
nentes das Orças armadas, com o en-
quadramento nos dispositiv os do De-
creto n.° 26.907, de 18-7-49, que é o
único diploma legal onde está estabe-
lecido a semelhança de serviços entre
o pessoal da FEB e aqueles que, per-
manecendo no território nacional, con-
tudo, tiveram missões especificas de
operações de guerra, que, por esse mo-
tivo, obtiveram um tratamento, em
vantagens equivalentes.

Juntamos, para exemplificar, có-
pias a certidões substituídas por re-
querentes que, em face do indeferi-
mento de seus pedidos, solicitaram re-
exame com a apresentação de nova
certidilo com o enquadramento no
ti no Decreto n.° 26.907, mencionado.

caso idêntico, do interesse cio General
Edgard do Amaral. (fls. 16-28)..

VOTO DO RELATOR
•

O Conselho, depois que o nobre
Sr. Representante da Fazenda trou-
xe a seu conhecimento o Aviso minis-
terial a que me referi na diligência de
fls. 29. firmou jurisprudência no sen-
tido de só reconhecer direito à isen-
ção quando a certidão exigida pela
lei (Lei 31, alterada pela de n.° 764)
atenda ao determinado nesse Aviso.

As razões por que alterei meu jul-
gamento, adotando esse ponto de vis-
ta, constam do Acórdão n.° 2.148. de
24-2-56 e a elas me reporto ao julgar
o presente recurso.

O recorrente não atendeu à exi-
gência que formulei, no sentido da
apresentação de certidão nas condi.
ções do Aviso referido.

vimento ao recurso.
Sou. ,porisso, forçado a negar pro-

ACÓRDÃO

de pagamento, a quantia de Cr$ ..
20.000,00, em moeda corrente, con-
tadt e achada certa, perante mim
tabelião e às testemunhas, do que
dou fé e de cujo recebimento dá
quitação, obrigando-se o outorgado a
lho onger os restantes Cr$ 130.000,00,

prazo de 96 meses, em 96 pres-
tações mensais, sucessivas e venci-
das, a partir do habite-se, compos-
tas de juros de 10% ao ano e quota
de amo'-anão. do valor de Cr$ ....
1.972, 114) cada uma, satisfeitas o mais
tardar até três dias após cada ven-
cimen: J. na residência da outorgan-
te ou no escritório de seu procura-
dor, atua ésse fim, indicado"; (fls.
13v/14v)

Essa escritura foi levada ao Revisto
Geral de Imóveis, que certificou o
registo de promessa de venda da

"Sala 404, do edlicio em constru-
cão à rua Arguias Cordeiro 316- e
1/19 rio respectivo terreno." (fls. 17)

Info rmado pela D.R.I. o valor tri-
butado da inscrição indicada, cor-.
responeente à sada. 404 — Cs$
21.000,0(1 (vinte e um mil cruzeiros)
(fls. 3v) foi autorizada cobranca do
impaste seibre Cr$ 252.000.00 (dtreen-
tos e cintmenta e dois mil cruzeiros)
(fls. 3v).

O aileadrente não concordou e sua
reclamos:ao está assan formulada:

"1 — A jurisprudência tem se ma-
nifestado unanime no sentido de que
as berfaltorias custeadas pelo adqui-
rente nae são cctnputadas para efei-
to da caarança do imposto de trans-
missão. Entre os inúmeros acórdãos
existaite s, cita-se o recurso 1434 e
4 de novembro de 1954, do Conse-
lho le Recursos Fiscais, pela perfei-
ta identidade com o presente caso:

"Impôs . ° de transm'ssão de pro-
prieaade "intea-vivos".
Não co Inclui, no valor do imóvel,
para cobrança do imOdsto, o das
benteiterias custeadas pelo adqui-
rente".
2 — Ora, conforme consta da pro-

messa de compra e venda, o reco"-
rente adquiriuadquiriu o imóvel em cons-
trução e custeou as obras restan-
tes aia conclusão final, enquadran-
do-se perfea emente no caso acima
expósta.

Considerando o recorrente, em fa-
ce dos té:tnos da escritura de pro-
messa, e dos compromissos assumi-
dos, nue o custeio das obras a par-
tir da referida escritura, corre ex-
clusivamente ks suas expensas e,
dessa termo, o valor para efeito de
cobreeva do impeisto de transmissão
deverá ser o ela fração de terreno
a t ual-tuas. acrescide do valor das
obras êt data da promessa de venda.
aplica ido-se as normas estabelecidas
na Resnlueão n. 13, requer, por isso,
a V. alecia se Mane de determinar
a juntaaa da mencionada guia à
presente petição para o necessário
procesean ento, levando-se em reinai-
deracão o que ora é exposto." (fls 5)

A l erasão foi mantida (fls. 6). don-
de o recurso (fls. 8-91, com reprodu-
ção dos inestnos argumentos.

O Sr. Representante da Fazenda
disse o seguin`e:

"Não tem razão o recorrente. Pela
escritura de promessa de com pra e
venda. constante de lis 12 a 15. ve-
rifica-se que à vendedora cernnetiu
custear o imóvel, até o "habite-se".

Não e o caso previsto na Resolii-
eão " 13-51 Pelo não provimento
do recurso". (fls. 21)

E' o reletório.

VOTO Do RELATOR

Não encontro motivos para alterar
a decaia° recorrida.

Feri primelro lugar, saliento que,
ao cotarárto do que supõe o recer-

pruden ei s do Conselho,
^ente, dai está de acôrdo com a Puis-

esdS ele não há (bisada que Noa
e: ser:ar-a de peomessa de venda de
fls. 13-15. e objeto da trannacao e-a
sala c -nstruida, isto é. constieleeo
conc h ei e ., cora sua correspondentt
fração de terreno.	 À

Otara não foi a interpretação dada
ao docienento pelo Registo Geral dl
Imóveis, cemo tudo resulta das calme
sulas da escritura e da certidão eléss
se Reelsto, incluídas no relatório.

Outro não foi, igualmente, o sen-
tido (avio pelos contratantes a asse
ajuste o que se torna evidente do
espeaso da guia, apresentada cerca
de dois anos e meio depois da escri-
tura e que mencione, como objeto da
transeeao, a sala 40a do prédio na
316 e a respectiva fração do terreno.

O que o Conselho tem decidido é
que uma vez contratada a agutsicáo
de coidtrução concluída, pedem os
contratantes, antes de tesrinnada a
constiusatn. alterar o contrato. desde
que o a iquirente passe a custear a
come:tição (Acórdão n.° 1.941, de 27
de mamara de 1955),

No raso em julgamento isso não
ocorrei,'

Nem incarno quando da apresenta-
ção da guia, em fevereiro deste ene,
de 195.l. estando a sala construido
O inscrita. no D.R.I , com s :alor tri-
butado . pretendeerm os contratan'es
que o ()ajeito da transação fõsse- fra-
ção le terreno e benfeitorias.

Essa intenção semente aparece em
marco seguinte. énoce em que essa
noseibilaiadt já não existia, segundo
irdicael as provas do processo.
tad:s por que nego provimeno ao
ano e mantenho a decisão recor-

t 

ACÓRDÃO

Vistos relatados e discutidos astea
autor eni que é recorrente Darci
Calmon Berstic e recorrido o Depar-
tamento da Renda de Tranetaissão:

Acena, por unaireniciade. o Con-
selho de Recursos Piscais, negar pro-
viment o ao recurso.

Meseta es os Conselheiros Henrique
Biaainn e Oswaldo Romero. licen-
ciado s os Conseiheiros Weldemar
Freire de Mesquita e seu sup:enle
Júlio Podr0s0 de jána Júnior.

Conselho de Recursos Faceis do
na:frito Pedem]. 6 de erten-dr° de
1956 — Vasto llorg •-"s de Arnr ;o. Pre-
.se dent.e. — Lauro Vasconcellos, Re-
lator.

ACÓRDÃO N° 2.496

ACÓRDÃO N.° 2.495

Sessão de 6 de setembro de 1956

Recurso N.o 2.751
Recorrente — David Calmon Bersuc
Recoerido — Departamento da Ren-
da do Transmissão
Relator — Conselheiro Lauro Vas-
conceos

Imptisto de transmissão de pro-
priedade "inter-vivos".

1 — Não há possibilidade de
atear contrato de compra e
venda de construção pronta —
apartamento, sala, loja, etc. —
sehão por ato expressa (novação)
praticado antes da conclusão da
construção e desde que o adqui-
rê , -qe passe efetivamente a cus-
teá-la.

 — Jurisprudência do Con—
sellw.

Sessas de 6 de setembro de 19511

Recurso ri° 1.508
Receerente — Ricardo Musa fir
Ree srndo — Departamento da Ren-
da Imobiliária
Rela to- — Conselheiro Lauro Vses-
concel.os

Inij:Wsto territorial
aaração de calor venal de ter-

reno.
Vistoria, com participação do

40 recorrente, não realizada por
desinterêsse do mesmo recorrente.

PELA ramo
Em 16 de setembro de 1953 foi

apresentada ao Departamento da
Renda Imobiliária a seguinte recla-
mação:

"Ricattia alusafie, abaixo assinado.
brasileiro, proprietário de um lote de
terreno à rua São Gabriel, esquina Á
da rua Ernesto Pujol, no Ba irrol
Jardim Maria da Graça, veta mui
respeicosemente à presença de V.
Excia. paea expor e ponderar o se-
guinte:

O late em aprêço, sem número por
estar cada baldio, está Cesienedo
como lote n." 7 da quadra na 20, e
tem a iescriçãc territorial na 851958,
Cód. ",e roer. 8116, e es á situado em
Zona Sulairbana

O •";;LI valor tributado no exercielo
passa ra) de 1952 era de Cr5 500.00;
acoite:as' qu e no presente exercido
O Mi taloi foi dupliedo, elevaede-se
a Cal 72 000.00. o que não deixa de
ser exaseivo, porquanto o requerentetifo vê que tenha havido me lhora-mera et mie justifiquem semelhante
davação d ( valor (a) Obro).
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revereirn de 1037

Ne:o.s colid . ç3s, o requi=te vem, 1
em.]	 crie O re ,,-oeJo, solicitar de V. i

a •a	 iie se cli:nie reions.le..u. o
Tono)	 da corrente cser-
(deo). mmerride-o no vaior que vi-
9t.TG11	 exere.c.o pa sado de 1952,
iala e, de C s 36.509,20, por conside-
rar .)	 injustificado o ati-
imnit.h r •	en,Pt	 ern PrãPurç,,J.o tão
ciai:uh • 1ns. 2).

Fis s minnF,c) do órgão técnico do
Diniernonnio:

"Tra o prestmte recurso ao Valor
padio.n/Li.!:, para 1053, do lote 7 da

21,, p-kr esquina impar da
Rua Pree•- • 0 Pujai, situa.clo na Rua
.S -o)fl tei, C.L. 8116, inscrito nes-
te Pi e-,aiianionto sob o ri° 833.935,
Barro	 da Graça.

O wireieo foi padronizado
ein CrS 72 e00.09; a partir de 1953,
cmo	 soe-In:ates elementos:	 .

T	 1775 — 28.30; A — 39000;
TE	 — 13.97; C.L. 8116 — 7037:

• VO	 — 500 O.° trecho; VP
Co: 72 C90 CO.

Ês'e ^5 , rolo está de acôrdo com a•
F. (2. eo . ror i vacla neste serviço.

O 111 do logradouro em questão
foi 0;,' 'n de ronfoomidade cem o
arti go 21 do Decreto-Lei 157 de 31
de d-ni eirbro de 1937.

O V T anterior era de Cr$ ....
36.500 9C desde 1949.

Vistoria Local
Procnierclo a mesma. constatei ser

o ter e . ro plano, de ()titilo aprovei-
tamenio, não tendo nenhum fator
oue o torne inferior aos demais do
lo g. rad rnro

Out rmoirn. verifiquei ainda que o
refernii, terreno se acha em logra-
douro pertencente a zona urbana,
sem co n earnento. sendo no entretan-
to troai iiente esgotado e canalizado
(UNEN1i.

A do relatado, se atentarenos
ti; ra7,5:-..s acima mencionadas e o
que a:mia n rennerente, opino pelo
Incleferm ento ." (fls. 3)
E-s t o 3 derisão:

"Irele`errlo. O valor padronizado
foi ^i'colodo ele scôrrio com o que

Á! c1 .sr)- o ai. t. 24, do Decreto-lei 157,
de 19:r.

An 5-R T nora expedir m im, na
Ionnia d. Lei 646. de 1951." (fIs 3v)

O o consta	 regular.
Em 23 de novembro de 1953 há o

remi esi nos seguintes termos:
"Rieardo Musafir. aba i xo assina-

^. reerir-endo do despacho exarado
IO nrl e r,so em enígrafe, vem mui
resn . 'imi yr ente a presencia de Vossa
INmia.. e n,1 0 v A n i a lhe seja permi-
tido' dsore.cInti do aludido despacho,
oorroae. tn . con forme fe.cil verifi-
car "in 'oro" à rua S5.n Gabriel. on-
dp	 o terreno do remie-
ren te. nín foi dotada de melhora-
reent.o: •	 tomfel'orins que iustifi-
• . 1 ,y1 nnenento nté a duolicaoão

t n-ily tado O11 vi gorou ate o
exerri ej o nos srolo de 1052. nuando ês-
te ii-nesir	 i 5 ii hostante elevado.

vr,e pois n reniterente, com todo

srine ,i a- de v . Excia., que
•,nrinr rerons n derar o das-

ra

•

 cha	 rdon delido I) ins-

t e nanl""(/ tIO rennerente. auto-
T!7:, 1* 	tr' flr^f1 do valor que Ilt,fle

ra cn ourar t,ilyntar para n alod:d0
) -ornl7h-n/0-n an valor trilm-

!nen	 ÇfllC v ien"ou ate o exercício
ps-a-s-a)	 1.-1',2 inclusive." ais 5)

P cod -da inrtrução, ainda do órgão
téenlen: nue mra o logre -
emir) tranarões cuios V'
5 5 0 s-n •oo.i neec ao Vo. em questão.
como demonstro obaixo:_

Ta.	 T)ata	 Iriso. Tf	 A
'7A ad 3 a7-11-51 889.030 7.84 - 280.00

21- 7-52 811.184 16,50 656,10
V Venias	 V'
72 000 Co	 9.100.00
80 . erle.:) .)	 4 . 800,00

V' astas que como se vê são supe-
riore s	 do imóvel em questão.

Não nos parece pois. elevado o va-
lor reclamado se atentarmos as ra-
zões acima

A vista do exposto, sujro a ma-
nua-ira-aio do V. T. de Cr 72.003,001

in a proprielade em tela, por
considerá-lo bastan e razoável." —
(fls. ti).

Ao eneaminhar o processo o Sr.
L'irete- de Departamento da Renda
imo101izirla conclui:

"Reexiiiiiinando a matéria, pôde
apurar o Se-viço de Controle Técni-
co - que as transações realizadas no
logre.lotro em tela dão ao terreno
valor senerior ao encontrado no cál-
culo eicii.to Depariamento.

A visa do expôsto, submeto o pre-
sente à elevada consideraçãe
Egrégio Conselho, opinando data-
enia, pelo nr".i.o provimento do recur-

so,"	 Ifis, 7)
Soor(tei diligência no sentido de

Se Prmiede" a vistoria. ccm partic:pa-
çã.o rio interessado, na forma do dis-
pôs:o no art. 40, 1 1. 0, do Decreto
11,191, ae '24 de demmbro de 1051.

Revel a o processo que, apesar dos
esforers empeuhacios pelo D. R. I.,
desde setembro de 1954 até abril ia-
traio, nao foi possíve l realizar a vis-
toria, por que o recorrente não foi
encontrado e não procurou saber o
andaroer to do processo.

O Sr. Representante da Fazenda
nrononclou-se pelo não provimento
do recu rso. baseando-se nas informa-
ções de fls. 3. 6 e 7.

E'	 relatório,
Vero Do RELATOR

Não 1.-Pejc como deixar de presti-
giar a decisão recorrida.

A informação de fls. 6 indica ele-
mentos de confronto que justificam
o va_or de Cr$ 72.000,00 (setenta e
dois mil cruzeiros), atribuído ao
terreno em 1953.

A vistoria, com participação do
recoa:ente, requerida às fls. 10, que
peninitiria apresentação de contes-
taç es aos motivo, alegados pela
repart 'cão fiscal. não se realizou
por evidente desinterêsse do recor-
rente.

Nego assim provimento ai recur-
so.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos és-
tes cluts.i s em que é recorrente Ri-
cardo Musafir e recorrido o Depar-
tamento da Renda Imobiliária:

Acorda, por unanimidade, o Con-
selh o) de Recursos Fiscais, negar
proviniento ao recurso.

Aaser ias os Conselheiros,
da ..Sava Azevedo e Oswado Ro-
mero.

Licersaados os Conselheiros Wal-
decolar Freire de Mesquita e seu Su-
plente Júlio Pedroso de Lima Jú-
nior.

Conselho de Recursos riscais do
Distrito Federal, 6 cie setembro de
1956. Vasco Borges de Arauto. Pre-
sidente — Lauro Vasconcellos, Re-
lator.

ACÓRDÃO N.° 2.497

Sessão de fi de setembro de 1956

Recurso n.° 1.372.
Recorrente — Jacob Peliks.
Recorrido — Departamento da Ren-

da Imobiliária.
Relator — Conselheiro Alberto

Woolf Teixeira.

Fixação de valor tributado de
terreno, face ao disposto no ar-
tigo 24, afinca "e", do Decreto-
lei n.° 157,, de 31 de dezembro de
1937.

RELATÓRIO

Em agôsto de 1953 Jacob Peliki re-
clamou contra o lançamento do ter-
reno de sua propriedade situado na
Rua Barão de Poconé, na Gávea, o
qual, até então com o valor tributado
de Cr$ 77.000,00 (setenta e sete mil
cruzeirOs), teve êste valer 	 elevado

para Cr$ 83.000,00 (oitenta e seis mil
cruzeiros1 a partir da 1033.

As informaçOes /restadas foram
contrárias à pretensão do suplicante,
tendo a autoridade de primeira ins-
tancia assim decidido:

"Indeferido. Mantenho o valor
tributado de Cr$ 83.000,00, que
foi apurado nos térmoa do artigo
24, alineas "b" e -c", do Decreto-
lei na, 157, cie 31 de dezembro de
1937".

Alegando que o terreno é muito ín-
greme e de uificil acesso, Jaco') Peliks
Interpôs podido nO reconsideração que,
todavia, foi considerado como recur-
so, encaminhado para o Conselho com
o esclarecimento de que na fixação do
novo valor já, havia sido levado em
conta a topografia irregular do ter-
reno.

Entrando em julgamento na Sessão
de 23 de agesto de 1954, resolveu o
Conselho, por unanimidade, baixar os
autos em diligência a fim de que se
procedesse a vistoria local com par-
ticipação do interessado. Este foi no-
tificado mediante notificação no órgão
oficial da Prefeitura e por memorando,
porém não compareceu e o processo
permaneceu no DRI, sem solução, até
maio do corrente ano, quando o Con-
selho, pelo Oficio n. b 144 reclamou a
sua volta, sendo então atendido.

A Representação da Fazenda, por
seu suplente, assim se pronunciou:

"A petição de fls. 5 encerra
apenas um pedido - de reconside-
ração.

Se, entretanto, for aceita como
recurso ao Conselho, oaina esta
Representação pelo nao provi-
mento, em face da promoção re-
tro do Sr. Diretor do DRa e do
que consta da exposição de fls.
4".

É o relatório.

VOTO DO RELATOR

Não se trata, no caso, propriamente
de recurso, mas de pedido de recon-
sideração, visto que o contribuinte se
dirige ao Exmo. Sr. Prefeito, enca-
beça o requerimento com a designa-
ção de "Réalica ao processo - n.9 tal"
e nenhuma referencia faz a este Con-
selho.

Todavia, considerando que o Con-
selho aceitou o recurso, tanto assim
que promoveu sua baixa em diligên-
cia, julgo — ainda para evitar maior
delonga, uma vez que a Repartição
de primeira instância reteve os autos
por mais de ano e meio — que a ma-
téria deve ser examinada e neste sen-
tido me inanifesto pelo não provi-
mento do pedido, tendo em mira não
só que o suplicante se desinteressou
da vistoria local como também que
o valor atribuído ao terreno em ques-
tão foi fixado com rbserváncia da to-
pografia acidentada que o terreno
apresenta e dos índices de transações
'mobiliarias realizadas em suas ime-
diações, isto é, na conformidade do
que prescreve a legislação em vigor.

acclittaio

Vitsos, examinados e discutidos os
presentes autos, nos quais é recorren-
te Jacob Peliks e recorrido o Depar-
tamento da Renda Imobiliária:

Acordam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por unanimida-
de, pegar provimento ao recurso.

Ausentes os Conselheiros Osvaldo
Router° e Juvenal da Silva Azevedo.

Licençlados os Conselheiros Weide-
mar Freire de Mesquita e seu Suplen-
te Júlio Pedroso de Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal. 6 de setembro de
1956. • — Vasco Borges de Araújo, Pre-
sidente. — Alberto Woolf Teixeira
Relator.

ACC)11DAO N.° 2.493

Sessão de G de setembro de 1956

Recurso n.9 1.595.	 1Recorrente — Ibrahim Faissol.
Recorrido — Depanamento da Ren-

da Imobiliária.
Relator — Conselheiro Alberto

Woolf Teixeira.

Fixação do valor tributado de
terreno, nos termos do art. 24,
taioca "c", do Decreto-lei nume-
ro 157, de 31 de dezembro de
1937.

RELATÓ1I0

Ibrahim Faissol reclamou contra o
valor do terreno de sua propriedade
situado na Rua &casario Távora e de-
signado por lote 7 da quadra 13, o
qual, lançado até 1952 por Cr$ 	
206.000,00 (duzentos e seis mil cruzei-
rosi, teve seu valor aumentado para
Cr $370.000,00 (trezentos e setenta mil
cruzeiros, a partir de 1953.

A informaçã,o então prestada pelo
Serviço Técnico foi a seguinte:

"Trata o presente de recurso ao
valor tributado do terreno inscrito
sob o n.° 87$.220, sito à Rua Be-
listirio Távora.

O terreno em questão foi padro-
nizado em Cr$ 370.000.00 a partir
de 1953, de acordo com os se-
guintes caracteristicos:

T A TF VO—Cr$ VP—Cr$ —

	

15,00 — 520.00 — 14,70	 25.000,00
— 370.000.00.

O VO do logradouro foi fixado
de conformidade com o disposto
no art. 24 do Decreto-lei número
157, de 31 de dezembro de 1937,
sendo o impósto anterior calcula-
do sobre o valor de Cr$ 206.000,00.

A vista do exposto, considerando
que o VO da Rua Belisário Távora
foi baseado em transações apura-
das no local, entre as quais as de
inscrições 896.326 e 896.327, su-
giro o indeferimento do presente".

Com fundamento neste parecer o
Sr. Diretor do DRI indeferiu o pe-.
dido, dando margem à interposição de
recurso para êste Conselho, no qual
o 'suplicante, após longas considera-
ções em torno da meteria, assim con-
clui:

14

É o caso de se perguntar se não há
limite para o aumento de taxas. Se
assim fesse, não poderia haver tran-
qüilidade para os proprietários de ter-
renos, uma vez que o tributo dado aos
seus terrenos poderia aumentar cada
vez mais e de maneira desproporcio-
nal.

E, justamente, visando impedir os
aumentos exagerados de impostos, que
podem trazer situações instáveis e em-
baraçosas para os contribuintes, que
a Constituição Federal, em seu art.
141, § 34, reza: "nenhum tributo será
aumentado sem que a lei estabeleça".
Si bem verdade que na caso presente

, a lei permite o aumento de imposto
pelo acréscimo do valor tributado ao
imóvel; porém, é também evidente,
que ela não o autoriza em tão grande
desproporção, principalmente não ha-
vendo motivo ponderável para' tal,

Em vista do exposto, espera o Su-
plicante que êsse Egrégio Conselho da
provimento ao presente recurso, para
que seja revisto o valor tributado ao
aludido lote, e mantido o seu devido
e real valor, que é de Cr$ 206.000,00
(duzentos e seis mil cruzeiros), corno
a Prefeitura vinha aceitando, por ser
éste um, ato de inteira e salutar Jus-
tiça".

O riciiiiso veio encaminhado	 ao
Comoilv-i com a seguinte exposição
do	 niretor do DRI:

Faissol, proprietário do
torr, , ,o h Rua Bens:Iria Távora, de-
signado por lote 13 da Quadra 7 do
P. A. n,° 8.770, recorre do despacho
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Relator — Conselheiro Os ‘n atufo
Rumem.

Impdsto de Trairsmt., s(m de
Prapm, ,dm1e -tntrv-vtcos''.

1eCtilift:1n 0 de mpósio pugo.
em duplicata.

Adula°

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos, nos quais é recorren-
te Ibrahim Faissol e recorrido o De-
partamento da Renda Imobiliária:

Acordam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais, por unanimidade,
negar provimento ao recurso. •

Ausentes os Conselheiros Osvaldo
llomero e Juvenal da Silva Azevedo.

Licenciados os Conselheiros Weide-
mar Freire de Mesquita e seu Suplen-
te Júlio Pedroso de Lima Júnior.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 6 de setembro de
1956. — Vasco Borges de Araújo,
Presidente. — Alberto Woo/f Teixeira,
Relator.

Durante os exercicás de 1949 a 1952
o terreno em causa teve o valor tri-
butado de Cr$ 206.000,00 (duzentos e
seis mil cruzeiros), elevado para Cr$
370.000,00 (trezentos e setenta mil
cruzeiros) de 1953 em diante, face à
situação do lote, à Rua Belisario Tá-
vora, nas Laranjeiras, com 15 metros
de testada e 540 metros quadrados de
área, padronização feita à vista dos
índices de transações imobiliárias
realizadas, na época no próprio lo-
gradouro.

Apesar destas circunstâncias, reque-
reu o Conselho vistoria local com a
presença do recorrente, porém este se
desinteressou do assunto, deixando de
atender à notificação que para este
fim lhe foi expedida.

Nesta conformidade e pelos motivos
acima assinalados, os quais plena-
mente justificam a fixação do valor
do terreno em apreço, nego nrovimen-
'o ao recurso.

O Serviço de Contrõle Técnico, exa-
minando o assunto, concluiu pela ma-
nutenção do valor recorrido, pois que
se trata de terreno de bom aprovei-
tamento econômico e que o novo VT
indicando uni aumento percentual de
80% em relação ao anterior (Cr$ ..
206.000,00), corresponde apenas, um
aumento de 20% por ano, pois a úl-
tima revisão data de 1949; parecer
com o qual concorda esta Diretoria.

A vista do exposto, submeto o pre-
vnte à elevada consideração dos
membros dêsse Egrégio Conselho, opi-
nando "data-venia", pelo não provi-
mento do recurso interposto".

Submetido a julgamento em Sessão
de 26 de outubro de 1954, o Conselho
resolveu baixar os autos em diligên-
cia para que a repartição de primeira
instância promovesse a vistoria local
do imóvel com a participação do in-
teressado. Este, porém, apesar de no-
tificado por memorando, não compa-
receu a fim de marcar dia e hora para
a vistoria, permanecendo o processo
no DRI até que em maio de 1955, à
vista de reclamação deste Conselho,
teve prosseguimento, para afinal so-
mente agora ser desolvido, possibili-
tando o exame por parte deste órgão
coletivo de segunda instância.

A Representação da Fazenda opinou
no sentido do não provimento do re-
curso.

Éo relatório.

desta Diretoria, de 28 de novembro AeúltuAo N.° 2.499
de 1953 que indeferiu a soliietação do
requerente no sentido de ser man-
tido o valor tributado vigente em
1952, tornando assim, sem efeito, a
alteração verificada em 1953 para Cr$
370. 000,00.

O recorrente inconformado com a
decisão, cai grau de recurso a esse
Egrégio Conselho pede a reconside-
ração do ato denegatório.

A retificação do VT verificou-se em
conseqüência da revisão normal efe-
tuada por F.R.T., em obediência ao
disposto no art. 24 do Decreto-lei n."
157, de 31 de dezembro de 1037.

VOTO DO RELATOR

A suplicante vem esclarecer que
a falta das notas no registro do
livro de compras, pode ser o se-
guinte:	 -

1.0 — acontece que às vezes as
Companhias trazem o produto em
hora de movimento e, descarre-
gando a mercadoria, deixam a nota
era cima do balcão, extraviando-
se, assim, muitas vezes;

2.0 — ainda, às vezes, os pró-
prios caixeiros do estabelecimento,
nas suas afobações, extraviam
notas, guardando-as em lugares di-
fíceis de se lembrarem depois;

3.° — as mercsadorias, às vezes
são devolvidas e a Companhia en-
tregadOra, envia-as para outra fir-
ma, não modificando, porém, O
enderèço, deixando-o no da fir-
ma que devolveu a mercadoria;

4P — ainda poderá algumas no-
tas, por lapso, também, deixar de
serem registradas.

Em vista do exposto, a supli-
cante esclarece que na falta do re-
gistro das notas não há dolo, em
face da fiscalização ter ti controle
das mesmas. Seria justo que fosse
cobrado sidneinte o imposto das
notas que, por qualquer motivo,
deixassem de ser registradas. En-
tretanto, apela para o referido
Coníselho, que seja feita justiça
na reconsideração do dito auto, ..".

Em Sessão de 24 de novesmbro
de 1955 o nobre Conselheiro Lau-
ro Vasconcellos requereu a baixa
do recurso em diligência a fim de
que a primeira instância infor-
masse se as omissões menciona-
das no auto também se repetitim
na escrituração comercial da au-
tuada.

Pelo exame de livros procedido
verificou-se que, a não ser duas
notas de compras incluirias no qua-
dro demonstrativo que instrui o
auto de infração e relativas aos
meses de setembro e outubro. de 	 AC6RDX0 w.° 2.501
1953. na importância total de Cr$
1.655,80 (hum mil seiscentos e Sessão de 10 de setembro' de 1950
cinquenta o cinco cruzeiros e oi-
tenta centavos). as quais estão 	 Recurso n.° 1.917.
lançadas nos livros comerciais e 	 Recorrente —Jos ys Antonio Costa.
também no Registro de Compras,	 Recorrido — Departamento da
as demais notas em aprêço não Renda de Transmissão.

. Omissões continuadas no Re-
gistro de Compras, visando à
redução do ia 0 Cilia: aio de Ven-
das, revelam a sonegação do
respectivo tributo.

Rb:Lm:rato

Mallieiros IS: Ferreira, eestabele-
eidos com botemiiin à Avenida SU-
[Judiaria n.° 15, foram autuados
por não terem escriturado nu Re-
gistro de Compras, nus meses de
setembro de 1953 a março de 1934,
diversas notas de entrega dos pro-
dutos da Companhia de Cigarros
Souza Cruz.

Os autuados se defenderam, mas
a autoridade de primeira instüti-
cia decidiu exigir o finfe:isto reS-
Peetivo e aplicai' a multa por so-
negação.

Dêste despacho recorreram os
alegando:

Sessao de 6 de setembro de 1956

Recurso n.o 1.989.
Recorreeles	 alalheiros & Fer-

re
Recorrido — Departamento da

Remia Mercantil.
Relatos — Conselheiro Alber-

to Woolf Teixeira.

Vistos. examinados e discutidos
os presentes autos, nos quais são
recorrentes Malheiros & Ferreira
e recorrido o Departamento da

Renda -Mercantil:
Acordam os Membros do Conse-

lbo de Recursos Fiscais, por una-
nimidade.. dar provimento. em.par-
te ao recurso, nos térmes do voto
do Conselheiro Relator.

AnsPrItPS 05 Conselheiros Oswal-
rio Tioméro e Juvenal da Silva Aze-
vedo.

Censellin de Recursos Fiscais do
Di s tritri Federal.

Em de setembro ria 1056, —
Vasco Borar g tu' Araújo. Presi-
dente. — Alberto Woolf Tefxeira,
Relator.

constam das escriturações contábil
e fiscal concluindo a pariria, it
vista do exposto, pela redueão a
Cr$ 15.971,60 (quinze mil nine-
ventos e setenta o um cruzeiros e
sessenta centavos) da suma das
quantias emitidas.

A Represent arilo da Fazessda
manifeston-se pelo não provimen-
to do recirso.

E' o relatório.

nn•n

Vim) 1)0 IIELATort

Do confronto das notas de for-
necimado da Companhia Cigar-
POS Souza Cruz com os lançamen-
tos nu Registro de Compras da
firma, averiguou a fiscalização, no
período de setembro de 1953 a
março de 1 054,  a omissão de 27
(vinte e sete) notas no valor de
Cr$ 17.627.40 (dezessete mil vis-
centos e vinte e sele CrIlZeirOS e
quarenta centavos. corsvsponden-
tes ao imposto de Cr$ 473.00 (qua-
trocentos e setenta e três cruzei-
ros).

Não se trata, portanto, de uma
ou outra falta para a qual pudesse
ser admitido simples esquecimen-
to, más o fato se repetiu sucessi-
vaineide, mOs a mès, em datas di-
ferentes, evidenviando o intilito de
dolo, o propósito de ocultar a im-
portância de determinadas com-
pras para com isso justificar a
redução do mov manto das vendas
e consequentemente sonegar o im-
posto respectivo.

O exame da escrita comercial
da firma autuada confirmou as
faltas apontadas, apurando sio en-
tanto, que duas notas de com-
pras em questão, no valor total de
Cr$ 1.655,80 (hum mil seiscentos
e cinquenta e cinco cruzeiros e oi-
tenta centavos( constam dos re-
gistros contábeis e fiscais, o que
reduz a Cr$ 15.981.60 (quinze mil
novecentos e setenta e um cruzei-
ros e . sessenta centavos( o montan-
terias importâncias omitidas. 	 •

Nestas condições, dou, em parte,
provimento ao recurso para refor-
mar a decisão de primeira instân-
cia e exigir o imposto sôbre Cr$
15.971.60 (quinze mil novecentos
e setenta e um cruzeiros e RP9grfl-
ta ventavos). mantida a Multa apli-
caria por sonegação.

ACórioX0

e

h
ri

Rum-rimo

Pcla petição inicial Jo s i"? Ant o nio !
Cosia requer rest tuiião	 lii Mi-,
posto pago em 21-8-10 )8 pela
transmissiio "inter-xivos- do
no designado por lide 4 e
nele cunstruidu, sito na Rima
quim Itodrigues n.o 207, visa) eu-
nbrvim y tito não foi utilizado pasa
prova da quitação devida por ler
sido pago o impóslo de transmis-
são do terreno ( lote 4) pela gn
n.° 4.519.320 de 20- 1 (.1- 1 9:i2 e o
do prédio 207 pela guia de 1rans-"t
missão o.° 41.519.110 do 15.10-
1953.

E' o sega Mie o teor (Ia pedirão,
Pela guia Ir transmissão nume-

ro 12.901 do 21-8-1948, anexa ao
processo, se verifica que mi i
pósto cuja restituição é requeri-
da correspoffleria à compra do
lnle de terreno n.° 4 do P. A. 7 Mis
feita a Constanlino lanado Ru-
drigues e à versão ou IransferiM-
cia da benfeitoria constliobla pelo
prédio nêle construido, de núme-
ro 207 da Rua Joaquim Itodri-
gn P g. Figura como I ransm
ridente dessa benfeitoria — Ma-
noel Ignario Rodrigues.

Instruem o Podido a s cerl Moles
de fls. 10 a 13, cujo conteúdo é
o seguinte: (1O).

Em data de 2-12-1954 o Senhor Di-
retor do DRT indeferiu o pedido,
declarando p rescrito o direito do
pleiteante (fls, 5),

Inconformado com n indeferi-
mento o in t eressado recorreu para
Oste ConSelho pela pettefio de sia,
6. SPIII qualquer nreurneolacão adi-
cional h do pedido rrimit

A Representaeão da Fazenda,
pelo seo suplente, oficiou nos au-
tos, assim se pronunciando:

"Pedido de restituição
Nisto de transmissão após o trans-
curso de 5 (cinco) anos da data
de seu pagamento.

O Conselho tem entendido mie
èsse prazo deve ser contado do
momento em que se fortim im pos-
sível a realização rio ato tributável.

Diante da ausência de qualquer
comprovação de qual tenha sido
essa data , a de contar-se o Prazo
ria data do próprio recollp;menlo
do tributo.

Observe-se que n recurso ria
6. não •contém qualquer esclareci-
mento, nem argumentarão alguma.

Pelo não provimento". -
Sendo-me distribuido o recur-

reqneri baixasse o mesmo em
diligénein: a fim (Te que fossem
anexados, anc mitos, as duas guias 411'
de transmissão. a que faz refe-
t. nela a petição do interessado.	 1

Anexadas que l'oram as duas
guias, verifica-se que, pela de
mero 4.519.320, protocolada em
20-16-1952, foi men, polo recor-
rente, em 10-3-195i. o imAstri ror-
esnondente ti compra do lote nfi-

mero 4 da noa Joaquim Rodrigues,
rodo Iransmifenfe o espólio do

Constantino Tgnarin ilndrigues..
ue, pela de n.o 4.519.410, proto-
&Ma em 15-10-1953. foi pago,
rimb4m pelo recorrente, a impõe-
o direvidn pela iransfeisancia da
enfeitoria ennstitnida pelo pré-
ir) n.o 207. da Rua Joa q uim Rn-
rigues existente no lote n. • 4, do
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R ELATÓRIO

João Moraes Sobrinho recorre
para êste Conselho, pela petição de
fls. 21 dos auto, da decisão de
13-4-55 do Sr. Diretor do DTD,
que indeferiu reclamação do in-
teressado relativa à cobrança de
diferenças de impostos de exercí-
cios anteriores (1951 a 1953), me-
diante alteração dos respectivos
lançamentos.

Passo a ler o inteiro teor da pe-
tição de recurso e da decisão re-
corrida: (lê) — lis. 21 e 14, res-
pectivamente).

E' a seguinte a . ins t rução do
processo anterior à decisão recor-
rida: (lê — fls. 11 v. a 13).

O Sr. Representante da Fazenda
teve vista dos autos na forma re-
gulamentar.

E' o relatório.

VOTO DO R ELATOR

"Data-venia" da ilustrada riu-
toridade recorrida, não é . idêntica
à hipótese ora em julgamento a
que deu causa à decisão deste Con-
selho consubstanciada no Acórdão
n.° 1.296, de 25 de outubro de
1954.

Impostos de Indústrias e
Profissões e de Licença para
Localizaçõo de estabelecimen-
tos.

Não tem efeito retroativo a
decisão que retifica lança-
mento era razão de dm.° de
direito.

Na hipótese mencionada, em que
,i-.!ram interessadas Lojas America-
nas S. A., não havia comunicação
prévia da interessada de exercer
o comércio de perfumes, ativida-
de tributada em taxa mais ele-
vada. O êrro do lançamento era
èrrn do fato, decorrente da sone-
gação de esclarecimento, de comu-

P. AL 7 . GOS, na mesma rua, éste
já on ['ao k .li n propriedade do com-
pildor cess i unário da beafei toda,
OL	 dO r O C n ,:t rt ` i'lfl(? JOS'é Anto-
nio Costa. Figura na guia, como
trausmitenfe ç eden te da benfeito-
via. Manoel Ignacio Rodrigues.

E' o vela tóri d.

VOTO DO R ELATOft

As cort d iões apr esentadas dr -
nlit11:,1 ['Mn kVA,' a compra e venda
TI Tio se e fti voti en re Cons tan t i no
1:41:aerio itodrignes e o recorrente,
c,rnitl consignada na guia c -orres-
poodente ao impôsto P a 40 em de-
z!mibro de 19 8, só vindo a se
r,ia i/J r após o f a l ic i me nto de
Consta id i no e senil.) transmi ton te
O seu e spól	 tu niarco de 1953.

Com o nova pagaineido, em data
3_10-1953, do impósto corres-

" ; ' onde rifo à compra e venda do
de 1 . i-rena cru quostão. sondo

fransmi!ente o espólio do Constan-
1 pia .	Ucoi 1-se, a partir daquela
dal a. I l IpI i ia1i do pagamento de
(11W decorre. direito à restituição
da parcela do impósto pago polo
conhecirnenta nTio utilizado, cor-
• ponder! te à com pra e venda do

forma idêntico, r ‘im o novo
pagamento, em 11-1-195 I, do im-
TáN1n correspondente à cessi.ão nu
t-ansf o Oncia da benfeitoria con s

-idoida pelo pr:•dio Tr o ?07, veri-
f icoo-se. a partir dessa Ullitua data,

t a do pa g ament o retof ivo
imp.'isfo devida pp'a • transfe_

i l‘ncio da benf.,i(nHa, do mie de-
corre dir e ito	 resti t uição da par-
e Ia do imp,',.zio paff.a . pela ce;.cão
'A	 nfeih-tria, peto conhecimento

P,In	 ifliadfl.
z!..;	 n!Allf.71fin cant2r n início do

3 io proeririnnal a wird ir das
. 1-, v-e. mencionad1s. eno qn p . se

1 n dada a rIttr! Tjenf a do /ana-
to* m,m t o, orienon-se o direito ao

crédito aleg,ável contra a Fazenda
Municipal, ou seja, o direito a pe-
dido de restituição, não há como
considerar-se prescrito esse direi-
to à data do pedido, isto á, em
8-9-1954.

Assim,
Dou provimento ao recurso, para

reconhecer o crédito do recorren-
te contra a Fazenda :n fonicipal a
partir das datas em que se efeti-

varam as duplicatas de pagamen-
to . o,e In comequência, direito h
restilnicão do imp.isto pago pelo
conhecimento tilo utilizado.

ArAtauXo
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos em que t'S recorrente .Tasc;
.Nntonio cost at..! reco rrido o
parti monto da Renda de Trans-
missão:

Acorda, por unanimidade, o Con-
s e lho do Recursos Fiscais, dar pro-
vimento ao rPf`Ill' A!O nos t;:trrnos do
voto do Rolotar.

Ausente o Cons .olheiro Henrique
Biasino.

icenr o dos os Co n selheiros Wal-
dernor Frei re do Mesquita o seu

monto Júlio Pedroso de Lima

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal.

Em 1n de sof ombro do 195 g . —
liaraes de Arrmin, Presidente

,r)swoldo Romf :rn, Motor.

ACÓRDDÃO NP 2.50?

Sosso de 10 do setembro de 1916

Recurso n.o 2.270.

Recorrente — João Moraes So-
brinho.

•Recorrido — Departamento de
Tribot os Diversos.

Relator — Conselheiro Osvaldo
ni-Im(•ro,

nicação obrigatória por parte da
contribuinte.

No caso ora em julgamento, o
recorrente está lançado, como se
verifica do alvará anexo ao pro-
cesso apensado, como oficina de
ourives.

(Mando da alteração da legisla-
ção tributária, interpretou a re-
parlieão arrecadadora sua situa-
ção fiscal de determinada forma,
aplicando-lhe a taxa de cálculo de
cobrança considerada devida, face
aos novos dispositivos legais.

Reconsiderando, em 1951. _essa
tributação para aplicar taxa da
cálculo diversa, a repartição cor-
rige èrro de direito, não podendo
retroagir o ato a exercícios já en-
cerrados e quitados.

,Tstn pAsto.
Dou Provimento ao recurso, para

que soja reformada a docds:in re-
corrida, procodondn-se à retifica-
rão da taya sNmente a partir do
1951. na forma dos pareceres de
fls. 12 verso e 13.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e di s.euf ¡dos As_
tos autos em nue é recorrente João
rtaraPs Sobrinho o r000rridn o De-

parlamento do Tributos Divorsos:
Aenrdo. Por maioria, n (i~-

Pio do Por'nr g n g Fj geniç. dgr Prn-
vimento ao recurso nos tèrmos do
voto do

voncido o Conselho "Ernesto Di
Rogo.

.1 n , ,on te o Conselheiro TTenrique
Biasino.

LiconeirIn g n g Cnnzplilnirng
-Tomar Freire do Mesonita
miplonto flonselbeiro .Tnlia Pedro-

sn do Vira Júnior.
enr q o Phn do norursos Fi s co is do

fltnjfo r,,r1Prni.
Em in do setemb ro do 19'5 g . —

Irrurn Wirq ( 'R dr, A r ,” 0 1 ,), Prosi-
drmi	 __ Os/cfl/(10 nív,-,	 for,
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Preço: Cr$ 125,00

A VENDA:

COD I GO
DE

INSHIgaES ELÉTRICAS
PORTARIA N.* J.130, de 27-11-li

DIVULGAÇA0 N.* 511

PREÇO) Cr$ 20,Q0

A VENDA

1

"tv

Seio de Vendai: Av. Rodrigues Mves, t

Agência I: Minuitério da Fazeilda

Agência II: Pretória

7Itende-.e a pedido. pelo Serviço de Rambóia° Postal

.5.-Isatamaateara~zur.uzucw,~w.zsur.wc,~xvstozai

PREÇO DO NÚMERO

wolgai da Vendas: Por. Rad:irmo AN%
Agencia I: Ministério da Fazenda

Metia II: Pretório

Medeia a pedidka pelo Ser-viço de Itemb40 se rbatt1

Msrarii~veetuttfta 14e£11,41~

DE HOJE CR$ 1,00


